
	— MATURIDADE INSTITUCIONAL NA ADVOCACIA PÚBLICA

	— ADVOCACIA PÚBLICA CONSULTIVA E POLÍTICAS PÚBLICAS

	— ATUAÇÃO JURÍDICA NO CONTEXTO DA INOVAÇÃO

	— JUSTIÇA AUTOMATIZADA E RACIONALIDADE ALGORÍTMICA

	— PAPEL ESTRATÉGICO DA ADVOCACIA-
GERAL DO ESTADO NA PROMOÇÃO DE MEIOS 
ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

	— CONCILIAÇÃO INTERFEDERATIVA NO 
TEMA 1234 E PERSPECTIVAS DE ATUAÇÃO 
DAS PROCURADORIAS DE SAÚDE

	— COMISSÃO NACIONAL DE INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS NO SUS (CONITEC) - REPERCUSSÕES 
DAS DECISÕES DOS TEMAS 6 E 1234/STF

	— NEURODIVERSIDADE NA ADVOCACIA PÚBLICA ESTADUAL

	— INOVAÇÃO INSTITUCIONAL - ADVOCACIA REGIONAL DE 
DIREITO SANITÁRIO DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

	— CONSIDERAÇÕES SOBRE A REFORMA TRIBUTÁRIA - EMENDA 
CONSTITUCIONAL 132/2024 E LEI COMPLEMENTAR 214/2024

“Maturidade institucional: perspectivas e oportunidades da Advocacia Pública”

VO
L.2

2 N
.1 

AN
O 

20
25



“Maturidade institucional: 
perspectivas e oportunidades da 

Advocacia Pública”

DIREITO 
PÚBLICO

Revista Jurídica da Advocacia-Geral  
do Estado de Minas Gerais

VO
L.2

2 
N.

1 
AN

O 
20

25





“Maturidade institucional: 
perspectivas e oportunidades da 

Advocacia Pública”

DIREITO 
PÚBLICO

Revista Jurídica da Advocacia-Geral  
do Estado de Minas Gerais

VO
L.2

2 
N.

1 
AN

O 
20

25



LETRAMENTO EDITORA E LIVRARIA
caixa postal 3242 / cep 30.130-972
av. Antônio Abrahão Caram / n. 430
sl. 301 / b. São José / bh-mg
cep: 30275-000 / tel. 31 3327-5771

Copyright © 2025 by Editora Letramento

Diretor Editorial Gustavo Abreu
Diretor Administrativo Júnior Gaudereto
Diretor Financeiro Cláudio Macedo
Logística Lucas Abreu
Comunicação e Marketing Carol Pires 
Assistente Editorial Matteos Moreno
Assistente de Edição Ana Isabel Vaz
Designer Editorial Gustavo Zeferino e Luís Otávio Ferreira

Conselho Editorial Jurídico 
Alessandra Mara de Freitas Silva
Alexandre Morais da Rosa
Bruno Miragem
Carlos María Cárcova
Cássio Augusto de Barros Brant
Cristian Kiefer da Silva
Cristiane Dupret

Edson Nakata Jr
Georges Abboud
Henderson Fürst
Henrique Garbellini Carnio
Henrique Júdice Magalhães
Leonardo Isaac Yarochewsky
Lucas Moraes Martins

Luiz F. do Vale de Almeida Guilherme
Marcelo Hugo da Rocha
Nuno Miguel B. de Sá Viana Rebelo
Onofre Alves Batista Júnior
Renata de Lima Rodrigues
Salah H. Khaled Jr
Willis Santiago Guerra Filho

Todos os direitos reservados. Não é permitida a reprodução desta 
obra sem aprovação do Grupo Editorial Letramento.

Direito Público: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas 
Gerais / Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. – Vol. 1, n. 1, (Jul./
Dez. 2004). – Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Minas Gerais, 2004 - .
Anual
Formada pela fusão de: Direito Público: Revista da Procuradoria-Geral do Estado 
de Minas Gerais e Revista Jurídica da Procuradoria-Geral da Fazenda Estadual.
ISSN 1517-0748
1. Direito público - Periódico 2. Direito tributário - Periódico I. 
Minas Gerais - Advocacia-Geral do Estado II. Título.
Bibliotecária: Lícia Ferraz Venturi CRB/6-1913
© 2025 Centro de Estudos - ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
O conteúdo dos artigos doutrinários publicados nesta Revista e os conceitos emitidos são 
de única e exclusiva responsabilidade de seus autores. Qualquer parte desta publicação 
pode ser reproduzida, desde que citada a fonte. Publicado no Brasil - Publishing in Brazil

  É o selo jurídico do  
Grupo Editorial Letramento



ISSN 1517-0748

DIREITO PÚBLICO:

REVISTA JURÍDICA DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Avenida Afonso Pena, nº 4.000 – Cruzeiro – 30.130.009

Belo Horizonte – MG – Brasil

Fone: (31) 3218-0700 - (31) 3218-0718

http://www.age.mg.gov.br

GOVERNADOR DO ESTADO

Romeu Zema Neto

PRESIDENTE DO CONSELHO EDITORIAL

Sérgio Pessoa de Paula Castro

CONSELHO EDITORIAL

Prof. Alessandro Henrique Soares Castelo Branco

Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta

Prof. Dr. Carlos Víctor Muzzi Filho

Profa. Dra. Daniela Victor de Souza Mello

Prof. Dr. Eduardo Goulart Pimenta

Prof. Dr. Érico Andrade

Prof. Fábio Murilo Nazar

Prof. Dr. Jason Soares Albergaria Neto

Profa. Dra. Liana Portilho Mattos

Prof. Dr. Lyssandro Norton Siqueira

Profa. Dra. Misabel Abreu Machado Derzi

Profa. Nilza Aparecida Ramos Nogueira

Prof. Dr. Rodolpho Barreto Sampaio Júnior

Prof. Dr. Ulisses Schwarz Viana
DIRETOR

Dra. Ana Paula Araújo Ribeiro Diniz

COMISSÃO TÉCNICA

Aline Ferreira Gomes de Almeida

Lícia Ferraz Venturi

Assessoria do Gabinete do Advogado-Geral do Estado – ASSGAB

Solicita-se permuta / Pídese canje / On démande l’échange

Si richiede lo scambio / We ask for exchange / Wir bitten um Austausch

Direito Público: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais / Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. – 
Vol. 1, n. 1, (Jul./Dez. 2004). – Belo Horizonte: Imprensa Oficial de Minas Gerais, 2004 - .

Anual

Formada pela fusão de: Direito Público: Revista da Procuradoria-Geral do Estado de Minas Gerais e Revista Jurídica da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Estadual.

ISSN 1517-0748

1. Direito público - Periódico 2. Direito tributário - Periódico I. Minas Gerais - Advocacia-Geral do Estado II. Título.

Bibliotecária: Lícia Ferraz Venturi CRB/6-1913

© 2025 Centro de Estudos - ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

O conteúdo dos artigos doutrinários publicados nesta Revista e os conceitos emitidos são de única e exclusiva responsabilidade de 
seus autores. Qualquer parte desta publicação pode ser reproduzida, desde que citada a fonte. Publicado no Brasil - Publishing in Brazil





SUMÁRIO

11	 APRESENTAÇÃO

13	 DOUTRINA

15	 MATURIDADE INSTITUCIONAL NA ADVOCACIA 
PÚBLICA E A EXPERIÊNCIA DA ADVOCACIA-
GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

47	 ADVOCACIA PÚBLICA CONSULTIVA E POLÍTICAS 
PÚBLICAS: METODOLOGIAS MULTIDISCIPLINARES 
E FERRAMENTAS DE PADRONIZAÇÃO COMO 
VETORES DE EFETIVIDADE E BOA GOVERNANÇA

WALLACE ALVES DOS SANTOS

MARIA FERNANDA CARVALHO RIBEIRO LOQUE

PAULA CAMILA CAMPOS FERREIRA

70	 ANÁLISE DA APLICABILIDADE DA LC Nº 
151/2015 À LUZ DO PODER REGULAMENTAR 
E DA MATURIDADE INSTITUCIONAL

FÁBIO MURILO NAZAR

BRUNA BEJJANI MARQUES

CAROLINA MENEGHINI CARVALHO MATOS

TATIANA TEIXEIRA OLIVEIRA

86	 A INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
DE SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO PRECATÓRIO 
POR DECISÃO JUDICIAL DE NATUREZA PROVISÓRIA

FÁBIO MURILO NAZAR

NAIARA CAROLINA FERNANDES DE MENDONÇA

NICOLAU VON RICKENPASS SALVADEO DE NORONHA GOULART

TATIANA TEIXEIRA OLIVEIRA



102	 TRANSFORMAÇÃO DA ATUAÇÃO JURÍDICA NO 
CONTEXTO DA INOVAÇÃO: A IMPORTÂNCIA DA 
MULTIPLICIDADE DE CONHECIMENTOS

ANA PAULA MUGGLER RODARTE

MARIA FERNANDA CARVALHO RIBEIRO LOQUE

MARJORIE COSTA DE AVELAR

MARIA LAURA TOLENTINO MARQUES GONTIJO COUTO

NÚBIA DE OLIVEIRA SILVA

PAULA CAMILA CAMPOS FERREIRA

142	 JUSTIÇA AUTOMATIZADA E RACIONALIDADE 
ALGORÍTMICA: CRÍTICA FILOSÓFICA À 
SUPRESSÃO DO JULGAMENTO

ÉDER SOUSA

157	 O PAPEL ESTRATÉGICO DA ADVOCACIA-GERAL DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS NA PROMOÇÃO DOS 
MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

KAILANY FRANCELINO HERRERA

PALOMA INAYA NICOLETI DA SILVA

170	 A CONCILIAÇÃO INTERFEDERATIVA NO TEMA 
1234 E AS PERSPECTIVAS DE ATUAÇÃO FUTURA 
DAS PROCURADORIAS DE SAÚDE,

KLEBER SILVA LEITE PINTO JÚNIOR

188	 COMISSÃO NACIONAL DE INCORPORAÇÃO DE 
TECNOLOGIAS NO SUS (CONITEC): REPERCUSSÕES 
DAS DECISÕES DOS TEMAS 6 E 1234/STF

MARIA CECÍLIA DE ALMEIDA CASTRO

196	 NEURODIVERSIDADE NA ADVOCACIA PÚBLICA 
ESTADUAL: CAMINHOS PARA O FORTALECIMENTO DE 
POLÍTICAS DE INCLUSÃO DE PROCURADORES COM TEA

MARIA JOSÉ GUERRA FERREIRA



214	 ADVOCACIA REGIONAL DE DIREITO SANITÁRIO 
DA AGE-MG: INOVAÇÃO INSTITUCIONAL, 
EFICIÊNCIA NO CONTENCIOSO E PERSPECTIVAS 
COM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

RANIERE FERNANDES MOURA

KLEBER SILVA LEITE PINTO JÚNIOR

JOÃO LUCAS ALBUQUERQUE DAUD

239	 CONSIDERAÇÕES SOBRE A REFORMA TRIBUTÁRIA 
APROVADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
132/2024 E PELA LEI COMPLEMENTAR 214/2024

RONEY OLIVEIRA JUNIOR

247	 PARECER

290	 ORIENTAÇÃO EDITORIAL: NORMAS PARA 
ENVIO DE ARTIGOS PARA PUBLICAÇÃO 
NA REVISTA JURÍDICA DA AGE





Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  11

APRESENTAÇÃO

A 22ª edição da Revista da Advocacia-Geral do Estado de Mi-
nas Gerais (AGE-MG) tem como tema central “Maturidade institu-
cional: perspectivas e oportunidades da Advocacia Pública”, o que 
reflete o compromisso da instituição com o pensamento crítico, 
a excelência, a evolução contínua e a construção de soluções jurí-
dicas que dialogam com as transformações sociais, tecnológicas e 
políticas do nosso tempo.

A maturidade institucional não constitui mero estágio de desenvolvi-
mento organizacional; trata-se, na verdade, da capacidade de aprender 
com a experiência, consolidar práticas eficazes, adaptar-se às mudan-
ças e inovar com responsabilidade. E é exatamente por isso que, ao 
longo de sua trajetória, a AGE-MG tem demonstrado que maturidade 
institucional não é sinônimo de imobilismo, mas sim de capacidade de 
transformação com raízes firmes.

Nesta edição, os textos revelam uma Advocacia Pública plural, es-
tratégica e inovadora, comprometida com o interesse público e com 
a construção de soluções jurídicas eficientes. Os artigos abordam te-
mas que vão desde a análise da maturidade institucional da própria 
AGE-MG, passando pela aplicação de metodologias multidisciplinares 
na Consultoria Jurídica, até reflexões sobre a importância da multi-
plicidade de conhecimentos, o uso da inteligência artificial no serviço 
público, reforma tributária, precatórios, direito sanitário e meios alter-
nativos de solução de conflitos.

A inovação, nesse contexto, não se limita ao uso de novas tecnolo-
gias, mas envolve também a capacidade de repensar modelos, integrar 
saberes e promover uma cultura institucional voltada para a transpa-
rência, eficiência e efetividade das políticas públicas. Como bem disse 
Adélia Prado, “[o] que a memória ama, fica eterno”. E é justamente 
essa memória institucional feita de experiências, aprendizados e valo-
res que sustenta a inovação com propósito e maturidade.

A Advocacia Pública em Minas Gerais é movida pela convicção de 
que cada desafio traz consigo a semente da inovação. É nesse movi-
mento contínuo de reflexão e transformação pretendido a partir desta 
Revista que buscamos construir soluções jurídicas que dialogam com 
a realidade e projetam o futuro.
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Inspirada pela história e pela missão da AGE-MG, esta revista convi-
da todos os leitores a refletirem sobre os desafios contemporâneos da 
Advocacia Pública e a vislumbrarem as oportunidades que emergem 
quando tradição e inovação caminham juntas.

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS



DOUTRINA
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MATURIDADE INSTITUCIONAL 
NA ADVOCACIA PÚBLICA E A 

EXPERIÊNCIA DA ADVOCACIA-GERAL 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Maturidade institucional.  

3. Conhecimentos disruptivos. 4. A experiência da 
Advocacia-Geral do Estado. 4.1. Agenda estratégica. 

4.2. Integração intertemporal, adaptabilidade e 
gerenciamento interfuncional. 4.3. Reconhecimento, 
capacitação e diálogo. 4.4. Integridade e controle 

interno. 4.5. Tomada de decisão. 4.6. Absorção 
de conhecimentos disruptivos. 5. Conclusão.

RESUMO: Sem a pretensão de destrinchar ou esgotar modelos de maturi-
dade institucional, este trabalho tem por objetivo pormenorizar os aspectos 
que mais têm contribuído para a evolução da Advocacia-Geral do Estado 
enquanto instituição pública. Serão examinados atributos e posturas próprios 
da cultura organizacional da AGE, tais como a fidelidade a uma agenda es-
tratégica bem estruturada, a integração intertemporal, a adoção de um mo-
delo de gestão adaptável e interfuncional, a valorização do reconhecimen-
to, da capacitação e do diálogo, a manutenção de uma estrutura robusta de 
controle interno, a adoção de um processo consciente de tomada de decisão 
e, por fim, a busca ativa por novos conhecimentos. Ao final dessa análise, 
constatar-se-á que a maturidade institucional não pode ser vista como uma 
linha de chegada, mas como um processo contínuo de aprimoramento, revi-
sitação e reposicionamento diante das transformações do mundo jurídico e 
da Administração Pública.

PALAVRAS-CHAVE: maturidade institucional; Advocacia Pública; cultura organi-
zacional; elementos de maturidade; modelos de maturidade; Administração Pública.

1  Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Administrativo 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Bacharel em Direito pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG).
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1.	 INTRODUÇÃO

Vinte e dois anos após a promulgação da Emenda à Consti-
tuição Estadual nº 56, de 11 de julho de 2003 – que, ao unificar a 
Procuradoria-Geral do Estado e a Procuradoria-Geral da Fazenda Es-
tadual, deu origem à Advocacia-Geral do Estado (AGE) –, é gratificante 
constatar o sólido amadurecimento de nossa instituição, resultado de 
um inabalável compromisso com a excelência na representação judi-
cial e extrajudicial do Estado e nas atividades de consultoria e assesso-
ramento jurídicos do Poder Executivo estadual.

Ao longo dessa trajetória, a Advocacia Pública mineira teve a opor-
tunidade de evoluir profundamente, consolidando-se como pilar fun-
damental na promoção da legalidade e da justiça em Minas Gerais. 
Graças à constante observância de sua agenda estratégica, à capaci-
tação permanente de seu pessoal e aos incansáveis esforços em torno 
da modernização de sua estrutura, a AGE pôde fortalecer sobrema-
neira seu desempenho estratégico, em prol de uma atuação a cada 
dia mais consistente e efetiva. Temos hoje uma instituição aberta a 
novas ideias e avessa ao insulamento, consciente de seu papel cons-
titucional e norteada pelas “necessidades maiores das demandas que 
motivaram a sua existência”2.

A sempiterna marcha rumo ao “estado da arte” da Advocacia Pública 
ocorre como um processo contínuo de aperfeiçoamento e reinvenção 
institucional. A incessante busca por inovação, eficiência e resolutivi-
dade, somada ao compromisso técnico e ético de seus membros, firma 
a AGE como verdadeiro agente transformador do Estado, capaz de in-
fluenciar positivamente os rumos da Administração mineira.

Nesse cenário de constante evolução, é importante reconhecer que o 
amadurecimento institucional não se esgota na excelência técnica, mas 
se revela sobretudo na capacidade de adaptação e na responsividade 
diante dos desafios hodiernos. A Advocacia-Geral do Estado de Minas 
Gerais, ao trilhar esse percurso com serenidade, visão estratégica e es-
pírito colaborativo, oferece uma valiosa contribuição à consolidação de 
uma governança pública mais assertiva, arrojada e eficiente.

2  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão 
por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração 
Pública, 2016. p. 12. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.
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Nessa perspectiva, este trabalho tem por objetivo analisar diversos 
indicadores de maturidade institucional e compreender, à luz da ex-
periência da Advocacia-Geral do Estado, a correlação entre cada um e 
o amadurecimento da Advocacia Pública. Sem a pretensão de destrin-
char ou esgotar modelos de maturidade organizacional, serão porme-
norizados os aspectos que, a nosso sentir, mais têm contribuído para a 
evolução da Advocacia-Geral do Estado.

2.	 MATURIDADE INSTITUCIONAL

A maturidade de uma instituição pode ser aferida por diversos mo-
delos, formulados a partir de incontáveis teorias distintas. Sem a pre-
tensão de exauri-las, tampouco de enquadrar a Advocacia-Geral do 
Estado em quaisquer desses modelos, delinearemos neste trabalho 
parâmetros que, como se verá no tópico subsequente, contribuíram 
expressivamente para o crescimento institucional da AGE.

O primeiro desses parâmetros diz respeito à adoção de uma agenda 
estratégica, que compreende os propósitos, objetivos e métodos insti-
tucionais. Nas palavras de Martins e Marini:

A agenda estratégica é um conjunto de definições sobre os propósitos 
(usualmente sob a forma de declarações de missão, visão, princípios etc.), 
sobre os resultados a serem alcançados (usualmente sob a forma de obje-
tivos, indicadores e metas) e sobre como alcançá-los (usualmente sob a 
forma de um plano estratégico de ação ou projetos). Governos como um 
todo, organizações públicas e suas unidades em particular, programas, po-
líticas, projetos, todas essas categorias devem buscar construir suas agen-
das de modo sistemático3.

No que toca aos propósitos integrantes da agenda estratégica, cum-
pre tecer algumas considerações. De modo geral, eles são definidos a 
partir da enunciação de uma missão (que diz respeito aos desígnios 
centrais da instituição e à sua razão de existir), de uma visão (que 
estabelece aonde ela deseja chegar no futuro, orientando sua evolu-
ção) e de um conjunto de valores (que norteiam a conduta de seus 
integrantes). Não se trata de uma formulação meramente retórica, se-
não de uma construção capaz de moldar a cultura organizacional da 
instituição, conferindo-lhe identidade, direcionamento estratégico e 
compromisso ético.

3  MARTINS, Humberto Falcão; MARINI, Caio. Um guia de governança para resultados 
na administração pública. Brasília: Publix, 2010. p. 91.
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Com efeito, o desenvolvimento de uma cultura organizacional sóli-
da é essencial para garantir coesão e consistência de atuação. Marcos 
Coimbra define essa cultura como um “conjunto articulado de hábitos, 
símbolos e cenários que fornecem modelos de comportamento, que 
aumentam a previsibilidade e reduzem riscos e incertezas nas relações 
entre as partes”4. De fato, uma instituição madura se fortalece pelo 
compartilhamento de valores comuns, que orientam suas decisões, 
promovem um ambiente de trabalho mais colaborativo e aguçam sua 
capacidade de adaptação às adversidades.

Nessa toada, Martins e Marini destacam duas características de uma 
boa agenda estratégica. A primeira envolve a análise conjunta das va-
riáveis externas (oportunidades e ameaças exteriores, geralmente fora 
do controle do gestor público) e internas (pontos fortes e fracos da 
instituição), haja vista a influência cruzada de umas sobre as outras. 
Sob essa perspectiva, é importante perceber, por exemplo, que pontos 
fortes podem alavancar oportunidades, ao passo que pontos fracos po-
dem potencializar ameaças5.

A segunda característica consiste na observância aos critérios de coe-
rência e foco, de modo que os elementos programáticos da agenda (ob-
jetivos, programas, projetos etc.) convirjam entre si e, ao mesmo tem-
po, esforços significativos sejam empreendidos em prol de sua efetiva 
consecução6. Nessa ordem de ideias, o compasso entre os elementos 
programáticos e os propósitos das organizações que os implementam 
é igualmente fundamental, embora venha sendo “ignorado no setor 
público brasileiro, onde mecanismos e forças externas ao propósito 
central atuam em sentido contrário a essa harmonização”7.

4  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão 
por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração 
Pública, 2016. p. 11. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.

5  MARTINS, Humberto Falcão; MARINI, Caio. Um guia de governança para resultados 
na administração pública. Brasília: Publix, 2010. p. 93-94.

6  MARTINS, Humberto Falcão; MARINI, Caio. Um guia de governança para resultados 
na administração pública. Brasília: Publix, 2010. p. 92.

7  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão 
por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração 
Pública, 2016. p. 8. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.
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Para além da fidelidade a uma agenda estratégica robusta, outro im-
portante indicativo da maturidade de uma instituição é a sua integração 
intertemporal. Trata-se de condição essencial para garantir a efetividade 
de suas medidas ao longo do tempo e, em concomitância, impedir que 
decisões pontuais contrariem compromissos de longo prazo8.

Em paralelo a essa integração intertemporal, é também fundamen-
tal que a entidade adote um modelo de gestão adaptável e flexível, 
que saiba lidar com a mudança tão bem quanto com a permanência9. 
Esse equilíbrio entre estabilidade e inovação permite que a institui-
ção responda às transformações internas e externas sem comprometer 
sua identidade e seus valores estruturais. Para tanto, é essencial que 
se construa uma cultura organizacional resiliente, capaz de se ajustar 
diante dos desafios hodiernos.

Simultaneamente, uma instituição madura se distingue por sua habili-
dade de valorizar aqueles que impulsionam seu crescimento. Esse reco-
nhecimento se materializa tanto internamente, por meio de iniciativas 
que exaltam desempenhos exemplares e promovem o aprimoramento 
contínuo, quanto externamente, pela adoção de estratégias que ampliam 
oportunidades e fortalecem a posição do órgão no cenário em que atua. 
Essa postura reflete a compreensão de que o progresso organizacional 
é fruto de uma construção coletiva, em que a cooperação interna e a 
articulação externa convergem em prol do fortalecimento institucional.

A maturidade de uma instituição também pode ser medida pela forma 
como sua gestão toma decisões: o órgão será tão mais maduro quan-
to mais conscientes forem seus processos de decision-making10. Essa 

8  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão 
por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração 
Pública, 2016. p. 10. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.

9  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão 
por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração 
Pública, 2016. p. 10. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.

10  Em sentido oposto, por um processo aleatório e improvisado de tomada de de-
cisão, gestores não sabem dizer como chegaram a determinado resultado. Nas pa-
lavras de Stacey, Griffin e Shaw: “[…] they seem rather embarrassed about having ‘got 
things done’ in this way, generally giving the impression that they do not really know how 
they ‘got things done’”. STACEY, Ralph D.; GRIFFIN, Douglas; SHAW, Patricia. Comple-
xity and management: fad or radical challenge to systems of thinking? London; New 
York: Routledge, 2000.



20  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

característica revela que a organização não se orienta por impulsos ou 
improvisações, mas por parâmetros técnicos e análises fundamentadas. 
Modelos decisórios bem estruturados reduzem margens de erro, maxi-
mizam a previsibilidade das ações e fortalecem a legitimidade das esco-
lhas institucionais, revelando, no âmbito da Administração Pública, o 
comprometimento do órgão com a racionalidade administrativa e com a 
busca por resultados alinhados ao interesse público. Não à toa, a tomada 
de decisão baseada em evidências constitui um dos princípios funda-
mentais da gestão da qualidade elencados na norma ISO 900111.

Para mais, a existência de uma estrutura robusta de controle interno 
pode ser apontada como outro pilar fundamental da maturidade de 
uma instituição, na medida em que reflete não apenas sua capacidade 
de prevenção, detecção e correção de falhas de forma eficiente, mas 
sobretudo seu compromisso com a integridade. No “atual contexto do 
Estado brasileiro, que necessita aplicar seus recursos de forma mais 
eficiente e eficaz, desestimular a corrupção e adotar uma gestão mais 
transparente, alinhada aos interesses dos cidadãos”12, um sistema sóli-
do de controle interno contribui para a efetividade da gestão e para a 
consonância do órgão público aos princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência, à luz do art. 37, caput, da 
Constituição da República13. Nessa perspectiva, deve-se ter em mente 
que o controle interno não tem fim em si mesmo e que a fiscalização 
não deve ser exercida como mera formalidade, mas como forma de 
direcionamento do órgão aos interesses sociais. Com efeito, cuida-se 
de um instrumento de reforço da credibilidade institucional e da con-
fiança do tecido social no agir da Administração Pública.

11  “The quality management principles are: - customer focus; - leadership; - engage-
ment of people; - process approach; - improvement; - evidence-based decision making; 
- relationship management”. INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZA-
TION. ISO 9001:2015(en). Disponível em: https://www.iso.org/obp/ui/en/#iso:std:i-
so:9001:ed-5:v1:en. Acesso em: 13 jun. 2025.

12  CAPOVILLA, Ricardo Augusto; GONÇALVES, Rodrigo de Souza; DANTAS, José 
Alves; OLIVEIRA, Antonio Benedito Silva. Modelo de maturidade de estruturas de 
controle interno em organizações governamentais. Advances in Scientific and Applied 
Accounting, São Paulo, v. 11, n. 2, maio/ago. 2018. p. 270. Disponível em: https://
asaa.anpcont.org.br/asaa/article/view/367/pdf. Acesso em: 26 maio 2025.

13  “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência […]”.
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Noutro giro, ante a crescente complexidade das relações sociais e o 
consequente entrelaçamento das demandas institucionais, a adapta-
ção das organizações exige que se desenvolvam soluções tecnológicas 
e metodológicas capazes de estruturar, de forma mais racional e efi-
ciente, os fluxos intra e intersetoriais. Nesse cenário, uma instituição 
madura adotará o “gerenciamento interfuncional, com forte dependên-
cia da visão de TI para garantir a interoperabilidade e a modernização 
contínua dos fluxos e das interfaces”14, e, ao mesmo tempo, implemen-
tará metodologias que orientem as equipes aos objetivos globais da 
instituição, com uma visão sistêmica e transversal de todos os atores 
envolvidos nos fluxos de uma determinada entrega15. Trata-se, noutras 
palavras, da permanente absorção de novos conhecimentos, sejam eles 
de manutenção (voltados à otimização das dinâmicas organizacionais 
existentes) ou de disrupção (destinados a reinventá-las por completo), 
com vistas ao constante aprimoramento da prestação de serviços.

Dessa forma, em suma, temos como principais indicadores da ma-
turidade de uma instituição: i) a fidelidade a uma agenda estratégica 
bem estruturada; ii) a integração intertemporal; iii) a adoção de um 
modelo de gestão adaptável e interfuncional; iv) a valorização do re-
conhecimento, da capacitação e do diálogo; v) a manutenção de uma 
estrutura robusta de controle interno; vi) a adoção de um processo 
consciente de tomada de decisão; e vii) a busca ativa por novos conhe-
cimentos (sobretudo os disruptivos, cuja definição pormenorizaremos 
no tópico seguinte). Evidentemente, por meio dessa enumeração, não 
se pretende traçar um modelo de maturidade, tampouco definir os as-
pectos mencionados como os únicos indicadores do amadurecimento 
de uma instituição, mas tão somente destacar as características que, na 
experiência da Advocacia-Geral do Estado, em muito contribuem para 
o constante aprimoramento institucional.

14  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administra-
ção Pública, 2016. p. 9. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.

15  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, 2016. p. 11. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/
handle/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.
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3.	 CONHECIMENTOS DISRUPTIVOS

Optamos por dedicar um tópico deste trabalho aos conhecimentos dis-
ruptivos em virtude da ainda limitada compreensão sobre o que sejam, ape-
sar de sua crescente relevância nos tempos atuais. Em um breve aprofunda-
mento, esclarecemos o conceito de disruptividade e a capacidade que certos 
conhecimentos têm de remodelar paradigmas estabelecidos, impulsionando 
transformações significativas em estruturas organizacionais.

Uma das formas de se definir “conhecimento” remete à capacidade 
de desconstrução e reconstrução da realidade, por não a aceitarmos 
como ela é ou, ainda, por não a enxergarmos como linha de chegada. 
Remete, noutras palavras, à própria disruptividade. O professor Pedro 
Demo lança luz sobre essa concepção:

Conhecimento é a habilidade de questionamento. Enquanto não se questiona, 
não se conhece. Apenas se reproduz. É o que sempre alegou a “teoria crítica” 
– a qualidade da teoria está em sua habilidade crítica, porque, ao tentar com-
preender a realidade, não a retrata, mas a desconstrói e reconstrói. Conheci-
mento possui potencialidade disruptiva, no sentido de que seu signo é rebeldia, 
confronto, contestação. Porque não aceitamos a realidade dada ou não a toma-
mos como horizonte final, nos pomos a contestar, para interferir, superar. Há 40 
mil anos ainda morávamos em cavernas. Hoje moramos em Nova Iorque. Se 
compararmos uma caverna com Nova Iorque, temos uma idéia do progresso 
que inventamos, a preço do conhecimento disruptivo […]16.

A partir dessa leitura, a expressão “conhecimento disruptivo” pode 
até ser considerada pleonástica, dada a natureza intrinsecamente dis-
ruptiva do conhecimento em si. Não obstante, a adjetivação parece 
apropriada como ênfase ao grande potencial transformador de algumas 
formas específicas de conhecimento.

Nesse sentido, em um contexto organizacional, seja no setor público ou 
no privado, reputam-se disruptivos conhecimentos capazes de reinventar 
dinâmicas institucionais com rapidez e profundidade. Como destacam 
Leal e Figueiredo, a “diferença entre a incrementalidade e a disruptividade 
está no tamanho do salto que se dá e na velocidade de sua consecução”17.

16  DEMO, Pedro. Saber pensar. Revista da ABENO, v. 5, n. 1, 2005. p. 77 (des-
tacamos). Disponível em: https://revabeno.emnuvens.com.br/revabeno/article/
view/1487. Acesso em: 14 maio 2025.

17  LEAL, Carlos Ivan Simonsen; FIGUEIREDO, Paulo N. Inovação tecnológica no 
Brasil: desafios e insumos para políticas públicas. Rev. Adm. Pública, 55 (3), maio/
jun. 2021. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rap/a/th4kPMNYksKFkZDwSdWs-
7Zj/?lang=pt. Acesso em: 9 maio 2025.
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Não se pretende aplicar com rigor, aqui, a teoria das inovações ou tecno-
logias disruptivas de Christensen18, amplamente utilizada nas literaturas 
de administração e de tecnologia da informação para descrever especifica-
mente as mudanças que aprimoram produtos ou serviços de maneiras não 
previstas pelo mercado. Noutro sentido, o termo “disruptivo” é emprega-
do neste artigo apenas para evidenciar o grande impacto transformador do 
conhecimento assim adjetivado, seja ele tecnológico ou não, enfatizando 
sua natureza brusca, repentina e profunda sobre as rotinas de trabalho.

A propósito, o Procurador do Estado do Rio Grande do Norte Diego 
Nogueira Kaur destaca que a Advocacia Pública do futuro “deve realizar 
um movimento disruptivo, enxugar custos com estrutura […], absorver 
tecnologias, automatizar e inovar sua atuação”. Enfatiza, com acerto, 
que o “investimento em estrutura tecnológica, servidores, software e 
profissionais da tecnologia da informação deve ser massivo, de modo a 
gerar escala e confiabilidade nos mecanismos de solução de disputas”19.

Nesse rumo, conforme citado por Kaur, Richard Susskind aponta existi-
rem ao menos treze tecnologias disruptivas aplicáveis às profissões jurídicas:

i) sistemas de automação de documentos jurídicos; ii) conectividade per-
manente; iii) marketplaces jurídicos; iv) e-learning; v) atendimento jurí-
dico a distância; vi) materiais jurídicos e modelos disponibilizados gra-
tuitamente, de forma open-source; vii) redes colaborativas privadas; viii) 
gerenciamento de projetos e fluxo de trabalho; ix) conhecimentos jurídicos 
já incorporados a objetos e sistemas; x) sistemas de resolução de disputas 
on-line; xi) busca inteligente de conteúdos jurídicos; xii) big data; e xiii) 
resolução de problemas baseada em inteligência artificial20.

Como bem observa o autor britânico, em regra, quem enfrenta os de-
safios da assimilação dessas tecnologias são os prestadores de serviços 

18  CHRISTENSEN, C. M. Disruptive Innovation. Interaction Design Foundation - 
IxDF. 1º jan. 2014. Disponível em: https://www.interaction-design.org/literature/
book/the-encyclopedia-of-human-computer-interaction-2nd-ed/disruptive-innova-
tion. Acesso em: 9 maio 2025.

19  KAUR, Diego Nogueira. A Advocacia Pública do futuro: perspectivas e desafios 
à consensualidade digital. Revista da Escola Superior da Procuradoria-Geral do Estado 
de São Paulo, São Paulo, v. 11, n. 1, 2020. p. 253. Disponível em: https://revistas.
pge.sp.gov.br/index.php/revistaespgesp/article/view/140. Acesso em: 9 maio 2025.

20  KAUR, Diego Nogueira. A Advocacia Pública do futuro: perspectivas e desafios 
à consensualidade digital. Revista da Escola Superior da Procuradoria-Geral do Estado 
de São Paulo, São Paulo, v. 11, n. 1, 2020. p. 253. Disponível em: https://revistas.
pge.sp.gov.br/index.php/revistaespgesp/article/view/140. Acesso em: 9 maio 2025.
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jurídicos, enquanto seus destinatários colhem apenas os bons frutos21. 
De fato, absorver conhecimentos disruptivos não é tarefa simples, mas 
esse esforço deve ser empreendido em prol da excelência na prestação 
de serviços – cujos “clientes”, no caso da Advocacia Pública mineira, 
são o Estado e o povo de Minas Gerais.

Necessário, contudo, que a busca por inovação não se dê de forma 
impetuosa e irrefletida. Ao absorver novas ideias, equilíbrio e pondera-
ção são essenciais. Com esse olhar, a Procuradora do Estado do Paraná 
Leila Cuéllar adverte: “Não deixemos que a ‘moda’ nos imponha solu-
ções. Por outro lado, não nos afastemos da evolução. Esse equilíbrio 
entre o tradicional e o disruptivo é o estado da arte da advocacia [pú-
blica ou privada] contemporânea”22.

O processo de incorporação de conhecimentos disruptivos costuma 
ocorrer, para Susskind, em três estágios23: o da negação, o da busca 
por novas fontes de solução (que, de acordo com a leitura que o autor 
faz de Christensen, seria o estágio das tecnologias de manutenção, que 
dão suporte às dinâmicas atuais, sem transformá-las por completo24) e, 
finalmente, o da disrupção25.

21  “While it is understandable that professionals may indeed feel disrupted by the types of 
changes discussed in these pages, we should never forget the client, the recipient of legal ser-
vices. Many of the changes envisaged should result in better or lower-cost or more convenient 
service for clients. It is unlikely that these beneficiaries will feel in the least disrupted. Instead, 
they may even feel empowered or liberated. For the buyer of legal services, this disruption is 
often very good news indeed. One person’s disruption can be another’s salvation. […] When 
considering some kind of innovation, put yourselves in the shoes of those you are meant to be 
helping. What will it mean for them?”. SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s lawyers: an intro-
duction to your future. Second Edition. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 44.

22  CUÉLLAR, Leila. O advogado como arquiteto de processos. Gazeta do Povo, 14 
dez. 2018. Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/justica/o-advogado-co-
mo-arquiteto-de-processos-9cbzniej6vfh1jivzmp1rtrhr/. Acesso em: 12 maio 2025.

23  SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s lawyers: an introduction to your future. Second 
Edition. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 85.

24  “In management theory, drawing on Clayton Christensen’s influential book, The Innovator’s 
Dilemma, a distortion is commonly drawn between sustaining and disruptive technologies. In 
broad terms, sustaining technologies are those that support and enhance the way that a business 
or a market currently operates. In contrast, disruptive technologies fundamentally challenge and 
change the functioning of a firm or a sector”. SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s lawyers: an in-
troduction to your future. Second Edition. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 43.

25  “I believe that we will witness neither a big bang revolution nor a slow burn evolu-
tion. Instead I expect an incremental transformation to unfold, in three stages – denial, 
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Nesse sentido, é preciso superar, sem demora, o estágio da negação, 
estudar as saídas que a atualidade nos propõe para otimizar dinâmicas 
já consolidadas e, por fim, partir para a disrupção26 – contanto, claro, 
que uma completa reinvenção se mostre realmente pertinente, garan-
tindo o necessário equilíbrio entre o tradicional e o disruptivo, marca 
da maturidade institucional contemporânea.

4.	 A EXPERIÊNCIA DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

4.1.	 AGENDA ESTRATÉGICA

A partir dos comportamentos e atributos destacados no tópico 2 des-
te trabalho, exploraremos a seguir as formas como cada um deles tem 
sido essencial para o contínuo amadurecimento da Advocacia-Geral 
do Estado. Ao longo de sua trajetória, a instituição pôde transformar 
incontáveis desafios em verdadeiras oportunidades de evolução, con-
solidando práticas que a todo momento reafirmam seu inabalável com-
promisso com a consecução do interesse público.

Nesse percurso, atenta à importância de uma cultura organizacional 
forte e estável, a AGE estabeleceu, no âmbito de sua agenda estratégica, 
seus principais propósitos, subdividindo-os em missão, visão, valores e 
norteadores. A definição dessas diretrizes deve partir, em princípio, da 
compreensão do ambiente institucional em que a organização opera27, 
sob pena de criação de enunciados meramente retóricos, vazios de con-
teúdo e descolados da realidade.

No Estado de Minas Gerais, esse processo envolveu a assimilação de 
um complexo cenário de hiperjudicialização, marcado pela premente 
necessidade de uma Advocacia Pública que não apenas respondesse às 
demandas crescentes, mas também antecipasse soluções e refreasse a 

re-sourcing, and disruption”. SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s lawyers: an introduction 
to your future. Second Edition. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 85.

26  “Much more radical transformation will come about in Stage 3, through the introduc-
tion of increasingly capable systems. In the main, these technologies will be disruptive, that 
is, they will challenge and displace the traditional way in which legal work has been done 
in the past”. SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s lawyers: an introduction to your future. 
Second Edition. Oxford: Oxford University Press, 2017. p. 90.

27  MARTINS, Humberto Falcão; MARINI, Caio. Um guia de governança para resultados 
na administração pública. Brasília: Publix, 2010. p. 93.
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litigiosidade. Esse contexto foi brevemente narrado no Plano Mineiro 
de Desenvolvimento Integrado (PMDI) 2019-2030 da seguinte forma:

As transformações sociais e tecnológicas vêm promovendo um crescimen-
to exponencial das demandas que alcançam a Advocacia-Geral do Estado 
(AGE). Tais demandas advêm de incremento histórico de processos judiciais, 
da modernização do Poder Judiciário com vistas à sua inserção no ambiente 
virtual e adequação da Advocacia para solução dos problemas que a afetam.
O crescimento do volume de ações judiciais e a massificação das demandas 
tiveram origem a partir da implementação do novo ordenamento constitu-
cional, que ampliou os direitos prestacionais exigíveis do Estado. Porém, a 
capacidade de resposta do Estado não acompanhou na mesma proporção o 
crescimento das demandas da sociedade, provocando, assim, o fenômeno 
da judicialização das políticas públicas.
Nesse sentido, é imprescindível que a administração pública promova a uti-
lização de métodos alternativos na solução de conflitos em que o Estado de 
Minas Gerais e suas entidades sejam parte, de modo que a redução de conflitos 
de massa permita ao Poder Executivo retomar o protagonismo na proposição 
de políticas públicas. Contudo, existe um grande passivo de ações a serem 
defendidas pela Advocacia-Geral do Estado, situação que exige a adoção de 
soluções que automatizem ao máximo os fluxos e processos administrativos, 
com foco na integração com os sistemas do Judiciário e do Executivo28.

Em tais conjunturas, o PMDI cravou para a Advocacia-Geral do Esta-
do as seguintes diretrizes estratégicas, que hoje embasam os propósitos 
da instituição:

Garantir agilidade e segurança jurídica para a viabilização de políticas pú-
blicas, mediante a proposta de alternativas legais, eficientes e seguras e 
interface próxima ao público interessado.
Alcançar menor nível de judicialização de controvérsias e alto índice de 
casos resolvidos de forma preventiva e extrajudicial29.

Nessa toada, por meio da Resolução AGE nº 73, de 9 de setembro de 
2020, foi aprovado o Planejamento Estratégico da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais 2020-2027, no qual se assentou, à luz dos arti-
gos 131 e 132 da Constituição Federal e 128 da Constituição Estadual, a 

28  MINAS GERAIS. Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2019-2030. Belo Ho-
rizonte: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, [2019]. p. 74. Disponível 
em: https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/orcamento-do-estado/pmdi/
leis/PMDI-2019-2030. Acesso em: 4 jun. 2025.

29  MINAS GERAIS. Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2019-2030. Belo Ho-
rizonte: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, [2019]. p. 74. Disponível 
em: https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/orcamento-do-estado/pmdi/
leis/PMDI-2019-2030. Acesso em: 4 jun. 2025.
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missão de “[r]epresentar o Estado judicial e extrajudicialmente e prestar 
consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, com o com-
promisso de propiciar segurança jurídica à atuação dos gestores públicos 
e o atendimento ao interesse público”30. Além de destacar as atribui-
ções constitucionais da Advocacia Pública (isto é, sua razão de ser), esse 
enunciado reforça o comprometimento do órgão com a segurança jurídi-
ca e com a satisfação do interesse público, fim último da Administração.

O princípio da segurança jurídica deve ser lido, aqui, conforme re-
comenda Almiro do Couto e Silva: tanto em sentido objetivo, que diz 
respeito à proteção ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
coisa julgada, quanto em sentido subjetivo, que concerne à proteção 
da confiança das pessoas nos “atos, procedimentos e condutas do Es-
tado, nos mais diferentes aspectos de sua atuação”31.

Por sua vez, o interesse público, definido por Celso Antônio Ban-
deira de Mello como o “interesse do todo, ou seja, do próprio con-
junto social”32, deve ser decomposto em interesse público primário e 
interesse público secundário. A propósito dessa bidimensionalidade, o 
Ministro Luís Roberto Barroso esclarece:

O debate contemporâneo acerca da noção de interesse público impõe 
reavivar uma distinção fundamental e pouco explorada, que o divide em 
primário e secundário. O interesse público primário é a razão de ser do 
Estado e sintetiza-se nos fins que cabe a ele promover: justiça, segurança 
e bem-estar social. Esses são os interesses de toda a sociedade. O interesse 
público secundário é o da pessoa jurídica de direito público que seja parte 
em determinada relação jurídica – quer se trate da União, quer se trate do 
Estado-Membro, do Município ou das suas autarquias. Em ampla medida, 
pode ser identificado como o interesse do erário, que é o de maximizar a 
arrecadação e minimizar as despesas.
Embora não tenha sido objeto de elaboração doutrinária mais densa, conforme 
registrado acima, essa distinção não é estranha à ordem jurídica brasileira. É dela 
que decorre, por exemplo, a conformação constitucional das esferas de atuação 

30  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 21. Disponível em: https://advo-
caciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.

31  SILVA, Almiro do Couto e. O princípio da segurança jurídica (proteção à con-
fiança) no direito público brasileiro. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, 
237, jul./set. 2004. p. 273-274. Disponível em: https://periodicos.fgv.br/rda/article/
view/44376. Acesso em: 2 jun. 2025.

32  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 27. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2010. p. 59.
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do Ministério Público e da Advocacia Pública. Ao primeiro cabe a defesa do 
interesse público primário; à segunda, a do interesse público secundário. […]
O interesse público secundário não é, obviamente, desimportante. Obser-
ve-se o exemplo do erário. Os recursos financeiros proveem os meios para 
a realização do interesse primário, e não é possível prescindir deles33.

Sem dúvidas, a postura institucional da Advocacia-Geral do Estado tem 
fundamento em ambas as dimensões do interesse público. Muito embora 
suas funções típicas estejam naturalmente mais afetas à defesa do interesse 
público secundário, a realização deste acaba por viabilizar, como bem ob-
serva o Ministro, a concretização do interesse público primário.

Em consonância com a missão, a visão da AGE foi assim delineada:

Atuar de forma conjunta e cooperativa com os órgãos e entidades do Poder 
Executivo e consolidar-se como instituição de referência na Advocacia Públi-
ca, pautada na defesa do interesse público, da desjudicialização, da redução 
da litigiosidade, da inovação e da instrumentalização das políticas públicas34.

Mirando o futuro, além de reiterar o empenho da instituição em prol 
da defesa do interesse público, essa declaração revela o intento de con-
solidação da AGE como referência nacional na Advocacia Pública, so-
bretudo pela adoção de novas práticas voltadas à desjudicialização, à 
consensualidade e à inovação tecnológica.

Somam-se à missão e à visão os seguintes valores:

INOVAÇÃO: ser criativo, propositivo e buscar novas soluções para os desa-
fios da Advocacia Pública.
DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO: atuar na defesa e no assessoramento dos 
interesses da sociedade, em perspectiva global.
ÉTICA: atuar a partir de valores éticos e morais.
EQUIDADE: atuar de forma imparcial, isenta e isonômica no exercício da 
Advocacia Pública.
AUTONOMIA: atuar de forma autônoma e conjunta com os demais órgãos 
e entidades, em prol do interesse público.
TRANSPARÊNCIA: atuar de forma transparente no exercício da Advocacia Pública.
INTEGRIDADE: agir com ética, transparência, lealdade, discrição e honestidade35.

33  BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. 7. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018.

34  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advoca-
cia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 21-22. Disponível 
em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.

35  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advoca-
cia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 22-23. Disponível 
em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.
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Como não poderia deixar de ser, o interesse público – farol nortea-
dor de todo o fazer administrativo e fundamento da atuação da AGE na 
defesa dos anseios da sociedade mineira – figura como uma constante 
em todos os enunciados até aqui apresentados. Com efeito, a razão de 
ser da Advocacia Pública está tão vinculada ao interesse público que 
quase com ele se confunde.

Para além dos propósitos institucionais usuais (missão, visão e valo-
res), a AGE adotou também seis “norteadores”: legalidade, impessoa-
lidade, ética, moralidade, publicidade e eficiência36. Essa enumeração 
ecoa os princípios regentes da Administração Pública (previstos no 
art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988) e agrega-lhes a éti-
ca – também elencada, como visto, em meio aos valores institucionais.

No que tange às principais características de uma boa agenda es-
tratégica (apontadas no tópico 2 deste artigo), é de se ressaltar que a 
AGE, na elaboração de seu atual Planejamento Estratégico, atentou-se 
à importância de baseá-lo em um exame pormenorizado dos cenários 
organizacionais interno e externo. Nesse sentido, internamente, foi 
identificada a necessidade de incremento de pessoal, melhoria da in-
fraestrutura física e modernização tecnológica37. Quanto ao cenário 
externo, foi destacada a complexa situação de hiperjudicialização das 
políticas públicas38. A partir dessa visão global, foram elencadas no 
documento inúmeras iniciativas39, todas convergentes entre si e perfei-
tamente alinhadas à missão, à visão, aos valores e aos norteadores da 
Advocacia-Geral do Estado.

Com o passar dos anos, a fidelidade a esses propósitos moldou a 
cultura organizacional da AGE, promovendo uma forte coesão interna 

36  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advoca-
cia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 24. Disponível 
em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.

37  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advocacia-Ge-
ral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 9. Disponível em: https://
advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.

38  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advoca-
cia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 10. Disponível 
em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso em: 3 jun. 2025.

39  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advo-
cacia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 25-40. 
Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso 
em: 3 jun. 2025.
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entre Procuradores do Estado, Advogados Autárquicos, servidores e 
estagiários das mais diversas unidades da Casa, tanto da sede quanto 
do interior. Verdadeira marca de maturidade, essa integração é respon-
sável por manter aceso o senso de pertencimento e facilitar o alinha-
mento estratégico intersetorial, permitindo que as diretrizes institu-
cionais sejam absorvidas e praticadas de forma uniforme e consistente.

4.2.	 INTEGRAÇÃO INTERTEMPORAL, ADAPTABILIDADE 
E GERENCIAMENTO INTERFUNCIONAL

Como visto, para além da fidelidade a uma agenda estratégica robusta, 
com propósitos bem definidos e elementos programáticos coesos entre 
si, a integração intertemporal constitui outro importante indicador de 
maturidade institucional. Esse alinhamento garante coerência na toma-
da de decisões, de sorte que compromissos e posicionamentos institu-
cionais não se percam ao longo do tempo. Não se trata de resistência à 
mudança, mas de uma salvaguarda da estabilidade da instituição, cuja 
credibilidade acaba fortalecida perante a sociedade. Nessa perspectiva, 
a Advocacia-Geral do Estado, atenta à “necessidade de haver integração 
intertemporal aliada à memória organizacional”40, lança mão de diversos 
mecanismos, alguns dos quais abordaremos neste tópico.

O primeiro deles corresponde justamente à construção de uma agenda 
estratégica, conforme exposto anteriormente. Estabelecer propósitos (sob 
a forma de missão, visão, valores e norteadores) e traçar elementos pro-
gramáticos permite, como visto, que as diversas unidades da Casa exer-
çam suas atribuições de forma concertada, visando objetivos comuns, sem 
contradizer compromissos e posicionamentos institucionais. Dessa forma, 
a atuação do órgão se mantém consistente e estável ao longo do tempo.

Em segundo lugar, adentrando a atuação finalística da Advocacia-Geral, 
no que toca especificamente à atividade consultiva, merecem menção os 
bancos de notas jurídicas, pareceres e enunciados da Consultoria Jurídica 
(CJ) da AGE, facilmente acessíveis por meio da Intranet – sendo de se des-
tacar que, em atenção ao princípio da transparência, pareceres normativos 
e referenciais já podem ser pesquisados também pelo website da institui-

40  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administra-
ção Pública, 2016. p. 9. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.
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ção41. A facilidade de acesso a esses repositórios possibilita que os diversos 
setores da Casa, cientes de interpretações jurídicas anteriores, atuem com 
coerência e previsibilidade, em prestígio à segurança jurídica e à uniformi-
dade das orientações institucionais.

Na mesma perspectiva, igualmente vital para a integração intertem-
poral da AGE é a atuação do Núcleo de Uniformização de Teses (NUT). 
Instituído pela Resolução AGE nº 60, de 6 de julho de 2020, o NUT 
exerce o indispensável papel de sistematização e difusão uniforme dos 
entendimentos jurídicos oriundos das mais diversas unidades da AGE, 
de modo a evitar que teses conflitantes sejam aplicadas a uma mesma 
matéria. Nessa missão, o Núcleo evita reinterpretações inconsistentes 
e impede que posicionamentos se percam ao longo do tempo, confe-
rindo coerência e estabilidade à produção jurídica da instituição, tanto 
no consultivo quanto no contencioso.

Evidentemente, a integração intertemporal não é incompatível com 
a mudança. Longe disso: ela aprimora a adaptabilidade, na medida 
em que possibilita que transformações (sejam elas estruturais, proce-
dimentais ou de entendimento) sejam empreendidas de forma cons-
ciente e consentânea aos propósitos institucionais. A propósito, Coim-
bra assevera:

[…] é fundamental que se realize a gestão das interfaces e inter-relações 
internas e ambientais, permitindo a modulação entre a rigidez necessária 
para consolidar e disseminar um padrão interno (criação de referências) 
e a flexibilidade necessária para adaptar-se constantemente ao ambiente, 
tornando-se ciclicamente sustentável. Isto compreende, em síntese, a ges-
tão da permanência (identidade) e das mudanças (adaptabilidade) de um 
órgão, pavimentando seu futuro42.

Nesse diapasão, a adaptabilidade da AGE a novos cenários pode ser 
ilustrada, dentre inúmeros exemplos, pela total reconformação de suas 
competências institucionais, recentemente empreendida por meio da 
Resolução AGE nº 241, de 4 de novembro de 2024. A partir de uma 
visão global das diversas frentes de atuação do órgão – e sem perder de 
vista a base axiológica em que este se alicerça –, o novo arranjo busca 

41  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Pareceres. Disponível em: https://
advocaciageral.mg.gov.br/legislacoes/pareceres/. Acesso em: 10 jun. 2025.

42  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administra-
ção Pública, 2016. p. 5. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/hand-
le/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.



32  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

reduzir a sobreposição de atribuições, restaurar o equilíbrio interse-
torial e aperfeiçoar os fluxos de trabalho, em prestígio à eficiência na 
defesa do interesse público.

O cuidado na repartição interna de competências, evidenciado pelo 
longo processo de construção cooperativa da Resolução AGE nº 241, 
exemplifica mais um dos indicadores de maturidade institucional: o 
gerenciamento interfuncional, marcado pela transversalidade e pela 
interdepartamentalidade. A multiplicidade de frentes de atuação na 
Advocacia-Geral do Estado impõe sua segmentação em diversos depar-
tamentos, cada qual com uma “visão integrada e completa sobre todos 
os pontos de relacionamento ou de interferência entre as diversas par-
tes e atores que vão se acumulando”43, com a orientação das equipes, 
cada uma à sua maneira, aos objetivos globais da instituição.

Para que essa visão sistêmica comum se consolidasse, foi necessário 
que as inúmeras unidades da AGE, apesar de suas especificidades e 
competências singulares, se apercebessem de sua interdependência44, 
como sugere Echebarria (conforme citado por Martins e Marini):

A interdependência como fator desencadeador da coordenação é mediada 
por sua percepção […]. [A]té que duas unidades se reconheçam como mu-
tuamente dependentes, será difícil que aceitem espontaneamente a neces-
sidade de coordenação. Esse déficit de percepção é frequente em organi-
zações e unidades cuja introspecção e insulamento as tornam míopes para 
visualizar a coincidência com outras num ambiente de trabalho […]45.

43  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, 2016. p. 11. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/
handle/1/2486. Acesso em: 8 maio 2025.

44  Stacey e Griffin, a propósito das relações de interdependência e da necessidade 
de cooperação, constatam: “Organizations are then understood as processes of human 
relating, because it is in the simultaneously cooperative-consensual and conflictual-com-
petitive relating between people that everything organizational happens. It is through these 
ordinary, everyday processes of relating that people in organizations cope with the com-
plexity and uncertainty of organizational life. As they do so, they perpetually construct 
their future together as the present. […] It is because human agents are conscious and 
self-conscious that they are able to cooperate and reach consensus […]”. GRIFFIN, Dou-
glas; STACEY, Ralph D. (eds.). Complexity and the experience of leading organizations. 
London; New York: Routledge, 2005. p. 4-5.

45  MARTINS, Humberto Falcão; MARINI, Caio. Um guia de governança para resulta-
dos na administração pública. Brasília: Publix, 2010. p. 122.
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Dessa maneira, a Advocacia-Geral do Estado equilibra continuidade 
e evolução, assegurando que sua atuação permaneça fiel aos princípios 
institucionais à medida que se adapta aos desafios contemporâneos. A 
integração intertemporal, alicerçada em uma agenda estratégica consis-
tente, na sistematização de entendimentos e na uniformização de teses 
jurídicas, quando aliada à adaptabilidade organizacional e ao gerencia-
mento interfuncional, garante coerência, estabilidade e eficiência na 
atuação institucional. Essa abordagem preserva a identidade do órgão 
e, sem embargo, impulsiona sua evolução.

4.3.	 RECONHECIMENTO, CAPACITAÇÃO E DIÁLOGO

A cultura organizacional da Advocacia-Geral do Estado enfoca o re-
conhecimento dos atores que contribuem para sua excelência, a capaci-
tação contínua e a valorização do diálogo interinstitucional. Esse olhar, 
indubitavelmente maduro, parte da consciência de que o crescimento 
institucional não é senão fruto de uma construção coletiva, pautada na 
colaboração interna e na articulação estratégica com entidades externas.

O reconhecimento e o diálogo são concretizados por iniciativas 
como a Medalha do Mérito da AGE-MG. Regulamentada pela Delibe-
ração AGE/CS nº 61, de 2 de julho de 2013, a comenda é concedida a 
personalidades e entidades que, “por seus méritos e relevantes serviços 
prestados à advocacia pública e à Advocacia-Geral do Estado – AGE, 
mereçam especial distinção”46.

Nessa toada, para além da Medalha do Mérito, foi instituída a challen-
ge coin (medalha comemorativa) da Advocacia-Geral do Estado, criada 
pela Resolução AGE nº 262, de 2 de abril de 2025. Cuida-se de mais uma 
“forma de se prestigiar e propagar boas práticas, valorizando princípios 
e diretrizes que pautam o agir”47 da AGE. Serão galardoados com a moe-
da Procuradores do Estado, servidores e colaboradores externos que de 
alguma forma contribuam para o protagonismo da instituição.

46  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Deliberação AGE/CS nº 61, de 2 de 
julho de 2013. Contém o regulamento da Medalha do Mérito da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais. Art. 1º, caput. Disponível em: https://advocaciageral.
mg.gov.br/legislacao/deliberacao-61-de-02-07-2013/. Acesso em: 12 jun. 2025.

47  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Resolução AGE nº 262, de 2 de abril de 
2025. Cria a challenge coin (moeda comemorativa) da Advocacia-Geral do Estado de 
Minas Gerais. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/29201-2/. 
Acesso em: 12 jun. 2025.
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Para fomentar essa cultura de evolução, colaboração e reconheci-
mento, a AGE busca a todo momento fortalecer seu corpo técnico. Por 
meio de cursos, seminários e treinamentos voltados a burilar habili-
dades jurídicas e administrativas, refinam-se constantemente as core 
competences48 dos colaboradores e de suas respectivas unidades. Nessas 
ocasiões, concentram-se esforços no aproveitamento e na potencializa-
ção de aptidões, bem como no incentivo à colaboração transversal, em 
prol da permanente evolução funcional de todos os setores da Casa.

Noutro norte, o diálogo interinstitucional é também indispensável 
ao robustecimento da atuação da Advocacia Pública. Consciente disso, 
a AGE mantém uma interlocução estratégica com inúmeros órgãos e 
entidades externas, sendo de se destacar os profícuos diálogos com o 
Tribunal de Justiça (TJMG), com o Ministério Público (MPMG) e com o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG).

A cooperação com o Tribunal de Justiça e o Parquet mineiros se con-
cretiza, por exemplo, pela interface da Câmara de Prevenção e Resolu-
ção Administrativa de Conflitos (CPRAC) da AGE com os Centros Judi-
ciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) e com o Centro 
de Autocomposição de Conflitos e Segurança Jurídica do MPMG (COM-

POR). No mesmo sentido, a interlocução com a Corte de Contas será 
fortalecida por meio da Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos 
afetos a órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de 
Minas Gerais e dos seus Municípios, criada pela Resolução TCE nº 
01/2025 como mais um ambiente propício à autocomposição e à ga-
rantia da segurança jurídica. Todas essas parcerias, à luz das diretrizes 
do PMDI e dos propósitos institucionais da Advocacia-Geral do Estado, 
prestigiam a consensualidade e a desjudicialização de conflitos.

4.4.	 INTEGRIDADE E CONTROLE INTERNO

Extraem-se do atual Planejamento Estratégico da Advocacia-Geral 
do Estado, sob o eixo “Governança”, diversas iniciativas voltadas à in-
tegridade, as quais se associam “ao compromisso com a conduta ética, 

48  “[…] core competences equivalem às competências específicas do órgão ou da 
unidade, responsáveis por gerar sua distinção e desempenho […]”. COIMBRA, Mar-
cos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em gestão por processos na 
Administração Pública. Brasília: Escola Nacional de Administração Pública, 2016. p. 
5. Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/jspui/handle/1/2486. Acesso em: 
8 maio 2025.
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à conformidade dos processos e ações e ao respeito pelo serviço públi-
co”. Tudo isso demanda, como bem pontuado no documento, “ações 
preventivas e, muitas vezes, mudanças culturais e institucionais no 
ambiente em que atuamos”49.

As iniciativas de integridade listadas no Planejamento Estratégi-
co envolvem medidas de disseminação de valores éticos, de lisura e 
justiça, atribuídas ao Comitê de Integridade, e estratégias de comu-
nicação de padrões éticos de conduta, desenvolvidas com o impor-
tante auxílio da Assessoria de Comunicação da AGE. Essa estandar-
dização é promovida à luz dos propósitos de ética e integridade da 
Advocacia-Geral do Estado – elencados, como visto, em meio aos 
valores e norteadores da instituição.

Nesse diapasão, em consonância com o Decreto Estadual nº 48.419, 
de 2 de maio de 2022, que dispõe sobre a Política Mineira de Promoção 
da Integridade, foi instituído, pela Resolução AGE nº 269, de 13 de maio 
de 2025, o Plano de Integridade da Advocacia-Geral do Estado, que tem 
por objetivo difundir uma “cultura de ética, integridade e transparência 
no cumprimento dos deveres funcionais […], por meio da adoção de 
estratégias de governança, gestão de riscos, conformidade e prevenção 
a atos de improbidade, adaptadas ao contexto particular da Adminis-
tração Pública”50. Em seu art. 2º, caput, essa nova resolução atribui à 
Assessoria Estratégica da AGE o importante papel de “acompanhar a im-
plementação, pelas unidades executoras, das ações previstas no Plano de 
Integridade”, bem como a função de “monitorar seus resultados, propor 
atualizações e relatar à Alta Administração eventuais recomendações de 
aprimoramento”51, numa cooperação interna voltada à plena solidifica-
ção do agir ético como modus operandi da instituição.

49  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico da Advo-
cacia-Geral do Estado de Minas Gerais 2020-2027. 3. ed., 8 dez. 2020. p. 26-27. 
Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/planejamentoestrategico/. Acesso 
em: 3 jun. 2025.

50  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Resolução AGE nº 63, de 20 de julho 
de 2020. Institui o Plano de Integridade e o Comitê de Integridade no âmbito da 
Advocacia-Geral do Estado. Art. 2º, caput. Disponível em: https://advocaciageral.
mg.gov.br/legislacao/3626-2/. Acesso em: 14 jun. 2025.

51  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Resolução AGE nº 269, de 13 de maio 
de 2025. Aprova o Programa e Plano de Integridade da Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais e dá outras providências. Disponível em: https://advocaciageral.
mg.gov.br/legislacao/resolucao-269-de-13-05-2025/. Acesso em: 14 jun. 2025.
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O Programa de Integridade da AGE foi estruturado em quatro ei-
xos, sendo parte do eixo intitulado “Governança, gestão de riscos e 
controles” a manutenção dos controles internos, que compreendem 
o “[a]perfeiçoamento dos processos e rotinas de controle, incluindo 
a segregação de funções, a rastreabilidade das decisões e a mitigação 
das vulnerabilidades operacionais”52. A construção do Programa teve 
como norte o Manual de Integridade Pública da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o qual enfatiza 
a “necessidade de uma abordagem sistêmica e integrada da gestão de 
riscos à integridade”53.

A disseminação e o fortalecimento dos propósitos de ética e integri-
dade na cultura organizacional têm sido duas das principais priorida-
des da Advocacia-Geral do Estado. Na 4ª Semana Mineira de Controle 
Interno, organizada pela Controladoria-Geral do Estado (CGE) para 
promover a capacitação de servidores e o fortalecimento do sistema de 
controle interno em Minas Gerais, a Ouvidora-Geral do Estado, Ga-
briela Siqueira, destacou a necessidade de cooperação entre os órgãos 
de controle para que o cidadão se sinta seguro no trato com o Estado:

A integridade pública não é um valor abstrato, se realiza concretamente 
quando o cidadão encontra no Estado um ambiente confiável, transparen-
te e ético. E esse ambiente se constrói, em grande medida, com a atuação 
coordenada dos órgãos de controle, da gestão e, especialmente, da escuta 
atenta e comprometida das ouvidorias54.

Promovida com o fito de assegurar esse ambiente seguro, a inte-
gridade pública é assim definida pelo Manual de Integridade Pú-
blica da OCDE:

Fazer a coisa certa, mesmo quando ninguém está olhando.
Colocar o interesse público à frente de seus próprios interesses.

52  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Programa de Integridade da Advo-
cacia-Geral do Estado. p. 14. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/pla-
no-de-integridade-da-age/. Acesso em: 15 jun. 2025.

53  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Programa de Integridade da Advoca-
cia-Geral do Estado. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/plano-de-inte-
gridade-da-age/. p. 14. Acesso em: 15 jun. 2025.

54  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Governo de Minas realiza 4ª Semana 
Mineira de Controle Interno para fortalecer ações nos municípios com inovação e tecnolo-
gia. 19 maio 2025. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/governo-de-mi-
nas-realiza-4a-semana-mineira-de-controle-interno-para-fortalecer-acoes-nos-muni-
cipios-com-inovacao-e-tecnologia/. Acesso em: 14 jun. 2025.
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Desempenhar seus deveres de uma forma que resista ao escrutínio público: 
se suas ações fossem relatadas no jornal no dia seguinte, todos poderiam con-
cordar que você fez a coisa certa, com base nas informações que você tinha55.

É com esse olhar que a Advocacia-Geral do Estado, a partir de seu 
Programa de Integridade, segue nutrindo uma cultura organizacional 
orientada pela ética. A instituição se empenha não no mero cumpri-
mento de formalidades normativas, mas na efetiva promoção de valo-
res capazes de gerar confiança social em sua atuação. Nesse sentido, a 
integridade é vista como um vetor que qualifica as decisões e orienta a 
conduta de todos os membros da AGE, da Alta Administração às Pro-
curadorias e unidades administrativas.

4.5.	 TOMADA DE DECISÃO

Como visto no tópico 2, a tomada de decisão consciente, baseada 
não em opiniões e impulsos, mas em dados e evidências, constitui um 
dos principais traços de uma instituição madura. Na Advocacia-Geral 
do Estado, a lida diária com questões de altíssima complexidade ex-
põe, de forma contundente, o papel decisivo que um processo de to-
mada de decisão bem estruturado desempenha na construção de so-
luções mais consentâneas ao interesse público e à segurança jurídica.

Em vez de esperar que a intuição e o improviso produzam decisões 
consistentes e previsíveis (o que, via de regra, não ocorrerá), a institui-
ção busca compreender a fundo os problemas submetidos aos seus cui-
dados e, assim, embasar suas escolhas em dados concretos, experiên-
cias acumuladas e análises técnicas. Essa abordagem é especialmente 
relevante em circunstâncias de elevada incerteza e pouco consenso.

Em meados da década de 90, a partir da obra do professor britânico 
Ralph Douglas Stacey, autores da área de gestão criaram a “Matriz de 
Stacey”, diagrama que define a natureza dos processos de tomada de 
decisão com base no nível de certeza (eixo X) e no grau de consenso 
(eixo Y) acerca de um determinado assunto. Veja-se56:

55  ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
Manual de integridade pública da OCDE. Paris: OECD Publishing, 2022. Disponível 
em: https://www.oecd.org/pt/publications/2020/05/oecd-public-integrity-han-
dbook_598692a5.html. Acesso em: 15 jun. 2025.

56  Fonte da imagem: KRAAIJENBRINK, Jeroen. Strategy in the face of complexity: the 
Stacey Matrix. Trad. Bruno Ferreira. Disponível em: https://www.linkedin.com/
posts/bruno-ferreira-67bab33a_conhece-a-matriz-stacey-ferramenta-essencial-ac-
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Atenta a esse modelo, em situações ditas “simples”, definidas pela 
certeza e pelo consenso, a Advocacia-Geral do Estado lança mão de 
práticas de rotina e protocolos bem estabelecidos, que garantem agi-
lidade e eficiência no desempenho de funções corriqueiras. Por outro 
lado, em contextos considerados “caóticos”, que inspiram divergência 
de opiniões e cujas consequências ainda se mostram incertas aos olhos 
dos gestores, a AGE adota uma postura mais cautelosa e, ao mesmo 
tempo, criativa e inovadora, voltada à construção colaborativa da solu-
ção mais adequada ao caso concreto. A depender dos graus de certeza 
e de consenso, algumas situações também podem ser categorizadas 
como “complicadas” ou “complexas”, inspirando abordagens variadas, 
com níveis maiores ou menores de criatividade e reflexão.

Nessa lógica, quando imersa no caos – definido por Stacey como um ce-
nário de paradoxo entre estabilidade e instabilidade, previsibilidade e im-

tivity-7122239227416776704-_OgT/?originalSubdomain=pt. Acesso em: 16 
jun. 2025.
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previsibilidade57 –, a Advocacia-Geral do Estado recorre a instrumentos 
como a análise estratégica de riscos, a consulta a entendimentos adotados 
em ocasiões anteriores, a escuta ativa de diferentes unidades da Casa e, ain-
da, a construção de consensos interinstitucionais. Um exemplo eloquente 
dessa abordagem está nas negociações que culminaram na repactuação de 
Mariana58, cuja complexidade impôs a construção conjunta de soluções sob 
medida, que fugiam totalmente a rotinas e protocolos predefinidos.

Após quase dez anos de conflitos e negociações, o Poder Público e as 
chamadas empresas poluidoras lograram celebrar o maior acordo ambien-
tal da história – o que só foi possível, em um cenário de caos, graças ao 
diálogo, às concessões mútuas e ao empenho de todos os envolvidos. Em 
meio aos debates, a consciência da AGE quanto à incerteza e à enorme difi-
culdade na formação de consensos permitiu que decisões fossem tomadas 
de forma refletida, inovadora e colaborativa, respeitando a complexidade 
inerente ao contexto e rejeitando soluções simplistas ou automatizadas.

Dessarte, em vez de se apoiar em padrões estanques, a AGE estru-
turou sua atuação em torno de evidências concretas e da escuta qua-
lificada dos múltiplos atores envolvidos, buscando o equilíbrio entre 
firmeza técnica e sensibilidade social. Com essa postura, o órgão atesta 
que o processo de tomada de decisões não pode se resumir à aplicação 
mecânica de normas, na medida em que também demanda análise crí-
tica e percepção circunstancial. Ao adotar uma abordagem calcada, por 
exemplo, na Matriz de Stacey, a instituição reconhece que diferentes 
problemas exigem diferentes formas de pensar e agir – e que, diante 
do caos, a maturidade de uma instituição está em sua capacidade de 
navegar com discernimento e adaptabilidade.

57  “The strange attractor called mathematical chaos is not a little bit of stability and a little bit 
of instability, but a completely different dynamic in which instability and stability are inextricably 
intertwined so that in every stability there is also instability and they cannot be separated out. 
Taken together in this way, stability and instability no longer mean what they did in their separate 
states. Note that chaos here does not mean utter confusion but pattern that we are not used to no-
ticing or thinking about. […] At some values of a control parameter, such models display a strange 
attractor called chaos, a paradox of stability and instability, predictability and unpredictability, 
at the same time”. STACEY, Ralph D. Strategic management and organisational dynamics: the 
challenge of complexity. Essex: Pearson Education, 2007. p. 190 e 251-252.

58  Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao Rompimento da Bar-
ragem de Fundão. 25 out. 2024. Disponível em: https://www.mg.gov.br/planejamen-
to/documento/novo-acordo-de-mariana-versao-final-homologada-e-assinadapdf. 
Acesso em: 16 jun. 2025.
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4.6.	 ABSORÇÃO DE CONHECIMENTOS DISRUPTIVOS

Como visto alhures, a busca e a efetiva absorção de novos conhe-
cimentos – sejam eles de manutenção ou de disrupção – constituem 
marcas indeléveis da maturidade institucional contemporânea. Uma 
instituição que não se empenha em aprender continuamente corre o 
risco de estagnação e, diante dos desafios crescentes da atualidade, 
tende a se afastar de seus propósitos fundacionais.

Atenta a essa necessidade de constante apreensão de novos conheci-
mentos, a Advocacia-Geral do Estado, comprometida com uma atua-
ção cada vez mais eficiente em prol do interesse público, tem incorpo-
rado em suas rotinas conhecimentos voltados tanto ao aprimoramento 
de práticas consolidadas quanto à sua completa reinvenção. Essa aber-
tura ao novo é reflexo de uma cultura organizacional que valoriza o 
aprendizado contínuo e a inovação responsável.

Nessa toada, o design thinking, definido como um “processo contí-
nuo de reformulação […] [da instituição] a partir do ponto de vista 
do cliente” – ou seja, um “processo de geração de ideias que envolve 
agentes externos […] para estimular, aprimorar e refinar as ideias”59 –, 
é adotado pela AGE com foco em seu maior cliente: a população minei-
ra. Dessa forma, a absorção de novos conhecimentos busca aprimorar 
e reorientar práticas institucionais com o objetivo maior de assegurar, 
em última análise, a promoção do interesse público.

Assim como o amadurecimento institucional decorre, em grande 
medida, da absorção de novos conhecimentos, é certo que a consciên-
cia da necessidade de assimilação de novos conhecimentos encontra 
terreno fértil em instituições que já atingiram um elevado grau de ma-
turidade. Trata-se, pois, de um processo dinâmico e interdependente, 
no qual a inovação impulsiona o amadurecimento, ao mesmo tempo 
em que a maturidade propicia a inovação.

No que se refere especificamente à apreensão de conhecimentos dis-
ruptivos, já sabemos que estes desafiam modelos tradicionais, introdu-
zem novas formas de pensar, impulsionam avanços metodológicos e, 

59  MACEDO, Mayara Atherino; MIGUEL, Paulo Augusto Cauchick; CASAROTTO FI-
LHO, Nelson. A caracterização do design thinking como um modelo de inovação. 
Revista de Administração e Inovação, v. 12, n. 3, 2015. p. 169. Disponível em: ht-
tps://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1809203916300961. Acesso em: 
8 jun. 2025.
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como consequência, têm o condão de reconfigurar profunda e rapida-
mente o funcionamento de uma instituição.

Dentre os conhecimentos disruptivos destacados por Richard Susskind 
(citados no tópico 3 deste trabalho), a inteligência artificial (IA) ocupa 
lugar de destaque, sendo cada vez mais integrada às rotinas e aos fluxos 
de trabalho da AGE. No âmbito do Projeto de Modernização Contínua 
da Advocacia-Geral do Estado, capitaneado pela Superintendência de 
Inovação e Tecnologia da Informação (SINTI), a instituição tem buscado 
investir em soluções disruptivas das mais diversas, sendo de se desta-
car o sistema Attus – Procuradoria Digital, em fase de implantação, que 
promete revolucionar a gestão de processos judiciais e administrativos 
a partir da utilização de inteligência artificial. A IA do sistema “executa 
centenas de operações e automações nos bastidores para exibir tudo o 
que […] [o usuário] precisa de forma simples e intuitiva”60.

Alinhada ao compromisso com a inovação e à incorporação de conheci-
mentos disruptivos, a Procuradoria de Dívida Ativa e Assuntos Tributários 
(PDAT) da AGE desenvolveu uma solução tecnológica baseada em IA para 
otimizar a análise de apólices e endossos de seguro-garantia. A ferramen-
ta foi programada para realizar, de forma totalmente automatizada, uma 
checagem sistemática desses documentos, a partir dos requisitos definidos 
no Regulamento Geral dos procedimentos aplicáveis ao Contencioso Tri-
butário da instituição. Essa iniciativa representa um avanço expressivo na 
automatização das rotinas internas, conferindo maior agilidade, padroni-
zação e segurança jurídica ao processo de verificação documental.

Também com o objetivo de automatizar rotinas corriqueiras – e, dessa 
forma, permitir que o corpo técnico da AGE se dedique a atividades mais 
complexas –, foi desenvolvido o Projeto Argos, já plenamente implantado e, 
inclusive, galardoado pela Prodemge com o troféu Selo de Inovação61. O sis-
tema automatiza a busca de informações patrimoniais de devedores fiscais, 
otimizando o combate à sonegação fiscal e a recuperação de recursos pú-
blicos – que poderão ser revertidos, no fim das contas, em políticas sociais.

60  ATTUS. Attus – Procuradoria Digital [Website]. Disponível em: https://www.attus.
ai/. Acesso em: 9 jun. 2025.

61  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. AGE-MG recebe da Prodemge troféu 
Selo de Inovação pelo Projeto Argos, que combate a sonegação fiscal e recupera recursos 
públicos. 23 set. 2024. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/age-mg-re-
cebe-da-prodemge-trofeu-do-selo-de-inovacao-concedido-em-razao-do-projeto-ar-
gos/. Acesso em: 9 jun. 2025.
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A inovação, longe de ser um fim em si mesma, é compreendida como 
um meio para fortalecer a missão institucional, ampliar a capacidade 
de resposta diante de cenários complexos e consolidar uma cultura 
organizacional orientada pelo aprendizado. Nessa direção, ao incorpo-
rar tecnologias disruptivas de forma estratégica e responsável, a AGE 
reitera seu compromisso com a excelência no exercício da Advocacia 
Pública, evidenciando que maturidade institucional e inovação se ali-
mentam reciprocamente, em um ciclo virtuoso de transformação.

5.	 CONCLUSÃO

A maturidade institucional da Advocacia-Geral do Estado não pode 
ser compreendida como uma linha de chegada, mas como um proces-
so contínuo de aprimoramento, revisitação e reposicionamento diante 
das transformações do mundo jurídico e da Administração Pública. Ao 
longo de sua trajetória, a AGE se consolidou como protagonista na es-
trutura do Estado mineiro, sem jamais perder de vista seu compromis-
so com a legalidade, a eficiência e a centralidade do interesse público.

Os indicadores de maturidade aqui abordados evidenciam que o 
amadurecimento institucional está intrinsecamente vinculado à capa-
cidade de aprender e se reinventar. Trata-se de uma maturidade que se 
expressa na forma como a instituição reage aos desafios, constrói solu-
ções e se relaciona interna e externamente, não se limitando a aspectos 
meramente formais ou estruturais.

A AGE tem demonstrado que a excelência institucional nasce da con-
vergência entre inovação e permanência. Sua disposição em dialogar e 
incorporar práticas modernas de governança a posiciona como referência 
nacional na Advocacia Pública. Ao mesmo tempo, sua identidade está an-
corada em valores sólidos, que garantem coerência e segurança mesmo 
em contextos caóticos, marcados pela instabilidade e pela incerteza.

Por isso, repise-se: o amadurecimento da AGE não pode ser visto como 
um ponto fixo no tempo, mas como um estado dinâmico e potencialmen-
te inacabável, que pressupõe receptividade à mudança e, na mesma medi-
da, fidelidade aos propósitos institucionais. Cada conquista institucional 
reflete não apenas o acerto de uma escolha administrativa, mas o esforço 
coletivo de múltiplos sujeitos comprometidos com um projeto de Estado 
mais eficiente e resolutivo. O futuro da Advocacia Pública será, sem dúvi-
das, cada vez mais desafiador, donde a necessidade de uma inquebrantável 
dedicação ao desenvolvimento institucional.
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Digo: o real não está na saída nem na chegada: ele se 
dispõe para a gente é no meio da travessia.

Guimarães Rosa62
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RESUMO: A atuação da Advocacia Pública no âmbito consultivo tem papel es-
tratégico na promoção da legalidade, da segurança jurídica e da efetividade das 
políticas públicas. Em razão disso, com base na experiência da Consultoria Ju-
rídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (CJ/AGE-MG), o estudo 
examina como a adoção de metodologias multidisciplinares de padronização, 
como súmulas, enunciados administrativos e bancos de pareceres, além de outras 
ferramentas inovadoras, como a Inteligência Artificial e o Visual Law, contribuem 

1  Advogado-Geral Adjunto do Estado para o Consultivo. Foi Procurador-Chefe da 
Consultoria Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais.

2  Assessora-Chefe do Gabinete da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. 
LL.M em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Especialista em 
Finanças e Controladoria pela Universidade de São Paulo (USP).

3  Assistente do Advogado-Geral do Estado. Advogada. Especialista em Direito Ad-
ministrativo pelo Instituto Pedagógico de Minas Gerais (Faculdade IPEMIG) e gra-
duada em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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para aprimorar a eficiência e a transparência na Administração Pública, especial-
mente quando voltada à promoção de políticas públicas. Defende-se que a mo-
dernização da atividade consultiva, aliando rigor técnico, abordagem multidisci-
plinar e padronização das atividades, fortalece a governança e a previsibilidade 
das decisões estatais frente aos desafios da gestão pública.

PALAVRAS-CHAVE: Advocacia Pública; consultoria jurídica; políticas públicas; 
metodologias multidisciplinares; padronização; eficiência administrativa.

1.	 INTRODUÇÃO

Nos termos do artigo 132 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 19884, bem como do artigo 128 da Constituição do Estado 
de Minas Gerais de 19895, competem à Advocacia-Geral do Estado de 
Minas Gerais (AGE-MG) as atividades de representação judicial, con-
sultoria e assessoria jurídicas do Poder Executivo.

Por esta razão, a Consultoria Jurídica da Advocacia-Geral do Esta-
do, doravante denominada CJ/AGE-MG, tem as atribuições de prestar 
consultoria e assessoramento aos órgãos e às entidades do Poder Exe-
cutivo, bem como de emitir pareceres e notas jurídicas em consultas 
dirigidas à AGE-MG pelo Governador e pelos gestores de órgãos e enti-
dades do Poder Executivo, abrangendo diversos temas de Direito Pú-
blico, como tributação, finanças e previdência, dentre outras matérias.

Além disso, cabe à CJ/AGE-MG atuar na assessoria técnico-legislativa 
interna; coordenar e orientar os trabalhos da Câmara de Coordenação 
de Consultoria Jurídica; coordenar, orientar e supervisionar as ativi-
dades de consultoria e assessoramento jurídicos do Núcleo de Asses-
soramento Jurídico da AGE-MG, das Secretarias estaduais, dos órgãos 
autônomos e das entidades da Administração Indireta, incluindo au-
tarquias e fundações, conforme o disposto na Resolução AGE nº 241, 
de 20246. Essa atuação evidencia o papel central da Advocacia Pública 

4  “Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em 
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão 
a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas”. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

5  “Art. 128. A Advocacia-Geral do Estado, subordinada ao Governador do Estado, 
representa o Estado judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que sobre ela dispuser, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos do Poder Executivo”.

6  Cf. art. 9º da Resolução AGE nº 241, de 2024.
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consultiva como instância estruturante do processo decisório estatal, 
participando ativamente da formulação, implementação e avaliação 
de políticas públicas. Em um contexto marcado por transformações 
tecnológicas aceleradas e demandas sociais crescentes, impõe-se à Ad-
vocacia Pública o desafio de transcender a mera função interpretativa 
das normas jurídicas, posicionando-se como agente estratégico e mul-
tidisciplinar na busca por soluções juridicamente viáveis, eficientes e 
alinhadas aos princípios constitucionais.

Nesse cenário, destaca-se a incorporação de ferramentas inovadoras e me-
todologias de padronização da produção jurídica, as quais têm se revelado 
fundamentais para qualificar a atuação institucional. Tais instrumentos não 
apenas contribuem para a uniformização e previsibilidade das manifestações 
jurídicas, mas também fortalecem a racionalidade administrativa, a seguran-
ça jurídica e a legitimidade das decisões governamentais. A sistematização 
de procedimentos consultivos contribui no sentido de permitir ao advogado 
público operar de forma mais estratégica, assegurando maior coesão, ras-
treabilidade e controle no processo de assessoramento jurídico, com impac-
tos diretos na qualidade da governança pública.

Assim, o presente estudo tem por objetivo analisar o papel estratégi-
co da Advocacia Pública consultiva, com ênfase na experiência da CJ/
AGE-MG, na aplicação de metodologias de padronização jurídica como 
mecanismo de aprimoramento da atuação estatal. Busca-se, com isso, 
contribuir para a reflexão crítica sobre a institucionalização de práticas 
inovadoras no âmbito da Administração Pública, promovendo maior 
efetividade, coerência e transparência na condução das políticas públi-
cas estaduais frente aos desafios contemporâneos.

2.	 POLÍTICAS PÚBLICAS SOB UMA PERSPECTIVA 
MULTIDISCIPLINAR: RELEVÂNCIA PARA A 
ADVOCACIA PÚBLICA CONSULTIVA

É de amplo conhecimento que as políticas públicas representam o princi-
pal instrumento por meio do qual o Estado viabiliza os direitos fundamen-
tais de natureza prestacional, cuja efetivação exige uma atuação ativa e coor-
denada dos poderes públicos7. Sua definição pressupõe a atuação estatal por 

7  FREITAS FILHO, Roberto; CASAGRANDE, José Renato. Globalização, separação de 
poderes e tempo legiferante. In: DANTAS, Bruno; CRUXÊN, Eliane; SANTOS, Fernan-
do; LAGO, Gustavo Ponce de Leon (Org.). Constituição de 1988: o Brasil 20 anos de-
pois. O exercício da política – Volume II. Brasília: Instituto Legislativo Brasileiro, 2008. 
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meio de instituições que devem agir em sintonia para implementar ações 
voltadas à distribuição de recursos coletivos, com base em decisões políticas 
fundamentadas em marcos normativos estabelecidos na legislação8.

Dessa forma, as políticas públicas se destacam como o meio essencial 
para a concretização dos direitos sociais consagrados na Constituição 
da República Federativa do Brasil, sendo os Poderes do Estado agentes 
centrais em sua formulação e execução.

A seu turno, a definição de políticas públicas revela múltiplos sig-
nificados, resultado da natureza multidisciplinar do fenômeno que se 
pretende abordar. Para as finalidades deste artigo, adota-se a definição 
de Maria Paula Dallari Bucci:

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um 
processo ou conjunto de processos juridicamente regulados — processo 
eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, processo orça-
mentário, processo legislativo, processo administrativo, processo judicial 
— visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades pri-
vadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 
determinados. Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização 
de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de 
meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se es-
pera o atingimento dos resultados9.

Ressalte-se, da conceituação adotada, a noção de que a política pública 
apresenta necessariamente uma dimensão institucional, conformada por 
normas, ou seja, pelo Direito. A dimensão jurídica é, assim, indutora e 
ao mesmo tempo estruturante para a política pública, sendo um dos fa-
tores do seu sucesso ou fracasso, pois a ausência de competências claras 

p. 2. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/
tipos-de-estudos/outras-publicacoes/volume-ii-constituicao-de-1988-o-brasil-20-a-
nos-depois.-o-exercicio-da-politica/globalizacao-separacao-de-poderes-e-tempo-le-
giferante. Acesso em: 5 jun. 2025.

8  FREITAS FILHO, Roberto; CASAGRANDE, José Renato. Globalização, separação de pode-
res e tempo legiferante. In: DANTAS, Bruno; CRUXÊN, Eliane; SANTOS, Fernando; LAGO, 
Gustavo Ponce de Leon (Org.). Constituição de 1988: o Brasil 20 anos depois. O exercício da 
política – Volume II. Brasília: Instituto Legislativo Brasileiro, 2008. p. 5. Disponível em: ht-
tps://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/outras-publi-
cacoes/volume-ii-constituicao-de-1988-o-brasil-20-anos-depois.-o-exercicio-da-politica/
globalizacao-separacao-de-poderes-e-tempo-legiferante. Acesso em: 5 jun. 2025.

9  BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, 
Maria Paula Dallari. Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: 
Saraiva, 2006. p. 39.
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e processos controlados pode inviabilizar a sua execução. Contudo, o 
que se percebe é que o enfoque institucional na operação estatal tem se 
concentrado no exame das normas e estruturas, muitas vezes, deixando 
de lado os fluxos e dinâmicas que compõem o plexo das políticas pú-
blicas, restringindo a compreensão da variedade dos elementos envol-
vidos10. Nesse sentido, o processo de política pública deve se apresentar 
como forma moderna de lidar com as rápidas mudanças.

Para solucionar a questão, a autora contextualizou, na mesma obra, 
a proposição com a afirmação do caráter multidisciplinar da noção de 
política pública, concebendo-a como um fenômeno que transcende os 
limites estritamente jurídicos. Bucci afirma que:

As políticas públicas não são, portanto, categoria definida e instituída pelo 
Direito, mas arranjos complexos, típicos da atividade político-administra-
tiva, que a Ciência do Direito deve estar apta a descrever, compreender 
e analisar, de modo a integrar à atividade política os valores e métodos 
próprios do universo jurídico11.

Em obra posterior, reitera:

A apresentação e descrição das políticas públicas, segundo as visões das 
várias ciências envolvidas, são heterogêneas e fogem de um padrão pré-es-
tabelecido. As políticas públicas são interdisciplinares por definição.
A análise desse objeto multifacetado combina técnicas das Ciências Sociais Apli-
cadas, oriundas da Ciência Política, com desdobramentos nos campos da Econo-
mia e da Ciência da Administração Pública, visando à aproximação do problema 
central, o processo decisório governamental. A clareza sobre o método de análise 
jurídica é necessária para que se supere o sincretismo metodológico e se componha 
um olhar especificamente jurídico, adequado ao diálogo multidisciplinar12.

10  “As democracias evoluídas fazem da observância de normas jurídicas abstratas e 
impessoais e do respeito aos direitos dos outros o fundamento básico da convivência 
social. Mas uma análise que só leve em consideração a perspectiva jurídica seria limitada 
e insuficiente para compreender a riqueza e diversidade das variáveis que compõem o 
universo do fenômeno estatal, nas suas relações com a vida nacional e internacional”. 
SARAVIA, Enrique. Introdução à teoria da política pública. In: SARAVIA, Enrique; FERRARE-
ZI, Elisabete (Org.). Políticas públicas: coletânea. Vol. 1. Brasília, DF: ENAP, 2006. p. 27. 
Disponível em: http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/1254. Acesso em: 2 jun. 2025.

11  BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, 
Maria Paula Dallari. Políticas públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: 
Saraiva, 2006. p. 31.

12  BUCCI, Maria Paula Dallari. Notas para uma metodologia jurídica de análise de 
políticas públicas. In: FORTINI, Cristiana; ESTEVES, Júlio César dos Santos; DIAS, 
Maria Tereza Fonseca (Org.). Políticas públicas: possibilidades e limites. Belo Hori-
zonte: Fórum, 2008. p. 227 (grifo nosso).
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Essa perspectiva evidencia que a construção e a avaliação de políticas 
públicas demandam uma compreensão multifacetada de problemas, 
que perpassam não apenas o campo jurídico, mas também a economia, 
a ciência política, a sociologia, a administração e, mais recentemente, a 
ciência de dados e a tecnologia da informação.

Isso significa que a clareza sobre o método de análise jurídica é es-
sencial para garantir a consistência e a coerência das manifestações 
jurídicas no âmbito da Administração Pública, especialmente diante 
dos riscos do sincretismo metodológico. Ou seja, da confusão entre 
abordagens oriundas de outros campos do saber e a perspectiva estrita-
mente jurídica. A superação desse sincretismo é fundamental para que 
se possa formar um olhar jurídico rigoroso, que seja capaz, ao mesmo 
tempo, de dialogar com outros saberes de forma crítica e produtiva.

Diante dessa complexidade, o Direito Público consultivo, tradicio-
nalmente pautado por normas e precedentes judiciais, é convocado a 
romper com sua rigidez disciplinar e a adotar uma postura colabora-
tiva, aberta ao diálogo. Isso implica a incorporação de metodologias e 
ferramentas analíticas, quantitativas e participativas, capazes de ofe-
recer respostas mais adequadas e inovadoras às ações governamentais 
focadas nas demandas sociais contemporâneas.

A integração multidisciplinar torna-se, portanto, não apenas desejá-
vel, mas necessária, uma vez que o conhecimento aprofundado sobre 
políticas públicas é condição para uma intervenção jurídica eficaz, ele-
mento indispensável à efetivação dos direitos sociais que tais políticas 
buscam concretizar.

Assim, é imperioso reconhecer que o conceito de política pública é, 
por definição, multidisciplinar, passo que é fundamental aproximar 
o Direito de outras áreas do conhecimento e desenvolver estruturas 
analíticas robustas que embasem as práticas13.

A aplicação desse conceito de políticas públicas, deste modo, auxilia a 
compreensão de fenômenos jurídico-institucionais, o que deve ser real-
çado considerando-se o papel do Direito na estruturação e dinâmica das 
políticas públicas e a proposição de uma visão mais abrangente e sistêmica 
dos desafios enfrentados pelo Estado, para a construção de novos arranjos.

13  Afirmação novamente reiterada na obra: BUCCI, Maria Paula Dallari. Notas para 
uma metodologia jurídica de análise de políticas públicas. In: FORTINI, Cristiana; 
ESTEVES, Júlio César dos Santos; DIAS, Maria Tereza Fonseca (Org.). Políticas públi-
cas: possibilidades e limites. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 225-226.
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Nesse cenário, a Advocacia Pública, especialmente no âmbito con-
sultivo, é desafiada a superar práticas conservadoras para tornar-se 
mais responsiva e eficaz. Pode-se afirmar, então, que os advogados 
públicos consultivos podem atuar de forma efetiva na implementa-
ção de políticas transformadoras do ponto de vista econômico, social, 
ambiental e climático, tendo em vista que detêm o poder de assumir 
riscos e tomar iniciativas experimentais, para explorar soluções inova-
doras, necessárias para responder a desafios sociais complexos e mui-
tas vezes inéditos.

A multidisciplinaridade surge, portanto, não apenas como uma es-
tratégia metodológica, mas uma condição epistêmica essencial para a 
inovação jurídica no setor público, como um requisito fundamental 
para o desenho de políticas eficazes, permitindo que saberes diversos 
contribuam para soluções mais robustas e contextualizadas.

Ao admitir a multidisciplinaridade como fundamento de sua atua-
ção, o Direito Público consultivo pode se beneficiar da aplicação de 
metodologias, tecnologias e ferramentas que, longe de representar uma 
ameaça à dogmática jurídica, tornam-se aliadas para o aprimoramento 
da legalidade e da eficiência das decisões estatais. Além disso, a adoção 
dessas ferramentas depende diretamente de uma cultura institucional 
que valorize o conhecimento compartilhado e o trabalho colaborativo 
entre profissionais de diferentes áreas, bem como o compromisso ético 
de cada agente público com o interesse público, a transparência, a im-
parcialidade e a responsabilidade.

A Advocacia Pública consultiva, nesse contexto, pode e deve assu-
mir um papel de liderança na articulação entre saberes, promovendo 
soluções e boas práticas que sejam técnicas e juridicamente adequadas.

Portanto, reconhecer a multidisciplinaridade como elemento carac-
terizador das políticas públicas é imprescindível para a promoção da 
inovação no Direito Público. Significa, em última análise, romper com 
paradigmas isolacionistas e reafirmar o compromisso do Estado com 
uma atuação pública mais integrada, inteligente e orientada ao inte-
resse coletivo.
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3.	 METODOLOGIA MULTIDISCIPLINAR APLICADA: 
FERRAMENTAS DE PADRONIZAÇÃO 
NA ATIVIDADE CONSULTIVA

Nesse universo, é importante destacar que as ferramentas de pa-
dronização utilizadas na atividade consultiva da Advocacia Pública 
configuram-se como metodologias de natureza essencialmente multi-
disciplinar. Sua concepção e implementação demandam a articulação 
de conhecimentos provenientes do Direito, da Administração, da Ges-
tão da Qualidade, da Tecnologia da Informação e, em determinadas 
situações, da Análise de Riscos e da Ciência de Dados.

A padronização, mais do que um mero exercício de replicação de 
modelos, constitui uma estratégia de organização institucional volta-
da à produção jurídica qualificada, consistente e alinhada à execução 
das políticas públicas. Entre os instrumentos usualmente empregados 
nesse contexto, destacam-se os modelos padronizados de minutas e 
pareceres jurídicos, fluxogramas decisórios, checklists de conformida-
de normativa e protocolos de atuação integrados a sistemas eletrônicos 
de tramitação (como SEI, e-SIC, SAPIENS e outros).

Outras ferramentas inovadoras, como o Visual Law e a Inteligência 
Artificial (IA), alinham-se a essa metodologia ao desempenhar papel 
complementar na padronização da produção jurídica, especialmente 
no contexto da Advocacia Pública. O Visual Law, ao aplicar princípios 
de design, linguagem simples e organização visual, contribui para a ela-
boração de documentos jurídicos mais claros, acessíveis e uniformes, 
facilitando a comunicação com gestores públicos e promovendo maior 
segurança jurídica. Por sua vez, a IA oferece recursos avançados como 
a geração automatizada de minutas e documentos menos complexos, a 
identificação de inconsistências e a sugestão de fundamentações jurídi-
cas com base em precedentes e padrões normativos, garantindo maior 
coerência e eficiência na atividade jurídica.

A convergência entre esses instrumentos multidisciplinares e tecno-
lógicos permite não apenas a criação de modelos padronizados com 
elementos visuais e linguagem cidadã, contribuindo para a qualidade 
técnica e a uniformização dos entendimentos, aspectos fundamentais 
para o fortalecimento da atuação estratégica dos órgãos jurídicos no 
apoio à formulação e à implementação de políticas públicas, mas tam-
bém contribui para a replicação inteligente em grande escala, promo-
vendo a consolidação de uma cultura organizacional voltada à exce-
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lência e à inovação e, ainda, fortalecendo a capacidade institucional 
de entregar soluções jurídicas mais céleres e consistentes, em confor-
midade com os princípios da legalidade, eficiência e economicidade.

Essas metodologias encontram respaldo nas diretrizes paradigmá-
ticas estabelecidas pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro 
de 2016, da Advocacia-Geral da União (AGU), sob coordenação da 
Consultoria-Geral da União (CGU), que aprova o Manual de Boas Prá-
ticas Consultivas e orienta a atuação consultiva da Advocacia Públi-
ca14. A portaria enfatiza a importância da uniformização de entendi-
mento, da padronização e da utilização de minutas modelo, bem como 
a importância dos avanços tecnológicos para garantir maior agilidade, 
segurança, homogeneidade e eficiência nos procedimentos internos da 
Administração Pública. In verbis:

BPC nº 6
Enunciado
A atuação consultiva na análise de processos de contratação pública deve 
fomentar a utilização das listas de verificação documental (check lists), do 
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e das minutas de editais, con-
tratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios eletrônicos da 
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos Consultivos 
recomendar a utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de 
Direção Superior da AGU, cujas atualizações devem ser informadas aos 
assessorados.
Convém ainda que os Órgãos Consultivos articulem-se com os assesso-
rados, de modo a que edições de texto por estes produzidas em concreto 
a partir das minutas-padrão sejam destacadas, visando a agilizar o exame 
jurídico posterior pela instância consultiva da AGU.
BPC nº 8
Enunciado
É recomendável a adoção de medidas que contribuam para a unifor-
mização de entendimentos no âmbito do Órgão Consultivo, a exemplo 
da edição de orientações jurídicas internas, elaboradas com participa-
ção da equipe.
BPC nº 10
Enunciado
O processo de trabalho consultivo requer o armazenamento eletrônico das 
manifestações jurídicas e o seu acesso por todos os integrantes dos Órgãos 

14  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Manual de boas práticas consultivas. 4. ed. 
rev. ampl. e atual. Brasília, DF: AGU, 2016. Disponível em: https://www.gov.br/agu/
pt-br/assuntos-1/Publicacoes/cartilhas/ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaore-
vistaeampliadaversaopadrao.pdf. Acesso em 27 de mai. 2025.
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Consultivos. O eventual armazenamento de arquivos nas pastas de rede 
locais deve possibilitar a pesquisa por palavras-chave e a edição de texto.
BPC nº 34
Enunciado
Incumbe aos Órgãos Consultivos adotar medidas de eficiência na gestão 
processual, buscando adaptar suas rotinas aos avanços tecnológicos e fo-
mentando a mesma conduta junto aos assessorados.
BPC nº 40
Enunciado
Os imperativos de segurança e eficácia da manifestação consultiva reco-
mendam que a respeito do tema demandado, sempre que possível, se veri-
fique previamente a existência de orientação ou precedente consultivo no 
âmbito da AGU15.

Desse modo, a Portaria Conjunta nº 01/2016 desempenha papel fun-
damental ao orientar a incorporação de ferramentas de padronização 
nas atividades de consultoria jurídica no âmbito federal. Com isso, 
Procuradores e demais servidores federais passam a ser agentes estra-
tégicos em sua formulação, implementação e avaliação.

A sistematização da atividade consultiva, nesse contexto, vai além da 
racionalização jurídico-administrativa: configura-se como uma práti-
ca institucional que articula saberes diversos em favor da eficiência, 
da segurança jurídica e da legitimidade das decisões governamentais, 
passo que torna-se imperativo afirmar que a adoção de metodologias 
multidisciplinares de padronização fortalece a contribuição da Advoca-
cia Pública para a governança estatal e para a efetividade das políticas 
públicas no âmbito federativo.

4.	 A EXPERIÊNCIA DA CJ/AGE-MG NA SISTEMATIZAÇÃO 
E UNIFORMIZAÇÃO DA ATIVIDADE CONSULTIVA 
ATRAVÉS DE FERRAMENTAS DE PADRONIZAÇÃO

Com base nisso, no âmbito da CJ/AGE-MG, têm sido desenvolvidas 
importantes iniciativas voltadas à padronização e à racionalização das 
manifestações jurídicas, com vistas a garantir maior eficiência, uniformi-
dade e segurança na atuação dos órgãos consultivos mineiros. A busca 
continua sendo orientada pela necessidade, positivada no art. 30 da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, de se alcançar a máxima 

15  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Manual de boas práticas consultivas. 4. ed. 
rev. ampl. e atual. Brasília, DF: AGU, 2016. Disponível em: https://www.gov.br/agu/
pt-br/assuntos-1/Publicacoes/cartilhas/ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaore-
vistaeampliadaversaopadrao.pdf. Acesso em 27 de mai. 2025.
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segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio de regu-
lamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas.

Uma das medidas mais relevantes foi a construção de um banco de 
manifestações jurídicas, composto por Pareceres Jurídicos e Notas Ju-
rídicas, disponibilizado em ambiente digital. Os Pareceres são disponi-
bilizados no site institucional do órgão e na sua intranet, enquanto as 
Notas Jurídicas estão acessíveis apenas via intranet. Acrescente-se que 
Notas Jurídicas que tratam especificamente sobre temas relacionados 
à nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) também são disponibi-
lizadas na plataforma de colaboração e gerenciamento de conteúdo 
do Núcleo de Assessoramento Jurídico (NAJ), denominado SharePoint, 
com o objetivo de auxiliar as assessorias jurídicas das Secretarias de 
Estado e das Procuradorias das Autarquias e Fundações.

Essas ferramentas permitem a sistematização e o acesso facilitado aos 
documentos previamente elaborados, funcionando como repositórios es-
truturados de entendimentos jurídicos sobre temas diversos, promovendo 
a coerência interpretativa e o reaproveitamento técnico das manifestações.

Outro instrumento estratégico consiste na edição de Pareceres Refe-
renciais, que têm por finalidade padronizar análises jurídicas recorren-
tes, especialmente aquelas relacionadas à avaliação de minutas de con-
tratos e convênios. Tais pareceres visam orientar a área técnica e evitar 
retrabalho em demandas recorrentes, otimizando o tempo das equipes 
consultivas. Nestes casos, fica dispensada nova análise jurídica, salvo 
se houver situação distinta da analisada. Exemplos recentes incluem:

•	 Parecer Referencial nº 16.730, de 11/03/2025: sobre cessão de ser-
vidores da educação básica para municípios, abordando exercício 
de cargo político não eletivo e convênios. Assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARREIRAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CES-
SÃO PARA O MUNICÍPIO. EXERCÍCIO DE CARGO POLÍTICO NÃO ELETI-
VO. CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. ÔNUS PARA O CESSIONÁRIO. 
ANÁLISE PRÉVIA DE LEGALIDADE. CONSIDERAÇÕES.
Referências normativas: Lei estadual nº 869/1952; Lei estadual 
nº 7.109/1977; Lei estadual nº 15.293/2004; Decreto estadual nº 
47.558/2018; Decreto nº 48.953/2024; Decreto Estadual nº 48.992/2025; 
Resolução AGE nº 93/2021, e Resolução SEE nº 4.969/202416.

16  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer Referencial 16.730, de 
11/03/2025. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/parecer-ju-
ridico-16-730/. Acesso em: 28 maio 2025.
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•	 Parecer Referencial nº 16.729, de 07/03/2025: trata de alterações 
em Atas de Registro de Preços, conforme a Lei nº 14.133/2021. 
Ementado a seguir:

TERMO ADITIVO EM ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ALTERAÇÃO DE MAR-
CA-MODELO DO OBJETO A SER FORNECIDO – ARP FORMALIZADA SOB A 
ÉGIDE DA LEI 14.133, DE 2021 – ORIENTAÇÕES. 1) O Decreto 48.779, 
de 2024 prevê no art. 25 que “A ARP poderá ser alterada quando houver 
necessidade de fornecimento de produto de marca ou modelo diferente 
daquele originalmente registrado, por motivo ou fato superveniente à lici-
tação devidamente demonstrado pelo fornecedor e, desde que o produto 
possua, comprovadamente, desempenho ou qualidade igual ou superior 
ao inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado”.
2) Deve haver pesquisa de preços que demonstre que o novo produto (subs-
tituto) não possui preço inferior ao preço registrado (produto a ser substi-
tuído), a fim de evitar o enriquecimento sem causa do beneficiário da ata17.

•	 Parecer Referencial nº 16.715, de 28/11/2024: apresenta minutas 
padronizadas para pregões conforme a nova Lei de Licitações, 
nos termos da ementa:

Ementa: Minutas padronizadas de Pregão (art. 19, IV, da Lei 14.133, de 2021): 
a) Termo de Referência – Pregão – Bem; b) Termo de Referência – Pregão – Ser-
viço; c) Minuta de Edital – Pregão; d) Minuta de Proposta Comercial Aquisição 
de Bens; e) Minuta de Proposta Comercial Prestação de Serviço; f) Minuta de 
Contrato – Pregão – Bem e g) Minuta de Contrato – Pregão – Serviço18.

•	 Parecer Referencial nº 16.643, de 30/08/2023: padroniza a prorro-
gação de vigência de convênios administrativos. Eis a ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS. EMENDAS 
PARLAMENTARES. PRINCÍPIOS DA PADRONIZAÇÃO E DA EFICIÊNCIA ADMI-
NISTRATIVA. Considerando o elevado quantitativo de termos aditivos que 
objetivam tão somente a prorrogação da vigência de convênios celebrados 
pela Administração Pública decorrentes de emendas parlamentares, que 
envolvem análise recorrente das mesmas questões jurídicas;
Considerando a robustez da normatização estadual acerca da matéria, 
consubstanciada no Decreto Estadual nº 46.319, de 2013, e na Resolução 
Conjunta Segov/AGE nº 4, de 2015;
Considerando a aprovação de minuta-padrão de termo aditivo para pror-
rogação de vigência de convênio de saída do parecer;

17  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer Referencial 16.729, de 
07/03/2025. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/parecer-ju-
ridico-16-729/. Acesso em: 28 maio 2025.

18  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer Referencial 16.715, de 
28/11/2024. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/parecer-re-
ferencial-16-715/. Acesso em: 28 maio 2025.
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Considerando a fixação de diretrizes procedimentais;
Considerando a necessidade de observância do checklist que abrange a formali-
zação de termos aditivos de prorrogação de vigência pelos setores técnicos com-
petentes, que são responsáveis, também, pela conferência da documentação;
Entende-se alinhada com o princípio da eficiência administrativa a dispensa 
de análise jurídica individualizada de processos relativos a termos aditivos que 
objetivem tão somente a prorrogação de vigência de convênios de saída e que 
guardem relação inequívoca e direta com a abordagem ora realizada19.

Esse instrumento se coaduna com o princípio da eficiência e forta-
lece a atuação estratégica da Consultoria Jurídica na Administração 
Pública mineira.

Além disso, a AGE-MG implementou a sistemática de edição de Súmulas 
Administrativas, subscritas pelo Advogado-Geral do Estado. Esses enun-
ciados consolidam o entendimento jurídico predominante no âmbito da 
instituição sobre matérias recorrentes, resultantes da interpretação siste-
mática da legislação vigente, da jurisprudência consolidada e de atos nor-
mativos correlatos demonstrando a maturidade institucional desta Casa. 
Com caráter vinculante para os órgãos e entidades da Administração 
Direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais, as Súmulas 
Administrativas visam assegurar uniformidade de posicionamentos jurídi-
cos, promover segurança jurídica nas decisões administrativas e contribuir 
para a pacificação de controvérsias interpretativas. Representam, assim, 
instrumento estratégico relevante para a gestão do risco jurídico e para a 
racionalização da atuação institucional em temas de maior complexidade 
ou impacto para a Administração Pública estadual.

Exemplo notável é a Súmula Administrativa nº 38, de 10 de abril de 
2024, que trata da não incidência de Imposto sobre Operações de Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços Interestaduais e 
Intermunicipais e de Comunicação (ICMS) sobre medicamentos mani-
pulados sob encomenda, com ressalvas previstas. Eis a ementa, in verbis:

Não incide o Imposto sobre Operações de Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços Interestaduais e Intermunicipais e de Comu-
nicação – ICMS sobre as operações de venda de medicamentos preparados 
por farmácias de manipulação sob encomenda do cliente. Ficam, no en-
tanto, convalidadas as situações em que o imposto tenha sido recolhido 
anteriormente a 19/08/2020, exceto nos casos em que:
i) tenha havido comprovada bitributação (ISS e ICMS);

19  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer Referencial 16.643, de 
30/08/2023. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/pare-
cer-16-643/ . Acesso em: 28 maio 2025.
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ii) não tenha havido recolhimento de nenhum tributo;
iii) os créditos sejam objeto de processos administrativos, concluídos ou não; ou
iv) haja ações judiciais sobre o tema sem julgamento, até a véspera do dia 
19/08/202020.

A CJ/AGE-MG também adotou a prática de publicar Enunciados Ju-
rídicos relacionados à nova Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos. Um exemplo a ser citado é o Enunciado CJ/AGE-MG nº 5, de 
05/09/202421, que orienta sobre a contratação de consultorias técni-
cas com natureza predominantemente intelectual, fixando parâmetros 
para a escolha entre concorrência e pregão, conforme interpretação 
dos artigos 6º e 29, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Nesse mesmo sentido, foram editadas outras Resoluções Adminis-
trativas que dispensam a análise jurídica prévia em situações de baixa 
complexidade. Destaca-se:

•	 Resolução AGE nº 178, de 31/03/2023: dispensa análise jurídica em 
contratações de pequeno valor nas hipóteses previstas nos incisos I e 
II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, bem como nos casos de inexigibi-
lidade nos limites legais. Traz exceções quando houver formalização 
de contrato sem minuta padrão ou dúvida quanto à legalidade22.

Outro marco importante nessa busca de aperfeiçoamento técnico multi-
disciplinar e melhor governança institucional foi edição da Resolução AGE 
nº 173, de 14 de fevereiro de 2023, que instituiu a Câmara Permanente 

20  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Súmula Administrativa nº 38, de 10 
de abril de 2024. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/sumu-
la-administrativa-38-de-10-de-abril-2024/. Acesso em: 28 maio 2025.

21  Ementa: “A contratação de consultoria técnica que possua natureza predominan-
temente intelectual se caracteriza como serviço técnico especializado nos termos 
do artigo 6º, inciso XVIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021 e deverá ser realizada 
por concorrência, conforme parágrafo único do artigo 29 da referida Lei. Caso os 
serviços listados no inciso XVIII do art. 6º da Lei 14.133/21 não possuam, no caso 
concreto, natureza predominantemente intelectual, o que deverá ser atestado pela 
respectiva área técnica, é possível a utilização do pregão. Referência: Nota jurídica 
nº AJUR/Subcomp-Seplag nº 63/2024”. MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. 
Enunciado CJ/AGE-MG nº 5, de 05/09/2024. Disponível em: https://advocaciageral.
mg.gov.br/legislacao/enunciado-cj-age-mg-no-5/. Acesso em: 28 maio 2025.

22  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Resolução AGE nº 178, de 31 de março 
de 2023. Dispensa a análise jurídica dos processos de contratação de pequeno valor, 
no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Exe-
cutivo do Estado de Minas Gerais. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/
legislacao/resolucao-178-de-31-03-2023/. Acesso em: 28 maio 2025.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  61

de Pesquisa, Ciência, Tecnologia e Inovação (CPTIC)23, primeira câmara 
temática vinculada à Consultoria Jurídica da AGE-MG, voltada especifi-
camente à padronização de análises sobre temas relacionados à ciência e 
tecnologia. Essa instância atua de forma especializada, promovendo a in-
terlocução qualificada entre unidades jurídicas e fomentando a elaboração 
de entendimentos técnicos em matérias de alta complexidade.

Nesse processo de modernização e padronização, metodologias 
como Visual Law também têm sido amplamente utilizadas no âmbi-
to da CJ/AGE-MG, especialmente para aprimorar a comunicação e a 
compreensão das manifestações jurídicas. Sua aplicação ocorre tanto 
na elaboração de Notas Técnicas enviadas à Secretaria de Estado de 
Governo (SEGOV) através do Sistema de Acompanhamento de Proje-
tos e Proposições de Lei (SIAPLE), quanto em pareceres, papers e ou-
tros documentos técnicos elaborados internamente, com o objetivo de 
torná-los mais acessíveis e inteligíveis para gestores públicos, servido-
res, cidadãos e demais participantes do diálogo jurídico. Busca-se, para 
além dos documentos técnicos-formais, o uso de elementos visuais, 
como infográficos, fluxogramas, quadros comparativos e linguagem 
simplificada, para facilitar a assimilação do conteúdo jurídico, pro-
mover a transparência e fortalecer a efetividade da atuação consultiva, 
reforçando o papel do Direito como instrumento de serviço público 
que precisa ser acessível, funcional e interdisciplinar.

Já a aplicação de tecnologias baseadas em IA permite o apoio à aná-
lise de documentos, identificação de precedentes relevantes e sugestão 
de modelos de manifestação jurídica. Com isso, contribui não apenas 
para a previsibilidade e a consistência das decisões, mas também para 
uma atuação jurídica mais estratégica e voltada à gestão do conheci-
mento institucional, pois permite que os consultores dediquem o tem-
po na produção de trabalhos que envolvam maior complexidade. Com 
isso, alinha-se diretamente às diretrizes de eficiência, economicidade e 
integridade institucional.

Esse conjunto de técnicas de padronização demonstra que a atua-
ção jurídica consultiva exige uma abertura ao diálogo multidisciplinar, 
sem perder de vista o rigor metodológico próprio do Direito. A clareza 

23  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Resolução AGE nº 173, de 14 de feve-
reiro de 2023. Institui, no âmbito da Consultoria Jurídica da Advocacia-Geral do Es-
tado, a Câmara Permanente de Pesquisa, Ciência, Tecnologia e Inovação – CPTIC e 
dá outras providências. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/legislacao/
resolucao-173-de-14-02-2023/. Acesso em: 3 de jun. 2025.
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quanto ao método jurídico, aliada à capacidade de interagir critica-
mente com outros campos do saber, é o que permite à Consultoria 
Jurídica oferecer respostas mais eficazes, fundamentadas e alinhadas à 
complexidade das políticas públicas.

Por fim, destaca-se que a Consultoria Jurídica da AGE-MG integra o 
Fórum Nacional das Consultorias das Procuradorias-Gerais dos Es-
tados e do Distrito Federal (Fonacon), órgão do Colégio Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal que possibilita 
a troca de experiências e informações entre as diversas unidades de 
consultoria e assessoria jurídica das Procuradorias-Gerais dos Esta-
dos. Trata-se de um espaço estratégico de articulação institucional e 
de construção colaborativa de entendimentos jurídicos sobre maté-
rias relevantes e de interesse comum. A participação da CJ/AGE-MG no 
Fonacon reforça o compromisso com uma atuação colaborativa, tec-
nicamente qualificada e alinhada aos desafios contemporâneos da Ad-
ministração Pública, através da padronização de entendimentos e do 
fortalecimento da função consultiva no âmbito das políticas públicas.

Em síntese, ao investir em soluções colaborativas, tecnológicas e me-
todologicamente consistentes para a padronização das suas atividades 
típicas, a CJ/AGE-MG se afirma como um espaço estratégico, capaz de 
oferecer respostas jurídicas qualificadas, céleres e alinhadas às deman-
das da sociedade e do Estado.

5.	 O PAPEL ESTRATÉGICO DA CONSULTORIA 
JURÍDICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA 
A EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

A efetividade das políticas públicas é compreendida como a capaci-
dade de gerar impactos sociais positivos, resolver problemas coletivos 
e alcançar metas governamentais, e exige uma Administração Públi-
ca24 orientada por critérios de legalidade, racionalidade, eficiência e 
responsabilidade. Nesse cenário, a consultoria jurídica pública exerce 
papel essencial como instrumento de governança e integridade esta-
tal, garantindo que as decisões administrativas estejam alinhadas aos 

24  “A administração pública pode ser definida objetivamente como a atividade con-
creta e imediata que o Estado desenvolve para a consecução dos interesses coletivos 
e subjetivamente como o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei 
atribui o exercício da função administrativa do Estado”. MORAES, Alexandre de. 
Direito Constitucional. 39. ed. Barueri: Atlas, 2023. p. 407.
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princípios constitucionais da boa administração, notadamente os da 
legalidade, moralidade, publicidade e eficiência25.

A atuação da Advocacia Pública consultiva é marcada por uma abor-
dagem proativa na promoção do alinhamento normativo das políticas 
públicas, assegurando a segurança jurídica e contribuindo para a pre-
venção de riscos institucionais. Ao orientar juridicamente os gestores 
públicos, a Consultoria Jurídica colabora para a redução da litigiosida-
de, a racionalização de procedimentos administrativos e a conformidade 
dos atos estatais, o que, por sua vez, fortalece os pilares da governança 
pública. Não poderia ser diferente, uma vez que a experiência dessa uni-
dade jurídica tem revelado, cada vez com maior contundência, que a 
prevenção não apenas é forma eficaz de controle como constitui a mais 
recomendada ação na busca da acomodação do ato administrativo den-
tro dos limites da norma e dos princípios jurídicos conhecidos.

Mais do que assegurar a correção formal dos atos administrativos, a atua-
ção consultiva possibilita a implementação efetiva das políticas públicas, ao 
conferir previsibilidade, coerência e estabilidade às decisões governamen-
tais. Essa dimensão estratégica da Advocacia Pública está em consonância 
com as diretrizes estabelecidas pelo Plano Mineiro de Desenvolvimento 
Integrado (PMDI) 2019–2030, que atribui à Advocacia-Geral do Estado pa-
pel essencial de apoio e suporte à gestão pública. Dentre essas diretrizes, 
destaca-se o compromisso em garantir agilidade e segurança jurídica para 
a viabilização de políticas públicas, por meio da proposição de alternativas 
legais, eficientes e seguras, além de uma interface próxima ao público inte-
ressado. Também se destaca a diretriz voltada à redução da judicialização, 
com foco na resolução preventiva e extrajudicial de controvérsias26.

Nesse cenário, a adoção de metodologias de padronização e o uso 
de tecnologias como Inteligência Artificial e Visual Law qualificam a 
atuação consultiva ao promover uniformidade, clareza e eficiência na 
produção jurídica. Com isso, a Advocacia Pública consolida-se como 
agente indutor da melhoria contínua dos serviços públicos e da efeti-
vidade das políticas públicas desde o planejamento e formulação até 
a implementação e avaliação. Ao garantir a juridicidade e a aderência 
normativa das ações governamentais, promove políticas públicas não 

25  Art. 37, caput, CRFB/1988.

26  MINAS GERAIS. Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado: PMDI 2019–2030. 
Belo Horizonte: Governo do Estado de Minas Gerais, 2019. p. 74. Disponível em: 
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/679/271/1679271.pdf.
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apenas executáveis, mas também orientadas por critérios de qualidade, 
justiça e resultados sociais mensuráveis.

A promoção da transparência, previsibilidade e segurança jurídica 
fortalece o vínculo de confiança entre Estado e sociedade, criando con-
dições institucionais mais propícias à participação democrática e ao 
controle social. Uma Administração Pública tecnicamente embasada é 
elemento essencial para a efetividade de políticas públicas voltadas à 
superação de desafios estruturais, como desigualdade social, mudanças 
climáticas, infraestrutura, saúde e educação, temas que exigem, além 
de ação política e técnica, solidez jurídica e integridade institucional.

Desse modo, ao integrar conhecimento técnico, compromisso insti-
tucional e fomento da uniformidade jurídica, a atuação da CJ/AGE-MG 
consolida-se como elemento estruturante da governança democrática e 
fator decisivo para a efetividade das políticas públicas em Minas Gerais.

6.	 MATURIDADE INSTITUCIONAL, GOVERNANÇA PÚBLICA 
E ADVOCACIA CONSULTIVA: CAMINHOS PARA A 
EFICIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA NO SETOR PÚBLICO

No cenário contemporâneo da Administração Pública, cresce a exigên-
cia por práticas pautadas na eficiência, transparência e segurança jurídica, 
sobretudo no que se refere à formulação, execução e avaliação de políticas 
públicas. Nesse contexto, os conceitos de governança pública e maturida-
de institucional emergem como pilares importantes para a construção de 
um Estado mais íntegro, responsivo e orientado por resultados.

A governança pública, conforme delineada pelo Decreto Federal nº 
9.203/2017, compreende o conjunto de mecanismos de liderança, es-
tratégia e controle voltados à orientação e ao monitoramento da atua-
ção dos órgãos públicos, com vistas à condução de políticas públicas 
e à prestação de serviços de interesse da sociedade27. A seu turno, é 
possível afirmar que a consolidação desses mecanismos28 está direta-

27  “Art. 2º Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se: I - governança 
pública - conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prá-
tica para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.

28  “Art. 5º São mecanismos para o exercício da governança pública: I - lideran-
ça, que compreende conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental 
exercida nos principais cargos das organizações, para assegurar a existência das con-
dições mínimas para o exercício da boa governança, quais sejam: a) integridade; b) 
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mente vinculada ao grau de maturidade institucional, entendido como 
a capacidade das organizações públicas de estruturarem processos in-
ternos eficazes, promoverem a integridade, gerirem riscos e assegura-
rem consistência decisória ao longo do tempo29.

A implementação de metodologias para a adoção de uma cultura 
jurídica consolidada, a institucionalização de procedimentos padroni-
zados e o uso consciente e estratégico de inovações tecnológicas está 
diretamente condicionada ao nível de maturidade institucional dos 
órgãos públicos e contribui para a consolidação de uma cultura orga-
nizacional mais estável, técnica e previsível. Esse conceito vai além de 
estruturas ou normativas, abrangendo a capacidade organizacional de 
planejar, executar, monitorar e aperfeiçoar suas atividades de maneira 
sistematizada, transparente e baseada em dados e evidências.

Importa ressaltar que a maturidade institucional envolve, também, 
dimensões culturais e comportamentais, como o compromisso com a 
legalidade, a gestão do conhecimento e a promoção da aprendizagem 
organizacional. Nesse sentido, a atuação consultiva deve funcionar 
como catalisadora da evolução institucional, ao promover orientações 
jurídicas tecnicamente fundamentadas, estimular a uniformização de 
entendimentos e impulsionar a adoção de práticas inovadoras.

competência; c) responsabilidade; e d) motivação; II - estratégia, que compreende 
a definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de critérios de prioriza-
ção e alinhamento entre organizações e partes interessadas, para que os serviços 
e produtos de responsabilidade da organização alcancem o resultado pretendido; 
e III - controle, que compreende processos estruturados para mitigar os possíveis 
riscos com vistas ao alcance dos objetivos institucionais e para garantir a execução 
ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das atividades da organização, com 
preservação da legalidade e da economicidade no dispêndio de recursos públicos”.

29  “Os princípios de governança no setor público utilizados pelo International Federa-
tion of Accountants – IFAC (MATIAS-PEREIRA, 2010) servirão de norte para a proposição 
da dimensão “governança” como insumo para um questionário de avaliação da matu-
ridade em gestão por processos, visando avaliar dimensões como integridade, transpa-
rência e responsabilidade em prestar contas, assim como a adoção de critérios ligados 
aos padrões de comportamento (modos de exercício da liderança, valores e padrões da 
instituição), às estruturas e processos organizacionais (como as responsabilidades são 
definidas e como elas são asseguradas), ao controle (existência ou não de mecanismos 
para a aferição de confiança dos relatórios e dados internos, conformidade às leis, re-
gulamentação e políticas internas aplicáveis) etc”. COIMBRA, Marcos. Dimensões para 
um modelo de avaliação de maturidade em gestão por processos na Administração Pública. 
Brasília, DF: ENAP, Diretoria de Formação Profissional, ago. 2016. p. 15. Disponível em: 
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/2486. Acesso em:10 jun. 2025.
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Em razão disso, o uso efetivo de ferramentas de padronização, como 
aquelas apresentadas no tópico 4 deste estudo, pressupõe a existência 
de um mínimo de organização institucional. Sem diretrizes metodoló-
gicas claras e sem uma compreensão crítica de seu papel dentro dos 
processos decisórios, há o risco de que tais instrumentos sejam uti-
lizados de forma descoordenada, superficial ou meramente estética. 
A maturidade institucional, nesse sentido, revela-se um pré-requisito 
imprescindível para a aplicação estratégica e integrada dessas inova-
ções, exigindo rotinas administrativas padronizadas, bancos de dados 
consistentes e boas práticas consolidadas.

Sob essa perspectiva, a Consultoria Jurídica da AGE-MG se projeta 
como partícipe da construção de um modelo de Estado analítico, com 
estruturas sólidas de governança e decisões públicas mais sustentáveis 
e transparentes. Ao protagonizar a incorporação de metodologias de 
padronização, fomentar o uso de tecnologias inovadoras e consolidar 
boas práticas, a atividade consultiva jurídica fortalece os alicerces de 
um serviço público mais eficiente, democrático e voltado à entrega de 
resultados concretos à sociedade.

Nesse novo paradigma, a maturidade institucional deixa de ser ape-
nas um pré-requisito e passa a ser uma meta impulsionada pela própria 
atuação jurídica, contribuindo decisivamente para a transformação do 
Estado e para a efetividade das políticas públicas.

7.	 CONCLUSÃO

A atuação consultiva da Advocacia Pública, especialmente no âmbito 
da CJ/AGE-MG, revela-se fundamental para o fortalecimento da gover-
nança estatal, da efetividade das políticas públicas e da construção de 
um modelo administrativo mais transparente, eficiente e democrático. 
Longe de se limitar à análise de legalidade dos atos governamentais, o 
advogado público consultivo atua como agente estratégico na estrutu-
ração de soluções normativas e operacionais que viabilizam a imple-
mentação de políticas públicas coerentes com os princípios constitu-
cionais e os desafios contemporâneos da gestão pública.

O reconhecimento da natureza multidisciplinar das políticas públicas 
amplia o campo de ação da Advocacia Pública e exige um perfil profis-
sional mais dinâmico, capaz de dialogar criticamente com outras áreas 
do conhecimento, interpretar dados, avaliar riscos e propor soluções 
compatíveis com a complexidade dos problemas sociais, econômicos e 
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ambientais que permeiam a atuação estatal. Ao assumir esse papel proa-
tivo, a Advocacia Pública não apenas fortalece o controle e a legalidade 
da administração, mas também se posiciona como protagonista na cons-
trução de políticas públicas mais inclusivas, justas e eficazes.

A incorporação de metodologias de padronização e tecnologias 
emergentes aprimora a atuação jurídica, promovendo a segurança ju-
rídica, a racionalização dos processos decisórios e a maturidade da 
instituição, que se converte de requisito técnico em valor sustentado 
pela própria atividade jurídica, alinhada a uma cultura de excelência, 
integridade e resultados para a sociedade.

Em síntese, a experiência da CJ/AGE-MG evidencia que a consulto-
ria jurídica pública pode – e deve – ser um vetor de transformação 
do Estado para garantir que o Direito Público seja um instrumento 
vivo e dinâmico para a consecução de políticas públicas juridicamente 
seguras, socialmente eficazes e perceptíveis e institucionalmente sus-
tentáveis. Ao aliar rigor técnico e inovação metodológica, contribui 
decisivamente para a consolidação de um modelo de gestão legítimo, 
efetivo e confiável, pilares indispensáveis para a consolidação de uma 
democracia substantiva. Afinal, a Ciência do Direito é uma ciência so-
cial e, como tal, os fatos sociais, a evolução tecnológica e os diversos 
conhecimentos adquiridos com a maturidade institucional – incluindo 
as inferências metajurídicas – são fatores de desenvolvimento, constru-
ção e aprimoramento científicos, conexos à realidade.
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  SUMÁRIO 
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3. Da abrangência da competência suplementar 
dos Estados e DF no tocante à LC nº 151/2015. 

4. Da regulamentação da LC nº 151/2015 no 
âmbito dos três Poderes. 5. Da necessidade de 
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institucional de cada ente. 7. Conclusão.

RESUMO: Este artigo tem como escopo analisar a aplicabilidade da LC nº 
151/2015 – que dispõe sobre a transferência de 70% dos depósitos judiciais e 
administrativos para os tesouros dos Estados, Distrito Federal e Municípios, con-
dicionado à manutenção de um fundo de reserva de 30% para restituição em caso 
de êxito da demanda – à luz do poder regulamentar e da maturidade institucional 
de cada ente. Em outras palavras, o presente estudo busca esmiuçar acerca da 
autoaplicabilidade ou da necessidade da regulamentação da LC nº 151/2015, no 
âmbito dos três Poderes, abordando, ainda, a competência suplementar dos re-
feridos entes, considerando que essa se restringe a tratar de procedimentos e as-
pectos orçamentários. Para tanto, será feita uma abordagem introdutória no que 
diz respeito à LC nº 151/2015, passando pela temática do poder regulamentar e 
da abrangência da competência suplementar dos entes, para, então, adentrar na 

1  Advogado-Geral Adjunto na Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. Mestre 
em Direito pela Faculdade Milton Campos. Membro do FONAPREC/CNJ. Professor 
e Ass. de Rel. Institucionais da Faculdade Arnaldo.

2  Assistente do Advogado-Geral do Estado. Advogada. Bacharel em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.

3  Assistente do Advogado-Geral do Estado. Especialista em Direito Notarial e Regis-
tral pela Faculdade Milton Campos. Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade 
Milton Campos.

4  Assistente do Advogado-Geral do Estado. Advogada. Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce.
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esfera da necessidade de regulamentação da LC nº 151/2015, em correlação com 
o tema da maturidade institucional. Na conclusão, poderemos identificar que a 
necessidade de regulamentação da LC nº 151/2015 deve ser avaliada por cada 
ente, de acordo com as respectivas particularidades, valendo-se da maturidade 
institucional, que configura ferramenta indispensável neste processo.

PALAVRAS-CHAVE: Lei Complementar nº 151/2015; autoaplicabilidade; poder 
regulamentar; competência suplementar; maturidade institucional.

1.	 INTRODUÇÃO

A Lei Complementar nº 151/2015 determinou que, em processos 
judiciais ou administrativos nos quais os Estados, o Distrito Federal ou 
os Municípios sejam parte, 70% dos valores decorrentes de depósitos 
judiciais e administrativos em dinheiro sejam transferidos para conta 
do Tesouro do respectivo ente federado, para pagamento das dívidas 
previstas no art. 7º da referida lei, incluindo precatórios judiciais de 
qualquer natureza. O percentual remanescente de 30% será destinado 
a um fundo de reserva, visando garantir a restituição aos depositantes 
que obtiverem êxito na demanda.

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade 
da LC nº 151/2015 na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 
5.463, julgada em conjunto com a ADI nº 5.361, por se tratar de lei 
federal dispondo sobre direito civil e processual, e normas gerais sobre 
direito financeiro e orçamentário – matérias que integram o âmbito de 
competência da União – com destaque para o seguinte trecho:

A Lei Complementar federal n. 151/2015 não atenta contra a harmonia 
entre os Poderes da República ou a independência do Judiciário (CF, art. 
2º), por três razões: a gestão dos numerários encontrados em depósitos 
judiciais não tem natureza jurisdicional, mas administrativa; os numerários 
encontrados em depósitos judiciais não integram o orçamento do Judiciá-
rio; e caberá a este, no exercício da função judicante, definir o destino do 
valor existente em depósito. 4. Pedido julgado improcedente5.

Isto posto, resta analisar como o referido normativo se opera na prá-
tica. Neste contexto, surge a indagação que este estudo se presta a 
identificar: se a LC nº 151/2015 é autoaplicável ou se depende de regu-
lamentação prévia para sua aplicação.

5  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Min. Relator Nunes Marques). Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 5.463 DF. Brasília: STF, 2023 (grifo nosso). Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4918322.
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Além de apurar eventual necessidade de regulamentação, este artigo 
objetiva constatar em qual esfera de competência essa se aloca e em 
que medida o exercício do poder regulamentar deve pautar-se pela 
maturidade institucional da entidade correspondente.

2.	 DO PODER REGULAMENTAR

O poder regulamentar atribuído à Administração Pública consiste 
na elaboração de normas complementares às leis, visando permitir sua 
efetiva aplicação. Como ensina CARVALHO FILHO, em regra, o poder 
legiferante é atribuído ao Legislativo, admitindo-se, contudo, que a 
Administração Pública estabeleça normas de caráter derivado e se-
cundário, que complementem o disposto na lei originária, mas não 
a contrariem:

Ao editar as leis, o Poder Legislativo nem sempre possibilita que sejam 
elas executadas. Cumpre, então, à Administração criar os mecanismos de 
complementação das leis indispensáveis à sua efetiva aplicabilidade. Essa é 
a base do poder regulamentar.
Poder regulamentar, portanto, é a prerrogativa conferida à Administração 
Pública de editar atos gerais para complementar as leis e permitir a sua 
efetiva aplicação. A prerrogativa, registre-se, é apenas para complementar 
a lei; não pode, pois, a Administração alterá-la a pretexto de estar regula-
mentando. Se o fizer, cometerá abuso de poder regulamentar, invadindo a 
competência do Legislativo. Por essa razão, o art. 49, V, da CF, autoriza o 
Congresso Nacional a sustar atos normativos que extrapolem os limites do 
poder de regulamentação6.

Nesse mesmo sentido, CARVALHO reforça a necessidade de se ob-
servar os contornos estabelecidos por lei, deixando claro os limites 
impostos ao poder regulamentar:

Nesse sentido, somente a lei é capaz de inovar no ordenamento jurídico, 
criando ou extinguindo direitos e obrigações a todos os cidadãos. A lei é a 
fonte primária do Direito Administrativo e somente ela estabelece regras, 
em caráter inicial que obrigam toda a atuação do administrador público. 
É indiscutível, nesse ínterim, a supremacia da lei em face dos atos admi-
nistrativos normativos, que não podem alterá-la ou desrespeitar os seus 
termos. Sendo assim, o ato administrativo normativo é fonte primária e 
inferior. Tal situação tem base no texto constitucional, haja vista o fato de 
que a Constituição Federal estipula, em seu art. 5°, II que “ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 

6  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. São 
Paulo: Atlas, 2020. p. 163.
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Também decorre do fato de que as leis emanam de um processo de elabo-
ração complexo, definido no próprio texto constitucional, que lhes garante 
maior confiabilidade, uma vez que expedidas pelos representantes diretos 
do povo, titular maior do interesse público7.

Assim, a avaliação dos contornos estabelecidos pela LC nº 151/2015 
mostra-se indispensável para correta delimitação do poder regula-
mentar da Administração Pública neste contexto. Para tanto, vale des-
tacar o disposto no art. 11 da LC nº 151/2015, que dispôs sobre o 
estabelecimento de regras para a execução da referida lei, conforme 
trecho in verbis:

Art. 11. O Poder Executivo de cada ente federado estabelecerá regras de 
procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta 
Lei Complementar.

Em suma, o dispositivo em destaque especificou as seguintes regras 
a serem observadas para regulamentação da LC nº 151/2015: i) regula-
mentação pelo Poder Executivo de cada ente federado; ii) regulamen-
tação sobre procedimentos, inclusive orçamentários.

Neste ponto, vale lembrar que a LC nº 151/2015 foi publicada pela 
União, ente responsável por legislar sobre direito civil e processual 
(art. 22, inciso I, CR) e sobre normas gerais em matéria de direito 
financeiro e de orçamento (art. 24, incisos I e II, CR), e no exercí-
cio desta competência que lhe foi constitucionalmente atribuída, a 
União estabeleceu que caberia ao Poder Executivo a regulamentação 
especificamente sobre procedimentos necessários à execução da LC 
nº 151/2015.

Amparado nestas premissas, o Ministro Relator Nunes Marques apre-
ciou a matéria afeta à regulamentação da LC nº 151/2015 no bojo da 
ADI nº 5.361 e ADI nº 5.463, citando acórdão prolatado na ADI nº 5.458 
AgR que reconheceu a constitucionalidade do Decreto nº 8.429/2015, 
expedido pelo Estado de Goiás, por se tratar de ato normativo secun-
dário, que se limitou a regulamentar a LC nº 151/2015 nos exatos ter-
mos do seu art. 11, senão vejamos:

2.2.2 Das legislações estaduais que, após o advento da LC n. 151/2015, au-
torizam as unidades federativas a utilizar recursos existentes em depósitos 
judiciais ou administrativos
No que toca aos diplomas locais posteriores à LC n. 151/2015, uma vez impug-
nados, devem primeiro ser confrontados com a disciplina encerrada nessa última.

7  CARVALHO, Matheus. Manual de direito administrativo. 13. ed. rev. ampl. e atual. 
São Paulo: JusPODIVM, 2025. p. 131.
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Penso que somente então deve ter início a sindicância das legislações esta-
duais subsequentes.
Assim, caso exorbite de seu conteúdo, exatamente naquilo em que com exclu-
sividade é dado à União dispor, será inconstitucional a lei do Estado-membro.
Melhor se os entes estaduais não tivessem legislado sobre a matéria, com o 
Poder Executivo exercendo nada além do poder regulamentar decorrente do 
art. 11 da LC n. 151/2015.
Com acerto agiu o Estado de Goiás ao colocar seu ato normativo fora do 
alcance do controle concentrado de constitucionalidade.
No julgamento da ADI 5.458 AgR, o acórdão, prolatado nos termos cris-
talinos do voto da Relatora, Ministra Rosa Weber, ficou assim resumido:
“AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DECRETO N. 8.429/2015, DO ESTADO DE GOIÁS, QUE DISPÕE SOBRE OS 
DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS NAS CAUSAS EM QUE O ESTADO 
DE GOIÁS SEJA PARTE. REGULAMENTAÇÃO, PELO ESTADO DE GOIÁS, DA LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL N. 151/2015, NOS TERMOS DO SEU ARTIGO 11. 
REPRODUÇÃO DO TEOR DA LC 151/2015, COMO EVIDENCIADO EM QUA-
DRO COMPARATIVO. AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO NA DISCIPLINA ESTADUAL. 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS NÃO ATENDIDOS. ATO IMPUGNADO DE CA-
RÁTER MERAMENTE REGULAMENTAR, A INVIABILIZAR A INSTAURAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO JURISDICIONAL DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE CONSTI-
TUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE NORMATIVIDADE ADEQUADA. DECRETO 
MERAMENTE REGULAMENTAR. ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO. PRECEDEN-
TES. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPRE-
MA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO”.
Acresço, apenas:
Ainda que a norma estadual seja veiculada por lei, em lugar de decreto do 
Governador, restringindo-se ela ao conteúdo da LC n. 151/2015, não haverá 
inconstitucionalidade formal por desrespeito à competência legiferante re-
servada à União8.

Segundo o entendimento da Suprema Corte, a regulamentação da 
LC nº 151/2015 pode se dar mediante lei, e não somente mediante de-
creto expedido pelo Chefe do Poder Executivo. Contudo, o conteúdo 
da regulamentação restringe-se ao estabelecido no seu art. 11, ou seja, 
apenas matéria afeta a procedimentos, inclusive orçamentários, e que 
assuma caráter secundário, meramente regulamentar.

Referido entendimento está em consonância com o art. 24, incisos 
II e XI, §§ 1º e 2º, CR, in verbis, que insere no âmbito da competência 
concorrente as matérias relacionadas ao orçamento e aos procedimen-
tos em matéria processual, competência esta que atribui à União o 

8  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Min. Relator Nunes Marques). Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 5.463 DF. Brasília: STF, 2023 (grifo nosso). Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4918322.
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estabelecimento das normas gerais e aos Estados e Distrito Federal 
somente a suplementação das referidas normas:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre: […]
II - orçamento; […]
XI - procedimentos em matéria processual; […]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limi-
tar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui 
a competência suplementar dos Estados.

Neste contexto, torna-se indispensável a compreensão acerca da 
abrangência da competência suplementar reservada aos Estados e ao 
Distrito Federal no âmbito da LC nº 151/2015, buscando identificar os 
limites desta atribuição.

3.	 DA ABRANGÊNCIA DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 
DOS ESTADOS E DF NO TOCANTE À LC Nº 151/2015

O art. 11 da LC nº 151/2015 estabeleceu que a regulamentação da re-
ferida lei teria por objeto os procedimentos a ela aplicáveis, incluindo 
os de natureza orçamentária, já delimitando a partir daí a abrangência 
da matéria a ser regulamentada e, consequentemente, da competência 
suplementar em questão.

Em um primeiro turno, compreender os conceitos de procedimento 
e orçamento mostra-se indispensável para correta interpretação do art. 
11, da LC nº 151/2015. Neste sentido, segundo as lições de GONÇALVES:

Enquanto o processo engloba todo o conjunto de atos que se alonga no 
tempo, estabelecendo uma relação duradoura entre os personagens da rela-
ção processual, o procedimento consiste na forma pela qual a lei determina 
que tais atos sejam encadeados. Às vezes, em sequência, o que é comum 
à grande maioria dos processos, caso em que o procedimento é comum; 
às vezes encadeados de maneira diferente da convencional, caso em que 
o procedimento será especial. Uma coisa é o conjunto de atos; outra, a 
forma mais ou menos rápida, comum ou incomum, pela qual eles se en-
cadeiam no tempo9.

O STF também já se manifestou exemplificando as matérias que se 
enquadram no conceito de processo, e não de procedimento, contri-
buindo para elucidação do tema:

9  GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Coleção esquematizado: direito processual civil. 
Coordenado por Pedro Lenza. 15. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2024. p. 271.
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EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.716/2001 do Es-
tado do Maranhão. Fixação de nova hipótese de prioridade, em qualquer 
instância, de tramitação processual para as causas em que for parte mulher 
vítima de violência doméstica. Vício formal. Procedência da ação. […]
4. O Supremo Tribunal Federal, por diversas vezes, reafirmou a ocorrência 
de vício formal de inconstitucionalidade de normas estaduais que exorbitem 
de sua competência concorrente para legislar sobre procedimento em maté-
ria processual, adentrando aspectos típicos do processo, como competência, 
prazos, recursos, provas, entre outros10.

Quanto ao conceito de orçamento, LEITE o define da seguinte forma:

Nessa linha, pode-se entender o orçamento público como uma lei que 
autoriza os gastos que o Governo pode realizar durante um período de-
terminado de tempo, discriminando detalhadamente as obrigações que 
deva concretizar, com a previsão concomitante dos ingressos necessários 
para cobri-las11.

O entendimento da Suprema Corte sobre a matéria relativa a orçamen-
to também está presente nas já mencionadas ADI nº 5.361 e ADI nº 5.463, 
que reconheceram a constitucionalidade da LC nº 151/2015, reforçando 
a competência da União para elaborar normas gerais sobre orçamento 
(art. 24, inciso II, CR) e, como consequência lógica disto, a competência 
suplementar dos Estados e DF, nos termos do art. 24, § 2º, CR.

Para melhor dimensionar a abrangência desta atribuição, vale lem-
brar que, na ADI nº 5.353, o STF reputou inconstitucional a Lei nº 
21.720/2015, do Estado de Minas Gerais, que visava regulamentar a LC 
nº 151/2015, por entender que o Estado mineiro extrapolou sua com-
petência ao legislar sobre direito processual e direito financeiro – ma-
térias de competência da União – e, ainda, por contrariar o disposto 
na referida lei:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATI-
VAS. LEI 21.720/2015 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS FINANCEIROS PROVENIENTES DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA 
UTILIZAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 
LEGISLAR PRIVATIVAMENTE SOBRE DIREITO PROCESSUAL E NORMAS GE-
RAIS DE DIREITO FINANCEIRO. CONTRARIEDADE AO REGRAMENTO DA 
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 151/2015.

10  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Min. Relator Dias Toffoli). Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 3.483. Brasília: STF, 2014 (grifo nosso). Disponível em: https://
redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5863314.

11  LEITE, Harrison. Manual de Direito Financeiro. 9. ed. Salvador: JusPODIVM, 
2020. p. 100.
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MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA PELO PLENÁRIO. DECISÕES CAUTE-
LARES POSTERIORES QUE AUTORIZARAM A UTILIZAÇÃO DE FUNDO DE 
RESERVA PARA RECOMPOSIÇÃO DOS VALORES TRANSFERIDOS E GARAN-
TIA DOS LEVANTAMENTOS. CONFIRMAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. […] 2. Leis estaduais 
que regulam a transferência de depósitos judiciais para o Poder Executivo 
são formalmente inconstitucionais por violação à competência da União 
para legislar privativamente sobre direito processual (art. 22, I, da CF) e 
para editar normas gerais de direito financeiro (art. 24, I, da CF). Pre-
cedentes: ADI 4.163, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, DJe de 
1º/3/2013; ADI 4.925, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 
10/3/2015; ADI 5.253, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe de 
1º/8/2017; ADI 4.788 AgR, Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe 
de 8/8/2017; ADI 6.083, Rel. Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado 
em 29/11/2019, DJe de 18/12/2019; e ADI 6031, Rel. Min. CÁRMEN LÚ-
CIA, Tribunal Pleno, julgado em 27/3/2020, DJe de 16/4/2020. 3. A legis-
lação impugnada, além disso, é inconstitucional por contrariar a norma 
nacional editada pela União, Lei Complementar 151/2015, especialmente 
no que diz respeito ao montante aprovisionado como Fundo de Reserva e 
à limitação de transferência apenas de depósitos realizados em ações nas 
quais a Fazenda Pública é parte. 4. Necessidade de modulação dos efei-
tos da declaração de inconstitucionalidade, em razão do estado atual das 
finanças públicas estaduais, a demonstrar que a restituição imediata dos 
valores transferidos teria impacto sobre a continuidade de ações governa-
mentais de interesse social. 5. Medidas Cautelares confirmadas e Ação Di-
reta conhecida e julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade 
da Lei Estadual 21.720/2015, com eficácia prospectiva a partir da data do 
presente julgamento12.

Ainda no tocante à matéria orçamentária, outro ponto que merece 
destaque se refere ao princípio da legalidade a essa aplicável, conforme 
se infere das previsões constitucionais in verbis:

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I - finanças públicas;
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e 
demais entidades controladas pelo Poder Público;
III - concessão de garantias pelas entidades públicas;
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;
V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;
VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

12  BRASIL, Supremo Tribunal Federal (Min. Relator Alexandre de Moraes). Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade 5.353. Brasília: STF, 2020 (grifo nosso). Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753175071.
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VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da 
União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das 
voltadas ao desenvolvimento regional;
VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:
a) indicadores de sua apuração;
b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida;
c) trajetória de convergência do montante da dívida com os limites defini-
dos em legislação;
d) medidas de ajuste, suspensões e vedações;
e) planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do montan-
te da dívida.
IX - condições e limites para concessão, ampliação ou prorrogação de in-
centivo ou benefício de natureza tributária.
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso VIII do caput 
deste artigo pode autorizar a aplicação das vedações previstas no art. 
167-A desta Constituição.
[…]
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais. […]
§ 9º Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da 
lei orçamentária anual;
II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamen-
to de fundos.
III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimen-
tos que serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, 
cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter 
obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 166.

Os dispositivos constitucionais supramencionados não esgotam as 
limitações impostas à regulamentação da matéria orçamentária, mas já 
demonstram que determinados temas foram reservados à lei comple-
mentar, e outros, à iniciativa de lei por parte do Poder Executivo. Em 
outras palavras, certas matérias orçamentárias não poderão ser regula-
das por espécies normativas diversas da lei, e outras foram reservadas 
à iniciativa do Poder Executivo.

Nesse sentido, em que pese o art. 11 da LC nº 151/2015 tenha pre-
visto que o Poder Executivo estabelecerá regras de procedimentos, o 
exercício desta atribuição, no que se refere àqueles de natureza orça-
mentária, demandará ainda a observância das normas aplicáveis ao 
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orçamento público, evitando que essa regulamentação usurpe as com-
petências pré-estabelecidas ou aborde matéria que não se enquadre no 
conceito de procedimentos orçamentários.

A título de exemplo, vale citar que, embora a Lei nº 4.320/1964, que 
estatui normas gerais de direito financeiro, tenha sido recepcionada 
pela Constituição de 1988 com status de lei complementar, o art. 107 
da referida lei não o foi por prever a aprovação de orçamentos median-
te decreto do Poder Executivo, como bem explica LEITE:

Por fim, cumpre afirmar que a redação do art. 107, da Lei n. 4.320/64, 
não foi recepcionada pela Constituição, por prever que o orçamento das 
autarquias e empresas estatais pudesse ser aprovado por mero decreto do 
Poder Executivo, não se sujeitando ao Legislativo, o que não é possível13.

As mesmas ressalvas citadas neste tópico também se aplicam a ou-
tros procedimentos, além dos orçamentários, que porventura estejam 
sujeitos a regras de competência diversas, devendo essas serem obser-
vadas em eventual regulamentação da LC nº 151/2015.

Assim, a regulamentação da LC nº 151/2015 deve observar os seguin-
tes parâmetros: (i) dispor tão somente sobre matéria de procedimento, 
inclusive orçamentário (art. 11, LC nº 151/2015 c/c ADI nº 5.361 e 
ADI nº 5.463); (ii) apenas suplementar a norma geral de competên-
cia da União, mediante ato normativo secundário, subjacente à LC nº 
151/2015 (art. 24, inciso II e XI, §§ 1º e 2º, CR e ADI 5.458 AgR); (iii) 
não contrariar o disposto na LC nº 151/2015, que constitui norma ge-
ral de competência da União (ADI nº 5.353); (iv) não dispor sobre 
temas, inclusive os de natureza orçamentária, cuja competência ou 
iniciativa sejam reservados a entidades diversas (art. 163 e 165, CR).

4.	 DA REGULAMENTAÇÃO DA LC Nº 151/2015 
NO ÂMBITO DOS TRÊS PODERES

A interpretação literal do art. 11, da LC nº 151/2015, leva a crer que 
somente o Poder Executivo poderia regulamentar as normas proce-
dimentais, inclusive orçamentárias, decorrentes da mencionada lei. 
Entretanto, como visto, ampliando a interpretação para nela abarcar 
o entendimento jurisprudencial, no bojo das já mencionadas ADI nº 
5.361 e ADI nº 5.463, o STF não só reconheceu a constitucionalidade 
da LC nº 151/2015, como entendeu que sua regulamentação poderia 

13  LEITE, Harrison. Manual de direito financeiro. 9. ed. Salvador: JusPODIVM, 
2020. p. 131.
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ocorrer mediante lei, e não somente mediante decreto expedido pelo 
Chefe do Poder Executivo, desde que seu conteúdo abrangesse tão so-
mente normas procedimentais, em respeito ao disposto no seu art. 11.

Em que pese a decisão não tenha especificado se ao autorizar a regula-
mentação da LC nº 151/2015 mediante lei se referiu à lei em sentido estrito, 
essa parece ser a interpretação mais acertada pela construção do seu texto 
(“ainda que a norma estadual seja veiculada por lei, em lugar de decreto do 
Governador, […] não haverá inconstitucionalidade […]”), que leva a crer 
que a Suprema Corte optou por ali indicar as modalidades normativas espe-
cíficas que seriam admitidas: lei (em sentido estrito) e decreto.

Ademais, essa intepretação proporcionaria uma segurança jurídica 
maior do que aquela que abarcasse atos normativos de quaisquer es-
pécies, uma vez que a aprovação de lei em sentido estrito exigiria a 
observância de regras mais rígidas, próprias do processo legislativo, e 
dependeria de um crivo mais apurado para sua efetiva implementação.

Quanto à possibilidade de o Judiciário regulamentar a LC nº 
151/2015, essa não parece encontrar guarida no texto da lei, tampouco 
no entendimento da Suprema Corte.

Isso porque o art. 6º, da LC nº 151/2015 restringiu a atuação do Judi-
ciário ao vedar quaisquer exigências por parte do órgão jurisdicional, 
além daquelas estabelecidas nesta lei complementar.

E o STF reforça essa ideia no trecho da decisão prolatada na ADI nº 
5.463, mencionado anteriormente, ao afirmar que “os numerários en-
contrados em depósitos judiciais não integram o orçamento do Ju-
diciário; e caberá a este, no exercício da função judicante, definir o 
destino do valor existente em depósito”. Para correta interpretação do 
decisum, especialmente no que tange à mencionada “função judican-
te”, importante relembrar o conceito de jurisdição. Nas palavras de 
GONÇALVES: “A jurisdição é a atividade do Estado, exercida por inter-
médio do juiz, que busca a pacificação dos conflitos em sociedade pela 
aplicação das leis aos casos concretos”14.

Partindo do conceito em destaque, ao mencionar na ADI nº 5.463 que 
caberia ao Judiciário, no exercício da função judicante, definir o destino 
do valor existente em depósito, conclui-se que o STF se referiu à função de 
decidir, pacificando o conflito mediante a aplicação de leis, e não à função 
de regulamentar.

14  GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Coleção esquematizado: direito processual ci-
vil. Coord. Pedro Lenza. 15. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2024. p. 174.
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Em outras palavras, ao mencionar que caberia ao Judiciário definir o 
destino do valor em depósito especificamente no exercício da função 
judicante, o STF se referiu à função deste Poder de proferir uma decisão 
judicial pacificando o litígio e, assim sendo, ao reconhecer o direito de 
uma ou outra parte, por consequência lógica, definiria o destino do valor 
existente no depósito nos termos já estabelecidos pela LC nº 151/2015.

Isso porque o art. 8º, da LC nº 151/2015, já previu que o valor do 
depósito em fundo de reserva seria destinado ao depositante caso esse 
lograsse êxito na demanda, ou seja, caso o juiz, no exercício da função 
judicante, reconhecesse seu direito ao crédito.

Partindo desta lógica, conclui-se que na ADI nº 5.463 o STF não 
estendeu ao Judiciário a competência para regulamentar a LC nº 
151/2015, de modo que tal regulamentação ficaria adstrita ao Poder 
Executivo, nos termos do art. 11 da mencionada lei, bem como ao Le-
gislativo, que detém a competência para editar lei em sentido estrito, 
conforme entendimento da Suprema Corte já mencionado.

Em que pese a jurisprudência já tenha apontado essas diretrizes 
quanto à competência da regulamentação da LC nº 151/2015, nada 
dispôs sobre a sua obrigatoriedade, questão essa que será examinada 
no tópico seguinte.

5.	 DA NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO 
DA LC Nº 151/2015

O instrumento previsto pela LC nº 151/2015 que necessariamente 
deve ser firmado pelo Chefe do Poder Executivo e apresentado ao ór-
gão jurisdicional responsável é o termo de compromisso regido pelo 
art. 4º in verbis:

Art. 4o – A habilitação do ente federado ao recebimento das transferências 
referidas no art. 3o é condicionada à apresentação ao órgão jurisdicional 
responsável pelo julgamento dos litígios aos quais se refiram os depó-
sitos de termo de compromisso firmado pelo chefe do Poder Executivo 
que preveja:
I – a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira responsável 
pelo repasse das parcelas ao Tesouro, observado o disposto no § 3o do art. 
3o desta Lei Complementar;
II – a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente 
à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos ter-
mos do § 3o do art. 3o, condição esta a ser observada a cada transferência 
recebida na forma do art. 3o desta Lei Complementar;
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III – a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins 
do disposto nos arts. 5o e 7o desta Lei Complementar; e
IV – a recomposição do fundo de reserva pelo ente federado, em até qua-
renta e oito horas, após comunicação da instituição financeira, sempre que 
o seu saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no § 3o do art. 3o desta 
Lei Complementar.

O termo de compromisso é modalidade contratual e estabelece re-
gras específicas entre as partes signatárias, não se confundindo com a 
regulamentação prevista no art. 11, da LC nº 151/2015, que tem na-
tureza normativa e caráter geral e abstrato. O referido termo foi pre-
visto no art. 4º, da LC nº 151/2015, como condição para que os entes 
federados recebam 70% das transferências decorrentes dos depósitos 
judiciais e administrativos, ou seja, instrumento sem o qual os entes 
estariam impedidos de exercer esse direito.

Nesse sentido, referido termo mostra-se indispensável à aplicação 
das normas dispostas na LC nº 151/2015, devendo neste ato jurídico 
haver sim a participação do Poder Judiciário, através dos Tribunais de 
Justiça locais, nos moldes de suas normas e regras específicas, e desde 
que o referido termo siga os ditames da LC nº 151/2015. Lado outro, 
esse não parece ser o entendimento adotado pelo STF quanto à regula-
mentação da LC nº 151/2015, nos termos do seu art. 11.

Isso porque, segundo o STF, essa regulamentação detém caráter se-
cundário, suplementar e, partindo desta lógica, caberia a cada um dos 
entes menores, a partir das suas respectivas peculiaridades e das nor-
mas gerais pré-estabelecidas pela União na lei em comento, apurar se a 
execução da lei em seu território dependeria de suplementação.

Sendo esse o caso, nota-se necessária a observância dos demais parâ-
metros apontados pelo presente estudo em consonância com a maturi-
dade institucional para devida regulamentação da matéria.

6.	 DA MATURIDADE INSTITUCIONAL DE CADA ENTE

Tendo em vista a discricionariedade dos entes acerca da suplemen-
tação da LC nº 151/2015, a maturidade institucional revela-se uma 
importante ferramenta para análise das particularidades de cada ente 
federativo e apuração da necessidade de regulamentação normativa.

O termo “maturidade institucional” refere-se à habilidade de uma 
instituição para estruturar e administrar seus processos, recursos e 
competências de maneira organizada e eficaz, com o objetivo de atin-
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gir suas metas estratégicas. Uma organização madura é caracterizada 
por possuir processos claramente definidos, uma cultura organizacio-
nal robusta e uma liderança capaz de alinhar recursos e esforços com 
os objetivos estabelecidos.

Nesse contexto, COIMBRA destaca a importância da “arquitetu-
ra organizacional” das instituições para o bom direcionamento da 
sua atuação:

Nesse sentido, o reconhecimento prévio das competências específicas do 
órgão, em sintonia com a perspectiva de seus beneficiários, é fundamental 
para gerar estruturas organizacionais que deem suporte e potencializem a 
gestão por processos, evitando perdas ou fluxos decisórios e produtivos 
ineficientes ou incoerentes com o propósito pretendido. O redesenho dos 
processos pela adoção do ponto de vista de seus beneficiários, mantendo 
nestes o foco de suas finalidades em cada uma de suas partes, potencializa 
a qualidade das entregas e aumenta a percepção do benefício15.

Traçando um paralelo entre as instituições conceitualmente defini-
das nos estudos sobre maturidade institucional e os entes federativos 
no caso concreto, a aplicação das metodologias de gestão de processos 
e de amadurecimento dos órgãos se mostra ainda mais relevante e apli-
cável em questões como esta.

Isso porque, considerando as especificidades da Administração Pú-
blica, o alcance da maturidade institucional representa não só uma boa 
prática que auxilia na tomada de decisões e no alcance dos objetivos 
de forma efetiva, como também uma inovação que pode ser utilizada 
de forma prática nos casos concretos, como por exemplo, na regula-
mentação da LC nº 151/2015.

7.	 CONCLUSÃO

A aplicação prática da LC nº 151/2015, como visto, ainda suscita 
dúvidas quanto à sua autoaplicabilidade ou necessidade de regulamen-
tação prévia. Nesse sentido, partindo do conceito do poder regula-
mentar, ou seja, da prerrogativa dada à Administração Pública para 
editar atos e permitir sua efetiva aplicação limitada pela lei, este estudo 
procurou demonstrar a esfera de competência e a necessidade de su-
plementação da aplicação prática da LC nº 151/2015.

15  COIMBRA, Marcos. Dimensões para um modelo de avaliação de maturidade em ges-
tão por processos na Administração Pública. Brasília, DF: Escola Nacional de Adminis-
tração Pública (Enap), Diretoria de Formação Profissional, ago. 2016. p. 5.
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Dessa forma, a regulamentação da Lei Complementar nº 151/2015 
deve ser elaborada dentro dos limites estabelecidos, garantindo que 
seu conteúdo se restrinja às questões procedimentais, inclusive de na-
tureza orçamentária. Para tanto, é essencial que essa regulamentação 
atue apenas como complemento à norma geral da União, por meio de 
ato normativo secundário, sem ultrapassar os preceitos determinados 
pela própria LC nº 151/2015. Ainda, é fundamental que não haja con-
trariedade às disposições dessa lei, visto que ela constitui norma geral 
de competência da União. Por fim, deve-se evitar a inclusão de temas 
cuja competência ou iniciativa estejam reservadas a outras entidades, 
assegurando que a regulamentação permaneça dentro dos limites jurí-
dicos estabelecidos.

Superada a questão quanto à competência e quanto aos parâmetros 
essenciais para a manutenção da segurança jurídica e da coerência nor-
mativa, passou-se à análise acerca da necessidade de suplementação da 
referida lei e, considerando o entendimento do STF, concluiu-se que a 
regulamentação em questão possui caráter secundário e suplementar, 
cabendo a cada ente menor avaliar, com base em suas peculiaridades 
e nas normas gerais estabelecidas pela União, a necessidade de suple-
mentação para a execução da lei em seu território.

Nesse sentido, para que este processo garanta a aplicação da norma 
ajustada às realidades locais sem desviar dos princípios gerais esta-
belecidos, promovendo segurança jurídica e respeito à competência 
de cada ente federativo, a maturidade institucional é uma importante 
ferramenta que deve estar aliada à lei no que tange a regulamentação 
da Lei Complementar nº 151/2015.
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RESUMO: O presente artigo examina a legalidade da incidência de juros mora-
tórios sobre precatórios cuja exigibilidade é momentaneamente suspensa por de-
cisões judiciais provisórias. Por meio de uma análise normativa, jurisprudencial 
e doutrinária, o estudo busca elucidar se a suspensão da cobrança afasta ou não a 
mora e a consequente incidência dos juros dela decorrentes. Esclarece-se que, em 
virtude da natureza precária das medidas cautelares e ante a ausência de expressa 
disposição judicial em contrário, os consectários da mora persistem, inclusive os 
respectivos encargos. O artigo visa contribuir para a segurança jurídica no âm-
bito da cobrança de precatórios, demonstrando que a questão muito impacta na 
previsibilidade e nos riscos orçamentários manejados pelo ente público.
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PALAVRAS-CHAVE: precatórios; suspensão da exigibilidade; tutela provisória; 
juros moratórios; maturidade institucional.

1.	 INTRODUÇÃO

A correta aplicação das normas que disciplinam o pagamento de 
precatórios é imprescindível para garantir previsibilidade e seguran-
ça jurídica na execução das obrigações estatais, seja no regime geral 
de precatórios, previsto no art. 100 da Constituição Federal de 1988, 
seja no regime especial, concebido no art. 101 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) para oportunizar que entes públi-
cos em mora regularizem seus débitos sem comprometer abruptamen-
te sua execução orçamentária.

Em determinadas situações, de maneira excepcional, a suspensão 
da exigibilidade do débito da Fazenda Pública pode ser imposta pelo 
Judiciário para assegurar a regular apuração do quantum debeatur e, 
assim, evitar a ocorrência de pagamentos indevidos. Nesses casos, um 
relevante debate jurídico surge em torno da legalidade da incidência 
de juros moratórios nos períodos em que a exigibilidade da dívida fica 
suspensa por decisões judiciais provisórias.

Tendo em vista que tais decisões não afastam definitivamente a res-
ponsabilidade do ente público pelo adimplemento de suas obrigações 
(as quais permanecem válidas e exigíveis), tampouco dispõem, em re-
gra, sobre os efeitos da mora (limitando-se a suspender a cobrança 
imediata dos débitos em discussão), entende-se que a mera suspensão 
da exigibilidade da dívida não impede que seus consectários conti-
nuem a ser contabilizados. É o que se depreende da legislação vigente, 
da jurisprudência correlata e da doutrina concernente à matéria, como 
se verá nos tópicos subsequentes.

Nesse rumo, este trabalho pretende explorar os efeitos da suspensão 
de exigibilidade da dívida sobre a incidência dos juros moratórios, ava-
liando o impacto das decisões provisórias na atualização dos créditos 
de precatórios.

Para tanto, serão apresentadas noções elementares acerca dos preca-
tórios e de seus regimes de pagamento. Em seguida, a mora será con-
ceituada e enquadrada na conjuntura específica dos precatórios, com 
atenção aos seus critérios de atualização. Em seguida, será abordado o 
caráter precário das decisões judiciais provisórias e, nessa perspectiva, 
será examinada a juridicidade da incidência de encargos moratórios 
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durante a suspensão da exigibilidade do precatório por decisão provi-
sória. Por fim, serão tecidas breves considerações a respeito da relação 
entre a maturidade institucional e a postura do ente público enquanto 
devedor de precatórios e gestor da dívida pública.

2.	 NOÇÕES ELEMENTARES DE PRECATÓRIOS 
E SEUS REGIMES DE PAGAMENTO

O precatório consiste em uma ordem de pagamento de quantia certa 
expedida pelo Poder Judiciário e dirigida à Fazenda Pública após con-
denação judicial contra a qual não caiba mais recurso e cujo valor não 
se enquadre como Requisição de Pequeno Valor (RPV).

A cada ano, para planejar suas despesas, o Poder Público elabora 
uma lei orçamentária – que, naturalmente, abarca as dívidas consubs-
tanciadas em precatórios. Veja-se:

Partindo para o seu procedimento básico, tem-se que o poder público, 
todo ano, elabora uma lei orçamentária destinando verbas para o custeio 
de suas atividades. O pagamento das dívidas judiciais é, como despesas 
com educação e saúde, uma espécie de gasto, que deve ser contabilizado 
no orçamento público. Esses gastos são elaborados em um ano para o pa-
gamento no ano seguinte, mediante lei orçamentária anual5.

O pagamento dos precatórios está previsto na Constituição Federal 
de 1988, em seu artigo 100, in verbis:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Esta-
duais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e 
à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos 
para este fim.

Conforme disposto na lei, o pagamento das dívidas da Fazenda Pública 
é realizado mediante expedição de precatórios, observada a ordem crono-
lógica de apresentação das respectivas requisições perante os tribunais.

Com o decorrer do tempo, entretanto, os entes passaram a apresen-
tar sérias dificuldades para honrar com o pagamento de suas respecti-
vas dívidas precatórias, o que levou ao surgimento de várias Emendas 
Constitucionais, incluindo a Emenda Constitucional nº 62/2009.

5  PEIXOTO, Ravi. Manual dos precatórios: como entender e trabalhar com esse méto-
do de pagamento das dívidas públicas. São Paulo: Thoth, 2024. p. 36.
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Essa Emenda Constitucional culminou na instituição do regime 
especial de pagamentos, cuja alteração mais recente (e que ainda se 
mantém vigente) foi dada pela Emenda Constitucional nº 109/2021, 
que modificou o artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), in verbis:

Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de 
março de 2015, se encontravam em mora no pagamento de seus precató-
rios quitarão, até 31 de dezembro de 2029, seus débitos vencidos e os que 
vencerão dentro desse período, atualizados pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), ou por outro índice que venha 
a substituí-lo, depositando mensalmente em conta especial do Tribunal de 
Justiça local, sob única e exclusiva administração deste, 1/12 (um doze avos) 
do valor calculado percentualmente sobre suas receitas correntes líquidas 
apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, em percentual su-
ficiente para a quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, 
em cada exercício, ao percentual praticado na data da entrada em vigor do 
regime especial a que se refere este artigo, em conformidade com plano de 
pagamento a ser anualmente apresentado ao Tribunal de Justiça local.

Assim, o regime especial de pagamento de precatórios é um regime 
criado pela Emenda Constitucional nº 62/2009 para permitir que a dí-
vida de precatórios seja adimplida em até 15 anos, pela divisão de seu 
estoque em parcelas anuais ou pela destinação de percentuais, entre 
1% e 2%, que incidirão sobre a receita corrente líquida da entidade 
devedora. Em virtude da modulação dos efeitos da declaração de in-
constitucionalidade da EC nº 62/2009 pelo STF (questão de ordem nas 
ADIS nºs 4.357 e 4.425), o regime especial de pagamento de precató-
rios obteve sobrevida de mais 5 (cinco) exercícios financeiros, a contar 
de primeiro de janeiro de 20166.

Com efeito, os entes federados que estavam em mora até 25 de mar-
ço de 2015 terão até o dia 31 de dezembro de 2029 para quitar seus 
débitos mediante cumprimento dos planos anuais, realizando repasses 
mensais a contas especiais abertas exclusivamente para esse fim, vin-
culadas aos tribunais responsáveis pela cobrança e pelo pagamento. 
Tais repasses são obrigatórios e devem ser suficientes para a quitação 
de toda dívida já inscrita e daquelas que serão requisitadas – sendo 
imperioso, portanto, o recálculo anual do quantum debeatur.

6  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS. O que é o regime de pagamento de pre-
catórios? Disponível em:https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/perguntas-frequen-
tes/o-que-e-o-regime-especial-de-pagamento-de-precatorios.htm. Acesso em: 22 
maio 2025.
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Nesse ponto, o não cumprimento do repasse devido, a tempo e modo, 
desencadeia uma série de medidas voltadas à devida regularização, in-
clusive o sequestro, nos termos do artigo 104, inciso I, do ADCT, bem 
como do artigo 66, inciso IV, da Resolução nº 303/2019 do CNJ, in verbis:

Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para o pagamento de precatórios não forem 
tempestivamente liberados, no todo ou em parte:

I - o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o sequestro, até o limite 
do valor não liberado, das contas do ente federado inadimplente. (grifo nosso)

Art. 66. Se os recursos referidos no art. 101 do ADCT para o pagamento de 
precatórios não forem tempestivamente liberados, no todo ou em parte, o 
Presidente do Tribunal de Justiça, de ofício: […]

IV – determinará o sequestro, até o limite do valor não liberado, das contas 
do ente federado inadimplente.

Por sua vez, o regime geral de pagamentos é aquele que abarca todos 
os demais entes que não se enquadram no regime especial, os quais 
devem efetuar o pagamento dos precatórios até a data de seu venci-
mento, ou seja, até o final do exercício seguinte ao da requisição, nos 
termos do artigo 100, § 5º, da Constituição Federal de 1988, in verbis:

§ 5º É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público 
de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças 
transitadas em julgado constantes de precatórios judiciários apresentados 
até 2 de abril, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 
quando terão seus valores atualizados monetariamente.

Nesse regime de pagamento, a quebra da ordem cronológica de apresen-
tação do precatório, ou a não alocação orçamentária do valor requisitado, 
pode culminar no sequestro do valor do débito, a critério do credor, con-
forme dispõe o artigo 100, § 6º, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 100 […]
§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados 
diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que 
proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, 
a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento 
de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.

Portanto, o pagamento dos precatórios deve seguir as balizas esta-
belecidas no ordenamento jurídico, dada a sua natureza compulsória, 
sendo certo que seu descumprimento pode acarretar a aplicação de 
sanções, a exemplo da incidência de juros moratórios nas hipóteses de 
não quitação e de intempestividade dos repasses mensais.
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3.	 A MORA NA CONJUNTURA DOS PRECATÓRIOS

Os juros moratórios são devidos pelo inadimplemento da obrigação, 
caracterizando-se como uma espécie de penalidade ou indenização 
pela ausência de pagamento a tempo e modo, conforme previsto no 
artigo 394 do Código Civil7, in verbis:

Art. 394. Considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento 
no tempo, lugar e forma convencionados.

Na prática, a mora do devedor importa na perpetuatio obligationis e, 
consequentemente, na sua responsabilidade civil, conforme disposto 
nos artigos 395 e 399 do Código Civil, in verbis:

Art. 395. Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, 
mais juros, atualização dos valores monetários e honorários de advogado.
Art. 399. O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, 
embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes 
ocorrerem durante o atraso; salvo se provar isenção de culpa, ou que o dano 
sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada.

Como se vê, o artigo 399 do Código Civil estabelece que, durante o pe-
ríodo da mora, ainda que a impossibilidade da prestação ocorra por caso 
fortuito ou força maior, mesmo assim o devedor será responsabilizado. 
Aplica-se, aqui, o supramencionado princípio jurídico da perpetuatio obli-
gationis, segundo o qual o devedor em mora continua sendo responsável 
pelo adimplemento de sua obrigação independentemente de circunstân-
cias externas que possam dificultar ou impedir a sua execução.

No caso do pagamento de precatórios, a Constituição Federal de 
1988 manteve a regra de que os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública, decorrentes de decisões judiciais, deveriam seguir a ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios, sem permitir a indicação 
de casos ou pessoas específicas nas dotações orçamentárias. Para os 
precatórios já em atraso, a Constituição previu um parcelamento em 
até oito anos, com atualização monetária, a partir de julho de 19898.

7  THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de processo civil: volume II, processo de 
execução e cumprimento de sentença, processo cautelar e tutela de urgência. 45. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p. 365.

8  SILVA, Douglas Pereira da. A moratória dos precatórios no direito brasileiro. Re-
vista Conteúdo Jurídico, maio 2015. Disponível em: https://www.conteudojuridico.
com.br/consulta/Artigos/42850/a-moratoria-dos-precatorios-no-direito-brasileiro. 
Acesso em: 22 maio 2025.
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No entanto, o desvirtuamento do sistema exigiu a intervenção do 
Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucionais emissões de 
títulos acima do valor dos precatórios ou com finalidades diferentes. 
O não pagamento desses débitos não trazia benefícios, o que levou ao 
acúmulo de dívidas e ao consequente endividamento público, cenário 
que influenciou a criação da Emenda Constitucional nº 30, de 13 de 
setembro de 2000, como tentativa de reformular o sistema9.

A Emenda Constitucional nº 30 modificou a dinâmica anterior ao estabe-
lecer que os precatórios devem ser atualizados apenas no momento do pa-
gamento. Além disso, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 
de que, durante o chamado “período de graça”, que compreende o prazo 
que os entes possuem para o pagamento dos precatórios, não incidem ju-
ros de mora. Esse posicionamento foi consolidado na Súmula Vinculante 
nº 17, que afirma expressamente a inexistência de juros nesse intervalo10. 
Atualmente, essa regra está prevista no § 5º do artigo 100 da Constituição11.

Nesse sentido, até a expedição do precatório, os juros moratórios 
incidem conforme a taxa estabelecida na condenação. Uma vez expedi-
do, o cômputo dos juros de mora segue a regra estabelecida pelo artigo 
3º da EC 113/21, in verbis:

Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive do pre-
catório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do 
índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), acumulado mensalmente.

Logo, como visto acima, só não incidirão juros de mora durante o período 
de graça constitucional, sendo certo que o entendimento consolidado pelo 
e. STF na Súmula Vinculante 17/STF não restou afetado pela superveniência 
das Emendas Constitucionais que se sucederam no trato dos precatórios.

9  SAKAI, Mariana Katsue. Precatório: cômputo dos juros moratórios e a Súmula 
Vinculante nº 17 do STF. Revista Semana Acadêmica, 13 ago. 2014. Disponível em: 
https://semanaacademica.org.br/artigo/precatorio-computo-dos-juros-moratorios-e-
-sumula-vinculante-no-17-do-stf. Acesso em: 22 maio 2025.

10  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante 17, de 2009. Brasília, DF: 
STF. Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula765/
false. Acesso em: 26 maio 2025.

11  SILVA, Douglas Pereira da. A moratória dos precatórios no direito brasileiro. Re-
vista Conteúdo Jurídico, maio 2015. Disponível em: https://www.conteudojuridico.
com.br/consulta/Artigos/42850/a-moratoria-dos-precatorios-no-direito-brasileiro. 
Acesso em: 22 maio 2025.
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Por sua vez, o Capítulo IV, Seção I, da Resolução nº 303/2019 do CNJ 
estabelece os critérios de correção monetária e juros de mora que os 
Tribunais devem observar na gestão dos precatórios. Assim, caso o pa-
gamento não ocorra no prazo constitucional, os juros de mora passam 
a incidir novamente, à luz dos critérios de atualização.

Em síntese, antes da expedição do precatório, os juros moratórios in-
cidem conforme estabelecido na sentença condenatória. Após a expedi-
ção, a disciplina é dada pela Emenda Constitucional nº 113/2021, que, 
em seu artigo 3º, prevê a incidência, uma única vez, da taxa referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para fins de cor-
reção monetária, remuneração do capital e compensação da mora, en-
globando todos os encargos até o efetivo pagamento. Durante o período 
de graça constitucional – que, em outras palavras, corresponde ao prazo 
constitucional para pagamento –, não há incidência dos efeitos da mora.

Por outro lado, havendo o inadimplemento no prazo constitucional, 
os juros de mora voltam a incidir, contados a partir do primeiro dia 
do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria 
ter sido efetuado, em se tratando de regime geral de pagamento. Esse 
entendimento é pacífico na jurisprudência do STF, in verbis:

DIREITO CONSTITUCIONAL. PAGAMENTO DE PRECATÓRIO FORA DO PRA-
ZO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS SOMENTE A 
PARTIR DO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO FINANCEIRO SEGUINTE AO QUE 
O PRECATÓRIO DEVERIA SER PAGO. 1. A jurisprudência desse Supremo 
Tribunal Federal é no sentido de que não incidem juros moratórios sobre 
os precatórios pagos durante o prazo previsto no art. 100, §5º, da Cons-
tituição. 2. Em caso de inadimplemento do prazo constitucional, os juros 
moratórios passam a incidir a partir do primeiro dia do exercício financeiro 
seguinte ao que deveria ter sido pago o precatório. Precedentes. 3. Provi-
mento do agravo regimental e do recurso extraordinário12.

Portanto, a sistemática atual, consolidada pela Emenda Constitucional 
nº 113/2021 e pela jurisprudência do STF, busca garantir previsibilidade 
e segurança jurídica ao estabelecer critérios para a incidência de juros e 
correção monetária. Ao delimitar o período de graça constitucional como 
isento de mora e prever a retomada dos juros após o vencimento do preca-
tório, o sistema busca evitar distorções e assegurar maior estabilidade no 
cumprimento das obrigações judiciais por parte do ente federado.

12  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ag.REG. no Recurso Extraordinário 940.236/
DF. Relator: Min. Roberto Barroso. Brasília, DF: STF, 2017. Disponível em: https://
jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur371480/false. Acesso em: 26 maio 2025.
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Contudo, em que pese a questão pareça estar clara quanto ao perío-
do de incidência da mora sobre o precatório, dúvidas surgem quando 
a exigibilidade da dívida fica suspensa por decisão judicial provisória, 
hipótese que se passa a analisar em seguida.

4.	 A NATUREZA PRECÁRIA DAS DECISÕES 
JUDICIAIS PROVISÓRIAS

A suspensão da exigibilidade de uma dívida por decisão judicial, no-
tadamente aquela de natureza cautelar ou antecipada, possui caráter 
precário e provisório, com o só objetivo de impedir, momentaneamente 
(isto é, até decisão ulterior), a cobrança compulsória do débito. Nesses 
casos, a decisão de suspensão da exigibilidade não pode, em hipótese al-
guma, ser confundida com a extinção definitiva da obrigação. Com efei-
to, como bem destaca Elpídio Donizetti, a tutela provisória tem como 
características principais a revogabilidade e a modificabilidade. In verbis:

Por se tratar de provimento emergencial de segurança, concedido com base 
em cognição sumária, a tutela provisória é revogável. Bastará para a revo-
gação da medida que se verifique a não existência (ou a perda do requisito 
“probabilidade”) do direito substancial afirmado pelo requerente ou o de-
saparecimento da situação de perigo acautelada13.

Nesse rumo, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente desta-
cado a natureza precária e revogável das medidas liminares e tutelas 
provisórias. O julgamento do RE 608.482/RN, com repercussão geral 
reconhecida (tema 476), é emblemático ao estabelecer que a concessão 
de medidas cautelares antecipatórias se dá sob o risco e a responsabi-
lidade de quem as requer, vez que sua natureza é precária e sua revo-
gação produz efeito ex tunc automaticamente. Veja-se, a propósito, o 
seguinte trecho extraído do acórdão:

Com efeito, é decorrência natural do regime das medidas cautelares ante-
cipatórias que a sua concessão se cumpra sob risco e responsabilidade de 
quem as requer, que a sua natureza é precária e que a sua revogação opera 
automáticos efeitos ex tunc. Em se tratando de mandado de segurança, há 
até mesmo súmula do STF a respeito (Súmula 405: […]. A matéria tem, 
atualmente, disciplina legal expressa, aplicável a todas as medidas anteci-
patórias, sujeitas que estão ao mesmo regime da execução provisória (CPC, 
art. 273, § 3º). Isso significa que a elas se aplicam as normas do art. 475-O 
do Código: o seu cumprimento corre por conta e responsabilidade do re-

13  DONIZETTI, Elpídio. Novo Código de Processo Civil comentado. 3. ed. rev., atual. e 
ampl. São Paulo: Atlas, 2018.
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querente (inciso I), que, portanto, tem consciência dos riscos inerentes; e, 
se a decisão for revogada, “ficam sem efeito”, “restituindo-se as partes ao 
estado anterior” (inciso II). O mesmo ocorre em relação às medidas caute-
lares, cuja revogação impõe o retorno das partes ao status quo ante, ficando 
o requerente responsável pelos danos oriundos da indevida execução da 
medida (art. 811 do CPC)14.

A Súmula 405 do STF também corrobora essa retroatividade dos efeitos 
da revogação de liminar ao dispor que, “[d]enegado o mandado de segu-
rança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem 
efeito a liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária”15.

Exatamente nesse sentido, Hely Lopes Meirelles destaca que, “[u]
ma vez cassada a liminar ou cessada sua eficácia, voltam as coisas ao 
status quo ante, sem que a parte que se beneficiou provisoriamente da 
suspensão do ato possa pretender qualquer vantagem decorrente da 
medida cautelar”. Logo, segundo o célebre doutrinador, o direito fica 
restabelecido “in totum para a execução do ato e de seus consectários, 
retroativamente, desde a data da liminar”16.

É importante repisar, portanto, que os efeitos das decisões provi-
sórias que suspendem a exigibilidade do crédito não afastam a res-
ponsabilidade da Fazenda Pública pelo inadimplemento dos repasses 
a tempo e modo. A compreensão da precariedade é fundamental para 
a discussão acerca dos juros de mora. Se a decisão judicial que suspen-
de a exigibilidade for provisória e, posteriormente, acabar revogada, a 
dívida e seus encargos deverão ser tratados como se nunca tivessem 
sido suspensos, observadas as peculiaridades do regime de precatórios.

14  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 608.482/DF. Relator: 
Min. Teori Zavascki. Brasília, DF: STF, 2014. Disponível em: https://jurisprudencia.
stf.jus.br/pages/search/sjur282425/false. Acesso em: 26 maio 2025.

15  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 405, de 1964. Brasília, DF: STF. Dispo-
nível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula405/false. Acesso 
em: 26 maio 2025.

16  MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança e ação popular. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1967. p. 25.
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5.	 A INCIDÊNCIA DE MORA NO PERÍODO DE SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO PRECATÓRIO POR DECISÃO 
JUDICIAL PROVISÓRIA POSTERIORMENTE REVOGADA

Como visto, a suspensão de exigibilidade da dívida precatória por decisão 
judicial liminar ou antecipatória (isto é, provisória) não extingue a obriga-
ção, mas apenas impede temporariamente a sua cobrança – o que implica 
dizer que, se a obrigação já estava vencida antes da decisão, os juros mora-
tórios devem continuar a incidir, pois a mora já havia se consumado.

A aplicação dos conceitos de mora e de natureza precária das deci-
sões judiciais ao contexto dos precatórios com exigibilidade suspen-
sa judicialmente reforça a tese de que os juros moratórios persistem 
quando os entes já se encontravam em mora.

A propósito, vale destacar novamente o teor do artigo 399 do Código Civil:

Art. 399. O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, 
embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes 
ocorrerem durante o atraso; salvo se provar isenção de culpa, ou que o dano 
sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada.

Entende-se, portanto, que uma decisão liminar não afasta a neces-
sidade de pagamento do precatório até o final do exercício seguinte 
ao do vencimento (no caso de entes no regime geral) ou dos repasses 
mensais devidos de acordo com o plano anual (para os entes alocados 
no regime especial de pagamento).

Sobreleve-se que não há na legislação vigente dispositivo que proíba a 
aplicação de juros moratórios no período de suspensão da execução do 
precatório. Com efeito, o silêncio normativo, conjugado com os princí-
pios gerais da mora e com o efeito ex tunc da revogação das liminares, 
aponta inequivocamente para a continuidade da incidência dos encargos.

Nesse ponto, é possível a aplicação, por analogia, do artigo 27, § 3º, 
da Resolução nº 303/2019 do CNJ:

§ 3º Decidida a revisão de cálculo, incidirão correção monetária e juros de 
mora sobre os valores ainda não liberados e reconhecidos como devidos 
desde a data em que deveriam ter sido pagos, excluído, no caso dos juros, o 
período da graça constitucional. (grifo nosso).

Esse dispositivo prevê que, uma vez decidida a revisão de cálculo, in-
cidirão correção monetária e juros de mora sobre os valores ainda não 
liberados e reconhecidos como devidos desde a data em que deveriam ter 
sido pagos, excluído, no caso dos juros, o período da graça constitucional.
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Nessa lógica, se a obrigação de pagar já estava vencida antes da 
concessão da medida liminar, a mora já havia se consumado. Logo, 
a suspensão temporária da exigibilidade, neste caso, não equivale a 
um “perdão” dos juros, tampouco descaracteriza a mora. Ela apenas 
impede a cobrança imediata da dívida do precatório que, não obstante, 
continua a existir e a ser atualizada normalmente.

Em síntese, a legalidade da incidência de juros moratórios sobre pre-
catórios durante a suspensão judicial de exigibilidade da dívida por 
decisão provisória está pautada (i) na natureza precária e no efeito 
ex tunc da revogação de medidas cautelares, conforme entendimento 
pacificado do STF; (ii) no fato de a suspensão da exigibilidade não 
extinguir a obrigação, mas apenas impedir temporariamente a sua 
cobrança, não afastando a necessidade de observância do pagamento 
e dos repasses mínimos; (iii) na inexistência de legislação que proí-
ba expressamente a incidência de juros moratórios sobre precatórios 
com execução suspensa por decisões judiciais provisórias; (iv) e, por 
fim, na aplicação, por analogia, do artigo 27, § 3º, da Resolução nº 
303/2019 do CNJ, que prevê a incidência de juros moratórios sobre 
valores reconhecidos como devidos desde a data em que deveriam ter 
sido pagos, mesmo após revisões de cálculo.

6.	 A MATURIDADE INSTITUCIONAL NA 
GESTÃO DA DÍVIDA PÚBLICA

Entende-se por maturidade institucional a capacidade de um ente 
público desenvolver estruturas, processos e práticas que assegurem a 
previsibilidade, a transparência e a responsabilidade na gestão pública, 
especialmente em contextos de alta complexidade normativa e finan-
ceira, como é o caso dos precatórios. A maturidade institucional emer-
ge, portanto, como um elemento crucial para a superação de impasses 
administrativos e jurídicos.

A Resolução CNJ nº 303/2019, ao estabelecer diretrizes para a gestão 
dos precatórios, pressupõe certo grau de maturidade institucional por 
parte dos entes devedores. A efetividade das dinâmicas de cobrança 
e pagamento depende da capacidade desses entes de internalizar tais 
diretrizes em seus processos administrativos e financeiros, sendo certo 
que a ausência dessa maturidade gera não apenas inadimplemento, 
mas também judicialização excessiva e insegurança jurídica.
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Os precatórios representam uma dívida judicial consolidada, cuja 
gestão não pode ser tratada como uma despesa ordinária sujeita a con-
tingenciamento. A tentativa de submeter os precatórios ao controle 
fiscal tradicional revela uma incompreensão da sua natureza jurídica e 
da rigidez institucional que sua execução exige.

Como se pôde notar neste estudo, a suspensão da exigibilidade da 
cobrança de precatórios determinada por decisão judicial provisória 
não afasta de forma definitiva a responsabilidade do ente público pelo 
adimplemento de sua obrigação. Embora essa espécie de decisão pos-
sa oferecer um alívio financeiro momentâneo, certo é que, uma vez 
revogada, terá apenas postergado o cumprimento da obrigação. Em 
tais casos, os juros de mora recairão retroativamente sobre o montante 
devido durante todo o período de suspensão, elevando sobremaneira 
o custo final para os cofres públicos.

Nesse cenário, a maturidade institucional exerce um papel funda-
mental na tomada de decisão sobre a conveniência e a necessidade 
de se requerer a suspensão. Um ente público maduro avaliará previa-
mente, com prudência e cautela, os impactos financeiros da suspen-
são, o que implica ter em conta não só seus benefícios imediatos, mas 
sobretudo seus riscos futuros – com especial atenção à possibilidade 
de revogação da decisão liminar, capaz de acarretar um passivo ainda 
mais oneroso para a Fazenda Pública.

Com efeito, adotar uma postura estratégica na gestão da dívida pú-
blica significa compreender que a postergação do pagamento pode por 
vezes representar, ao fim e ao cabo, não um alívio financeiro, mas um 
agravamento da despesa. Por esse ângulo, um ente federado que preza 
pela gestão eficiente dos recursos públicos deve se voltar a análises de-
talhadas sobre os impactos de suas escolhas, ponderando alternativas 
que assegurem um planejamento sustentável de sua dívida.

Tem-se, pois, que a decisão de se pleitear a suspensão judicial da 
exigibilidade de um precatório deve ser embasada em critérios sólidos, 
evitando o comprometimento futuro da saúde financeira da Adminis-
tração. Nessa ordem de ideias, a consolidação de uma cultura de ma-
turidade institucional – que envolva planejamento financeiro e trans-
parência na gestão de passivos judiciais – é condição indispensável a 
ser adotada pelos entes federados.
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7.	 CONCLUSÃO

A análise empreendida neste artigo demonstra que a suspensão da 
exigibilidade de precatórios por decisões judiciais provisórias não afas-
ta a incidência dos juros moratórios. A natureza precária dessas medi-
das judiciais, cuja revogação opera efeito ex tunc, permite que a mora 
continue a produzir seus consectários legais.

A doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a na-
tureza precária das medidas liminares e o efeito ex tunc de sua revogação, 
aliadas à ausência de previsão legal que descaracterize a mora em tais cir-
cunstâncias, além da possibilidade de aplicação analógica das normas do 
CNJ sobre a atualização de débitos, corroboram essa interpretação.

Dessa forma, uma vez configurada, a mora persiste, e a suspensão 
da cobrança não se traduz em um perdão dos encargos. Tal entendi-
mento é crucial para a uniformidade na aplicação do Direito, para a 
previsibilidade na gestão da dívida pública, para a garantia dos direitos 
dos credores de precatórios e para a eficiência na resolução de um dos 
maiores desafios da Administração Pública brasileira.

Nesse contexto, a maturidade institucional atua como um fator de 
prevenção de litígios, de fortalecimento da governança pública e de 
promoção da cooperação entre os poderes e as esferas de governo. Por 
essa perspectiva, a solução para conflitos relacionados à cobrança e ao 
pagamento de precatórios não se limita à interpretação jurídica das 
normas. Ela exige, sobretudo, que os entes federativos desenvolvam 
estruturas administrativas cada vez mais preparadas, capazes de garan-
tir uma gestão eficiente e responsável dos recursos públicos.
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RESUMO: O presente artigo trabalha o tema da importância da multiplicidade 
de conhecimentos para o aprimoramento do fazer jurídico e para a maturidade 
das instituições públicas no atual contexto de inovação, sobretudo, tecnológi-
ca. Desse modo, após a introdução, são discutidas questões teóricas e concei-
tos sobre a multiplicidade de conhecimentos (incluindo multidisciplinaridade, 
interdisciplinaridade e transdisciplinaridade), ressaltando-se a ideia de lifelong 
learning, a emergência das soft skills, a importância do engajamento da Alta Ad-
ministração – tone at the top – e as competências necessárias ao setor público 
para lidar com a tecnologia. Em seguida, é dedicado espaço a exemplos de dispo-
sitivos normativos de regulamentação da inovação, como no caso da inteligência 
artificial, e a iniciativas inovadoras, com destaque para a gestão de projetos e pro-
cessos, no âmbito de diversas instituições públicas brasileiras, como o Conselho 
Nacional de Justiça, o Executivo de alguns Estados, a Advocacia-Geral da União 
e Procuradorias-Gerais dos Estados. O tópico após é voltado aos desenvolvi-
mentos na Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais nesse contexto. Ao final, 
conclui-se ressaltando a importância do lado humano no melhor direcionamento 
das tecnologias e no atendimento ao interesse público.

PALAVRAS-CHAVE: multiplicidade de conhecimentos; inovação; gestão; tecno-
logia; Advocacia Pública.

1.	 INTRODUÇÃO

A transformação digital vivida atualmente – na chamada Quarta Re-
volução Industrial ou Indústria 4.0 – representa uma evolução disrup-
tiva em direção a uma maneira inteiramente nova de viver, pensar e 
trabalhar, exigindo, portanto, uma completa transformação da socie-
dade em termos de formas de funcionamento7.

Essa transformação caracteriza-se sobretudo pela convergência de tec-
nologias, tais como a inteligência artificial (IA), o blockchain, a robóti-
ca avançada, a internet das coisas (IoT, em inglês, Internet of Things), 
a impressão 3D, a realidade aumentada etc., sendo indiscutível que a 
incorporação dos modelos de inovação ofertados por essas tecnologias 
emergentes configura-se como condição sine qua non para a continuida-
de e eficiência dos setores econômicos, dos governos e das profissões.

7  A respeito do tema, veja-se: CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS 
(CGEE). Indústria 4.0: arcabouço normativo para a implementação da Indústria 4.0 
no Brasil. Série Documentos Técnicos, 29. Brasília: Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos, 2021. p. 11-15. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acom-
panhe-o-mcti/transformacaodigital/arquivo-camara-industria/iniciativas/ci_nt_arca-
bouco-normativo.pdf. Acesso em: 5 jun. 2025.
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Nesse contexto, a Advocacia Pública deve buscar processos e meca-
nismos para não apenas recepcionar as ferramentas que se apresentam, 
mas sobretudo utilizá-las da forma mais eficiente e concomitante aos 
seus objetivos estratégicos e missão institucional. Com efeito, para a 
Procuradora do Estado Izabela Frota Melo, Procuradora-Chefe da Pro-
curadoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e Inovação (Progei) 
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF) e Presidente da Rede 
Nacional de Governança, Estratégia e Inovação da Advocacia Pública 
Brasileira (Renagei), a transformação digital do serviço público é ine-
vitável e engloba dois aspectos: transformações na prestação de serviço 
ao cidadão e no serviço e organização internos. Desse modo, é neces-
sário pensar no ser humano que presta o serviço público, o servidor, e 
no ser humano que o recebe, o cidadão8.

Para tanto, o conhecimento jurídico, de modo isolado, não basta.

Nas palavras da professora e filósofa Karine Salgado, “[s]e o paradig-
ma cientificista é categórico na afirmação de que cada ciência deve ter 
um objeto específico, é preciso se perguntar o que fazer quando o ob-
jeto não pode, dada a sua natureza, se esgotar por meio da ciência que 
se propõe a investigá-lo”9. Nesse sentido, “[a] especialização, caminho 
eleito pelas ciências, trouxe inquestionáveis ganhos, mas apresenta seu 
preço”10. De modo mais claro: “[u]ma leitura puramente jurídica do 
direito, isto é, pela ciência do direito, sempre será uma leitura parcial. 
Útil, mas parcial. A complexidade do direito não permite que o seu 
enfrentamento se dê por via única”11.

O texto da professora é direcionado à pesquisa científica sobre temas 
relacionados ao direito e à sua conexão com a arte e a política, mas 

8  CONVERGÊNCIA DIGITAL (CDTV). Inteligência artificial é inevitável e inadiável no 
serviço público [entrevista com a Procuradora do Estado Izabela Frota Melo]. 25 set. 
2024. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=TpLWfmSLRBk. Acesso 
em: 10 jun. 2025.

9  SALGADO, Karine. Apresentação. In: SALGADO, Karine (org.). Para além das pala-
vras: reflexões sobre arte, política e direito. Porto Alegre: Fi, 2020. p. 9. Disponível 
em: https://www.editorafi.org/59palavras. Acesso em: 10 jun. 2025.

10  SALGADO, Karine. Apresentação. In: SALGADO, Karine (org.). Para além das pala-
vras: reflexões sobre arte, política e direito. Porto Alegre: Fi, 2020. p. 9. Disponível 
em: https://www.editorafi.org/59palavras. Acesso em: 10 jun. 2025.

11  SALGADO, Karine. Apresentação. In: SALGADO, Karine (org.). Para além das pala-
vras: reflexões sobre arte, política e direito. Porto Alegre: Fi, 2020. p. 11. Disponível 
em: https://www.editorafi.org/59palavras. Acesso em: 10 jun. 2025.
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suas considerações podem ser dirigidas também à aplicação de conhe-
cimentos na rotina de trabalho da Advocacia Pública e à importância 
de outras áreas e habilidades para o aprimoramento desse trabalho. 
Assim como o estudo do jurídico se aperfeiçoa com os conhecimentos 
sobre outros campos das humanidades, seu exercício tem muito a ga-
nhar com o aporte de outros temas.

Na avaliação da Procuradora do Estado Luciane Rosa Croda, Procu-
radora Assessora Especial na Procuradoria-Geral do Estado da Bahia 
(PGE-BA), a Advocacia Pública acabou por deixar de lado a lida com 
conceitos de gestão, ao focar em sua missão institucional de “cons-
truir a tese jurídica vencedora da lide ou formular a orientação jurídica 
capaz de garantir a segurança necessária à administração pública na 
construção das políticas públicas”12. Entretanto, a judicialização em 
massa e a revolução tecnológica têm provocado mudanças e busca por 
novas soluções13.

Nesse cenário, desponta a relevância da multiplicidade de conhe-
cimentos na atuação jurídica, fundamental para a maturidade insti-
tucional na Advocacia Pública, destacando-se as áreas e habilidades 
relacionadas à gestão, tecnologia, soft skills, dentre outras.

É a tal tema que o presente artigo se dedica. Desse modo, no pró-
ximo tópico, serão apresentados desenvolvimentos teóricos sobre 
a importância da multiplicidade de conhecimentos no contexto de 
expansão tecnológica, incluindo breves apontamentos sobre alguns 
desses conhecimentos; no item seguinte, serão elencados, de forma 
não exaustiva, exemplos de legislação e iniciativas de regulamenta-
ção do campo digital no Brasil, ressaltando-se a Administração Pública 
dos Estados e o Poder Judiciário; após, apontam-se desenvolvimentos 

12  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 4. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

13  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 4. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.
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no âmbito da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) 
relacionados aos assuntos deste texto; concluindo, em sede de consi-
derações finais, é destacado o lado humano como ponto essencial em 
todo esse cenário.

Este último ponto, aliás, constitui a tônica do artigo – afinal, também 
a tecnologia é criação humana, e as ideias e pensamentos que advêm 
do ser humano devem ser o ponto de partida e de chegada de todos 
esses processos. Assim, não se pretende repelir o desenvolvimento tec-
nológico, mas colocá-lo em perspectiva, realçando a criação humana, 
e tendo-se em vista a importância de bagagem de múltiplos conheci-
mentos para que as próprias pessoas possam avaliar de modo crítico 
e pertinente tal desenvolvimento e seus direcionamentos14. Somente 
com esse aprimoramento pode-se construir uma instituição pública 
madura e eficientemente voltada à realização do interesse público.

2.	 MULTIPLICIDADE DE CONHECIMENTOS 
NO CONTEXTO DA INOVAÇÃO

Ao se tratar do atual ambiente de inovação, especialmente tecnológi-
ca, é preciso indicar que o direito é um campo sobremaneira permeável 
ao uso desse tipo de recurso. A atuação jurídica converge com prin-
cípios relacionados aos da inteligência artificial – notadamente aquela 
desenvolvida mediante Machine Learning15 –, uma vez que ambas to-

14  Alinhamo-nos, assim, com outras considerações da professora Karine Salgado, 
que, ao trabalhar as respostas apresentadas por aplicativos de inteligência artificial, 
reforça a importância da bagagem de conhecimentos para o questionamento dessas 
respostas, bem como a ideia de não se rechaçar os avanços da inteligência artificial, 
mas ao mesmo tempo enfatizar os pensamentos do ser humano. SALGADO, Karine. 
Pena, papel e inteligência artificial: qual o lugar da academia? [palestra]. II Encontro 
Internacional da Revista de Ciências do Estado, Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 15 jun. 2023. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=89zif3k0OSY&t=5154s. Acesso em: 10 jun. 2025.

15  François Chollet define Machine Learning (aprendizagem de máquina) como o 
campo da inteligência artificial que busca treinar uma máquina, em vez de progra-
má-la diretamente. Isso ocorre mediante a exposição da máquina a uma grande base 
de dados, que lhe fornece muitos exemplos relevantes para uma determinada tarefa, 
fazendo-lhe encontrar estruturas estatísticas. Trata-se, portanto, de uma represen-
tação que tem como objetivo criar um modelo a partir de dados históricos para 
generalizar decisões. CHOLLET, François. Deep Learning with Python. 2. ed. Shelter 
Island, NY: Manning, 2021. p. 4.
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mam como referência, de modo geral, exemplos históricos e, a partir 
deles, captam regras que serão empregadas em novas ocorrências16.

Nessa perspectiva de similaridade, a autora Fernanda de Carvalho 
Lage aponta17, com base nos estudos de Billion e Guillermin, duas vi-
sões relacionadas à aplicação da informática ao direito:

[a] primeira vem da modelagem do conhecimento jurídico, utilizando sis-
temas baseados em regras ou sistemas especialistas, dentro da estrutura de 
algoritmos determinísticos, a fim de relatar a articulação lógica de certas 
regras legais; um país regido pela Civil Law, como o Brasil, cujas leis estão 
previstas em códigos, constitui, a priori, terreno favorável para este tipo 
de abordagem. A segunda, mais adaptável aos países da Common Law, 
que adotam o sistema de precedentes judiciais, conta com ferramentas de 
processamento que permitem explorar grandes quantidades de documen-
tos, como decisões judiciais digitais, para identificar automaticamente as 
respostas geralmente fornecidas para aquela controvérsia18.

No serviço público, de maneira geral, o pleno desenvolvimento de um 
ambiente inovador, capaz de integrar as tecnologias digitais com os mode-
los de gestão e com os processos de tomada de decisão, constitui estratégia 
fundamental para atender ao aumento – em número e em complexida-
de – da demanda por políticas públicas, solução de controvérsias e acesso 
à Justiça, incluindo-se na rotina de trabalho do servidor, inevitavelmente, 
a lida com modelos de inteligência artificial e outros mecanismos.

Para a plena aplicação de novas ferramentas tecnológicas visan-
do ao interesse público, é necessária a transformação de paradigmas 
dos agentes públicos, para a qual a multiplicidade de conhecimentos 
revela-se como abordagem central, permitindo a incorporação de pers-
pectivas de campos de conhecimentos e de temas estratégicos para o 
alcance de soluções integrais diante de problemas complexos.

16  TOEWS, Rob. AI Will Transform the Field of Law. Forbes, atual. 10 dez. 2021. 
Disponível em: https://www.forbes.com/sites/robtoews/2019/12/19/ai-will-trans-
form-the-field-of-law/. Acesso em: 2 jun. 2025.

17  Conforme citado por COSTA, Vanuza Pires da. Inteligência artificial e advocacia: 
benefícios e malefícios das novas tecnologias na advocacia e o futuro da profissão no 
Brasil. São Paulo: Arche, 2023. p. 71. Disponível em: https://periodicorease.pro.br/
rease/article/download/11698/5516/22924. Acesso em: 4 jun. 2025.

18  Citação de Billion e Guillermin por Lage, conforme COSTA, Vanuza Pires da. 
Inteligência artificial e advocacia: benefícios e malefícios das novas tecnologias na 
advocacia e o futuro da profissão no Brasil. São Paulo: Arche, 2023. p. 71. Dispo-
nível em: https://periodicorease.pro.br/rease/article/download/11698/5516/22924. 
Acesso em: 4 jun. 2025.
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A abordagem da intersecção entre conhecimentos diversos, em termos 
gerais, já é debatida há tempo considerável na pesquisa acadêmica. O 
professor e filósofo Ivan Domingues, à época Presidente do Instituto de 
Estudos Avançados Transdisciplinares da Universidade Federal de Minas 
Gerais (IEAT/UFMG), discutiu, em entrevista do ano de 2003, a distinção 
entre os termos “multidisciplinar”, “interdisciplinar” e “transdisciplinar”19.

Conforme o professor, existe uma “flutuação conceitual” entre os 
três. Entretanto, lato sensu, ressalta-se que “[s]ão métodos diferentes. 
Na multi, várias disciplinas cooperam com um projeto, mas cada qual 
trabalhando um aspecto do objeto com o seu método. Na inter, há si-
tuações em que uma disciplina nova adota métodos de uma outra mais 
antiga. […] Na trans, a tentativa é a de instaurar uma metodologia 
unificada”20. Desse modo, quanto à última:

[a] transdisciplinaridade ocupa as zonas de indefinição do conhecimento, as 
áreas de ignorância. Ela ocupa os espaços existentes entre as disciplinas, que 
são uma conquista histórica permanente. Revoluções importantes no conhe-
cimento se deram graças à constituição das disciplinas. O problema é que, ao 
mesmo tempo, aconteceu uma proliferação exagerada das disciplinas. Hoje 
são mais de dez mil. Essa disciplinarização criou, entretanto, barreiras entre 
as diversas áreas do conhecimento. Tal inflação gerou o mal da hiperespecia-
lização ultradisciplinar, cujo remédio é a transdisciplinaridade, que trabalha 
no sentido de encontrar o antídoto. Ela procura aproximar as disciplinas e os 
campos de conhecimento, busca unificar o conhecimento21.

Resta claro, portanto, que a transdisciplinaridade pretende ir além 
das demais. Porém, para Domingues, tal pesquisa “só poderá ser ado-
tada e enfrentada com sucesso tendo uma base cultural sólida, o que 
vamos encontrar em pesquisas interdisciplinares ou multidisciplina-
res de sucesso”22. Desse modo, entendemos que, especialmente ao se 

19  DOMINGUES, Ivan. Humanidade inquieta [entrevista]. Diversa: Revista da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, 2003. Disponível 
em: https://www.ufmg.br/diversa/2/entrevista.htm. Acesso em: 12 jun. 2025.

20  DOMINGUES, Ivan. Humanidade inquieta [entrevista]. Diversa: Revista da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, 2003. Disponível 
em: https://www.ufmg.br/diversa/2/entrevista.htm. Acesso em: 12 jun. 2025.

21  DOMINGUES, Ivan. Humanidade inquieta [entrevista]. Diversa: Revista da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, 2003. Disponível 
em: https://www.ufmg.br/diversa/2/entrevista.htm. Acesso em: 12 jun. 2025.

22  DOMINGUES, Ivan. Humanidade inquieta [entrevista]. Diversa: Revista da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, 2003. Disponível 
em: https://www.ufmg.br/diversa/2/entrevista.htm. Acesso em: 12 jun. 2025.
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aplicar esses conceitos à prática jurídica que ora se comenta, os três 
métodos apresentam contribuições relevantes. Assim, delineada a dis-
tinção conceitual, buscou-se abordar o escopo deste artigo a partir de 
fontes que oferecem possibilidades de debate sobre quaisquer dos três, 
utilizando-se o termo geral “multiplicidade de conhecimentos”, valo-
rizando o aporte que cada um pode oferecer.

Para se construir o arcabouço de conhecimentos diversos relacio-
nado a essa questão, outro conceito de destaque é o lifelong learning, 
ou “aprendizagem ao longo da vida”. De acordo com o pesquisador 
George de Salles Canfield, seu início se deu em meados da década de 
1970, enquanto o reconhecimento amplo adveio com a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 
por meio de relatório de 199623 – o Relatório para a Unesco da Comis-
são Internacional sobre Educação para o século XXI, ou Relatório Delors, 
que contém um capítulo dedicado ao tema24.

Canfield apresenta seus quatro pilares: “aprender para fazer; apren-
der para ser; aprender para entender; aprender para viver juntos”25. 
Para o pesquisador, o lifelong learning permitiria “transformar uma 
estrutura educacional baseada no conteúdo” em uma “centrada no 
desenvolvimento das habilidades individuais do aluno”26. Dentre as 

23  CANFIELD, George de Salles. Lifelong learning e o desenvolvimento de soft skills: um 
estudo da aplicação destes conceitos no ensino superior. Dissertação (mestrado em 
Ensino de Humanidades e Linguagens) – Universidade Franciscana, Santa Maria, 
2021. p. 17. Disponível em: http://www.tede.universidadefranciscana.edu.br:8080/
handle/UFN-BDTD/990. Acesso em: 9 jun. 2025.

24  DELORS, Jacques; AL-MUFTI, In’am; AMAGI, Isao; CARNEIRO, Roberto; CHUNG, 
Fay; GEREMEK, Bronislaw; GORHAM, William; KORNHAUSER, Aleksandra; MANLEY, 
Michael; PADRÓN QUERO, Marisela; SAVANÉ, Marie-Angélique; SINGH, Karan; STA-
VENHAGEN, Rodolfo; SUHR, Myong Won; NANZHAO, Zhou. Educação: um tesouro a 
descobrir. Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para 
o século XXI. São Paulo: Cortez, 1998. Capítulo 5: A educação ao longo de toda 
a vida. Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObra-
Form.do?select_action&co_obra=14470. Acesso em: 9 jun. 2025.

25  CANFIELD, George de Salles. Lifelong learning e o desenvolvimento de soft skills: um 
estudo da aplicação destes conceitos no ensino superior. Dissertação (mestrado em 
Ensino de Humanidades e Linguagens) – Universidade Franciscana, Santa Maria, 
2021. p. 17. Disponível em: http://www.tede.universidadefranciscana.edu.br:8080/
handle/UFN-BDTD/990. Acesso em: 9 jun. 2025.

26  CANFIELD, George de Salles. Lifelong learning e o desenvolvimento de soft skills: um 
estudo da aplicação destes conceitos no ensino superior. Dissertação (mestrado em 
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características desse sistema por ele listadas, destacamos sobretudo a 
intencionalidade – “os alunos têm consciência de que estão aprenden-
do” – e a responsabilidade – “entender a sua responsabilidade pessoal 
para aceitar, iniciar e completar o seu desenvolvimento individual”27 –, 
que enfatizam a autonomia daquele que busca o aprendizado.

É possível indicar relações entre o lifelong learning e a legislação so-
bre educação no Brasil. Nessa perspectiva, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), de 2017, traz nova proposta pedagógica, que re-
força a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, 
“ancorada no refletir, no sentir, no analisar, no refazer, no agir e no 
interagir. Este novo sujeito, inserido na sociedade contemporânea, 
buscará aprender durante a vida e com a vida. Consciente de si, saberá 
lidar com suas dificuldades e com os novos contextos de mundo para 
além do seu espaço vivido”28. Ademais,

[c]onsiderando a oferta de cursos, por exemplo, o Lifelong Learning defende 
uma proposta baseada no desenvolvimento de habilidades que supram as neces-
sidades mais fundamentais do ser humano, como a relevância para a sua sobre-
vivência, a construção de um futuro mais próspero para viver em harmonia com 
a comunidade em que está inserido, contrapondo modelos tradicionais onde o 
aluno é que precisa se adaptar à estrutura e à disponibilidade de cursos oferta-
dos. Fica evidente também a influência dessas abordagens nas estruturas produ-
tivas da sociedade, uma vez que os indivíduos que desenvolvem mais fortemente 
as habilidades para a empregabilidade elevam o padrão do mercado, alterando 
as exigências profissionais para um novo patamar de excelência e colaboração29.

Ensino de Humanidades e Linguagens) – Universidade Franciscana, Santa Maria, 
2021. p. 17. Disponível em: http://www.tede.universidadefranciscana.edu.br:8080/
handle/UFN-BDTD/990. Acesso em: 9 jun. 2025.

27  CANFIELD, George de Salles. Lifelong learning e o desenvolvimento de soft skills: um 
estudo da aplicação destes conceitos no ensino superior. Dissertação (mestrado em 
Ensino de Humanidades e Linguagens) – Universidade Franciscana, Santa Maria, 
2021. p. 17. Disponível em: http://www.tede.universidadefranciscana.edu.br:8080/
handle/UFN-BDTD/990. Acesso em: 9 jun. 2025. Características listadas em quadro 
elaborado pelo autor com base nos estudos de Clemans, Knapper e Keith.

28  GHISLENI, Taís Steffenello; BECKER, Elsbeth Léia Spode; CANFIELD, George de 
Salles. Lifelong Learning e a sua contribuição para o ensino emancipatório. Saber 
Humano, v. 10, n. 16, jan./jun. 2020. p. 123. Disponível em: https://saberhumano.
emnuvens.com.br/sh/article/view/407/439. Acesso em: 9 jun. 2025.

29  GHISLENI, Taís Steffenello; BECKER, Elsbeth Léia Spode; CANFIELD, George de 
Salles. Lifelong Learning e a sua contribuição para o ensino emancipatório. Saber 
Humano, v. 10, n. 16, jan./jun. 2020. p. 131. Disponível em: https://saberhumano.
emnuvens.com.br/sh/article/view/407/439. Acesso em: 9 jun. 2025.
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Trazendo o conceito para o direito, o produtor de conteúdo e consul-
tor Tercio Strutzel entende que o lifelong learning “chega ao meio ju-
rídico não como um novo conceito artificial a ser adotado, mas como 
um conjunto orgânico de práticas e métodos a serem incorporados ao 
hábito do aprendizado contínuo”30. Isto porque, conforme ressalta o 
autor, já existe certa tradição, entre os profissionais do direito, de atua-
lização de conhecimentos, seja por meio de especializações e outros 
cursos ou pelo estudo constante e necessário de nova jurisprudência 
e legislação. A maior dificuldade, nesse sentido, seria a de selecionar 
e organizar o estudo do modo mais adequado para o exercício profis-
sional, diante da grande quantidade de informação hoje disponível31. 
Dentre os temas importantes para estudo, Strutzel enumera:

[a] jornada para se tornar um Advogado 4.0 passa por muitas habilidades téc-
nicas envolvendo tecnologias de digitalização e processos de automação, fora 
aquelas já aprendidas na graduação formal. Porém não se resume a essa vertente. 
As habilidades psicológicas também compõem esse perfil. São muitas as Soft 
Skills inerentes ao Advogado do Futuro, tais como mentalidade digital, criati-
vidade, inovação, interdisciplinaridade, liderança. Entre essas habilidades emo-
cionais, certamente se enquadra o interesse pelo aprendizado de longo prazo32.

Dentre essa listagem, encontramos tanto as chamadas hard skills 
quanto soft skills. Na definição do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae), hard skills “são as habilidades técnicas, 
representadas pelos saberes formais e informais obtidos em cursos, 
treinamentos, graduação e pós-graduação”, enquanto as soft skills são 
“habilidades relacionadas ao comportamento e à interação humana”, e 
“representam a evolução do conceito de competência dentro do traba-
lho de gestão de pessoas”33.

30  STRUTZEL, Tercio. A importância do lifelong learning para o advogado 4.0. Migalhas, 
atual. 6 out. 2023. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/373954/a-im-
portancia-do-lifelong-learning-para-o-advogado-4-0. Acesso em: 9 jun. 2025.

31  STRUTZEL, Tercio. A importância do lifelong learning para o advogado 4.0. Migalhas, 
atual. 6 out. 2023. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/373954/a-im-
portancia-do-lifelong-learning-para-o-advogado-4-0. Acesso em: 9 jun. 2025.

32  STRUTZEL, Tercio. A importância do lifelong learning para o advogado 4.0. Migalhas, 
atual. 6 out. 2023. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/373954/a-im-
portancia-do-lifelong-learning-para-o-advogado-4-0. Acesso em: 9 jun. 2025.

33  SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (SEBRAE). 
Você sabe o que são soft skills? atual. 18 fev. 2023. Disponível em: https://sebrae.com.
br/sites/PortalSebrae/artigos/voce-sabe-o-que-sao-soft-skills,dd08aa5148f55810Vg-
nVCM100000d701210aRCRD. Acesso em: 11 jun. 2025.
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Nesse contexto, é importante notar o esforço de grandes organiza-
ções no sentido de mapear essas habilidades, sejam elas soft ou hard 
skills, no que tange à contribuição para o serviço público. A Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por 
exemplo, na série Public Governance Reviews, divulgou o documen-
to intitulado Competências para um Alto Desempenho no Setor Público, 
apresentando competências interconectadas e essenciais para um ser-
viço público profissional, estratégico e inovador, indicando seis delas 
para o campo da inovação: três habilidades de natureza técnica – al-
fabetização em dados, iteração e foco no cidadão –, e três de natureza 
comportamental – storytelling, curiosidade e insurgência34.

A alfabetização em dados diz respeito à capacidade dos profissionais 
de manusear uma quantidade cada vez maior de dados, em novos mo-
delos e formas, para estimular o desenvolvimento de ideias e monitorar 
seu progresso, estando cientes tanto do potencial dos dados que ma-
nuseiam como também das formas de estruturar projetos que possam 
coletar e usar esses dados para informar e impulsionar mudanças35.

A iteração, por seu turno, refere-se à aptidão para criar novos produ-
tos, serviços ou políticas utilizando a capacidade de idealizar e aplicar 
ciclos, começando por projetos pequenos e básicos, experimentando 
ideias, e aprendendo à medida que os ciclos vão se desenvolvendo. 
Nota-se, portanto, que essa competência está intrinsecamente relacio-
nada à associação das habilidades de aprender a aprender, ter adapta-
bilidade e se mostrar resiliente36.

A terceira competência de natureza técnica diz respeito ao foco no 
cidadão, ou seja, ser capaz de compreender e direcionar os serviços 

34  ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Governan-
ce Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 29. Disponível em: https://doi.org/10.1787/
9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

35  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 126-127. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

36  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 124-125. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.
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que realiza na condição de agente público para a solução das necessi-
dades dos cidadãos de maneira geral37.

Adentrando o grupo de competências de natureza comportamental, 
tem-se que, por meio da habilidade do storytelling, os profissionais de-
vem construir narrativas, para envolver públicos variados, usando os 
mais diversos meios de comunicação, visando garantir que a mudança 
almejada seja compreendida e cause identificação nas pessoas que po-
dem ser impactadas pelas decisões e nos decisores38.

Mantendo a curiosidade, o profissional deve estar constantemente 
indagando-se em face das mais variadas fontes, buscando encontrar 
soluções em lugares inusitados e de forma inovadora39.

E, por fim, a OCDE preconiza a competência da insurgência, defini-
da como a capacidade de, por meio do processo político e coalizões 
corretas, efetuar mudanças nos sistemas em que trabalham, sabendo 
identificar quando pressionar e como negociar por mudanças40.

Inspirado nesse documento da OCDE, o Governo Federal publicou 
a Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro 
de 2021, conceituando competências transversais como o “conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes indispensáveis ao exercício 
da função pública, que contribuem para a efetividade dos processos de 
trabalho em diferentes contextos organizacionais”41.

37  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 128-129. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

38  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 132-133. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

39  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 130-131. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

40  Veja-se mais em ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (OCDE). Skills for a High Performing Civil Service. OECD Public Go-
vernance Reviews. Paris: OECD, 2017. p. 134-135. Disponível em: https://doi.or-
g/10.1787/9789264280724-en. Acesso em: 2 jun. 2025.

41  Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 1º de fevereiro de 2021. 
Art. 2º, IV.
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Referenciando a sobredita norma, a Instrução Normativa SGP-ENAP/
MGI nº 11, de 27 de março de 2024, altera e especifica oito “Competên-
cias Transversais de um Setor Público de Alto Desempenho”42, sendo 
que duas delas enfatizam as habilidades profissionais diretamente rela-
cionadas à tecnologia da informação, ciência de dados e gestão estraté-
gica: resolução de problemas com base em dados e mentalidade digital.

A primeira é definida na norma como a “[c]apacidade para idear 
soluções inovadoras e efetivas para problemas de baixa, média ou ele-
vada complexidade mediante a utilização de dados numéricos e não 
numéricos, bem como de evidências que permitam a precisão e viabi-
lidade das soluções”43.

Já a segunda é conceituada como a “[c]apacidade de integrar as tec-
nologias digitais com os modelos de gestão, processos de tomada de 
decisão, com a geração de produtos e serviços, com os meios de comu-
nicação interna, externa e de relacionamento com usuários”44.

Em síntese, o que se verifica, de modo geral, é que a competência em 
informação – priorizando a formação de “indivíduos interagentes com 
a informação, numa perspectiva que os permita, autonomamente, re-
conhecerem as adequadas fontes, as convenções da organização do co-
nhecimento, os fluxos informacionais, as estratégias de recuperação da 
informação”45 – coloca-se como elemento-chave na adaptação institu-
cional à transformação que vem sendo promovida pela Indústria 4.0.

No contexto da mobilização de tais competências transversais, ins-
ta destacar que, para que sejam aplicadas do melhor modo, é essen-
cial o aprimoramento da gestão. Nesse campo, ao lado da gestão de 
processos – entendida como um conjunto de práticas e atividades 
sistemáticas para planejar, monitorar, controlar e melhorar proces-

42  Instrução Normativa SGP-ENAP/MGI nº 21, de 27 de março de 2024. Art. 1º. 
São elas: resolução de problemas com base em dados, foco nos resultados para os 
cidadãos, mentalidade digital, comunicação, trabalho em equipe, ética e integridade 
pública, visão sistêmica e diversidade e inclusão.

43  Instrução Normativa SGP-ENAP/MGI nº 21, de 27 de março de 2024. Anexo I.

44  Instrução Normativa SGP-ENAP/MGI nº 21, de 27 de março de 2024. Anexo I.

45  RAMOS JUNIOR, Gerson Moreira; MATA, Marta Leandro da; GERLIN, Meri Nadia 
Marques. Competência em informação como práxis: uma opção pela abordagem 
cartográfica. Revista Ibero-Americana de Ciência da Informação, Brasília, v. 13, n. 2, 
maio/ago. 2020. p. 646. Disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/RICI/
article/view/31220. Acesso em: 4 jun. 2025.
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sos repetitivos46 –, o gerenciamento de projetos desponta como um 
vetor de inovação nas práticas institucionais, tanto por viabilizar o 
direcionamento das habilidades e conhecimentos para áreas e inicia-
tivas estratégicas e que proporcionem melhor retorno para o interes-
se público, quanto por permitir o desenvolvimento de projetos para 
capacitação dos servidores nessas próprias competências.

Nesse sentido, uma grande referência na área é o Guia PMBOK (Project 
Management Body of Knowledge), que apresenta boas práticas, diretrizes e 
definições relacionadas à temática47. A edição atual do guia fundamenta-se 
em oito domínios de desempenho48 – que são áreas fundamentais para a 
entrega eficiente de resultados de um projeto – e doze princípios49.

De modo a corroborar o raciocínio construído no presente artigo 
quanto à intrínseca relação entre um setor público de alto desempenho 
e o conhecimento multidisciplinar, o PMBOK traz “equipe de projeto” 
como um dos oito domínios e destaca a necessidade de nela se reuni-
rem pessoas com diversas habilidades, conhecimentos e experiências, 
explicitando a importância de equipes com competências complemen-
tares – como tecnologia da informação, direito, comunicação e plane-

46  Veja-se mais a respeito em BRASIL. Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos. Guia prático de gestão de processos: aprenda a gerenciar processos organizacio-
nais com mais eficiência e com foco na geração de valor público. Brasília: Ministério 
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, maio 2024. Disponível em: https://
www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/estrategia-e-governanca/gestaodepro-
cessos/GuiaPrticodeGestodeProcessosv1maiode20241.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

47  PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI). Padrão de gerenciamento de projetos e 
Guia do conhecimento em gerenciamento de projetos (Guia PMBOK). 7. ed. Newtown 
Square, Pennsylvania: Project Management Institute, 2021.

48  Os oito domínios de desempenho segundo o Guia PMBOK são: partes interessa-
das; equipe do projeto; ciclo de vida e abordagem de desenvolvimento; planejamen-
to; trabalho do projeto; entrega; medição; e incerteza.

49  Os doze princípios constantes do atual Guia PMBOK são assim sumarizados: 
“[s]eja um administrador inteligente, respeitoso e atencioso”; “[c]rie um ambiente 
colaborativo para a equipe do projeto”; “[e]nvolva-se de fato com as partes interes-
sadas”; “[e]nfoque no valor”; “[r]econheça, avalie e reaja às interações do sistema”; 
“[d]emonstre comportamentos de liderança”; “[f]aça a adaptação de acordo com o 
contexto”; “[i]nclua qualidade nos processos e nas entregas”; “[c]omplexidade”; “[o]
timize as respostas aos riscos”; “[a]dote a capacidade de adaptação e resiliência”; “[a]
ceite a mudança para alcançar o futuro estado previsto”. PROJECT MANAGEMENT 
INSTITUTE (PMI). Padrão de gerenciamento de projetos e Guia do conhecimento em ge-
renciamento de projetos (Guia PMBOK). 7. ed. Newtown Square, Pennsylvania: Project 
Management Institute, 2021. p. xvi.
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jamento –, cujas interações provocam efeitos sinérgicos relevantes para 
a efetividade de projetos e a maturidade da instituição50.

Ao lado disso, os princípios e domínios de desempenho tratados no guia 
oferecem fundamentos para a estruturação de um Portfólio de Projetos, 
definido como o conjunto de projetos, programas e operações gerenciados 
em grupo direcionados aos objetivos estratégicos de uma organização51.

No setor público, esse material revela-se um instrumento essencial à 
maturidade e sustentabilidade financeira das instituições, diante tanto 
da necessidade de alocação estratégica de recursos como também da 
escassez de aporte financeiro às despesas de capital das entidades da 
Administração Pública de maneira geral.

O Portfólio de Projetos é, nesse sentido, um instrumento desenvolvi-
do com foco em valor, alinhamento estratégico e categorização de ne-
cessidades institucionais que possibilita o incremento da maturidade e 
credibilidade de uma organização.

Portanto, é patente que a construção de uma Administração Pública 
inovadora não se dá por ações pontuais ou fragmentadas. Pelo contrário, 
a inovação no setor público requer uma profunda integração entre pro-
cessos, projetos e pessoas. A gestão estratégica e sistematizada dessa tríade 
viabiliza a transformação institucional efetiva, capacitando as organiza-
ções a responderem aos desafios complexos da sociedade contemporânea.

Para coordenar tudo isso, por fim, é essencial a articulação da 
Alta Administração. Trata-se do conceito de tone at the top, ou “tom 
do topo”, que “representa o conjunto de valores, decisões e práti-
cas expressos pelas instâncias superiores de liderança, com refle-
xos diretos no ambiente de controle e na cultura organizacional”52.  

50  Veja-se mais em PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI). Padrão de gerencia-
mento de projetos e Guia do conhecimento em gerenciamento de projetos (Guia PMBOK). 7. 
ed. Newtown Square, Pennsylvania: Project Management Institute, 2021. p. 16-31.

51  PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE (PMI). Padrão de gerenciamento de projetos e 
Guia do conhecimento em gerenciamento de projetos (Guia PMBOK). 7. ed. Newtown 
Square, Pennsylvania: Project Management Institute, 2021. p. 250.

52  MEDEIROS, Aparecida Dantas de Almeida; RODRIGUES, Alexandre Alves; DEO-
LINDO, Edna Magali de Oliveira; SANTOS, Rafael Hohenfeld Macedo dos; PONTE, 
Renaldo Vasconcelos da. Fortalecendo a qualidade na auditoria interna para pro-
mover a integridade pública: o papel do programa de gestão e melhoria da quali-
dade do DenaSUS. Revista da CGU, Controladoria-Geral da União, v. 16, n. 30, jul./
dez. 2024. p. 170. Disponível em: https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/
view/735/415. Acesso em: 11 jun. 2025.
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O termo foi desenvolvido no âmbito das ações de integridade e com-
pliance, sendo disposto, como aponta o advogado e professor Rodri-
go Pironti, em normas como a ISO (International Organization for 
Standardization) 19.600:2014 e a DSC (Diretrizes para o Sistema de 
Compliance) 10.00053. Em artigo na Revista da Controladoria-Geral 
da União, é apontado o respaldo, na Administração Pública Federal, 
em peças legislativas como o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro 
de 2017, que dispõe sobre a política de governança da Administra-
ção Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e no Decreto 
nº 11.529, de 16 de maio de 2023, que institui o Sistema de In-
tegridade, Transparência e Acesso à Informação da Administração 
Pública Federal e a Política de Transparência e Acesso à Informação 
da Administração Pública Federal54.

É importante que o tone at the top seja expresso tanto em pronun-
ciamentos e comunicados quanto em documentos institucionais, 
consolidando o engajamento da Alta Administração55. Ademais, 
com sua origem nas ações de ética e integridade, as quais determi-
nam a tônica das práticas e comportamentos, de modo geral, em 
uma instituição, entendemos que tal engajamento também pode se 
estender ao incentivo à inovação e à capacitação em múltiplas ha-
bilidades, itens salutares para o aprimoramento do serviço público, 
em direção à maturidade institucional.

53  PIRONTI, Rodrigo. O compliance nas empresas e a fixação da cultura de inte-
gridade pelo tone at the top. Consultor Jurídico, 27 set. 2018. Disponível em: ht-
tps://www.conjur.com.br/2018-set-27/pironti-compliance-cultura-integridade-to-
ne-at-the-top/. Acesso em: 11 jun. 2025.

54  MEDEIROS, Aparecida Dantas de Almeida; RODRIGUES, Alexandre Alves; DEO-
LINDO, Edna Magali de Oliveira; SANTOS, Rafael Hohenfeld Macedo dos; PONTE, 
Renaldo Vasconcelos da. Fortalecendo a qualidade na auditoria interna para pro-
mover a integridade pública: o papel do programa de gestão e melhoria da quali-
dade do DenaSUS. Revista da CGU, Controladoria-Geral da União, v. 16, n. 30, jul./
dez. 2024. p. 170. Disponível em: https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/
view/735/415. Acesso em: 11 jun. 2025.

55  PIRONTI, Rodrigo. O compliance nas empresas e a fixação da cultura de inte-
gridade pelo tone at the top. Consultor Jurídico, 27 set. 2018. Disponível em: ht-
tps://www.conjur.com.br/2018-set-27/pironti-compliance-cultura-integridade-to-
ne-at-the-top/. Acesso em: 11 jun. 2025.
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3.	 REGULAMENTAÇÃO DA INOVAÇÃO NAS 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS

Uma vez desenvolvida a apresentação de conceitos relacionados 
ao melhor direcionamento para o panorama da inovação, conforme 
o tópico anterior, apresentamos, agora, de modo não exaustivo, ele-
mentos que demonstram os direcionamentos que as instituições pú-
blicas brasileiras têm conferido, na prática, a esse contexto. Para tanto, 
indicam-se, nas páginas a seguir, algumas peças legislativas e experiên-
cias colocadas em prática no Judiciário, a nível nacional, e na Adminis-
tração Pública dos Estados.

No âmbito do Poder Judiciário, destaca-se que o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), por meio da Resolução nº 395, de 7 de junho de 
2021, instituiu a Política de Gestão da Inovação de tal Poder, e, com a 
Portaria nº 379, de 5 de novembro de 2024, regulamentou seu Plano 
Nacional de Inovação.

A Resolução nº 395, de 2021, conceitua a inovação como “a imple-
mentação de ideias que criam uma forma de atuação e geram valor 
para o Poder Judiciário, seja por meio de novos produtos, serviços, 
processos de trabalho, ou uma maneira diferente e eficaz de solucionar 
problemas complexos encontrados no desenvolvimento das atividades 
que lhe são afetas”56, enquanto o princípio da cultura da inovação, 
um dos norteadores da Política de Gestão em comento, é promovido 
“a partir da adoção de valores voltados ao estímulo da inovação incre-
mental ou disruptiva, com prospecção e desenvolvimento de procedi-
mentos que qualifiquem o acesso à justiça e promovam a excelência do 
serviço judicial, processual ou administrativo, com vistas a propiciar 
melhor atendimento ao usuário do Poder Judiciário”57.

Dentre os princípios, ressaltam-se, ainda, o da participação, relacio-
nado à “promoção da ampla participação de magistrados(as) e servi-
dores(as), bem como de atores externos ao Poder Judiciário, sempre 
buscando a visão multidisciplinar”58, e o do desenvolvimento huma-
no, focado no “desenvolvimento de novas habilidades de magistra-
dos(as) e servidores(as) que lhes permitam adquirir conhecimentos 

56  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 2º, caput.

57  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 3º, I.

58  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 3º, III, com redação dada 
pela Resolução nº 521, de 18 de setembro de 2023.
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necessários às novas competências para solução de problemas com-
plexos, pensamento crítico, flexibilidade cognitiva, orientada a servi-
ços e criatividade”59. Desse modo, o CNJ incorporou a importância da 
multiplicidade de conhecimentos à regulamentação da inovação, bem 
como, ainda que não tenha citado o termo, traz questão relacionada ao 
lifelong learning. Quanto ao primeiro ponto, há também a previsão do 
Conselho Consultivo Nacional da Inovação, “composto por 12 (doze) 
membros(as), representantes de órgãos e entidades dos setores público 
e privado, da academia e do terceiro setor, com renomada experiência 
e atuação na área da inovação, indicados pela Presidência do CNJ para 
o respectivo mandato”60.

A Portaria nº 379, de 2024, por seu turno, delineou dois eixos es-
truturantes para o Plano Nacional de Inovação do Poder Judiciário: 
o organizacional, com as dimensões de “I – estrutura organizacional 
e gestão de pessoas; II – estratégia de inovação; e III – cultura de inova-
ção”61; e o de processo inovativo, contendo “I – gestão da inovação; 
II – gestão de equipe voltada a projetos de inovação; e III – gestão do port-
fólio de inovações”62.

Nota-se que a dimensão de estrutura organizacional e gestão de pes-
soas possui como objetivo geral “[e]stimular a formação continuada de 
magistrados(as) e servidores(as) para fortalecer as competências-chave 
para a inovação”63, em nova referência ao lifelong learning, bem como 
que as competências-chave para a inovação são definidas a partir de 
menção expressa ao documento Core Skills for Public Sector Innovation, 
da OCDE64, cujo conteúdo integra em parte o documento da organiza-
ção abordado anteriormente neste texto. Por fim, o portfólio de inova-
ções, sistematizando as iniciativas e favorecendo a criação de soluções 
com base em evidências, é outro item de destaque.

No âmbito da Administração Pública dos Estados, verifica-se a publi-
cação recente de normas específicas sobre inteligência artificial.

59  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 3º, V, com redação dada pela 
Resolução nº 521, de 18 de setembro de 2023.

60  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 14, caput, com redação dada 
pela Resolução nº 521, de 18 de setembro de 2023.

61  Portaria CNJ nº 379, de 5 de novembro de 2024. Art. 4º, § 2º (grifo nosso).

62  Portaria CNJ nº 379, de 5 de novembro de 2024. Art. 4º, § 4º (grifo nosso).

63  Portaria CNJ nº 379, de 5 de novembro de 2024. Anexo I.

64  Portaria CNJ nº 379, de 5 de novembro de 2024. Anexo II.
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No Estado de Alagoas, tem-se a Lei nº 9.095, de 11 de dezembro de 
2023, que estabelece princípios e diretrizes para o uso de IA. O docu-
mento é permeado pelo cuidado com a proteção de dados pessoais e 
com a possibilidade de discriminação advinda do uso não regulamenta-
do da tecnologia, assim como reforça, como princípio, a “participação 
humana no ciclo da inteligência artificial e supervisão humana efetiva”65. 
Além disso, pauta-se pela busca da diversidade entre os componentes 
das equipes que tratam dos itens computacionais, determinando ainda 
que a formação desses grupos “deverá considerar seu caráter interdisci-
plinar, incluindo profissionais de Tecnologia da Informação e de outras 
áreas cujo conhecimento científico possa contribuir para pesquisa, de-
senvolvimento ou implantação do sistema inteligente”66.

Posteriormente, veio, no Estado do Paraná, a Lei nº 22.343, de 4 de 
abril de 2025, que também traz dispositivos sobre proteção de dados 
e não discriminação, indicando ainda que o uso da IA deve ser guiado 
“por uma abordagem centrada no ser humano, levando em considera-
ção o impacto social e econômico, promovendo o bem-estar, a inclu-
são, a igualdade, a democracia e o respeito aos direitos humanos”67.

Em termos de profundidade e detalhamento, pode-se dizer que o 
Estado de Goiás foi pioneiro68 na efetiva regulamentação do uso da 
inteligência artificial. Com um total de 79 artigos, a Lei Complementar 
nº 205, de 19 de maio de 2025, institui nesse Estado a Política de Fo-
mento à Inovação em IA, privilegiando em todo o seu corpo normativo 
uma forte articulação entre tecnologia, engenharia de dados, direito 
digital, ética, governança, gestão pública e capacitação interdisciplinar.

De maneira convergente às ideias trazidas no presente artigo, a lei 
goiana determina o ensino da IA nas escolas públicas estaduais “como 
um componente transversal nos itinerários formativos, com a inte-
gração de competências técnicas, éticas e práticas”69. Paralelamente 
a isso, cria o Centro Estadual de Computação Aberta e Inteligência 

65  ALAGOAS. Lei nº 9.095, de 11 de dezembro de 2023. Art. 3º, III.

66  ALAGOAS. Lei nº 9.095, de 11 de dezembro de 2023. Art. 5º, § 3º.

67  PARANÁ. Lei nº 22.343, de 4 de abril de 2025. Art. 2º, parágrafo único.

68  BARBOSA, Tatiane. Regulamentação do uso de inteligência artificial em Goiás 
é aprovada na Assembleia Legislativa. G1, 16 maio 2025. Disponível em: https://
g1.globo.com/go/goias/noticia/2025/05/16/goias-e-o-primeiro-estado-a-regulamen-
tar-uso-de-inteligencia-artificial.ghtml. Acesso em: 16 jun. 2025.

69  GOIÁS. Lei Complementar nº 205, de 19 de maio de 2025. Art. 59, caput.
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Artificial, “infraestrutura digital estratégica dedicada ao treinamento, 
ao desenvolvimento e à pesquisa na IA aberta, em colaboração com o 
Centro de Excelência em Inteligência Artificial – CEIA”70, da Univer-
sidade Federal de Goiás.

Para o acompanhamento e supervisão da implementação da inteligên-
cia artificial em Goiás, a norma em comento institui o Núcleo de Ética e 
Inovação em IA (NEI-IA), um órgão multissetorial, consultivo e estraté-
gico71, orientado pelos valores da ética e da governança. Outro aspecto 
importante nessa legislação, que evidencia a relevância da formação de 
equipes de trabalho multidisciplinares, é a presença de dispositivos que 
proíbem comissões monoprofissionais, compostas exclusivamente por 
uma única categoria, para temas ligados à regulamentação da IA72, deter-
minando, portanto, a multissetorialidade como tônica.

No tocante ao desenvolvimento contínuo de soluções inovadoras, o 
mesmo diploma institui o Sandbox Estadual Permanente de Inteligên-
cia Artificial, “ambiente regulatório experimental permanente destina-
do ao desenvolvimento, à testagem e à implementação responsável de 
soluções inovadoras baseadas na IA”73, estimulando a inovação segura 
e baseada em evidências.

A criação de ambientes específicos para a inovação, aliás, faz-se presente 
em diversas instituições. A Resolução CNJ nº 395, de 2021, já citada, trata 
do Laboratório de Inovação e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (LIODS/CNJ)74. A Advocacia-Geral da União e as Procuradorias-Gerais 
dos Estados também têm investido no desenvolvimento desses espaços.

Um exemplo é o Laboratório de Inovação da Advocacia-Geral da União 
(Labori), instituído pela Portaria Normativa AGU nº 120, de 18 de dezembro 
de 2023, que tem como eixos prioritários: inovação na gestão do conheci-
mento; soluções jurídicas inovadoras para políticas públicas; sustentabilida-
des socioeconômica e ambiental; governança pública; transformação digital; 
métodos adequados de solução de conflitos e desjudicialização75. O Labori 

70  GOIÁS. Lei Complementar nº 205, de 19 de maio de 2025. Art. 49, caput.

71  GOIÁS. Lei Complementar nº 205, de 19 de maio de 2025. Art. 27.

72  GOIÁS. Lei Complementar nº 205, de 19 de maio de 2025. Art. 76, §§ 1º e 2º.

73  GOIÁS. Lei Complementar nº 205, de 19 de maio de 2025. Art. 32, caput.

74  Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021. Art. 6º.

75  ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU). Labori: Laboratório de Inovação da AGU. Dis-
ponível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/labori. Acesso em: 4 jun. 2025.
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promove a chamada “Caravana de Inovação”, que busca capacitar os pro-
fissionais atuantes no direito público a partir do debate multidisciplinar e 
intersetorial. Em um primeiro momento, de maneira virtual, os participan-
tes da Caravana aprofundam seus conhecimentos, trocam experiências e 
discutem problemas relacionados à inovação; e, posteriormente, num even-
to presencial de dois dias, debatem mais acerca do tema, elegem um desafio 
prioritário e, a partir deste, criam soluções concretas para o aprimoramento 
da Advocacia Pública, que comporão a “Carta da Caravana”76.

Já na Procuradoria-Geral do Estado do Espírito Santo (PGE-ES), há o 
Programa de Inovação e Gestão Estratégica (PiGE) e o Comitê de Inovação 
e Gestão Estratégica (CiGE), instituídos por meio da Portaria nº 049-S, de 
8 de maio de 2024. Entre os objetivos do PiGE, estão “consolidar modelo 
de gestão integrado, organizado por projetos e processos, que possibilite 
agilidade no processo decisório da PGE e contribua para o seu desempe-
nho institucional”77 e “fomentar ações relacionadas ao gerenciamento de 
projetos, à otimização de processos de trabalho, ao acompanhamento de 
dados estatísticos, da gestão de pessoas e do conhecimento”78.

A Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul (PGE-RS), por 
seu turno, criou, já em 2014, o Escritório de Gestão Estratégica e Pro-
cessos (EGEP), renomeado Escritório de Gestão Estratégica, Projetos 
e Processos (EGEPP), em 2019, e, por fim, Escritório de Gestão Estra-
tégica e Inovação (EGEI), por meio da Portaria nº 259, de 202479. A 
unidade é “responsável por garantir a execução dos modelos de gestão 
estratégica e de processos, acompanhar o desenvolvimento do portfó-
lio de projetos e assessorar na elaboração e gestão dos programas, pro-
jetos estratégicos, processos organizacionais e inovação da PGE-RS”80.

76  ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU). Laboratório de Inovação da Advoca-
cia-Geral da União (Labori). Caravanas de Inovação: cartilha do participante. Dispo-
nível em: https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/labori/caravanas_de_inovacao/
cartilha_do_participante.pdf. Acesso em: 4 jun. 2025.

77  Portaria PGE-ES nº 049-S, de 8 de maio de 2024. Art. 2º, IV.

78  Portaria PGE-ES nº 049-S, de 8 de maio de 2024. Art. 2º, V.

79  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado. EGEI comemora 10 anos e 
reforça inovação na PGE-RS. 10 out. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.
br/egei-comemora-10-anos-e-reforca-inovacao-na-pge-rs. Acesso em: 2 jun. 2025.

80  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado.. EGEI comemora 10 anos e 
reforça inovação na PGE-RS. 10 out. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.
br/egei-comemora-10-anos-e-reforca-inovacao-na-pge-rs. Acesso em: 2 jun. 2025.
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Realça-se que a Procuradoria também conta com o Laboratório de 
Inovação e Transformação Digital, vencedor da categoria Laboratórios 
de Inovação do Prêmio de Inovação J.Ex 202481. A honraria foi conce-
dida em reconhecimento ao projeto “DESENVOLVEMOS: transformando 
usuários em desenvolvedores para a transformação digital”, que “reú-
ne usuários sob a mentoria de um time multidisciplinar, incluindo 
analistas de processos e de TI, em um ambiente de colaboração para 
desenvolver e aprimorar soluções tecnológicas”82:

[o] objetivo é multiplicar a capacidade de desenvolvimento de ferramentas 
tecnológicas (em especial, aplicativos e robôs), capacitando colaboradores, 
especialmente usuários, para criarem e implementarem soluções inovado-
ras de forma ágil e integrada, promovendo a automação e a eficiência dos 
processos organizacionais83.

Na mesma cerimônia, figurou como finalista outro projeto da PGE-RS 
– “A jornada de transformação digital na conciliação de precatórios do 
RS: eficiência na concretização de direitos do cidadão”, para automação 
da negociação de precatórios, que gerou resultados robustos:

em apenas 12 meses de trabalho utilizando o App-CCP foi produzido prati-
camente o mesmo que nos 72 meses anteriores das rodadas de conciliação 
tradicionais. Houve uma baixa de R$ 1,57 bilhões do estoque de precató-
rios, por meio de 12.522 acordos em 72 meses, durante sete rodadas. Com 
o uso do aplicativo, a baixa foi de R$ 1,89 bilhões no estoque da dívida 
nos primeiros 12 meses da 8ª rodada, representando 12.342 propostas 
oferecidas. Atualmente, já foram oferecidas 32.564 propostas de acordo, 
com valores de R$ 5,86 bilhões84.

Outro importante exemplo é o da Procuradoria-Geral do Estado da 
Bahia (PGE-BA). Em relato sobre a trajetória de modernização do ór-
gão, iniciada em 2010, a Procuradora do Estado Luciane Rosa Croda 

81  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado. PGE-RS vence prêmio nacio-
nal de inovação. 22 nov. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.br/pge-rs-ven-
ce-premio-nacional-de-inovacao. Acesso em: 2 jun. 2025.

82  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado.. PGE-RS vence prêmio nacio-
nal de inovação. 22 nov. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.br/pge-rs-ven-
ce-premio-nacional-de-inovacao. Acesso em: 2 jun. 2025.

83  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado. PGE-RS vence prêmio nacio-
nal de inovação. 22 nov. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.br/pge-rs-ven-
ce-premio-nacional-de-inovacao. Acesso em: 2 jun. 2025.

84  RIO GRANDE DO SUL. Procuradoria-Geral do Estado. PGE-RS vence prêmio nacio-
nal de inovação. 22 nov. 2024. Disponível em: https://www.pge.rs.gov.br/pge-rs-ven-
ce-premio-nacional-de-inovacao. Acesso em: 2 jun. 2025.
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aponta que, durante a revisão do Plano Estratégico da instituição, “já 
era possível inferir que apenas a elaboração de um plano estratégico 
não seria suficiente para provocar a transformação exigida, era preciso 
implantar e perenizar um modelo de gestão estratégica para provocar a 
mudança na cultura organizacional”85. Para tanto, foi criada a Gestão 
Estratégica Democrática e Eficiente (GESP), na qual foram instituídos 
os Escritórios de (1) Projetos Organizacionais, (2) Processos Organiza-
cionais e (3) Acompanhamento da Estratégia, bem como o Núcleo de 
Gestão de Pessoas e o Comitê de Projetos Estratégicos86.

No que se refere ao Escritório de Projetos, foi criada metodologia pró-
pria, “com o objetivo de estabelecer os princípios orientadores da gestão de 
projetos no âmbito da PGE, com conceitos, práticas, ferramentas e instru-
mentos de padronização que deverão ser de observância obrigatória a todos 
os projetos institucionais da PGE, assim considerados aqueles alinhados ao 
Planejamento Estratégico”87. Já no Escritório de Processos,

foi instituída a Metodologia de Gerenciamento de Processos Organizacio-
nais da Procuradoria-Geral do Estado, com o objetivo de estabelecer prin-
cípios orientadores da gestão de processos no âmbito da PGE, observadas 
premissas da integração, comunicação e colaboração entre as pessoas e 
setores envolvidos no processo de melhoria contínua dos processos de tra-
balho da instituição88.

85  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 3. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

86  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 7. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

87  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 8. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

88  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
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Porém, mais do que isso, “era necessário envolver a casa e internali-
zar a importância da utilização das ferramentas de gestão para a cons-
trução dos resultados alinhados com o planejamento estratégico”89, 
questão para a qual a Procuradora sublinha a relevância da participa-
ção da Alta Gestão90, o que consideramos um exemplo de aplicação 
do tone at the top na seara da inovação nas instituições públicas.

As iniciativas abordadas, que, reitere-se, não pretendem descrever de 
modo taxativo a legislação e os projetos sobre inovação no setor públi-
co brasileiro, demonstram que o aperfeiçoamento do serviço público 
está intrinsecamente atrelado ao desenvolvimento de conhecimentos 
múltiplos e atividades que envolvem múltiplas unidades, reforçando o 
papel destes na atualização da atividade jurídica.

4.	 INOVAÇÃO E MULTIPLICIDADE DE CONHECIMENTOS NA 
ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

No Estado de Minas Gerais, as disposições sobre inovação também 
se encontram presentes em normas e iniciativas.

Nesse sentido, podemos citar o Decreto nº 48.636, de 19 de junho de 
2023, que dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Gestão (Seplag). Uma das unidades trabalhadas pela norma é a 
Superintendência Central de Governança Eletrônica, que, dentre outras 
atribuições, é responsável por “formular políticas e diretrizes de gover-
nança de dados e inteligência artificial para simplificar os processos de 

Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 8. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

89  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 8. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.

90  CRODA, Luciane Rosa. Implantação da Gestão Estratégica como ferramenta para 
a transformação digital na Advocacia Pública: o caminho da Procuradoria-Geral do 
Estado da Bahia. In: XLVIII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal, Gramado, 2022. p. 8. Disponível em: https://aggeb.org.br/wp-content/
uploads/2022/10/Tese_00054659389_artigo_congresso_de_Procuradores__versao_
com_a_bibliografia.pdf. Acesso em: 12 jun. 2025.
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gestão e atendimento ao cidadão, melhorar a segurança de sistemas e 
ampliar a interoperabilidade e o compartilhamento de dados no âmbito 
da Administração Pública direta, autárquica e fundacional”91. O decreto 
trata também da Diretoria Central de Governança de Tecnologia da In-
formação e Comunicação, com atribuições como “estabelecer diretrizes, 
padrões e promover a integração de sistemas de informação”92 e “fomen-
tar e promover a inovação e a melhoria de serviços públicos com o uso 
de tecnologias emergentes, em articulação com a sociedade e órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional”93.

No Poder Legislativo mineiro, cumpre registrar a Deliberação nº 
2.816, de 29 de maio de 2023, que, ao dispor sobre a implementação 
do Direcionamento Estratégico da Assembleia Legislativa (ALMG) en-
tre 1º de fevereiro de 2023 e 1º de fevereiro de 2025, elencou como um 
dos projetos estratégicos de suporte organizacional o de “Inteligência 
Artificial no Parlamento”94. A Deliberação nº 2.865, de 9 de junho de 
2025, que delineou o Direcionamento Estratégico para o biênio se-
guinte, manteve o projeto “Inteligência Artificial no Parlamento II”95.

Há ainda estruturas, como desenvolvido em artigo do Advogado-Geral 
do Estado, Sérgio Pessoa de Paula Castro96, como o Laboratório de Ino-
vação em Governo (LAB.mg), proposto pela Seplag e pela Fundação 
João Pinheiro (FJP); a Unidade Avançada de Inovação em Laboratório 
(UAILab), do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG); e 
a Rede Mineira de Laboratórios de Inovação, lançada pelo TJMG e com-
posta por órgãos e entidades do Executivo, Legislativo e Judiciário, con-
tando com representantes do Município de Belo Horizonte, do Estado 

91  MINAS GERAIS. Decreto nº 48.636, de 19 de junho de 2023. Art. 102, V.

92  MINAS GERAIS. Decreto nº 48.636, de 19 de junho de 2023. Art. 103, III.

93  MINAS GERAIS. Decreto nº 48.636, de 19 de junho de 2023. Art. 103, VII.

94  MINAS GERAIS. ALMG. Deliberação nº 2.816, de 29 de maio de 2023. Art. 2º, III, ‘b’.

95  MINAS GERAIS. ALMG. Deliberação nº 2.865, de 9 de junho de 2025. Art. 2º, III, ‘c’.

96  CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula. Inovação e desenvolvimento sustentável nas lici-
tações: o cenário na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o ambiente 
institucional em Minas Gerais e o papel da Advocacia Pública. Direito Público: Revista 
Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 21, n. 1, p. 
12-41, 2024. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/publicacao/revista-juri-
dica-da-advocacia-geral-do-estado-n21-2024/. Acesso em: 13 jun. 2025.
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de Minas Gerais, da União e da iniciativa privada, estando incluída a 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais97.

Assim, a AGE-MG insere-se em ambiente de inovação em constante 
desenvolvimento, e determina suas ações a partir de Planejamento Es-
tratégico (edição 2020-2027), o qual estabelece a inovação como um de 
seus valores – “ser criativo, propositivo e buscar novas soluções para os 
desafios da Advocacia Pública”98. O Planejamento é alinhado à “estraté-
gia de longo prazo do Governo do Estado de Minas Gerais, descrita no 
Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, refletindo as diretrizes 
políticas à condução da instituição”, bem como tendo por referência “os 
demais instrumentos de planejamento do Governo, quais sejam, o Plano 
Plurianual de Ação Governamental, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a Lei Orçamentária Anual”99. Conforme expresso no documento:

[a] gestão estratégica é o processo organizacional contínuo e sistêmico que 
visa o monitoramento, a execução e a comunicação da estratégia, para 
gerar o autoconhecimento e alcançar os resultados específicos de uma or-
ganização. Na Administração Pública, pode ser vista como instrumento 
norteador da conduta dos servidores públicos e do órgão, tendo em vista o 
atendimento adequado aos cidadãos.
Por sua vez, planejamento estratégico é a técnica administrativa aplicável 
ao ordenamento e à racionalização das ideias e das decisões tomadas nas 
organizações, de forma que seja criado um direcionamento a ser seguido100.

No âmbito da organização da AGE-MG, destaca-se que o Programa e 
Plano de Integridade (edição de abril/2025) pontua o papel da lideran-
ça: “[o] programa conta com o comprometimento direto do Gabinete 
do Advogado-Geral do Estado, que exerce liderança ativa para garantir 

97  CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula. Inovação e desenvolvimento sustentável nas lici-
tações: o cenário na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o ambiente 
institucional em Minas Gerais e o papel da Advocacia Pública. Direito Público: Revista 
Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 21, n. 1, 
2024. p. 27-28. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/publicacao/revis-
ta-juridica-da-advocacia-geral-do-estado-n21-2024/. Acesso em: 13 jun. 2025.

98  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico 2020-2027. 
3. ed. Belo Horizonte: Advocacia-Geral do Estado, 8 dez. 2020. p. 12.

99  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico 2020-2027. 
3. ed. Belo Horizonte: Advocacia-Geral do Estado, 8 dez. 2020. p. 16.

100  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico 2020-2027. 
3. ed. Belo Horizonte: Advocacia-Geral do Estado, 8 dez. 2020. p. 17.
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a efetividade das ações de integridade”101. Expressa-se, assim, o tone at 
the top, que também se reflete no engajamento da Alta Administração, 
com o suporte da Assessoria do Gabinete (ASSGAB), nas ações de ino-
vação e estratégicas, incluindo não só o fomento às iniciativas em si, 
como também o incentivo à autonomia de setores da instituição, para 
multiplicar as iniciativas.

Nesse sentido, foi produzido, pela Assessoria do Gabinete, em con-
sonância com o Planejamento Estratégico, o Portfólio de Projetos no 
âmbito da Advocacia-Geral do Estado. O Portfólio delineia a estrutura 
da árvore de projetos, indicando os eixos de sustentação, governança e 
finalísticos que devem permear a elaboração das iniciativas, bem como 
trazendo diretrizes específicas, além de compilar projetos inovadores 
desenvolvidos e em desenvolvimento no órgão. Assim, o documento 
ressalta o caminho já trilhado, ao passo que implementa indicações 
mais robustas em direção à maturidade da AGE-MG.

Ainda nesse panorama, tem-se o papel da Assessoria Estratégica 
(AEST), que “tem como competência promover o gerenciamento estra-
tégico setorial e fomentar a implementação de iniciativas inovadoras, 
de forma alinhada à estratégia governamental, em conformidade com 
as diretrizes técnicas estabelecidas pela Subsecretaria de Gestão Estra-
tégica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão”102. Ademais, 
para disseminar internamente a cultura de gestão e inovação e divulgar 
ao público externo as realizações do órgão – “fomento do endomarke-
ting, da comunicação interna e externa, o que possibilita o acesso às 
informações para a execução dos fins pretendidos”103 –, apresenta-se a 
Assessoria de Comunicação Social, reestruturada pela Resolução AGE 
nº 86, de 21 de dezembro de 2020.

Contando com esse suporte, a multiplicidade de conhecimentos e 
o lifelong learning são aplicados no que concerne tanto às hard skills 
quanto às soft skills.

101  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Programa e Plano de Integridade. Belo 
Horizonte: Advocacia-Geral do Estado, abr. 2025. p. 12. Disponível em: https://
advocaciageral.mg.gov.br/plano-de-integridade-da-age/. Acesso em: 12 jun. 2025.

102  MINAS GERAIS. Decreto nº 47.963, de 28 de maio de 2020. Art. 24, caput.

103  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Planejamento Estratégico 2020-2027. 
3. ed. Belo Horizonte: Advocacia-Geral do Estado, 8 dez. 2020. p. 26.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  129

O Centro de Estudos Celso Barbi Filho, Instituição de Ciência, Tec-
nologia e Inovação (ICTMG)104 no âmbito da AGE-MG, desenvolve so-
bretudo ações de conhecimento de cunho técnico, com foco, dentre 
outros, no Projeto “Ação Educacional – Treinamento Interno”, que, em 
colaboração com outras unidades do órgão, apresenta webinários acer-
ca da atuação e das atribuições de setores da área-fim e da área-meio, 
bem como sobre temas jurídicos e operacionais relacionados ao exercí-
cio das atividades da AGE-MG. Nos anos de 2022 a 2024, foram realiza-
dos 16 desses webinários, voltados aos servidores da Advocacia-Geral 
e de outros órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
buscando maior coesão nas atividades internas e melhor integração 
com as demais unidades do Poder Executivo. O projeto continua em 
atividade neste ano de 2025. O Centro de Estudos promove também 
eventos sobre temas jurídicos específicos, como no caso do Projeto 
“Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, do ano de 2024, 
que passou por vertente online voltada ao público do Poder Executivo 
e vertente presencial (com transmissão) em parceria com o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), aberta ao público exter-
no, ambas com diversas palestras e amplo engajamento.

Na seara das soft skills, toma proeminência o Núcleo de Gestão de 
Pessoas da Diretoria de Recursos Humanos (NGP/DRH), que, somente 
em 2024, organizou um total de 44 ações. O Núcleo busca promover 
qualidade de vida no trabalho, desenvolvimento de lideranças e habi-
lidades para aprimoramento de valores e práticas. Como exemplos, fo-
ram realizados, no último ano: curso de capacitação em oratória, com 
três turmas, no total de 75 alunos; curso de comunicação assertiva, 
comunicação não-violenta (CNV), negociação e mediação de conflitos 
para lideranças, com 37 alunos ao todo; palestra sobre sustentabili-
dade aplicada ao dia a dia, com 130 ouvintes; palestra sobre inteli-
gência emocional e liderança situacional, com 107 ouvintes. Também 
são abordados temas técnicos, como em palestra sobre IA no Poder 
Público, com 149 ouvintes. O público-alvo das iniciativas é compos-
to por servidores administrativos, gestores, Procuradores do Estado, 
estagiários e colaboradores terceirizados, dirigindo-se a todos os que 
trabalham na AGE-MG.

104  MINAS GERAIS. Lei Complementar nº 151, de 17 de dezembro de 2019. 
Art. 17, § 1º.
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Ademais, embora o Centro de Estudos e o Núcleo de Gestão de Pes-
soas concentrem a organização de eventos formativos, outros setores 
da AGE-MG também coordenam iniciativas, como o Núcleo de Unifor-
mização de Teses (NUT), que, também em 2024, realizou curso sobre 
linguagem simples e direito visual (Visual Law)105, com oficina prática 
para os servidores da Casa, no âmbito de parceria entre o LAB.mg e 
a AGE-MG. Além disso, a AGE-MG prioriza o estudo aprofundado de 
temas específicos, tendo criado ou integrado, desde 2020, 25 grupos 
de estudo e de trabalho, internos ou em parceria com outros órgãos. 
O mais recente trata-se de grupo de estudos com a finalidade de criar 
parâmetros e referências para uso de inteligência artificial no órgão106.

É importante ressaltar que a Advocacia-Geral do Estado desenvolveu to-
das essas atividades mesmo em um contexto de restrições orçamentárias, 
considerando que a última verba específica para capacitação foi recebida 
há mais de dez anos, em 2014. Assim, a instituição tem empreendido es-
forços em busca de parcerias, e de modo a potencializar ainda mais a mul-
tiplicação de conhecimentos quando do aporte de novos recursos.

Aplicando esses e outros conhecimentos a aspectos do trabalho diário da 
AGE-MG, têm sido geradas ferramentas inovadoras para otimizar o fazer ju-
rídico e administrativo. A Superintendência de Inovação e Tecnologia da In-
formação (SINTI), que conta com a Diretoria de Infraestrutura de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (DITIC) e a Diretoria de Inovação e Desen-
volvimento de Tecnologia da Informação (DIDTI), ganha relevo na criação 
de Softwares de Processamento Inteligente (SPIs), por meio de metodologia 
ágil, com ciclos de desenvolvimento que permitem entregas constantes e 
aprimoramento contínuo, tendo implementado, até 2024, 24 SPIs.

No entanto, a Casa possui a premissa de que a inovação deve fazer 
parte do cotidiano da instituição como um todo, não se restringindo 
à realidade dos profissionais estritamente ligados à área da Tecnologia 
da Informação. Assim, a AGE-MG estimula que suas Procuradorias Es-
pecializadas e Advocacias Regionais orientem-se, de forma autônoma e 

105  Sobre o tema da linguagem simples e do direito visual, remetemos ao artigo 
RODARTE, Ana Paula Muggler; AVELAR, Marjorie Costa de. Linguagem simples e 
Visual Law na Advocacia Pública: definições, iniciativas e perspectivas para a Advo-
cacia-Geral do Estado de Minas Gerais. Direito Público: Revista Jurídica da Advoca-
cia-Geral do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 21, n. 1, p. 65-82, 2024. 
Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/publicacao/revista-juridica-da-ad-
vocacia-geral-do-estado-n21-2024/. Acesso em: 13 jun. 2025.

106  Grupo criado por meio da Resolução AGE nº 267, de 7 de maio de 2025.
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adaptada, com o suporte e incentivo da Alta Administração, pelo enfo-
que inovador. Cada servidor é um agente da inovação e essa consciência 
deve ser difundida para gerar um ambiente ainda mais fértil de criati-
vidade e direcionada dentro do Planejamento Estratégico Institucional.

Dentre os projetos gerados nesse ambiente, ressalta-se que cinco 
concorreram, no último ano, ao Prêmio Innovare, o qual identifica, 
divulga e difunde práticas que contribuem para o aprimoramento da 
Justiça no Brasil, estando também inseridos no Portfólio de Projetos 
elaborado pela ASSGAB.

Uma dessas iniciativas foi a implementação, no âmbito da Procuradoria 
de Dívida Ativa e Assuntos Tributários (PDAT), do projeto “Utilização da 
Inteligência Artificial para a automatização da análise de apólices e en-
dossos de seguro garantia, visando verificar os condicionantes exigidos 
pela Resolução AGE nº 17/2016”, com a programação de IA para, em sis-
temática de checklist, verificar se os referidos documentos cumprem tais 
condicionantes. Ainda, na Procuradoria do Tesouro, Precatórios e Traba-
lho (PTPT), foi desenvolvido projeto para a incorporação da plataforma 
Bubble, que possibilita a criação de aplicativos sem escrever código-fonte, 
e Softwares de Processamento Inteligente, em direção à automatização do 
controle de processos e lançamento de manifestações. Já em articulação 
entre as duas Especializadas citadas, veio a “Estruturação de modelagem 
para fluxo contínuo e automatizado para obtenção de informação, trata-
mento, penhora e compensação de precatórios”, em colaboração com a 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) e o setor de Tecnologia da Informa-
ção da AGE-MG, criando fluxo integrado com procedimentos para identi-
ficação de casos em que uma mesma pessoa seja beneficiária de precatório 
e devedora de crédito tributário em relação ao Estado de Minas Gerais, 
procedendo-se então às medidas para compensação.

Na seara da inovação em processos administrativos, a Procura-
doria de Autarquias e Fundações (PAF) criou o Núcleo de Suporte 
Administrativo-Jurídico (NUSAJ), que consiste em um novo fluxo de 
trabalho voltado à otimização de recursos humanos, com uma equipe 
direcionada ao suporte aos Procuradores do Estado e Advogados Autár-
quicos em tarefas de apoio ao andamento de processos judiciais e pro-
cedimentos internos padronizados. Por fim, na condução de processos 
judiciais, a Advocacia Regional do Estado em Divinópolis implementou 
o projeto “Bom Combate”, com uso do Visual Law e da linguagem sim-
ples nas ações nos Juizados Especiais nas quais os autores, pacientes do 
Sistema Único de Saúde (SUS), não estejam assistidos por advogados, de 
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modo a tornar mais acessível a linguagem das peças jurídicas. A prática 
vem sendo difundida entre as demais unidades da instituição, e recebeu 
elogio do Conselho Nacional de Justiça.

Por fim, para concluir este tópico sobre atividades inovadoras a par-
tir da multiplicidade de conhecimentos no âmbito da Advocacia-Geral 
do Estado, apresenta-se comparativo entre algumas iniciativas defini-
das no Planejamento Estratégico 2020-2027 e suas respectivas execu-
ções. Para tanto, elegeu-se como exemplo o campo de Tecnologia da 
Informação, no eixo de sustentação dos trabalhos do órgão. Dentre as 
iniciativas e realizações de tal campo, citamos:

“Elaborar e implementar o Plano Diretor de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação da AGE” e “Elaborar e implementar Plano de 
Otimização dos Ativos Tecnológicos”: foram publicadas a Resolução 
AGE nº 225, de 18 de junho de 2024, que dispõe sobre a Política de 
Uso dos Recursos Computacionais no âmbito da Advocacia-Geral do 
Estado, e a Resolução AGE nº 226, da mesma data, que dispõe so-
bre a Política da Uso de VPN (Virtual Private Network) no âmbito da 
Advocacia-Geral do Estado.

“Contratar e implantar novo sistema de inteligência e gestão integrada 
de processos”: encontra-se em fase de implantação o Attus, novo siste-
ma de processos na AGE-MG, com funcionalidades relacionadas à inte-
ligência artificial. Os procedimentos para aplicação do sistema estão em 
desenvolvimento desde 2023, quando da edição de pregão eletrônico 
para contratação107, e atualmente envolvem toda a Advocacia-Geral para 
mapeamento de atividades e elaboração de fluxos e ferramentas.

“Manter os sistemas existentes, a fim de que a demanda crescente seja 
suportada enquanto não implantado o novo sistema de inteligência e ges-
tão integrada de processos”: não obstante os encaminhamentos do Attus, 
o sistema Tribunus, atual ferramenta de gestão de processos da AGE-MG, 
continua sendo aprimorado, considerando, inclusive, a integração com as 
modificações nos sistemas processuais do Poder Judiciário, a exemplo da 
implementação do eProc no âmbito da Justiça estadual.

107  CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula. Inovação e desenvolvimento sustentável nas 
licitações: o cenário na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o am-
biente institucional em Minas Gerais e o papel da Advocacia Pública. Direito Público: 
Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 
21, n. 1, 2024. p. 33. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/publicacao/
revista-juridica-da-advocacia-geral-do-estado-n21-2024/. Acesso em: 13 jun. 2025.
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“Implementar e monitorar o projeto de monitoramento inteligente da 
dívida ativa”108: trata-se do Sistema Argos, elaborado a partir de recursos 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fape-
mig) – Chamada Fapemig 10/2017 –, sendo a ferramenta criada pela 
AGE-MG e desenvolvida pela Companhia de Tecnologia da Informação 
do Estado de Minas Gerais (Prodemge) em parceria com a Fapemig, 
ficando as atualizações a cargo do setor de Tecnologia da Informação 
da AGE-MG. O Argos constitui mecanismo de pesquisa de informações 
a partir de diversos bancos de dados de instituições estaduais e federais, 
tais como a Receita Federal do Brasil (RFB, com a plataforma Serpro), 
a Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais e a Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais (Jucemg). Essa integração acelera o tem-
po de consulta aos dados sobre os devedores, com otimização de até 
80%, conferindo maior eficiência ao monitoramento patrimonial e ao 
acompanhamento de crédito necessários aos processos administrativos 
e judiciais relacionados à recuperação da dívida ativa. A implementação 
ocorreu em 2021, contribuindo para recordes de recuperação de ativos 
pela AGE-MG, de mais de R$ 905 milhões em 2023 e de R$ 1,3 bilhão 
em 2024. No último ano, o Argos foi premiado com o Selo de Transfor-
mação Digital e Inovação da Prodemge, na categoria Inovação.

Os exemplos práticos mencionados ilustram que, cada vez mais, a 
inovação na gestão pública depende do desenvolvimento e mobiliza-
ção de competências transversais e conhecimentos multidisciplinares. 
As iniciativas desenvolvidas no âmbito da AGE-MG demonstram que 
o uso estratégico de tecnologias emergentes só se torna viável quando 
estruturado sobre uma teia articulada entre diferentes áreas do conhe-
cimento – como direito, administração, tecnologia da informação, co-
municação e design. A integração entre unidades institucionais, aliada 
à adoção de metodologias colaborativas, permite criar soluções adap-
tadas às demandas específicas de cada setor, promovendo eficiência, 
agilidade e maior qualidade na prestação de serviços públicos. Nesse 
contexto, as competências como pensamento crítico, capacidade de 
análise sistêmica, comunicação eficaz e gestão de projetos tornam-se 

108  Observa-se que o início da implementação de tal programa já fora mencionado 
em CASTRO, Sérgio Pessoa de Paula. O uso da inteligência artificial como vetor 
de modernização e aperfeiçoamento da Advocacia Pública. Direito Público: Revista 
Jurídica da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 18, n. 1, 
2021. p. 28. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/publicacao/revista-ju-
ridica-da-advocacia-geral-do-estado-n18-2021/. Acesso em: 13 jun. 2025.
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essenciais para sustentar práticas inovadoras, que rompem com mo-
delos tradicionais e tornam a Administração Pública mais responsiva, 
inclusiva e orientada por resultados.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presença da tecnologia e a necessidade de inovação são questões con-
cretas e urgentes no serviço público, que já são abordadas há algum tempo e 
cujo aprimoramento deve ser cada vez mais reforçado, com os processos de 
sistematização ocorrendo concomitantemente aos processos de aplicação.

Os eventuais receios quanto a esse contexto inovador, sobretudo no 
que se refere à inteligência artificial109, são válidos e devem ser ade-
quadamente trabalhados, mas não no sentido de repelir os avanços 
técnicos, e sim de construí-los de modo a atender ao interesse público 
e ao bem-estar do cidadão e do servidor, de forma a evitar vieses equi-
vocados110 e a impulsionar o fazer humano.

É preciso lembrar que, “[a]ntes de serem simples institutos e normas ju-
rídicas, os elementos que compõem o direito são valores, história, decisão 

109  Ressalta-se que o incômodo com a inteligência artificial se assemelha ao incô-
modo com a técnica no período da Revolução Industrial. Desde então, houve ques-
tionamentos filosóficos sobre os prejuízos que os avanços técnicos poderiam trazer 
ao ser humano, sobrecarregando-o com maiores demandas e transformando-o em 
massa (conforme Spengler), bem como colocando-o em risco de ser mera dispo-
nibilidade a ser modificada conforme o próprio ser humano pretendesse modificar 
(conforme Heidegger). SALGADO, Karine. Pena, papel e inteligência artificial: qual o 
lugar da academia? [palestra]. II Encontro Internacional da Revista de Ciências do Esta-
do, Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
15 jun. 2023. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=89zif3k0OSY&-
t=5154s. Acesso em: 10 jun. 2025.

110  Os algoritmos – ainda que criados a partir de uma enorme base de dados – não 
estão imunes a incorrerem em associações automáticas que, por vezes, conduzem 
a respostas equivocadas – os chamados vieses. Por essa razão, é imprescindível a 
verificação de qualquer espécie de enviesamento, que deve ser reparado no período 
da programação da inteligência, durante o aprendizado ou no momento seguinte. 
Essa correção, conforme alerta Tales Schmidke Barbosa, é fundamental para afastar 
a discriminação algorítmica, a qual poderia resultar em predisposições discrimina-
tórias, baseadas em estereótipos. BARBOSA, Tales Schmidke. Inteligência artificial e 
discriminação algorítmica. Jota, 10 jan. 2021. Disponível em: https://www.jota.info/
coberturas-especiais/inova-e-acao/inteligencia-artificial-e-discriminacao-algoritmi-
ca-10012021. Acesso em: 2 jun. 2025.
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política, expressão de ideias e convicções sociais”111. Assim, o ser humano 
sempre terá papel central na atuação jurídica, impulsionado em um cená-
rio de multiplicidade de conhecimentos, aliando tecnologia, gestão e soft 
skills à prática da ciência do direito, no bojo da gestão estratégica estrutu-
rada pela Alta Administração das instituições – sem reduzir a importância 
do saber jurídico, que, ao contrário, pode ser assim potencializado.

No setor público, como reforça a Procuradora do Estado Izabela Frota 
Melo, “[a] necessidade de inovação deixou de ser apenas tecnológica para 
alcançar o próprio servidor”112, o que inclui a “capacitação e formação de 
procuradores-gestores”113. Mesmo que ainda haja muito a trilhar, os direcio-
namentos iniciais já estão delineados. Nas palavras da referida Procuradora:

A inovação do servidor público é indispensável. Em termos de gestão es-
tratégica e inovação, as pessoas são elemento primordial para movimentar 
a advocacia pública brasileira. Como motivá-las? Em nossa experiência, 
é notável reparar que esse território não tem mapa. Não há uma regra 
que possa ser seguida. Não há uma abordagem comum e geral que possa 
ser utilizada. É nessa enorme riqueza da diversidade humana, respeitando 
cada um como ser humano, dotado de razão e emoção, que é possível ex-
trair e resgatar nas pessoas a vocação de servir ao público.
O caminho para a advocacia pública tornar-se estratégica e inovadora não é to-
talmente conhecido. De todo modo, sabemos onde estamos e aonde queremos 
chegar: capacitarmo-nos para temas técnicos não jurídicos, ampliando o cabedal 
do conhecimento que nos forma para além dos muros do Direito, gerir estrategi-
camente nossas instituições, desenvolver projetos com início, meio e fim, abraçar 
as novas tecnologias, propiciar espaço de fala às pessoas da organização e cultivar 
a inovação sem medo da experimentação e dos prováveis e necessários erros. 
Imagine a nova advocacia pública brasileira que despontará nesse horizonte!114

111  SALGADO, Karine. Apresentação. In: SALGADO, Karine (org.). Para além das pa-
lavras: reflexões sobre arte, política e direito. Porto Alegre: Fi, 2020. p. 12. Disponí-
vel em: https://www.editorafi.org/59palavras. Acesso em: 10 jun. 2025.

112  MELO, Izabela Frota. Como a advocacia pública pode ser estratégica e inova-
dora? Jota, 5 maio 2025. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/
colunas/advogadas-publicas-em-debate/como-a-advocacia-publica-pode-ser-estra-
tegica-e-inovadora. Acesso em: 10 jun. 2025.

113  MELO, Izabela Frota. Como a advocacia pública pode ser estratégica e inova-
dora? Jota, 5 maio 2025. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/
colunas/advogadas-publicas-em-debate/como-a-advocacia-publica-pode-ser-estra-
tegica-e-inovadora. Acesso em: 10 jun. 2025.

114  MELO, Izabela Frota. Como a advocacia pública pode ser estratégica e inova-
dora? Jota, 5 maio 2025. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/
colunas/advogadas-publicas-em-debate/como-a-advocacia-publica-pode-ser-estra-
tegica-e-inovadora. Acesso em: 10 jun. 2025.
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A inovação, além de valor constante no Planejamento Estratégico Ins-
titucional, também deve ser prática cotidiana a permear o fazer jurídico. 
Devem-se reconhecer os esforços já realizados para construir uma institui-
ção pública com maior grau de maturidade, ao passo que é necessário im-
plementar novas iniciativas, impulsionadas por uma cultura em que todos, 
em conjunto e individualmente, contribuam e desenvolvam múltiplos co-
nhecimentos para o aprimoramento da Advocacia Pública. Afinal, a con-
quista da maturidade e da evolução depende da postura ativa de todos nós e 
do que faremos para a busca do conhecimento e sua efetiva aplicação.
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JUSTIÇA AUTOMATIZADA E 
RACIONALIDADE ALGORÍTMICA: 

CRÍTICA FILOSÓFICA À SUPRESSÃO 
DO JULGAMENTO

ÉDER SOUSA1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Governança algorítmica e justiça 

automatizada. 3. O paradigma da eficiência e 
a promessa da justiça sem emoção. 4. A crítica 
filosófica à governança algorítmica (Rouvroy). 5. 
Direito, subjetividade e produção de sentido. 6. 

Por uma inteligência artificial garantista e crítica. 7. 
A experiência internacional no uso da inteligência 
artificial no Judiciário: contraste com o contexto 
brasileiro. 8. Considerações finais. 9. Conclusão.

RESUMO: O presente artigo analisa criticamente os limites e as potencialidades 
do uso da inteligência artificial (IA) no Poder Judiciário, com foco na chamada 
“governança algorítmica”. Sustenta-se que, embora a IA ofereça ganhos relevan-
tes em termos de celeridade, padronização e previsibilidade, seu uso acrítico 
pode comprometer o espaço da deliberação, da linguagem e da responsabilida-
de – elementos essenciais da prática jurídica. Com base na crítica filosófica de 
Antoinette Rouvroy, argumenta-se que o problema não reside na técnica em si, 
mas em sua aplicação em contextos que suprimem o contraditório e esvaziam 
a racionalidade pública. Propõe-se, como alternativa, um modelo de inteligên-
cia artificial garantista e crítica, que atue como ferramenta auxiliar à decisão 
humana, e não como substituto do julgamento. Para isso, analisa-se também a 
experiência internacional comparada, destacando boas práticas e riscos a evitar.

PALAVRAS-CHAVE: inteligência artificial; governança algorítmica; julgamento 
judicial; garantismo; crítica filosófica.

Julgar é mais do que prever: é responder.

1  Procurador do Estado de Minas Gerais. Licenciado em Filosofia. Mestre em Filo-
sofia pela FAJE (em andamento). Atua, desde 1994, na área de Direito Público, com 
ênfase em Direito Tributário, Civil e Administrativo. Pesquisador em racionalidade 
jurídica, inteligência artificial e filosofia do direito.
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1.	 INTRODUÇÃO

A tecnologia tem sido amplamente explorada, debatida e problemati-
zada pela filosofia contemporânea, tornando-se um dos eixos centrais 
de reflexão sobre os impactos da técnica na experiência humana.

Não é sem motivo que os cientistas Geoffrey Hinton e John Hopfield 
foram agraciados com o Prêmio Nobel de Física em 2024, por descober-
tas fundamentais que permitiram o desenvolvimento do aprendizado de 
máquina com redes neurais artificiais. Embora a concepção dessas redes 
tenha raízes anteriores, foi o trabalho deles, em colaboração com outros 
pesquisadores, que consolidou as bases do chamado aprendizado pro-
fundo – técnica capaz de modelar padrões complexos por meio de múl-
tiplas camadas de processamento. É essa arquitetura que hoje sustenta 
aplicações como a geração de linguagem natural, o reconhecimento de 
imagens e diversos outros usos avançados da inteligência artificial (IA).

O termo “inteligência artificial” foi cunhado em 1955 por John Mc-
Carthy, ao lado de Marvin Minsky, Claude Shannon e Nathaniel Ro-
chester, quando propuseram a realização do Projeto de Pesquisa de Ve-
rão de Dartmouth sobre Inteligência Artificial. O evento, realizado no 
verão de 1956, no Dartmouth College, em Hanover, New Hampshire 
(EUA), é amplamente reconhecido como o marco inaugural da IA como 
campo científico (McCarthy, Minsky, Rochester, Shannon, 1955).

Desde a proposta original, os avanços têm sido exponenciais. A inte-
ligência artificial se popularizou especialmente com o lançamento, em 
2022, do ChatGPT, desenvolvido pela empresa OpenAI – fundada em 
dezembro de 2015 por Elon Musk, Sam Altman, Greg Brockman, Ilya 
Sutskever, Wojciech Zaremba e John Schulman. O sistema foi treinado 
com um imenso conjunto de dados – livros, artigos, conteúdos da in-
ternet, entre outros – com o objetivo de gerar respostas coerentes que 
simulem uma conversação humana. Seu uso abrange desde o atendi-
mento automatizado a clientes – por telefone, WhatsApp ou chat ao 
vivo – até a produção de conteúdos, apoio ao aprendizado, análise de 
dados e elaboração de textos diversos, inclusive contratos.

Esse avanço vem provocando transformações profundas nas estrutu-
ras institucionais contemporâneas, especialmente no âmbito do Poder 
Judiciário. Diante do desafio de lidar com milhões de processos, siste-
mas de IA vêm sendo progressivamente incorporados como ferramen-
tas capazes de oferecer maior eficiência, celeridade e previsibilidade 
às decisões judiciais. Em um cenário no qual a emoção humana, com 
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seus vieses e oscilações, ainda compromete a imparcialidade e a uni-
formidade dos julgamentos, a IA desponta como solução técnica pro-
missora – capaz de mitigar a subjetividade e promover decisões mais 
estáveis, coerentes e menos sujeitas a flutuações jurisprudenciais.

Enfim, a inteligência artificial generativa é um instrumento de alta 
capacidade técnica, apto a analisar, em frações de segundo, milhões de 
documentos e informações previamente estruturadas em seus modelos 
de linguagem. Seu uso pode abranger desde tarefas simples – como a 
elaboração de e-mails institucionais – até o suporte à redação de peças 
jurídicas complexas. Como já destacamos:

O uso do ChatGPT ilustra a capacidade da IA de analisar dados de entrada, 
processá-los por meio de redes neurais complexas e fornecer respostas em 
questão de segundos. Essa habilidade de processar grandes volumes de 
informação rapidamente demonstra o potencial da IA para aplicações prá-
ticas que exigem consistência e agilidade, características essenciais para o 
sistema jurídico (Sousa, 2025, p. 3).

Contudo, ao mesmo tempo em que se valoriza essa racionalização, sur-
ge um debate crítico sobre os limites e perigos da automação da justiça. 
A filósofa Antoinette Rouvroy, em sua crítica ao chamado behaviorismo de 
dados, adverte para o risco de substituirmos a deliberação crítica por pro-
cessos de predição estatística. Trata-se, segundo a autora, de uma forma 
de racionalidade que se baseia exclusivamente na coleta e correlação de 
dados comportamentais, desconsiderando a linguagem, a subjetividade e 
a interpretação. Em vez de buscar compreender as razões de uma ação, o 
behaviorismo de dados se limita a prever padrões futuros com base na repe-
tição estatística do que foi feito anteriormente (Rouvroy, 2019).

Na chamada governança algorítmica, por sua vez, as decisões dei-
xam de ser formuladas por sujeitos que interpretam e argumentam, 
tornando-se efeitos operacionais de correlações probabilísticas – mui-
tas vezes opacas e insuscetíveis de contestação.

Este estudo propõe-se a refletir sobre esse duplo movimento: de um 
lado, os potenciais benefícios da IA como instrumento de racionaliza-
ção e mitigação da emoção nos julgamentos; de outro, os riscos de que 
o excesso de confiança na técnica produza uma justiça desumanizada, 
silenciosa e, paradoxalmente, injusta.

Entre a eficiência algorítmica e a crítica democrática, impõe-se repen-
sar o papel da IA no sistema de justiça: não como substituto da razão pú-
blica, mas como ferramenta auxiliar, subordinada aos princípios do de-
vido processo legal, da transparência e da dignidade da pessoa humana.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  145

2.	 GOVERNANÇA ALGORÍTMICA E JUSTIÇA AUTOMATIZADA

Governança algorítmica se refere ao modelo de gestão baseado em 
decisões automatizadas por algoritmos, tal como apontado por Antoi-
nette Rouvroy. Implica uma forma de governo que se baseia não em 
normas discursivas, mas em correlações de dados, operando de modo 
preditivo, silencioso, e sem mediação humana. A ideia é governar a 
partir de dados, e não de argumentos.

Justiça automatizada aponta para o uso da inteligência artificial no 
processo judicial, especialmente nos momentos de análise, decisão ou 
sugestão de decisões baseadas em padrões detectados por algoritmos. 
Aqui, a ideia é que as decisões judiciais sejam produzidas por sistemas 
técnicos – com ou sem a mediação direta de um juiz humano.

Inicialmente, temos um discurso positivo sobre o uso da IA, com 
um elogio à técnica como uma boa proposta para contribuir para 
o combate dos problemas do Judiciário, focando-se em celeridade, 
padronização, neutralidade e produtividade. Temos a promessa de 
uma justiça mais rápida, objetiva e sem emoções, muito presente nas 
justificativas institucionais.

Todavia, ao priorizar a eficiência técnica, corre-se o risco de eliminar o 
espaço para o contraditório, a deliberação, a interpretação e o desacordo, 
que são constitutivos do Direito. O “fim da crítica” não é só o fim da 
reclamação – é o fim da possibilidade de resistência, de revisão, de dizer 
não. Nasce a ideia de uma justiça que funciona, porém, sem escuta, sem 
sujeito e sem linguagem – e por isso, paradoxalmente, menos justa.

3.	 O PARADIGMA DA EFICIÊNCIA E A 
PROMESSA DA JUSTIÇA SEM EMOÇÃO

A promessa de uma justiça mais eficiente, rápida e previsível tem 
guiado o interesse crescente pelo uso de inteligência artificial no âmbi-
to do Judiciário. A racionalidade técnica que sustenta esse movimen-
to parte da ideia de que os sistemas algorítmicos podem neutralizar 
elementos subjetivos que, por vezes, comprometem a coerência das 
decisões judiciais. Emoções como empatia, raiva, compaixão ou pre-
conceito – mesmo quando inconscientes – influenciam os julgamentos 
humanos e introduzem variabilidade, afetando a segurança jurídica e a 
igualdade de tratamento entre as partes.
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Nesse contexto, a inteligência artificial é apresentada como um ver-
dadeiro e inequívoco antídoto para as imperfeições da natureza huma-
na. Ao operar com base em algoritmos de aprendizado de máquina, a 
IA promete analisar os dados de um caso com imparcialidade matemá-
tica, aplicando regras e padrões de forma homogênea, rápida e célere. 
Essa lógica não apenas acelera o tempo de resposta do Judiciário, mas 
também reforça a previsibilidade dos julgamentos, aspecto fundamen-
tal em um Estado de Direito.

A defesa da IA como instrumento de objetividade e neutralidade é 
frequentemente acompanhada de uma crítica ao caráter emocional 
do juiz humano. A metáfora elaborada por Jonathan Haidt (2014) 
– o “elefante” das emoções sendo conduzido pelo “condutor” da ra-
zão – expressa com clareza esse cenário: a IA surgiria, então, como 
uma nova força racional, capaz de frear os impulsos do elefante e ga-
rantir a integridade do percurso decisório.

No entanto, essa visão otimista esconde uma tensão fundamental: ao 
reduzir a decisão à aplicação técnica de regras sobre dados, corre-se o 
risco de esvaziar a dimensão crítica, argumentativa e interpretativa do 
Direito. Essa tensão será explorada nos tópicos seguintes.

4.	 A CRÍTICA FILOSÓFICA À GOVERNANÇA 
ALGORÍTMICA (ROUVROY)

A promessa de neutralidade e eficiência que sustenta o uso da inte-
ligência artificial no Judiciário encontra um contraponto contundente 
na obra de Antoinette Rouvroy, especialmente em sua análise da cha-
mada governança algorítmica.

Segundo a autora, o uso de sistemas de data mining e profiling – tecno-
logias voltadas à exploração e ao tratamento de grandes volumes de da-
dos para a detecção de padrões, correlações e anomalias – promove uma 
forma específica de racionalidade que ela denomina “behaviorismo de da-
dos”: um tipo de conhecimento que prescinde de interpretação, lingua-
gem e deliberação, baseando-se exclusivamente na identificação auto-
matizada de regularidades comportamentais extraídas de dados brutos.

Rouvroy sustenta que essa nova forma de governança não reconhece 
os indivíduos como sujeitos reflexivos, mas os reduz a perfis estatísti-
cos construídos a partir de correlações de dados. Segundo a autora, a 
governamentalidade algorítmica ignora a singularidade das pessoas e 
evita qualquer confronto com sua interioridade ou capacidade crítica. 
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Nesse modelo, o julgamento não decorre mais de uma interpretação 
jurídica ancorada em normas, valores e argumentos, mas de uma infe-
rência estatística sobre o que tende a acontecer.

A autora alerta para o fato de que, ao substituir o processo delibe-
rativo por uma operacionalidade preditiva, a governança algorítmica 
apaga o espaço da crítica, da contestação e da singularidade. Em vez 
de permitir o surgimento de novas interpretações, ela estabiliza o pre-
sente, reproduzindo padrões anteriores com pretensa neutralidade. O 
que se apresenta como “inteligência” nada mais é do que a reprodu-
ção automatizada de correlações históricas, muitas vezes carregadas de 
preconceitos e desigualdades invisíveis.

Importa frisar que Rouvroy não defende a rejeição do uso da inteli-
gência artificial. Sua crítica é dirigida aos usos que automatizam de-
cisões a partir de correlações estatísticas opacas, suprimindo o espaço 
da crítica. Em outras palavras, sua proposta não é tecnofóbica, mas 
garantista: é possível conceber usos legítimos da IA – desde que estes 
não neutralizem a linguagem, a interpretação e a responsabilidade. Sua 
contribuição, portanto, é essencial para a construção de critérios que 
permitam distinguir entre usos aceitáveis e usos deletérios da tecnolo-
gia no campo jurídico.

Nesse sentido, a crítica de Rouvroy nos obriga a pensar: ao automa-
tizar a justiça, não estaríamos também neutralizando sua dimensão 
propriamente jurídica e política? Não estaria em jogo, nesse novo mo-
delo, o esvaziamento do próprio sentido de justiça como construção 
interpretativa e deliberativa?

5.	 DIREITO, SUBJETIVIDADE E PRODUÇÃO DE SENTIDO

Ao contrário do que sugere a racionalidade algorítmica, o Direito 
não é apenas um sistema de regras a serem aplicadas automaticamente 
sobre fatos supostamente neutros. Ele é, sobretudo, um campo de in-
terpretação, linguagem e deliberação entre sujeitos, no qual cada caso 
exige não apenas a identificação de normas pertinentes, mas também 
a atribuição de sentido às situações concretas. Reduzir esse processo a 
uma inferência estatística sobre dados é, como alertam autores críticos, 
esvaziar o elemento fundamental que caracteriza a experiência jurídi-
ca: a produção compartilhada de sentido.

A justiça, nesse contexto, não se realiza apenas pela conformidade 
com padrões anteriores, mas pela abertura à singularidade dos casos e 
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pela possibilidade de contestação, revisão e argumentação. É isso que 
Michel Foucault chamava de crítica – a capacidade de suspender o jul-
gamento automático, questionar os esquemas de classificação vigentes 
e construir novos campos de sentido. Segundo ele, criticar é “a arte 
de não ser governado assim e a este preço” (Foucault, 1990, p. 3), ou 
seja, é abrir espaço para resistir às formas de saber-poder que se apre-
sentam como naturais ou inevitáveis.

A aplicação do Direito exige, portanto, mais do que eficiência técni-
ca: ela exige escuta, interpretação, responsabilidade. Isso não significa 
negar o valor da inteligência artificial como ferramenta, mas reconhe-
cer que sua lógica não pode substituir os espaços discursivos que ga-
rantem a legitimidade das decisões jurídicas. A justiça é, por essência, 
uma prática que exige linguagem, argumentação e abertura ao outro.

Nesse ponto, torna-se evidente que a governança algorítmica, ao pro-
mover uma racionalidade silenciosa e preditiva, compromete a própria 
possibilidade de produzir justiça em seu sentido pleno. A pergunta que 
se impõe, então, é como incorporar os recursos da IA sem sacrificar os 
fundamentos discursivos e subjetivos do Direito.

6.	 POR UMA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
GARANTISTA E CRÍTICA

Se, por um lado, a inteligência artificial oferece meios para mitigar as 
interferências emocionais e aumentar a previsibilidade das decisões ju-
diciais, por outro, seu uso desregulado e acrítico pode comprometer a 
própria ideia de justiça. A solução, portanto, não está em rejeitar a tecno-
logia, mas em subordiná-la a princípios jurídicos, éticos e democráticos 
que preservem a centralidade do sujeito, da linguagem e do contraditório.

Uma inteligência artificial compatível com o Estado de Direito deve 
ser garantista, isto é, construída com base em garantias fundamen-
tais como o devido processo legal, a ampla defesa e a possibilidade 
de revisão. Isso significa que os sistemas algorítmicos não podem ser 
caixas-pretas, inacessíveis e insuscetíveis à crítica. Ao contrário, devem 
ser transparentes, auditáveis, explicáveis – e, acima de tudo, subordi-
nados à autoridade judicial humana.

Mais do que isso, a IA deve ser pensada como ferramenta auxiliar, 
e não como substituta do juízo, como, aliás, consta expressamente na 
recente Resolução nº 615/2025 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
– que estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e gover-
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nança de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência artificial 
no Poder Judiciário – em vários de seus dispositivos, como no Artigo 19, 
§ 3º, inciso II, no Artigo 20, inciso IV, no Artigo 34. Ela pode contribuir 
para mapear jurisprudências, identificar padrões, sugerir caminhos in-
terpretativos, mas a decisão propriamente jurídica deve permanecer nas 
mãos de quem pode justificar publicamente seus atos – o juiz, enquanto 
sujeito responsável diante da comunidade jurídica e da sociedade.

Nesse sentido, a Resolução nº 332/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ao estabelecer diretrizes de transparência, governança e 
responsabilidade para o uso de IA no Judiciário, representou um passo 
importante, caminhando, agora, com a Resolução nº 615/2025 do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), visando garantir, com maior eficiência 
e rigor, o uso ético, transparente, seguro e eficiente de tecnologias de 
inteligência artificial no Judiciário, protegendo os direitos fundamen-
tais, promovendo a inovação responsável e resguardando a autonomia 
dos tribunais. Mas é necessário ir além: defende-se aqui uma platafor-
ma nacional única, auditável, sujeita a controle público e construída 
de forma colaborativa entre técnicos, juristas e sociedade civil.

Somente assim será possível integrar a IA ao sistema de justiça sem 
abdicar dos valores que o sustentam. O objetivo não é impedir o pro-
gresso tecnológico, mas garantir que ele seja orientado pela razão pú-
blica e pelo compromisso com a dignidade humana – e não por uma 
racionalidade meramente operacional.

7.	 A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL NO USO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO JUDICIÁRIO: 
CONTRASTE COM O CONTEXTO BRASILEIRO

O crescente interesse pela aplicação da inteligência artificial no Judi-
ciário revela uma tendência global de informatização e automação de 
processos, motivada pela busca de maior eficiência, celeridade e racio-
nalidade nas decisões judiciais. Contudo, a maneira como diferentes 
países têm implementado essas soluções varia significativamente, re-
fletindo contextos institucionais, culturais e políticos diversos. Neste 
tópico, apresentaremos um panorama comparado sobre o uso da IA no 
sistema judicial de alguns países – notadamente China, Estônia, Cana-
dá e Estados Unidos – e o contrastaremos com a realidade brasileira, 
destacando os principais desafios, riscos e oportunidades envolvidos.
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A Estônia tem se destacado como laboratório de inovação governamental 
digital. Em 2019, anunciou o desenvolvimento de um sistema de IA para 
julgar pequenas causas de até 7 mil euros. O funcionamento é simples: as 
partes submetem seus documentos a uma plataforma online, o algoritmo 
analisa as informações e propõe uma decisão. Caso alguma das partes se 
oponha, a causa é automaticamente redirecionada a um juiz humano.

A proposta, segundo o Ministério da Justiça estoniano, não visa 
substituir juízes, mas oferecer soluções rápidas para demandas repe-
titivas de baixa complexidade. O projeto ainda está em fase piloto, 
mas ilustra um modelo de IA judicial que preserva a revisão humana, 
conciliando inovação e salvaguardas processuais.

Na China, o uso da IA no Judiciário é amplo e profundamente inte-
grado à estrutura institucional. Desde 2017, o país opera os chamados 
“tribunais da Internet” (Internet Courts), presentes em cidades como 
Hangzhou, Beijing e Guangzhou. Nesses tribunais, disputas de natu-
reza digital – como conflitos de e-commerce e direitos autorais – são 
resolvidas integralmente online, com o auxílio de algoritmos que ana-
lisam provas, identificam padrões e sugerem decisões. Um dos princi-
pais sistemas em operação é o Sistema 206, que auxilia na avaliação de 
provas em casos penais e na sugestão de penas.

A base normativa para essa aplicação encontra-se nas diretrizes do 
Supremo Tribunal Popular (STP), como o documento “Opinions on 
Regular and Strengthening the Application of AI in the Judicial Field” 
(2022), que define metas até 2030 para a consolidação dos tribunais 
inteligentes (Smart Courts). Além disso, o Plano Nacional de Desen-
volvimento de Inteligência Artificial (2017) inclui o Judiciário como 
área estratégica para a transformação digital.

Apesar dos avanços, há críticas contundentes quanto à opacidade dos 
algoritmos utilizados, à ausência de garantias robustas de revisão judi-
cial efetiva e ao risco de que a inteligência artificial seja utilizada como 
instrumento de reforço ao autoritarismo estatal. Estudos apontam que, 
na prática, o juiz humano muitas vezes apenas homologa decisões gera-
das automaticamente, o que, para alguns, fragiliza o princípio do devido 
processo legal. Por outro lado, essa prática pode ser interpretada como 
vantajosa, na medida em que mitiga a interferência de impulsos emocio-
nais no julgamento. Como já advertia David Hume (2009, p. 415), “a 
razão é, e deve ser apenas, escrava das paixões”, sendo frequentemente 
utilizada apenas para justificar decisões previamente tomadas com base 
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em emoções. Nesse sentido, a inteligência artificial surge como ferra-
menta promissora para reduzir a variabilidade emocional e promover 
maior imparcialidade por meio de critérios algorítmicos.

No Canadá, a aplicação da IA ao Judiciário segue uma lógica de apoio 
e não de substituição. O Conflict Analytics Lab, da Queen’s University, 
desenvolve ferramentas como o MyOpenCourt, que oferece orientação 
jurídica preditiva baseada em dados de casos reais. Essas plataformas 
são utilizadas por advogados, empregadores e empregados para esti-
mar chances de êxito em litígios trabalhistas e comerciais.

Não há, contudo, julgamento automatizado. A IA é aplicada para fo-
mentar acordos extrajudiciais e melhorar o acesso à justiça, sem com-
prometer o protagonismo humano na decisão judicial. Essa abordagem 
enfatiza a função instrumental da IA, mantendo o juiz como centro do 
processo de deliberação.

Nos Estados Unidos, um dos exemplos mais debatidos de IA aplicada 
ao Judiciário é o sistema COMPAS, utilizado para avaliar o risco de re-
incidência de réus criminais. Embora sua aplicação tenha se difundido 
em alguns estados, como Wisconsin, críticas severas foram dirigidas à 
opacidade dos critérios do algoritmo e à constatação de vieses raciais 
sistemáticos, conforme investigação do ProPublica.

A experiência americana demonstra que o uso da IA no campo penal exige 
extrema cautela, especialmente quando se trata de decisões que impactam 
diretamente a liberdade individual. A ausência de transparência e a dificul-
dade de contestar decisões baseadas em parâmetros algorítmicos colocam 
em xeque os fundamentos do devido processo legal e da ampla defesa.

Para finalizar, no Brasil, o uso da IA no Judiciário tem avançado, mas 
ainda sob a diretriz de atuação auxiliar. O exemplo mais emblemático 
é o sistema Victor, desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
que analisa recursos extraordinários para identificar a existência de 
repercussão geral. Outros tribunais, como TJSP, TJMG e TRF-1, também 
utilizam sistemas de IA para triagem de processos, agrupamento de 
demandas repetitivas e sugestão de precedentes.

Como anteriormente analisado, a Resolução nº 332/2020, do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), regulamenta o uso da IA no Judi-
ciário, reforçando que tais sistemas devem respeitar os princípios da 
imparcialidade, transparência e supervisão humana, e a Resolução nº 
615/2025, também do CNJ, visa garantir o uso ético, transparente, se-
guro e eficiente de tecnologias de inteligência artificial no Judiciário.
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Mas é necessário ir além: defende-se aqui uma plataforma nacional 
única, auditável, sujeita a controle público e construída de forma cola-
borativa entre técnicos, juristas e sociedade civil.

Como se observa, a corrida tecnológica já começou, e o Brasil não 
quer ficar de fora, apesar de todas as dificuldades e limitações que 
todos conhecemos. Em 2024, o governo brasileiro anunciou que se-
rão investidos R$23 bilhões de reais em quatro anos, visando tornar o 
Brasil um modelo global de eficiência e inovação no uso de IA no setor 
público. Anunciou, ainda, importante parceria com a Microsoft e a 
OpenAI, criadora do ChatGPT, com o objetivo de acelerar a análise de 
milhares de ações judiciais utilizando inteligência artificial.

O projeto envolve o uso da plataforma Azure, da Microsoft, que dispo-
nibiliza os serviços da OpenAI. A proposta inicial é que a ferramenta de IA 
seja utilizada para triagem de ações, mapeamento de tendências e possíveis 
frentes de atuação, além de auxiliar na produção de manifestações jurídicas, 
mas sem qualquer intenção de substituir o trabalho de membros e servi-
dores, sendo uma atividade totalmente supervisionada por seres humanos.

Veja o seguinte quadro ilustrativo da experiência internacional com 
o uso da IA no Judiciário:

País
Julgamento 
Direto por IA

Como Funciona Status Atual
Observações 
Importantes

Estônia  Sim (em 
teste)

IA decide pequenas 
causas de até €7mil.

Recurso para juiz humano

Projeto piloto: 
ainda em ajustes

IA apenas para 
causas simples; 

revisões possíveis

China
∂ Parcial 

(quase direto)
IA analisa e propõe decisão. 
Juiz homologa rapidamente

Em operação 
desde 2017

Tribunais da 
Internet; revisões 

são raras

Canadá  Não
IA propõe acordos 

(mediação online) sem 
julgamento automático

Em 
funcionamento 
para mediações

IA não decide: 
apenas sugere 

acordos

Estados 
Unidos

 Não
IA (como o COMPASS) 

auxilia sentenças criminais, 
mas juiz decide

Uso restrito 
e polêmico

Críticas sobre 
viés racial e 

transparência

Brasil  Não
IA ajuda na triagem e 

no reconhecimento de 
temas e precedentes

Ativo em diversos 
tribunais

Nenhuma 
decisão é feita 

diretamente por IA

(Tabela elaborada pelo autor, pesquisa própria com base em dados extraídos de relatórios e 
notícias públicas sobre experiências internacionais no uso de inteligência artificial no Judiciário, 
notadamente em iniciativas da Estônia, China, Canadá, Estados Unidos e Brasil.)

Comparando-se os modelos internacionais, observa-se que China e Es-
tônia lideram experiências pioneiras na aplicação da inteligência artificial 
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ao Judiciário. A China consolidou um sistema integrado e funcional, com 
tribunais inteligentes que já operam milhões de casos digitais com alta 
eficiência, ainda que suscite questionamentos quanto à transparência e à 
supervisão judicial. Já a Estônia avança com uma proposta inovadora de 
julgamentos automatizados para pequenas causas, sempre assegurando a 
revisão humana – um equilíbrio entre eficiência e garantias processuais.

Canadá e Estados Unidos adotam posturas mais cautelosas, com uso 
da IA limitado à mediação e à predição de risco, mantendo o juiz como 
figura central.

O Brasil, embora prudente, demonstra potencial para avançar com 
segurança. A adoção de um modelo semelhante ao da Estônia – com IA 
atuando em juizados especiais, sob revisão judicial obrigatória – pode 
representar um salto qualitativo, otimizando o Judiciário sem compro-
meter os pilares constitucionais do devido processo e da imparcialida-
de. A supervisão humana deve, assim, ser preservada, mas a liberdade 
decisória pode ser racionalmente parametrizada, evitando disparidades 
interpretativas e reforçando a segurança jurídica.

8.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência internacional revela que a inteligência artificial pode 
contribuir para a modernização e eficiência do Judiciário, desde que 
inserida em marcos regulatórios rigorosos e acompanhada por meca-
nismos robustos de controle. O Brasil, ao manter a IA como instru-
mento auxiliar, preserva a racionalidade prática do juiz e o espaço para 
a ponderação prudencial, essenciais à justiça concreta.

Avançar com responsabilidade exige não apenas investimento tec-
nológico, mas, sobretudo, compromisso com os valores constitucio-
nais que estruturam o processo justo. Sendo assim, o futuro da justiça 
automatizada dependerá menos da capacidade da máquina e mais da 
vigilância ética com que se regula seu uso.

9.	 CONCLUSÃO

Não há como escapar dos avanços da tecnologia; todavia, é necessá-
rio questionar o seu uso e a sua aplicação; afinal “questionar constrói 
um caminho… um caminho de pensamento” (Heidegger, 2007, 375) 
– e é esse pensamento que sustenta a construção de um mundo mais 
justo, eficiente e racional.
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A incorporação da inteligência artificial aos sistemas de justiça repre-
senta uma oportunidade inédita de aprimorar a racionalidade das deci-
sões judiciais, mitigando os efeitos indesejáveis da emoção, da intuição e 
da desigualdade interpretativa. A promessa de celeridade, padronização 
e objetividade não deve ser ignorada – especialmente em um cenário 
marcado por sobrecarga processual, morosidade e insegurança jurídica.

No entanto, como demonstrado ao longo deste artigo, essa promessa 
não está isenta de riscos. A crítica formulada por Antoinette Rouvroy à 
governança algorítmica evidencia que, ao confiar cegamente nas infe-
rências estatísticas e nos perfis de comportamento, podemos substituir 
o juízo pelo automatismo, a deliberação pela predição, a subjetividade 
pela abstração técnica. Nesse processo, esvazia-se o espaço do con-
traditório, da crítica e da construção de sentido – pilares do Direito 
enquanto prática humana e linguagem pública.

Não se trata, portanto, de recusar a tecnologia, mas de subordiná-la à 
lógica do garantismo jurídico e da democracia deliberativa. A inteligência 
artificial pode e deve ser incorporada ao Judiciário, desde que operada 
com transparência, controle público, explicabilidade e responsabilidade. 
Seu papel é o de reforçar o trabalho dos magistrados – nunca substituí-los.

A justiça não é apenas uma questão de cálculo, mas de linguagem, es-
cuta, interpretação e responsabilidade. Que a técnica, então, se torne ins-
trumento da razão pública – e não seu substituto. Esse é o desafio ético, 
filosófico e jurídico que se impõe diante da era da governança algorítmica.

Enfim, como sintetiza Rouvroy, governar com dados é, em última ins-
tância, governar sem sujeitos, sem linguagem, sem deliberação – ou seja, é 
não falar com ninguém. Essa crítica não é um gesto tecnofóbico, mas uma 
vigorosa defesa do Direito enquanto prática de deliberação entre sujeitos, 
em consonância com as reflexões de Foucault, Haidt e Heidegger.

Julgar é mais do que prever: é responder. Nesse sentido, a inteligên-
cia artificial não pode abolir o campo da responsabilidade e da escuta. 
Que a razão algorítmica, por mais sofisticada que seja, seja sempre 
tensionada pela razão pública – uma razão que justifica, interpreta e 
responde eticamente diante de todos os cidadãos.
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RESUMO: O presente artigo examina a atuação estratégica da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) na adoção de meios alternativos de solu-
ção de conflitos. Em um contexto de crescente complexidade das relações jurí-
dicas, a instituição tem se destacado por iniciativas que promovem o consenso, 
a legalidade responsiva e a eficiência administrativa. Ao analisar experiências 
exitosas, como a atuação da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa 
de Conflitos (CPRAC), os acordos de leniência e a negociação de precatórios, 
busca-se demonstrar como a AGE-MG influencia positivamente a cultura insti-
tucional e serve de referência nacional para outras instituições públicas.

PALAVRAS-CHAVE: AGE-MG; Consensualismo; Administração Pública; 
Mediação; Conflito.

1.	 INTRODUÇÃO

A crescente complexidade das relações sociais e econômicas no Es-
tado Democrático de Direito impõe à Administração Pública a busca 
constante por mecanismos mais eficientes, ágeis e justos de resolução 
de conflitos. Nesse cenário, a atuação estatal exclusivamente voltada 
à judicialização, de forma gradual, cede espaço a práticas que privile-
giam o consenso, a legalidade responsiva e a eficiência administrativa, 
elementos imprescindíveis para o avanço da maturidade institucional.

1  Estagiária de graduação jurídica na Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, 
Escritório Seccional de Pouso Alegre/CRCT.

2  Procuradora do Estado de Minas Gerais. Graduada pela Universidade Federal de 
Uberlândia. Especialista em Direito Administrativo pela PUC/SP e em Direito Públi-
co pela Universidade de São Paulo (USP).
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A Advocacia Pública, enquanto função essencial à Justiça e instru-
mento de defesa do interesse público, desempenha papel estratégico 
nesse processo de transformação. Mais do que apenas litigar, os órgãos 
de consultoria e assessoramento jurídico têm assumido protagonismo 
na construção de soluções extrajudiciais, dialogadas e fundamentadas 
em critérios técnicos e legais. Trata-se de uma atuação que evita litígios 
desnecessários, previne o agravamento de controvérsias e contribui 
para a diminuição da sobrecarga do aparato estatal.

Essa mudança de paradigma não se restringe à realidade da 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG), mas reflete uma 
tendência mais ampla de atuação institucional em geral. Diversas enti-
dades públicas, como a Advocacia-Geral da União (AGU), Procuradorias 
estaduais e municipais, Defensorias Públicas e até mesmo o próprio Po-
der Judiciário vêm consolidando práticas voltadas à consensualidade, 
com respaldo em normativos como a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Me-
diação) e a Resolução CNJ nº 125/2010. Tais iniciativas evidenciam o 
amadurecimento do sistema de Justiça brasileiro e a busca por soluções 
mais colaborativas e efetivas no âmbito da Administração Pública.

No Estado de Minas Gerais, a Advocacia-Geral do Estado (AGE-MG) 
tem se destacado pela adoção de práticas inovadoras de mediação e 
solução consensual, evidenciando não apenas sua capacidade técnica, 
mas também seu compromisso institucional com a eficiência, a lega-
lidade e a promoção da justiça administrativa. Este artigo propõe-se a 
examinar, sob essa perspectiva, como a adoção e ampliação dos meios 
alternativos de solução de conflitos representam uma oportunidade 
concreta de aprimoramento da Advocacia Pública, ao mesmo tempo 
em que revelam um avanço importante na consolidação de uma Ad-
ministração Pública mais resolutiva, democrática e legítima, atributos 
diretamente vinculados ao grau de maturidade institucional.

2.	 O PAPEL ESTRATÉGICO DA ADVOCACIA PÚBLICA 
NA TRANSFORMAÇÃO DA CULTURA LITIGIOSA

A Advocacia Pública, historicamente voltada à atuação judicial e à de-
fesa contenciosa do Estado, vem experimentando uma significativa trans-
formação em sua forma de lidar com os conflitos que envolvem o inte-
resse público. Aos poucos, a cultura da litigiosidade cede espaço a uma 
atuação mais estratégica e resolutiva, ancorada nos princípios da eficiência 
administrativa, da economicidade e da razoabilidade. Nesse novo contex-



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  159

to, a busca por soluções consensuais não apenas se alinha às exigências 
de uma Administração Pública moderna, como também representa um 
instrumento eficaz de promoção da justiça e da pacificação social.

A consolidação desse novo modelo de atuação estratégica da Advoca-
cia Pública encontra sólido respaldo na Lei nº 13.140, de 26 de junho 
de 2015 — conhecida como Lei de Mediação. Essa norma estabelece 
diretrizes, requisitos e procedimentos aplicáveis à mediação de confli-
tos tanto entre particulares quanto entre particulares e a Administra-
ção Pública. Conforme dispõe seu artigo 1º, parágrafo único, in verbis:

Art. 1º - […]
Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por 
terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas par-
tes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia.

É por meio dessa legislação que se definem os tipos de conflito pas-
síveis de mediação, os papéis do mediador, os princípios que regem o 
procedimento e a atuação do Estado nesse contexto. A Lei de Media-
ção, especialmente quando combinada ao Novo Código de Processo 
Civil (Lei 13.105/15), cumpre papel estratégico ao fortalecer a política 
pública de desjudicialização, conferindo segurança jurídica e previsi-
bilidade aos métodos autocompositivos.

Nas palavras do Ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribu-
nal de Justiça:

À medida que oferecermos uma cultura eficaz de solução extrajudi-
cial – que já é uma tendência mundial – estaremos dando passos largos 
para avançar culturalmente, economicamente e socialmente. É um avanço 
civilizatório. É um câmbio de cultura, de mentalidade, mas eu acredito que 
é um caminho sem volta3.

Dessa forma, a atuação da AGE-MG se insere em um contexto nor-
mativo e institucional que valoriza os meios alternativos, sendo a 
mediação um dos instrumentos mais relevantes no atual cenário de 
transformação institucional. A internalização dessa prática não apenas 
reflete maturidade jurídica, como reforça o compromisso da Advocacia 
Pública com uma administração mais resolutiva, dialógica e eficiente.

3  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Luis Felipe Salomão defende mudança de para-
digma no combate à cultura da litigância. Brasília, 19 nov. 2014. Comunicação So-
cial. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/
Noticias-antigas/2014/2014-11-19_13-00_Luis-Felipe-Salomao-defende-mudan-
ca-de-paradigma-no-combate-a-cultura-da-litigancia.aspx. Acesso em: 29 jul. 2025.
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A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) tem se des-
tacado nacionalmente por incorporar esse novo paradigma com prota-
gonismo. A partir da reestruturação institucional promovida pela Lei 
Complementar Estadual nº 151/2019, o órgão fortaleceu sua capacida-
de de atuar preventivamente e de forma articulada com outros entes 
públicos. Um exemplo marcante dessa mudança é a criação da Câ-
mara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (CPRAC), 
que passou a desempenhar papel central na mediação de controvérsias 
administrativas, oferecendo um espaço institucionalizado de diálogo 
antes da judicialização.

A partir da reestruturação institucional promovida pela Lei Comple-
mentar Estadual nº 151, de 20 de maio de 2019, a Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais fortaleceu sua capacidade de atuação estraté-
gica, preventiva e orientada à resolução consensual de conflitos. Essa 
norma representa um marco regulatório essencial ao institucionalizar 
a mediação e a conciliação como ferramentas centrais da atuação ju-
rídica estatal. Em consonância com um movimento global de trans-
formação paradigmática, a Lei Complementar Estadual nº 151/2019 
desloca o foco da justiça estatal para a autocomposição, promovendo 
uma nova cultura jurídica baseada na autonomia das partes e na efi-
ciência administrativa.

O Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, Sérgio Pessoa de Pau-
la Castro, ressaltou o significado histórico da medida, que:

[…] proporcionará à instituição atuação própria do momento que vive-
mos. Em uma perspectiva busca-se a substituição da cultura de litigiosi-
dade por uma atuação focada na desjudicialização dos conflitos. De outro 
lado, sem avanços substantivos na área de tecnologia da informação, a Ad-
vocacia Pública não conseguirá atender a contento os desafios que se apre-
sentam num cenário de advocacia de massa e virtualização dos processos4.

A norma também foi celebrada pelo Governador de Minas Gerais, 
Romeu Zema, que afirmou:

Parabéns a todos da AGE e da Assembleia, que aprovou o projeto. A so-
ciedade e o mundo evoluem e muitas vezes a legislação fica engessada. É 
fundamental que novos aperfeiçoamentos venham. Justiça e agilidade ri-
mam completamente. Há 15 anos havia esse plano e conseguimos aprovar 

4  AGÊNCIA MINAS. Governador Romeu Zema sanciona Lei Complementar 151. Belo 
Horizonte, 22 maio 2017. Disponível em: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/
noticia/governador-romeu-zema-sanciona-lei-complementar-159. Acesso em: 29 
jul. 2025.
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agora no nosso governo. Fico satisfeito por estar conseguindo desengavetar 
melhorias que poderiam estar já ajudando os mineiros5.

A nova estrutura institucional estabelecida pela LCE nº 151/2019 
também possibilitou a criação de núcleos especializados, como os de 
tutela da probidade administrativa, do meio ambiente e do combate à 
corrupção, além da determinação de presença obrigatória de Procu-
radores do Estado ou Advogados Autárquicos em todas as assessorias 
jurídicas da Administração Direta, autarquias e fundações. Essas ino-
vações ampliaram o alcance da orientação jurídica uniforme e reforça-
ram o compromisso com a integridade e a eficiência na gestão pública.

Além disso, a AGE-MG tem adotado instrumentos inovadores de res-
ponsabilização e resolução consensual de conflitos, como os acordos 
de leniência e a negociação de precatórios, mecanismos que reforçam 
a eficiência, a legalidade responsiva e a recuperação de recursos pú-
blicos. Os acordos de leniência, firmados com base na Lei Federal nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), consistem em instrumentos jurídi-
cos por meio dos quais pessoas jurídicas envolvidas em atos ilícitos 
assumem a responsabilidade pelos fatos e colaboram com as investi-
gações, em troca de benefícios legais como a redução de sanções e a 
continuidade de suas atividades econômicas.

Entre 2021 e 2023, foram celebrados os cinco primeiros acor-
dos dessa natureza no Estado de Minas Gerais, com retorno aproxi-
mado de R$ 408 milhões em valores pactuados6. Ainda segundo o 
Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais: “Os Acordos possibilitam 
às empresas atuarem na legalidade, gerando riquezas e empregos, além 
de se comprometerem com o respeito ao ordenamento jurídico”7. A 
Controladoria- Geral do Estado de Minas Gerais (CGE-MG), parceira 

5  AGÊNCIA MINAS. Governador Romeu Zema sanciona Lei Complementar 151. Belo 
Horizonte, 22 maio 2017. Disponível em: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/
noticia/governador-romeu-zema-sanciona-lei-complementar-159. Acesso em: 29 
jul. 2025.

6  MINAS GERAIS. Controladoria-Geral do Estado. O que é o Acordo de Leniência? 
Disponível em: https://cge.mg.gov.br/projetos-especiais/acordo-de-leniencia. Acesso 
em: 29 jul. 2025.

7  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. CGE e AGE atestam o cumprimento 
integral de acordos de leniência celebrados em Minas Gerais. Belo Horizonte, 2024. 
Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/cge-e-age-atestam-o-cumprimen-
to-integral-de-acordos-de-leniencia-celebrados-em-minas-gerais/. Acesso em: 29 
jul. 2025.
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na condução técnica desses acordos, também ressaltou que esse mo-
delo permite encurtar o tempo de apuração, viabilizar o ressarcimento 
ao erário e fortalecer a integridade pública no combate à corrupção8.

Já no campo da gestão de dívidas judiciais, a negociação de preca-
tórios, com base na Emenda Constitucional nº 94/2016 e regulamen-
tações estaduais correlatas, passou a ser conduzida pela AGE-MG com 
foco na conciliação direta com os credores. Essa estratégia permitiu 
a redução expressiva do passivo estadual, com descontos negociados 
legalmente, além da aceleração do pagamento dos créditos devidos, 
o que beneficia cidadãos e empresas e contribui para a credibilidade 
do Estado. A atuação da Procuradoria foi fundamental para garantir a 
legalidade dos acordos celebrados, a isonomia no tratamento dos cre-
dores e a previsibilidade orçamentária.

A conjugação dessas duas frentes: leniência e precatórios, evidencia 
o avanço da Advocacia Pública mineira na adoção de soluções consen-
suais complexas e estruturalmente relevantes. Tais instrumentos se re-
velam não apenas como alternativas ao litígio, mas como ferramentas 
de governança pública e de reconstrução institucional, demonstrando 
a maturidade da AGE-MG ao articular rigor técnico, inovação jurídica 
e responsabilidade com os recursos públicos.

Não se trata apenas de firmar acordos pontuais, mas de consolidar 
uma cultura institucional voltada ao consenso. Iniciativas como a ce-
lebração de termos de cooperação com o Ministério Público de Minas 
Gerais e a formalização de protocolos interinstitucionais têm permi-
tido à AGE-MG articular soluções conjuntas, baseadas no diálogo, na 
confiança e na legalidade responsiva.

Nos últimos anos, a AGE-MG protagonizou acordos de grande reper-
cussão, que ilustram a eficácia e o amadurecimento de sua atuação con-
sensual. Um dos casos mais emblemáticos foi o acordo judicial celebrado 
em razão do rompimento da barragem da Vale S.A. no Córrego do Feijão, 
em Brumadinho, assinado em fevereiro de 2021. O acordo destinou R$ 
37,7 bilhões à reparação integral dos danos causados, sendo considerado 

8  MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. AGE, CGE e MPMG assinam acordo de 
leniência com empresa que se comprometeu a pagar R$ 42,7 milhões ao erário. Belo Ho-
rizonte, 2022. Disponível em: https://advocaciageral.mg.gov.br/age-cge-e-mpmg-as-
sinam-acordo-de-leniencia-com-empresa-que-se-comprometeu-a-pagar-r-427-mi-
lhoes-ao-erario/. Acesso em: 29 jul. 2025.
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o maior acordo reparatório já celebrado na América Latina9. A negocia-
ção envolveu, de forma inédita, uma ampla articulação institucional entre 
AGE-MG, Ministério Público Estadual e Federal, Defensoria Pública Esta-
dual e da União, além da interveniência do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais por meio do Centro de Inteligência da Justiça (CIJ-MG).

A Advocacia-Geral do Estado teve papel central tanto na definição 
das bases jurídicas quanto na viabilização técnica das cláusulas do 
acordo, assegurando que os termos respeitassem o interesse público, os 
limites legais da atuação estatal e os direitos das populações atingidas.

O presidente do TJMG à época, Desembargador Gilson Soares Lemes, 
ressaltou o ineditismo e a importância da solução consensual: “As so-
luções construídas pelas partes têm mais chances de pacificar os con-
flitos, se comparadas àquelas impostas por decisões judiciais. Por isso, 
é importante que os cidadãos brasileiros assumam esse protagonismo, 
com autonomia e maturidade”10.

O modelo adotado incluiu o estabelecimento de cláusulas de governança, 
a vinculação dos recursos a projetos estruturais nas áreas de saúde, educa-
ção, infraestrutura e desenvolvimento socioeconômico, além da previsão 
de mecanismos de fiscalização e transparência, como o acompanhamento 
por auditoria externa e comitês independentes. A AGE-MG teve papel deter-
minante na construção dessa arquitetura institucional, garantindo que os 
instrumentos jurídicos fossem moldados de forma a preservar o controle 
estatal sobre os recursos e o monitoramento contínuo de sua execução.

A repercussão nacional e internacional do acordo evidenciou a rele-
vância da mediação institucional em litígios complexos, consolidando 
a AGE-MG como referência em atuação estratégica e consensual. A ex-
periência de Brumadinho demonstrou que é possível conciliar lega-
lidade, eficiência e sensibilidade social no enfrentamento de grandes 
tragédias, reforçando a legitimidade da Advocacia Pública como prota-
gonista na busca por soluções justas, sustentáveis e resolutivas.

9  KAFRUNI, Simone. Por tragédia de Brumadinho, Vale pagará o maior acordo da 
América Latina. Correio Braziliense, Brasília, 4 fev. 2021. Disponível em: https://
www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/02/4904645-por-tragedia-de-brumadi-
nho-vale-pagara-o-maior-acordo-da-america-latina.html. Acesso em: 29 jul. 2025.

10  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (TJMG). Presidente do 
TJMG homologa acordo histórico entre a Vale e instituições públicas. TJMG Notícias, 
Belo Horizonte, 4 fev. 2021. Disponível em: https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/
noticias/presidente-do-tjmg-homologa-acordo-historico-entre-a-vale-e-institui-
coes-publicas.htm. Acesso em: 29 jul. 2025.
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Ao adotar uma postura ativa, dialógica e técnica, a AGE-MG tem de-
monstrado que é possível transformar a maneira como o Estado lida com 
seus conflitos, priorizando soluções que evitem o desgaste do litígio e que 
gerem resultados concretos à sociedade. Essa virada institucional não ape-
nas fortalece a imagem e a legitimidade da Advocacia Pública mineira, 
como também a posiciona como referência nacional na consolidação de 
uma Administração mais eficiente, transparente e resolutiva.

A maturidade institucional, na esfera pública, refere-se à capacidade 
dos órgãos estatais de atuar de forma estratégica, estável e responsiva, 
com foco na eficiência, transparência, legalidade e inovação. Trata-se 
de um estágio em que a instituição já consolidou sua base normativa 
e organizacional e passa a operar com previsibilidade, inteligência ins-
titucional e articulação colaborativa com os demais atores do sistema 
jurídico e político. Conforme ensina Christopher Hood: “A maturida-
de de uma instituição pública é evidenciada pela sua capacidade de go-
vernança adaptativa, mantendo o equilíbrio entre controle burocrático 
e flexibilidade operacional”11.

A adoção de meios alternativos de solução de conflitos (MASCs) é 
uma das manifestações mais evidentes desse amadurecimento. Insti-
tuições públicas que adotam políticas de mediação, conciliação e ne-
gociação revelam uma compreensão mais sofisticada da função esta-
tal, privilegiando a prevenção de litígios, a composição dialogada de 
interesses e a racionalização do uso dos recursos públicos. No Bra-
sil, esse movimento tem se intensificado desde a promulgação da Lei 
nº 13.140/2015 (Lei de Mediação) e da Resolução CNJ nº 125/2010, 
criando um arcabouço normativo favorável à cultura da pacificação.

A Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais tem desempenhado 
um papel de protagonismo nesse cenário. Sua atuação estruturada, es-
pecialmente por meio da CPRAC, dos acordos de leniência, da media-
ção institucional e da negociação de precatórios, demonstra um padrão 
institucional que vai além da mera conformidade com as leis: há, de 
fato, um compromisso com a efetividade dos princípios constitucio-
nais da eficiência, da razoabilidade e do interesse público primário.

Essa linha de atuação tem servido de modelo inspirador para diver-
sas esferas da Administração Pública, inclusive em nível municipal. 
Vale destacar o caso do Município de Pouso Alegre/MG, cuja Câmara 

11  HOOD, Christopher. The tools of government: a guide to the new governance. New 
York: Palgrave Macmillan, 2007.
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Municipal aprovou, recentemente, em 2025, projeto de lei inovador 
que visa incentivar a adoção de meios alternativos de solução de con-
flitos no âmbito da Administração local.

O projeto, de autoria do Executivo, estabelece diretrizes para a me-
diação, conciliação e arbitragem administrativa, com o objetivo de re-
duzir a litigiosidade, fomentar a justiça restaurativa e garantir maior 
celeridade e economia na solução das controvérsias. A proposta prevê 
a criação de câmaras de mediação e conciliação, capacitação dos ser-
vidores municipais e desenvolvimento de soluções tecnológicas para 
apoiar a tramitação dos processos extrajudiciais12.

Essa iniciativa surge em um momento de crescente valorização dos 
MASCs como ferramentas estruturantes da política pública. Segundo o 
CNJ, Estados e Municípios que estruturam suas Procuradorias e Ad-
vocacias Públicas com foco na consensualidade apresentam melhores 
índices de resolutividade, redução de gastos com litigância e maior 
satisfação dos usuários do serviço público13.

A experiência de Minas Gerais contribui para a consolidação de uma 
rede colaborativa de boas práticas, na qual o compartilhamento de me-
todologias, a formalização de protocolos interinstitucionais e a difusão 
da cultura do diálogo tornam-se mecanismos legítimos de transforma-
ção do sistema jurídico-administrativo.

Para o Ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Jus-
tiça: “[…] a maturidade do sistema de Justiça depende cada vez mais 
da disposição institucional de dialogar, ouvir e construir pontes. O 
processo judicial, embora necessário, deve ser a exceção, e, não a regra 
na resolução de conflitos entre o poder público e os cidadãos”.

Perspectivas futuras apontam para a necessidade de consolidar esse 
movimento. A ampliação das estruturas permanentes de mediação e 
arbitragem administrativa, o uso intensivo de tecnologia para facilitar 
a celebração e o acompanhamento de acordos e a institucionalização 
da formação contínua dos agentes públicos são caminhos promissores. 
A AGE-MG, ao combinar técnica, inovação e compromisso com a boa 

12  POUSO ALEGRE. Câmara Municipal. Portal institucional. Pouso Alegre, 2025. Dis-
ponível em: https://www.pousoalegre.mg.leg.br/. Acesso em: 29 jul. 2025.

13  ARAÚJO, Valter Shuenquener de; GOMES, Marcus Livio; CABRAL, Trícia Navarro 
Xavier. O papel do CNJ no avanço da consensualidade no Brasil. Agência CNJ de 
Notícias, Brasília, 13 ago. 2021. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/artigo-o-pa-
pel-do-cnj-no-avanco-da-consensualidade-no-brasil/. Acesso em: 29 jul. 2025.
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administração, posiciona-se não apenas como defensora do Estado, 
mas como agente indutora da transformação da cultura jurídica no 
Brasil, contribuindo para a consolidação de uma Administração Públi-
ca mais madura, colaborativa e efetiva.

Mais do que replicar modelos, a experiência da Advocacia Pública mi-
neira convida à reconstrução de paradigmas institucionais. Ao demons-
trar que a mediação, a conciliação e a construção coletiva de soluções 
são não apenas possíveis, mas desejáveis e eficazes, a AGE-MG abre ca-
minho para uma nova forma de exercer o poder público: mais próxima 
da realidade social, mais conectada à justiça restaurativa e, sobretudo, 
mais comprometida com o interesse público em sua acepção mais nobre. 
A maturidade institucional, nesse contexto, deixa de ser um conceito 
abstrato e passa a ser uma prática viva, replicável e transformadora.

3.	 CONCLUSÃO

A atuação da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais na pro-
moção dos meios alternativos de solução de conflitos representa um 
divisor de águas na forma como a gestão pública lida com a resolução 
de controvérsias. Ao consolidar práticas como a mediação, a concilia-
ção, os acordos de leniência e a negociação de precatórios, a AGE-MG 
demonstra não apenas competência técnica, mas um nível elevado de 
maturidade institucional, que se traduz na capacidade de prevenir li-
tígios, construir soluções cooperativas e fortalecer o vínculo entre Ad-
ministração e sociedade.

A atuação contemporânea dos órgãos estatais exige o rompimento 
com a cultura da litigiosidade e a implementação de um modelo de 
Advocacia Pública voltado à desjudicialização e à resolução efetiva dos 
conflitos, tornando-os agentes de inovação jurídica e instrumento de 
governança colaborativa.

A AGE-MG projeta-se como referência nacional não apenas por seus 
resultados, mas pela forma com que os alcança: com responsabilidade, 
diálogo e visão de futuro. Sua atuação afirma que é possível exercer 
a Advocacia Pública de forma inovadora, sensível e estratégica, con-
tribuindo para uma Administração Pública mais eficiente, legítima e 
próxima das reais necessidades sociais.

Em um cenário de desafios crescentes, a AGE-MG demonstra que a 
maturidade institucional não é apenas uma condição desejável, é uma 
resposta necessária. E mais do que isso: é um convite para que outras 
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instituições públicas, em Minas e no Brasil, assumam também o prota-
gonismo na construção de soluções colaborativas e sustentáveis para 
o interesse público. Em um país que ainda convive com a sobrecarga 
do Judiciário e com a ineficiência das respostas tradicionais, a AGE-MG 
mostra que é possível fazer diferente e melhor. O futuro da Advocacia 
Pública passa pela coragem institucional de escutar, propor e transfor-
mar. Minas já começou.
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A CONCILIAÇÃO INTERFEDERATIVA 
NO TEMA 1234 E AS PERSPECTIVAS 

DE ATUAÇÃO FUTURA DAS 
PROCURADORIAS DE SAÚDE1, 2

KLEBER SILVA LEITE PINTO JÚNIOR3

  SUMÁRIO 
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medicamentos. 3. Medicamentos incorporados ao 

SUS – falha administrativa. 4. Medicamento da lista do 
SUS solicitado para situação não incluída no PCDT. 5. 

Medicamentos não incorporados ao SUS – Competência 
judicial e ressarcimento. 6. Principais pontos do acordo. 
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o contencioso judicial. 11. Honorários advocatícios de 
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Súmula Vinculante e Reclamação. 15. O que ficou de 
fora do julgamento do Tema 1234. 16. Conclusões.

RESUMO: Este artigo analisa o acordo homologado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral no julgamento do Tema 1234 (RE 1.366.243/SC), que trata da competência 
judicial e da responsabilidade pelo fornecimento de medicamentos não padroni-
zados no Sistema Único de Saúde (SUS). A partir da criação de uma Comissão 

1  Este artigo é um material relacionado com a palestra de mesmo nome proferida 
no Painel 1 do 5º Encontro Nacional das Procuradorias de Saúde promovido pela ANA-
PE, no dia 19 de setembro de 2024, em Campo Grande/MS. Em razão da evolução 
da aplicação e interpretação dos Temas de Repercussão Geral 1234 e 6 e outros 
temas correlatos da saúde desde a elaboração original do texto, em setembro de 
2024, o texto foi atualizado com pequenos e pontuais ajustes e por meio de notas 
de rodapé de atualização, em 24 de agosto de 2025.

2  As opiniões emitidas pelo autor em seu trabalho são de sua exclusiva responsabi-
lidade, não representando, necessariamente, o pensamento da AGE-MG.

3  Procurador do Estado de Minas Gerais. Colaborou, por indicação da AGE-MG, 
com a representação dos Estados Federados (CONPEG/CNASS) nas Audiências de 
Conciliação Interfederativa perante o STF, relativa ao Tema de Repercussão Geral nº  
1234. Especialista em Direito Processual pela PUC/Minas.
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Especial de Conciliação no âmbito do STF foi obtida uma solução interfederativa 
para enfrentar os desafios da judicialização da saúde. O texto detalha os principais 
pontos do acordo, como a repartição de competências judiciais, os critérios de 
ressarcimento entre União, Estados e Municípios, e a definição de medicamentos 
incorporados e não incorporados. Também aborda os impactos para as Procura-
dorias de saúde, incluindo a nova atribuição do ônus da prova ao autor da ação, 
a observância do Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), e os efeitos das 
Súmulas Vinculantes 60 e 61. Conclui que, embora o acordo não resolva todos os 
problemas, representa um avanço institucional significativo na busca por soluções 
colaborativas e sustentáveis para a judicialização da saúde pública.

PALAVRAS-CHAVE: judicialização da saúde; tema 1234; STF autocomposição 
interfederativa; Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG).

1.	 INTRODUÇÃO

Este artigo trata do acordo obtido no âmbito da Comissão Especial 
de Conciliação relativa ao Tema de Repercussão Geral 1234 e das suas 
consequências para a atuação das Procuradorias de saúde estaduais.

Em uma atuação atípica do Poder Judiciário, o Supremo Tribunal Fe-
deral utilizou técnica de solução de conflito incomum no julgamento 
do Tema 1234, Recurso Extraordinário n. 1.366.243/SC, que cuida da 
legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas 
demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos registra-
dos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), mas não 
padronizados no Sistema Único de Saúde (SUS).

Fugindo do caminho natural do julgamento colegiado de recursos 
em sede de repercussão geral, com a fixação de teses aprovadas pela 
maioria dos votos dos ministros, considerando a natureza estrutural do 
problema, fundado em múltiplas causas e diversos centros de interesse 
(multipolaridade), em setembro de 2023, o relator, ministro Gilmar 
Mendes, deliberou criar uma Comissão Especial de Conciliação para 
tentativa de autocomposição interfederativa.

Com efeito, as causas subjacentes ao conflito representado pelo 
Tema 1234 são múltiplas. Vale citar algumas: (i) desproporção do ônus 
da judicialização em prejuízo dos Estados e Municípios, em razão de 
descumprimentos de ordens judiciais pela União e da impossibilidade 
de realização de bloqueios em suas contas bancárias; (ii) inexistência 
de um sistema de ressarcimento interfederativo pelo custeio de obri-
gações decorrentes de decisões judiciais; (iii) risco de limitação do 
acesso do cidadão à justiça pela falta de capilaridade e capacidade li-
mitada de absorção de uma grande demanda de processos pela Justiça 
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Federal; (iv) falta de deferência às decisões técnicas dos órgãos do SUS 
e à Medicina Baseada em Evidências.

No despacho de criação da Comissão Especial de Conciliação, o 
relator indicou os órgãos representantes das partes (União, Estados 
e Municípios) e convidou observadores4. No mesmo ato estabeleceu 
temas para debate na decisão, que ultrapassaram a questão relativa à 
competência judicial para processar pedidos de medicamentos não in-
corporados, de que tratava inicialmente o Tema 1234. Foi estabelecido 
que seriam discutidas questões sobre a “1) Responsabilidade, custeio 
e ressarcimento pelo fornecimento de medicamento incorporado ou não 
incorporado pelo SUS; 2) Métodos extrajudiciais de solução de litígios; 
3) Monitoramento dos usuários do SUS; e 4) Quaisquer outros temas que 
envolvam o rearranjo federativo no tema judicialização da saúde pública”.

2.	 CONCEITUAÇÃO E CATEGORIZAÇÃO DOS MEDICAMENTOS

Inicialmente, diante da complexidade da repartição de competências 
administrativas do SUS e do funcionamento da política pública de as-
sistência farmacêutica, o início dos debates centrou-se na categoriza-
ção dos pedidos de fornecimento de medicamentos e conceituações, 
para assegurar que os representantes das partes estivessem falando dos 
mesmos objetos ao utilizarem a nomenclatura proposta.

Nessa fase foram definidos o que deveria ser considerado medica-
mento incorporado para fins dos debates e houve o mapeamento das 
espécies de pedidos judiciais. Além disso, foi feito o mapeamento das 
competências e etapas do fornecimento administrativo de medicamen-
tos no SUS por meio de cada um dos componentes da política de assis-
tência farmacêutica.

Embora tenha se utilizado de muito tempo nas discussões sobre de-
finições, foi importante essa fase inicial dos debates para que todos os 

4  Para compor a Comissão Especial de Conciliação foram indicados como membros 
efetivos representantes de diversos órgãos da União (Ministério da Saúde, ANVISA, 
CONITEC, Fundo Nacional de Saúde e outros), representantes dos Estados (Fórum 
de Governadores, Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS e Colégio 
Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados e do Distrito Federal – CONPEG) e 
representantes dos municípios (Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde – CONASEMS). Além disso, também participaram como observadores com 
direito a manifestação nas audiências que ocorreram de forma híbrida (presencial 
e online) membros do Ministério Público, da Defensoria Pública, OAB, CFM, den-
tre outros.
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atores formassem uma compreensão mais abrangente dos problemas e 
desafios da intervenção judicial nas políticas do SUS.

No curso das discussões verificou-se que nenhuma das partes possuía 
dados completos sobre o fenômeno da judicialização da saúde5. Houve, 
então, o reconhecimento da importância de um sistema que pudesse 
funcionar em uma plataforma nacional para melhor gerenciar os dados 
da judicialização, para inclusive receber e processar os pedidos admi-
nistrativos de medicamentos. Assim, foi criada uma subcomissão de TI 
(Tecnologia da Informação) para o desenvolvimento de um sistema de 
gerenciamento dos dados da judicialização, que deveria concluir seus 
trabalhos, entregando uma primeira versão do sistema até, 19 de dezem-
bro de 2024, conforme determinado no voto do ministro relator6.

3.	 MEDICAMENTOS INCORPORADOS AO 
SUS – FALHA ADMINISTRATIVA

Após as definições e conceituação do que deveria ser considerado 
medicamento incorporado, a comissão passou às consequências para o 
procedimento administrativo de solicitação do fármaco e a competên-
cia judicial para cada um dos componentes e grupos de medicamentos.

Em relação aos medicamentos incorporados, foi obedecida a atribuição 
da responsabilidade pelo custeio e aquisição, para a definição da compe-
tência judicial. Assim, no caso de pedidos de medicamentos do Grupo 

5  A União tinha informações de abrangência nacional, no entanto, apenas seus 
dados eram relativos aos processos nos quais era parte e que foram registrados no 
Ministério da Saúde para fins de cumprimento de ordens judiciais. Dessa forma, 
estavam fora do conhecimento da União os dados dos processos das Justiças Esta-
duais, dos quais não participou o ente federal. Os Estados e Municípios, por sua 
vez, possuíam dados mais ou menos completos, conforme a Unidade da Federação. 
Contudo, as disparidades regionais e as metodologias de organização dos dados 
variavam de Estado a Estado, Município a Município, o que mostrou um grande 
desafio para a consolidação das informações. Tampouco o Judiciário contava com 
dados uniformes, abrangentes e detalhados sobre a judicialização da saúde.

6  Nota de Atualização: até o momento, a plataforma nacional da judicialização da 
saúde ainda não foi completamente implementada. O Estado de Goiás foi o primei-
ro a iniciar a fase de testes, com a interoperabilidade/integração do sistema estadual 
com a plataforma nacional. Por meio de despacho datado de 28 de abril de 2025, 
o relator do RE 1.366.243/SC, Min. Gilmar Mendes, determinou o início da fase 
de integração/interoperabilidade com a RNDS (Rede Nacional de Dados em Saú-
de – Ministério da Saúde), possibilitou a participação de outros Estados nas fases 
de teste. A plataforma nacional, porém, ainda não está em pleno funcionamento.
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1A do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) 
e de medicamentos do Componente Estratégico (CESAF), a competência 
será da Justiça Federal, independentemente do valor da causa.

Os pedidos de medicamentos incluídos nos demais componentes e 
grupos (Grupos 1B, 2, 3, do CEAF e do Componente Básico da Assis-
tência Farmacêutica) deverão tramitar na Justiça Estadual.

Foi garantido o ressarcimento integral pela União do que for despen-
dido pelos Estados e Municípios para cumprimento de ordem judicial 
para aquisição de medicamento do Grupo 1B do CEAF, que tramitarão 
na Justiça Estadual sem a participação do ente federal.

4.	 MEDICAMENTO DA LISTA DO SUS SOLICITADO 
PARA SITUAÇÃO NÃO INCLUÍDA NO PCDT

Importante destacar que, pelo acordo, os medicamentos da lista do 
SUS prescritos para situação não prevista para fornecimento pelo Pro-
tocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) são considerados não 
incorporados.

Assim, será necessário avaliar, caso a caso, se de fato o medicamento 
é incorporado ao SUS, conforme a definição do acordo. Nas situações 
em que o fornecimento do medicamento está condicionado ao aten-
dimento dos requisitos do PCDT (como ocorre no caso dos medica-
mentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 
e componente estratégico), será preciso conferir, por exemplo, se o 
medicamento deveria ser fornecido administrativamente para a doença 
e a condição clínica do paciente. Caso não seja, a demanda é conside-
rada como pedido de medicamento não incorporado, devendo seguir a 
repartição de competência com base no valor da causa.

5.	 MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS AO SUS – 
COMPETÊNCIA JUDICIAL E RESSARCIMENTO

Nas discussões sobre competência judicial e responsabilidade finan-
ceira pelos medicamentos não incorporados, a União, de um lado, e 
os Estados e Municípios, de outro, formularam inicialmente propostas 
baseadas em critérios aparentemente excludentes.

Os Estados e Municípios sugeriram que a competência judicial de-
veria seguir a lógica da repartição de competências entre os entes fe-
derados da Política de Assistência Farmacêutica do SUS. Propuseram 
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avaliar prospectivamente em qual componente da política existente 
um dado medicamento deveria ser incluído, caso fosse incorporado, 
levando em conta as regras, o histórico de inclusão de novas tecnolo-
gias e a atribuição de responsabilidade pelo custeio e fornecimento dos 
medicamentos no SUS.

Dessa forma, a responsabilidade pelo fornecimento e custeio das de-
mandas judiciais por medicamentos não padronizados deveria refletir 
o impacto financeiro e os critérios que são utilizados para repartição 
de competências feito pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) – 
art. 19-U, da Lei 8.080/90.

Com efeito, existem diretrizes para inclusão de um medicamento 
a ser incorporado em um ou outro componente da Política de Assis-
tência Farmacêutica do SUS. Os medicamentos de maior impacto fi-
nanceiro são custeados pela União7. Se o medicamento é necessário 
para doenças de maior complexidade, que exigem cuidados especia-
lizados, quando há refratariedade ou intolerância às primeiras linhas 
de tratamento preconizados, esse fármaco deverá compor o Grupo 
1 do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEA-

F)8. Se o medicamento se destina à garantia do acesso equitativo a 
medicamentos e insumos, para prevenção, diagnóstico, tratamento e 
controle de doenças e agravos de perfil endêmico, com importância 
epidemiológica, impacto socioeconômico ou que acometem popula-
ções vulneráveis, contemplados em programas estratégicos de saúde 
do SUS, o medicamento deve ser incluído no Componente Estratégico 
da Assistência Farmacêutica9.

Se para um especialista que atua na assistência farmacêutica pode ser 
óbvio em qual grupo cada medicamento deve ser incluído, para o leigo 
e para os operadores do direito, não.

Logo, embora a proposta dos Estados fosse a mais justa, sua apli-
cação seria bastante problemática, considerando as infindáveis dis-
cussões que poderiam advir para o correto enquadramento de um 
determinado medicamento, conforme a sua vocação, em um dos Com-
ponentes da Assistência Farmacêutica existentes.

7  Art. 51, inc. II, do Anexo XXVIII, da Portaria Consolidação MS n. 2/2017.

8  https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/daf/ceaf/grupos-de-medica-
mentos. Acesso em: 7 set. 2024.

9  https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/daf/cesaf. Acesso em: 7 
set. 2024.
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Afastando-se da complicada classificação prospectiva dos medicamen-
tos não padronizados conforme a sua vocação para compor uma das 
listas de medicamentos dos SUS, a União surpreendeu ao propor que a 
divisão de competências judiciais fosse feita com base no valor da causa. 
Inicialmente, propôs que apenas as causas relativas a medicamentos não 
padronizados com valor superior a um milhão de reais deveriam trami-
tar na Justiça Federal. Nesses casos, a União comprometeu-se a assumir 
integralmente a responsabilidade pelas demandas.

A ideia teve a virtude de ser prática. Com efeito, separar as ações 
por valor da causa é muito mais fácil do que enquadrar o pedido do 
medicamento do caso concreto aos conceitos abstratos e técnicos de 
repartição dos fármacos nos componentes da Política de Assistência 
Farmacêutica do SUS.

Embora não tenha sido aceita a proposta de corte de um milhão de 
reais, que atrairia um número insignificante de ações para a Compe-
tência da Justiça Federal, a lógica da proposta permitiu o prossegui-
mento das tratativas para um acordo factível, que pudesse unir as duas 
propostas que estavam na mesa.

É importante destacar aqui essa evolução das negociações, pois ilustra 
as possibilidades do procedimento autocompositivo para a obtenção de 
soluções inovadoras. O amadurecimento das partes durante as discus-
sões foi o que permitiu o surgimento de ideias e propostas criativas, que 
não haviam sido consideradas antes do procedimento de conciliação.

6.	 PRINCIPAIS PONTOS DE ACORDO

A homologação do acordo10 no julgamento do Tema 1234 pelo plenário 
do STF se deu com base no voto condutor proferido pelo relator, Ministro 
Gilmar Mendes, que foi acompanhado pelos outros 10 (dez) Ministros.

10  O que foi acordado no Tema 1234 está na ata da última audiência de 16 de maio 
de 2024, que tem por anexo os slides (Fluxo de Medicamentos) em que foram 
tratadas definições do que seria medicamento incorporado e não incorporado. Esse 
documento cuidou também das competências judiciais e responsabilidade pelo res-
sarcimento dos medicamentos incorporados. Como até a última audiência de 16/5 
não houve acordo sobre os medicamentos não incorporados e oncológicos, foram 
acertados em dois outros atos separados posteriores os percentuais de ressarcimen-
to. O voto do relator, que decidiu pela homologação substancial do acordo entre 
as partes, consolidou no seu texto o consenso alcançado. O conteúdo do ajuste 
tornou-se mais acessível através da consulta ao voto condutor, em vez da leitura do 
material disperso do acordo.
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7.	 RESSARCIMENTO ADMINISTRATIVO

Para os medicamentos incorporados, o responsável pelo custeio, con-
forme a repartição de competências do SUS, deverá ressarcir integral-
mente o ente que despender recursos para o cumprimento da obriga-
ção judicial.

No caso de medicamentos não incorporados, sem discutir qual a 
vocação do medicamento para compor este ou aquele componente 
da Política de Assistência Farmacêutica, se incorporado for, a União 
custeará integralmente os tratamentos acima de 210 (duzentos e dez) 
salários-mínimos e, nas causas de valor entre 7 (sete) salários-mínimos 
e 210 (duzentos e dez) salários-mínimos, a União pagará 65% dos de-
sembolsos dos Estados e Municípios. Nos pedidos judiciais de medi-
camentos não incorporados de até 7 (sete) salários-mínimos, os Mu-
nicípios e Estados arcarão com as despesas, devendo pactuar entre si a 
repartição dos custos.

Após a última audiência, Estados e União acordaram também sobre 
o ressarcimento de ações com pedidos de tratamentos oncológicos ajui-
zadas antes de 10 de junho de 2024. Nestes casos, os Estados e os Mu-
nicípios serão ressarcidos pela União na proporção de 80% (oitenta por 
cento) do valor total das despesas com o cumprimento da ordem ju-
dicial, independente do valor total do tratamento e independente de o 
medicamento para o tratamento de câncer ser incorporado ou não11, 12.

O ressarcimento deve ocorrer mediante pagamento fundo a fundo (in-
dependente de precatório), sem a necessidade da participação do ente 
responsável no processo, na forma de pactuação a ser definida no âm-

11  Há medicamentos oncológicos que foram incorporados ao SUS. Alguns inclusive 
com previsão de aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde, como é o caso 
do trastuzumabe, talidomida, rituximabe, mesilato de imatinib e pertuzumabe. O 
acordo, porém, não faz distinção para o ressarcimento dos gastos passados: apli-
ca-se o percentual de 80% sobre o custo global da despesa, independentemente de 
o medicamento ter sido incorporado ou não.

12  Nota de Atualização: conforme o item 2.3 do adendo ao acordo relativo aos me-
dicamentos para tratamento oncológico, o acesso aos medicamentos por meio da 
nova Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer e ressarcimento dos 
medicamentos oncológicos postulados em processos posteriores a 10 de junho de 
2023 deveria ser regulamentado em 90 (noventa dias), por meio de pactuação na 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Tal pactuação não ocorreu até o momento, 
de forma que, por decisão de 21 de agosto de 2025, o Min. Gilmar Mendes deter-
minou a regulamentação em 60 (sessenta) dias.
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bito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT/SUS) em 90 (noventa) 
dias. Os Estados e Municípios pactuarão as regras de ressarcimento 
entre si, junto às Comissões Intergestores Bipartite (CIB/SUS).

Um ponto que merecerá muita atenção das Secretarias de Estado de 
Saúde e do CONASS é a pactuação da forma do ressarcimento na Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT/SUS) e nas Comissões Intergestores 
Bipartite (CIB/SUS), para que ocorra de forma desburocratizada13, 14.

Como está garantido pelo acordo o ressarcimento de gastos realiza-
dos desde 2018 e a formulação de novos pedidos administrativos de 
ressarcimento, as Secretarias Estaduais de Saúde deverão se organizar 
para realizar os requerimentos ao Ministério da Saúde, seguindo a for-
ma que vier a ser pactuada na CIT/SUS.

8.	 COMPETÊNCIA JUDICIAL

A competência judicial ficou definida da seguinte forma:

A Justiça Federal cuidará dos processos de medicamentos não incor-
porados e oncológicos com valores da causa acima de 210 (duzentos e 
dez) salários-mínimos e, como adiantado acima, medicamentos incor-
porados (conforme o PCDT) dos Grupo 1A do Componente Especia-
lizado da Assistência Farmacêutica (CEAF), Componente Estratégico 
da Assistência Farmacêutica (CESAF), medicamentos sem registro na 
ANVISA (Tema 500), independentemente do valor da causa.

13  Nas discussões foi cogitado o acertamento do valor a ser ressarcido por percen-
tual gasto pela unidade de execução orçamentária utilizada para pagamentos de 
despesas com judicialização da saúde; foi imaginada a utilização dos sistemas de 
faturamento do SUS, inclusive o sistema de faturamento do Componente Especiali-
zado da Assistência Farmacêutica. O importante é que a forma prevista para o res-
sarcimento não represente um entrave que, na prática, possa inviabilizar ou limitar 
a operacionalização do ressarcimento previsto no acordo.

14  Nota de Atualização: houve a edição da Portaria GM/MS Nº 6.212, de 19 de de-
zembro de 2024, que dispõe sobre regras procedimentais para o ressarcimento in-
terfederativo relativo a valores financeiros despendidos decorrentes de ordens ju-
diciais referentes a fornecimento de medicamentos. Essa portaria, porém, requer 
a apresentação de documentação prévia e individualizada, caso a caso, ônus que 
associado à demora na avaliação dos pedidos pelo Ministério da Saúde, tem re-
presentado o importante limitador na obtenção do ressarcimento pelos Estados. 
Para se dar maior efetividade ao ressarcimento espera-se que exista uma plataforma 
nacional em que possam ser automatizados ou mais facilmente processados os res-
sarcimentos devidos em decorrência de cumprimentos de decisões judiciais.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  179

A Justiça Estadual processará as demandas por medicamentos 
não incorporados e oncológicos com valores da causa abaixo de 210 
salários-mínimos e de medicamentos incorporados (conforme o PCDT) 
dos grupos 1B, 2 e 3 do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) e medicamentos básicos.

Para a definição do valor da causa o custo do tratamento deve ser 
calculado com base no Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), 
na alíquota 0%, sobre o preço do produto de menor valor, se não tiver 
sido postulado um medicamento de marca específica. No caso de tra-
tamentos contínuos, o valor da causa corresponderá ao custo anual 
do tratamento (art. 292, § 2º, do Código de Processo Civil).

Estados e Municípios poderão ser incluídos nos processos de com-
petência da Justiça Federal para viabilizar o cumprimento, devendo ser 
ressarcidos integralmente pelo que custearem nesses processos judiciais.

É criticável a solução acordada neste ponto, porquanto a União 
estará dispensada de participar dos processos com pedidos de medi-
camentos não padronizados e oncológicos abaixo de 210 (duzentos 
e dez) salários-mínimos, ao passo que os Estados poderão ser incluí-
dos nas demandas acima desse patamar, para garantir o cumprimento 
da ordem judicial.

Isso ocorre somente porque não é possível, na prática, a realização 
de bloqueios de numerário contra a União, já que as contas bancárias 
federais não estão ao alcance da ferramenta do sistema SISBAJUD. As-
sim, os Estados e Municípios serão chamados a participar de processos 
em que a União admite responder integralmente pela obrigação tão 
somente para ter suas contas bloqueadas. Antes, dever-se-ia pensar em 
soluções para, de forma isonômica, se permitir o sequestro de valores 
também do ente federal, para o cumprimento das ordens judiciais em 
matéria de saúde.

9.	 REGRA DE TRANSIÇÃO

Foi fixada regra de transição sobre a competência judicial; o que 
restou acordado valerá apenas para processos distribuídos após a pu-
blicação da ata de julgamento. Os processos que estiverem em trami-
tação antes dessa data permanecerão no ramo da justiça em que se 
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encontram, considerando a impossibilidade de arguição de conflito de 
competência negativo contida no voto condutor15, 16.

10.	 REPERCUSSÃO PARA O CONTENCIOSO JUDICIAL

Como o acordo garante o ressarcimento administrativo independente 
da participação do ente responsável no processo retroativo a 2018 e a 
decisão impede a modificação de competência nas ações em curso, não 
há mais interesse na apresentação de defesa e interposição de recursos 
para alterar competência judicial para a Justiça Federal no caso de pedi-
dos de medicamentos não incorporados e de medicamentos oncológicos.

Assim, para esses casos, não se deve incluir mais as preliminares de 
mérito de litisconsórcio necessário com a União, cabendo inclusive de-
sistir de recursos em que se discute apenas a necessidade de inclusão e 
direcionamento da obrigação ao ente federal.

Em relação aos processos novos, propostos após a publicação da ata 
de julgamento, será necessário atentar para o valor da causa17 fixado 
abaixo do valor correto, que retire indevidamente processos da alçada 
da Justiça Federal.

É do interesse dos Estados que o processo tramite na Justiça Federal, 
pois nessas demandas, pelo acordo, a União responderá integralmente 

15  O voto condutor modulou os efeitos da decisão homologatória, in verbis: “uni-
camente quanto ao deslocamento de competência (item 1 do acordo firmado na Comissão 
Especial nesta Corte), propondo que somente se apliquem aos feitos que forem ajui-
zados após a publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça 
Eletrônico, afastando sua incidência sobre os processos em tramitação até o referido 
marco, sem possibilidade de suscitação de conflito negativo de competência a res-
peito dos processos anteriores ao referido marco jurídico”.

16  Nota de Atualização: inicialmente houve dúvida se a modulação temporal relativa 
ao deslocamento de competência incidiria também sobre os processos com pedidos 
de medicamentos incorporados. A decisão que julgou os embargos de declaração 
opostos contra o acórdão 1234 fixou que a modulação relativa à competência judi-
cial vale para todos os processos com pedidos de medicamentos, sejam eles incor-
porados ou não. Assim, os processos ajuizados antes de 19 de setembro de 2024 
devem permanecer no ramo da justiça em que se encontravam.

17  Considerando a importância dada ao valor da causa após o acordo e a necessida-
de de observância do PMVG, a tarefa de consulta à tabela CMED foi facilitada com a 
disponibilização de uma ferramenta online pela ANVISA: https://app.powerbi.com/
view?r=eyJrIjoiYjZkZjEyM2YtNzNjYS00ZmQyLTliYTEtNDE2MDc4ZmE1NDEyIiwid-
CI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9&page-
Name=ReportSection20c576fb69cd2edaea29. Acesso em: 7 set. 2024.
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pelo tratamento postulado, ao passo que, nos pedidos de medicamen-
tos com valor inferior a 210 (duzentos e dez), o ente federal custeará 
apenas uma fração dos custos do cumprimento da ordem judicial.

Como os Estados e Municípios participarão eventualmente desses 
processos de mais alto custo como meros garantes do cumprimento 
da obrigação, é questionável se teriam interesse em contestar a de-
manda. Caberia apenas a apresentação de manifestação indicando a 
condição de responsável subsidiário dos entes subnacionais no pro-
cesso e a necessidade de direcionamento prioritário do cumprimento 
contra a União.

11.	 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA

Algo que vem crescentemente demandando a atuação das Procurado-
rias de saúde são as condenações ao pagamento de honorários advocatí-
cios de sucumbência. Com a homologação do acordo essas condenações 
tendem a aumentar. Se até hoje o valor da causa foi um item muitas 
vezes negligenciado, fixado simbolicamente, a partir da homologação 
do acordo a sua correta indicação deverá ser fiscalizada, o que deve 
aumentar expressivamente o montante das condenações nas ações de 
saúde contra os entes federados.

Uma possível solução para esse problema das condenações despro-
porcionais em valores elevados, que são um grande incentivo à pro-
positura de demandas predatórias, seria o reconhecimento, por deci-
são vinculante, de que as ações de saúde são de conteúdo inestimável, 
adotando ainda interpretação do art. 85, § º8-A do Código de Processo 
Civil conforme a Constituição, para excluir a sua aplicação nas causas 
de demandas por prestações de saúde.18.

18  Nota de Atualização: após o julgamento do Tema 1234, em fevereiro de 2025, o 
Superior Tribunal de Justiça afetou Tema de recurso repetitivo relativo à forma de 
fixação de honorários advocatícios nas causas da Fazenda Pública. O Tema 1313 
foi julgado em junho de 2025 com a fixação da seguinte tese, tal como proposto 
neste texto, considerando as especificidades e natureza do objeto das causas da ju-
dicialização da saúde pública. Eis o teor da tese: “Nas demandas em que se pleiteia 
do Poder Público a satisfação do direito à saúde, os honorários advocatícios são 
fixados por apreciação equitativa, sem aplicação do art. 85, § 8ºA, do CPC” (REsp 
nº 2169102 / AL).
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12.	 ÔNUS DO AUTOR DA AÇÃO E DEFERÊNCIA ÀS DECISÕES 
TÉNICAS E À MEDICINA BASEADA EM EVIDÊNCIAS

No julgamento do Tema 1234 foram também fixadas diretrizes para 
a análise judicial dos pedidos de fornecimento de medicamentos, dire-
trizes estas que agora passam a ter caráter vinculante.

Os Juízes deverão analisar e considerar o ato da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONI-

TEC) de não incorporação do medicamento, sem adentrar no mérito 
administrativo.

Vale destacar a atribuição à parte autora do ônus de comprovar a 
segurança, a eficácia e a imprescindibilidade do medicamento preten-
dido para o seu tratamento contida nos itens do acordo homologado:

4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da ação 
o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evi-
dências, a segurança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de 
substituto terapêutico incorporado pelo SUS.

4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação 
de necessidade do medicamento, mesmo que acompanhada de rela-
tório médico, sendo necessária a demonstração de que a opinião do 
profissional encontra respaldo em evidências científicas de alto nível, 
ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática 
ou meta-análise.

Há uma mudança de paradigma com a categórica atribuição do ônus 
à parte autora de demonstrar o cumprimento dos requisitos para a 
procedência do pedido. Não basta a mera apresentação de prescrição e 
relatório médico unilateral para a procedência da demanda. É necessá-
rio demonstrar que a pretensão do uso do medicamento é baseada em 
evidências científicas de alto nível.
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Cabe as Procuradorias de saúde destacar nas peças processuais a ne-
cessária observância da regra do ônus de distribuição da carga proba-
tória fixada na decisão vinculante do STF19, 20.

13.	 PREÇO MÁXIMO DE VENDA AO GOVERNO (PMVG)

O acordo homologado dispõe que, “sob nenhuma hipótese, poderá ha-
ver pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em va-
lor superior ao teto do PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia 
judicial junto ao fabricante ou distribuidor” [a concessão do desconto 
obrigatório nas aquisições de medicamentos para cumprimento de de-
cisões judiciais].

Esse ponto do acordo demandará uma atuação atenta das Procura-
dorias de saúde. Conquanto a regulação do mercado de medicamentos 

19  Vale mencionar que juntamente com o julgamento do Tema 1234 pelo plenário 
virtual, foi colocado em pauta a fixação da tese no Tema 6, que trata dos requisitos 
para o deferimento de pedidos judiciais de medicamentos não incorporados ao 
SUS. A tese fixada no Tema 6 impede, como regra geral, o fornecimento do fármaco 
por decisão judicial, independentemente do custo. Somente em casos excepcionais, 
demonstrado o cumprimento de requisitos cumulativos a cargo do autor, é que seria 
possível o deferimento do pedido judicial de medicamento não incorporado. Eis os 
requisitos relacionados no voto vencedor: “(a) negativa de fornecimento do medica-
mento na via administrativa, nos termos do item ‘4’ do Tema 1234 da repercussão 
geral; (b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, 
ausência de pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista 
os prazos e critérios previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no 
Decreto nº 7.646/2011; (c) impossibilidade de substituição por outro medicamento 
constante das listas do SUS e dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) 
comprovação, à luz da medicina baseada em evidências, da eficácia, acurácia, efeti-
vidade e segurança do fármaco, necessariamente respaldadas por evidências científi-
cas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão siste-
mática ou meta-análise; (e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada 
mediante laudo médico fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já 
realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar com o custeio do medicamento”.

20  Nota de Atualização: a observância obrigatória da Tese Fixada no Tema 6 tam-
bém foi reforçada após a publicação da correspondente Súmula Vinculante 61, que 
recebeu a seguinte redação: “A concessão judicial de medicamento registrado na 
ANVISA, mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, 
deve observar as teses firmadas no julgamento do Tema 6 da Repercussão Geral (RE 
566.471)”.
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obrigue os fornecedores a praticarem o PMVG21, nem sempre esse teto 
de preço é observado pelos agentes do mercado.

No entanto, nas demandas judiciais é possível encontrar orçamentos 
apresentados pelos fornecedores, especialmente no caso de medicamen-
tos de mais alto custo. Muitas distribuidoras têm destacado a possibili-
dade de praticar o desconto mínimo obrigatório, inclusive para as aqui-
sições feitas por particulares em cumprimento de decisões judiciais.

Caberá às Procuradorias, com apoio das Secretarias de Estado de 
Saúde, conhecer melhor o funcionamento e organização do mercado 
de medicamentos, e exigir que as propostas de preços nos bloqueios 
judiciais observem o PMVG22.

14.	 SÚMULA VINCULANTE E RECLAMAÇÃO

A proposta contida no voto do relator, aprovada pela maioria qualifi-
cada dos Ministros da corte, é que as teses fixadas por acordo tenham 
status de súmula vinculante. Essa é a redação proposta para a súmula 
a ser publicada, que não contém o comando em si mesma, fazendo 
remissão ao acordo homologado23:

21  A Resolução da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) n.º 
4/2006, que retira sua validade da Lei Federal n. 10.742/2003, dispõe que “Art. 1º 
As distribuidoras, as empresas produtoras de medicamentos, os representantes, os 
postos de medicamentos, as unidades volantes, as farmácias e drogarias deverão 
aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP ao preço dos produtos definidos 
no art. 2º desta Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas a entes da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. […] Art. 2º O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguin-
tes casos […] V – Produtos comprados por força de ação judicial, independente de 
constarem da relação de que trata o § 1º deste artigo”.

22  Nota de atualização: Em decisão de 21/08/25, o relator do RE 1.366.243/SC, Min. 
Gilmar Mendes, proferiu despacho reforçando a obrigatoriedade de observância 
do PMVG na aquisição de medicamentos com recursos de bloqueios em contas dos 
entes federados. Enfatizou não ser possível a entrega de recursos à parte e também 
pontuou a necessidade de cooperação das partes na operacionalização da aquisição 
com o desconto obrigatório. Além disso, instou a CMED a revisar a Resolução nº 
3, de 2 de março de 2011, “estabelecendo a obrigatoriedade de cumprimento do 
PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo), sob as penas da legislação [estabele-
cendo sanção(ões) clara(s) e específica(s)]”.

23  É uma situação inusitada que a súmula vinculante faça remissão a um acordo 
que poderá ser revisto futuramente.
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O pedido e a análise administrativos de fármacos na rede pública de saúde, a 
judicialização do caso, bem ainda seus desdobramentos (administrativos e juris-
dicionais) devem observar os termos dos 3 (três) acordos interfederativos (e seus 
fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial 
colaborativa, no tema 1.234 da sistemática da repercussão geral (RE 1.366.243).

A elevação do acordado à categoria de súmula vinculante dá acesso direto 
ao Supremo Tribunal Federal (STF), para que se prevaleça o decidido com 
efeito vinculante, na hipótese de descumprimento do acordo pela instância 
inferior. Com a publicação da súmula, cabe a propositura de reclamação 
ao STF, com fundamento no art. 988, inc. III, do Código de Processo Civil 
(CPC), sem a necessidade de se esgotar as instâncias ordinárias24.

É importante que as Procuradorias de Estado se preparem para apre-
sentação de reclamações para garantir o cumprimento do acordo e ace-
lerar a sua assimilação nas instâncias inferiores25.

15.	 O QUE FICOU DE FORA DO JULGAMENTO DO TEMA 1234

Seria positivo que todos os itens relacionados à judicialização da 
saúde estivessem incluídos nas tratativas entre os entes federados. En-
tretanto, pedidos de procedimentos, dietas e outros insumos ficaram de 
fora do acordo, que cuidou apenas do fornecimento de medicamentos.

Nestes casos, não se aplicam as regras de competência e ressarcimen-
to, permanecendo possível e do interesse dos Estados postular o dire-
cionamento ao responsável, com base no Tema 793, já que não houve 
ressarcimento pactuado sobre esses itens.

24  Nota de Atualização: A Súmula Vinculante 60 foi publicada no DJe e no DOU, no 
dia 20 de setembro de 2024 e a Súmula Vinculante 61 foi publicada no DJe e no 
DOU, no dia 3 de outubro de 2024.

25  Nota de Atualização: Decorrido quase um ano da edição das Súmulas Vinculantes 
60 e 61, os dados apresentados no despacho datado de 21/08/2025 pelo relator, 
Min. Gilmar Mendes, informam ter ocorrido um aumento expressivo de reclama-
ções em ações de saúde: “analisando os números de distribuição de reclamações, na 
Suprema Corte, envolvendo a temática de saúde, de 2023 (81) a 2025 (373 – com 
dados parciais de 2025 até agosto), já se percebe aumento expressivo de 460% 
(quatrocentos e sessenta por cento), o que denota desconhecimento, incompreen-
são, insurgência ou recalcitrância no cumprimento das decisões desta Corte em 
matéria de saúde […]”. Diante desse cenário, o Min. relator ordena a intimação do 
“Corregedor Nacional de Justiça para que expeça recomendação a todos(as) os(as) 
magistrados(as) federais e estaduais de todos os Tribunais Regionais Federais e Tri-
bunais de Justiça para que cumpram as teses fixadas nos temas 6 e 1.234, consubs-
tanciadas nas súmulas vinculantes 61 e 60, respectivamente”.
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O pedido de produto a base de canabidiol, que não está registrado como 
medicamento, é um exemplo notável de item excluído do acordo26.

Entretanto, nada impede que, por meio da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT/SUS), os entes federados incluam novos itens a serem 
regidos pelas normas do acordo homologado no Tema 1234.

16.	 CONCLUSÕES

O acordo firmado entre os entes federativos não é perfeito. Diante, 
porém, da alternativa ao acordo, é possível concluir que a autocompo-
sição foi vantajosa para os Estados.

Tendo em vista a jurisprudência mais recente do STF em matéria de 
saúde, provavelmente o julgamento do recurso com repercussão geral 
fixaria uma nova tese nos limites da lide orientando a observância da 
repartição de competências do SUS, em termos parecidos com o que 
foi decidido no Tema 793. Porém, essa decisão não garantiria o efetivo 
ressarcimento e reequilíbrio entre os entes federativos. Assim, os entes 
subnacionais que proporcionalmente mais sofrem com a judicialização 
da saúde, embora pudessem obter um provimento favorável, permane-
ceriam sem uma perspectiva de efetiva satisfação do seu crédito.

O consenso obtido no âmbito da conciliação do Tema 1234 é uma 
prova da capacidade institucional do SUS em resolver demandas de 
grande dimensão e importância, por meio de negociações tripartites. 
Vale também registrar que a interação CONPEG e CONASS e dos fóruns 
dos Procuradores especializados na matéria, durante as audiências e 
fora delas, foi fundamental para o resultado alcançado.

Não é possível afirmar se o acordo irá reduzir a litigiosidade em ma-
téria de saúde. Possivelmente em um primeiro momento deverá haver 
um incremento das discussões judiciais, até que os precedentes vincu-
lantes sejam bem assimilados pelo Poder Judiciário, pela administra-
ção e pelos demais envolvidos na judicialização da saúde.

Se, por um lado, as discussões sobre as responsabilidades dos entes 
federados e a competências judiciais foram resolvidas com a homo-
logação do acordo, por outro lado, surgem novos desafios, como a 
necessidade de exigir a observância do PMVG, e dos requisitos para o 

26  Nota de Atualização: Importa registrar que na sessão de julgamento de 
05/06/2025 a 1ª Seção do STJ definiu na CC 209648/SC que a competência para o 
processamento de Canabidiol-Produto é da Justiça Federal.
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deferimento excepcional de prestações de saúde por meio do Judiciá-
rio, que, pelo acordo homologado, estão a cargo da parte autora.

Outro tema que terá que ser debatido e enfrentado, e que tem um 
grande impacto na judicialização da saúde, é o tema correlato dos ho-
norários de sucumbência nas causas de saúde, que tem gerado uma 
grande litigiosidade27.

Essas são as primeiras impressões e projeções sobre o acordo ho-
mologado, que certamente não esgotam as suas possibilidades para 
racionalizar a judicialização da saúde. Espera-se que ele seja bem assi-
milado pelo Poder Judiciário e por todas as partes que atuam na área 
da saúde. Igualmente, espera-se que sobrevenha uma regulamentação 
que garanta o efetivo ressarcimento. Sem isso, certamente os proble-
mas decorrentes da carga desproporcional do ônus da judicialização 
da saúde sobre os entes subnacionais não serão solucionados, fazendo 
ressurgir o conflito futuramente.
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COMISSÃO NACIONAL DE 
INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIAS NO 

SUS (CONITEC): REPERCUSSÕES DAS 
DECISÕES DOS TEMAS 6 E 1234/STF1
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  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. As decisões do STF e o fortalecimento 
da CONITEC. 3. Parâmetros jurídicos para a concessão 

judicial de medicamentos não incorporados. 4. 
Implicações para o Judiciário e a Administração Pública. 

5. Aplicação das súmulas vinculantes por meio de 
reclamações constitucionais. 6. Considerações finais.

RESUMO: O presente artigo analisou os Temas de Repercussão Geral nº 6 e nº 
1.234 do Supremo Tribunal Federal (STF), que tratam de parâmetros para a ju-
dicialização da saúde, entre eles a necessidade de deferência à autoridade técnica 
da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saú-
de (CONITEC). Com base nas decisões proferidas, destaca-se a nova orientação 
jurisprudencial que limita a concessão judicial de medicamentos não incorpora-
dos ao SUS, impondo a primazia das avaliações técnicas da CONITEC. A pesqui-
sa, de natureza teórico-jurídica, demonstra o novo paradigma de atuação judicial 
subsidiária e excepcional, com base em critérios técnicos e científicos, conforme 
exigido pelas Súmulas Vinculantes nº 60 e 61.

PALAVRAS-CHAVE: Direito à saúde; judicialização da saúde; SUS; STF; CONITEC.

1.	 INTRODUÇÃO

A judicialização da saúde pública no Brasil representa um fenômeno 
complexo, que envolve a tensão entre o direito à saúde e os limites 
orçamentários do Estado. Nesse contexto, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), por meio dos Temas de Repercussão Geral nº 6 (Recurso 

1  Artigo elaborado a partir de palestra proferida no VI Encontro Nacional de Procu-
radorias da Saúde, realizado pela ANAPE nos dias 31 de março a 2 de abril de 2025, 
na cidade de Porto Alegre/RS.

2  Procuradora do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito Público pela PUC-Mi-
nas. Especialista em Direito Sanitário, em Direito Público e em Direito Processual 
Constitucional.
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Extraordinário nº 566.471) e nº 1.234 (Recurso Extraordinário nº 
1.366.243), enfrentou a questão da legitimidade de decisões judiciais 
que determinam o fornecimento de medicamentos não incorporados 
ao Sistema Único de Saúde (SUS).

O objetivo deste artigo é analisar os impactos das referidas decisões 
e o fortalecimento da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnolo-
gias no SUS (CONITEC), a partir da consolidação de diretrizes jurispru-
denciais que impõem limites à atuação do Judiciário, culminando na 
edição das Súmulas Vinculantes nº 60 e nº 61, ambas do STF.

2.	 AS DECISÕES DO STF E O FORTALECIMENTO DA CONITEC

Os julgamentos dos Temas de Repercussão Geral nº 6 e nº 1.234, 
pelo STF, culminaram em decisões convergentes e complementares, 
com impacto significativo na judicialização da saúde, especialmente 
quanto à deferência do Poder Judiciário às decisões da Comissão Na-
cional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC).

Tais decisões são disruptivas no ponto em que representam a quebra 
de paradigma no direito sanitário ao balizar a análise judicial, pois 
determinam a qualificação das decisões judiciais pela deferência im-
posta aos magistrados às avaliações da CONITEC sobre a incorporação 
de medicamentos ao SUS. As decisões judiciais tornam-se limitadas a 
apreciar o acerto ou desacerto da atuação administrativa da CONITEC 
na incorporação da medicação, sendo excepcional o deferimento judi-
cial de medicamentos fora das listas oficiais do SUS.

Nos julgamentos dos Temas 6 e 1.234, o STF reconheceu a autoridade 
técnica da CONITEC como instância legítima para avaliar a incorporação 
de tecnologias ao SUS. Embora tenha admitido a possibilidade de conces-
são judicial de medicamentos não incorporados, estabeleceu que tal me-
dida deve ser excepcional e fundamentada em critérios técnicos rigorosos.

Ainda se observa a mudança de paradigma quanto à distribuição do 
ônus da ação, ao atribuir ao autor o ônus de comprovar o cumprimento 
dos requisitos para procedência do pedido. Isso porque, pelas novas di-
retrizes jurisprudenciais, não basta a mera apresentação de prescrição e 
relatório médico unilateral; é necessário demonstrar que a pretensão do 
uso do medicamento é baseada em evidências científicas de alto nível.

As decisões da CONITEC, portanto, passaram a gozar de presunção de 
legitimidade e cientificidade, sendo vedado ao Judiciário contrariá-las 
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sem observância de requisitos estritos. Tais diretrizes foram consolida-
das nas Súmulas Vinculantes nº 60 e 61, cuja observância é obrigatória 
por todos os órgãos judiciais e administrativos.

3.	 PARÂMETROS JURÍDICOS PARA A CONCESSÃO 
JUDICIAL DE MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS

Relativamente ao Tema 6, embora o caso concreto (RE 566.471) se 
referisse especificamente a medicamento de alto custo, as discussões 
evoluíram para a análise da possibilidade de concessão judicial de me-
dicamentos não incorporados ao SUS, independentemente do custo.

Por sua vez, quanto ao Tema 1.234, as discussões travadas nos autos 
do Recurso Extraordinário nº 1.366.243 originariamente tratavam da 
legitimidade passiva da União nas ações em que se busca medicamentos 
não incorporados nas políticas públicas. O STF, contudo, ampliou as 
discussões para, em procedimento autocompositivo, tratar de questões 
gerais relacionadas à judicialização da saúde, tais como legitimidade 
passiva, competência, ressarcimento, necessidade de amplificação pro-
batória dos autores das ações de saúde, limites das decisões judiciais.

No que tange à repercussão das decisões dos Temas 6 e 1.234 sobre as 
avaliações técnicas da CONITEC, o STF estabeleceu requisitos cumulati-
vos que devem ser preenchidos para a autorização judicial do forneci-
mento de medicamentos não incorporados ao SUS, ora a serem observa-
dos pelo autor da ação, ora a serem observados pelo julgador da ação.

Para tanto, tem-se como ônus do ator da ação que busca o forneci-
mento judicial de medicamento não incorporado ao SUS: a) a negativa 
formal e motivada na via administrativa; b) a ilegalidade do ato de não 
incorporação, a ausência do pedido ou a mora na sua apreciação; c) a 
inexistência de substituto terapêutico do medicamento disponível no 
SUS; d) a comprovação da segurança e da eficácia do fármaco mediante 
evidências científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clíni-
cos randomizados e revisão sistemática ou meta-análise, conforme os 
critérios da medicina baseada em evidências (MBE); e) a demonstração 
da imprescindibilidade clínica da medicação para a manutenção da 
vida ou da saúde do paciente; e f) a hipossuficiência econômica do 
paciente para arcar com os custos do medicamento. Ressalta-se que 
a prescrição médica isolada não é suficiente, sendo imprescindível a 
demonstração técnica da necessidade do tratamento requerido.
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Por outro lado, são ônus do julgador do pedido de fornecimento de 
medicamento fora das listas oficiais do SUS, sob pena de nulidade da 
decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, e artigo 
927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil: a) obrigato-
riamente analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de não 
incorporação pela CONITEC e da negativa de fornecimento na via ad-
ministrativa apenas sob os critérios da estrita legalidade da avaliação 
técnica (controle de legalidade) e à luz da teoria dos motivos determi-
nantes, não sendo possível a incursão no mérito do ato administrativo, 
ressalvada a cognição do ato administrativo discricionário, o qual se 
vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos aponta-
dos como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente público aos 
seus termos; b) não substituir a decisão do administrador, mas apenas 
verificar se o ato administrativo específico do caso concreto está em 
conformidade com a Constituição Federal, a legislação de regência e a 
política pública no SUS; c) aferir a presença dos requisitos de dispensa-
ção do medicamento por prévia consulta ao Núcleo de Apoio Técnico 
do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na jurisdição, ou 
a entes ou a pessoas com expertise técnica na área, não podendo fun-
damentar decisão apenas em prescrição ou laudo médico juntado pelo 
autor da ação; d) no caso de deferimento judicial do medicamento, 
oficiar aos órgãos competentes para avaliarem a possibilidade de sua 
incorporação no âmbito do SUS.

Em síntese, ambos os julgados enfatizam a importância de respeitar 
as decisões da CONITEC, reforçam sua autoridade e limitam a interven-
ção judicial ao exame da legalidade dos atos administrativos.

4.	 IMPLICAÇÕES PARA O JUDICIÁRIO E 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Na maioria das decisões judiciais, até então, vê-se a desconsideração 
das análises da CONITEC, que ora sequer são verificadas, ora são men-
cionadas, mas preteridas em favor de prescrições médicas individuais, 
ou então de notas técnicas – também individuais – produzidas por 
NATJUS. Sobre isso, o relatório “Judicialização da Saúde no Brasil: perfil 
das demandas, causas e propostas de solução”, realizado pelo Instituto 
de Ensino e Pesquisa (Insper) em parceria com o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), informa:



192  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

Os dados ora analisados indicam que em todos os estados e instâncias 
os juízes referem-se mais aos NATs do que à Conitec em suas decisões. 
O fato de não citarem a Conitec tanto quanto os NATs pode indicar um 
menor conhecimento dos magistrados sobre a política de incorporação de 
tecnologias, ou, também, uma confiança maior de juízes na competência 
dos técnicos do NAT para discutir a política de saúde. Nesse sentido, os 
magistrados prefeririam referir-se ao NAT do que apostar em seus próprios 
conhecimentos sobre o SUS e citar a Conitec. […]
Mesmo em São Paulo, Estado que ainda registra os maiores índices de ca-
sos novos ajuizados todos os anos, apenas 72 das mais de 80 mil decisões 
analisadas fazem referência à Comissão. O Tribunal que mais faz referência 
à Conitec é o TRF4, com 359 ou 2,28% de suas decisões. Isso não significa 
que pertencer à justiça federal implica maior probabilidade de os casos 
fazerem referência tanto aos NATs quanto à Conitec (Insper, 2019).

Todavia, por força das teses firmadas nos Temas 6 e 1.234, 
estabeleceu-se que a ausência de medicamento das listas oficiais do SUS 
impede, em princípio, seu fornecimento por decisão judicial, indepen-
dentemente do custo, sendo possível sua concessão judicial em casos 
excepcionais, desde que haja: 1º) negativa administrativa qualificada, 
por meio do esgotamento da via administrativa, garantindo-se que o 
Poder Executivo tenha oportunidade de analisar o caso concreto de dis-
pensação do fármaco, sendo essa uma condição indispensável para aná-
lise judicial do pedido; 2º) instrução probatória qualificada, competindo 
à parte autora apontar as causas pelas quais o ato deverá ser desconside-
rado e o fármaco concedido; ônus da parte autora, que deverá satisfazer 
os requisitos acima já descritos para excepcionalizar a regra geral que 
impede a concessão judicial de medicamento não incorporado ao SUS; 
3º) decisão judicial qualificada: conforme acima apontado neste paper, 
a qualificação das decisões judiciais determina que o relatório médico 
apto a respaldar a decisão concessiva de medicação fora das listas do SUS 
deve, necessariamente, estar respaldado em evidências científicas de alto 
nível, ou seja, em ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática ou 
meta-análise (meio de prova previamente eleito como indispensável para 
o deferimento da medida excepcional); além disso, firmou-se posição rí-
gida quanto à necessidade de observância, pelo Judiciário, do mérito das 
decisões da CONITEC que recomendam a não incorporação de medica-
mento ao SUS, que passam a ser vinculantes, salvo vícios procedimentais 
no processo de análise e sob a teoria dos motivos determinantes.

A atuação judicial em matéria de saúde pública, à luz das novas di-
retrizes do STF, exige maior rigor probatório e submissão a pareceres 
técnicos especializados, como os emitidos pelos Núcleos de Apoio Téc-
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nico do Poder Judiciário (NATJUS). Cabe ao Judiciário, nesses casos, 
apenas o controle de legalidade dos atos administrativos, não podendo 
substituir-se à CONITEC no juízo técnico de incorporação de tecnologias. 
Essa nova lógica processual busca garantir o equilíbrio entre o direito in-
dividual e a preservação da sustentabilidade financeira e técnica do SUS.

5.	 APLICAÇÃO DAS SÚMULAS VINCULANTES POR 
MEIO DE RECLAMAÇÕES CONSTITUCIONAIS

Os julgamentos representam um marco evolutivo para as decisões 
dos processos sanitários. Contudo, dado o histórico brasileiro na ju-
dicialização da saúde e o perfil do Poder Judiciário, especialmente nas 
instâncias de entrada, era esperada a resistência judicial ao que foi 
decidido nos Temas de Repercussões Gerais nº 1.234 e nº 6, que cul-
minaram, respectivamente, nas Súmulas do STF nº 60 e 61. Por isso, 
já é realidade a utilização da reclamação constitucional na sequência 
dos julgamentos das repercussões gerais para consolidá-las, com vista 
a devolver ao STF a análise do descumprimento dos parâmetros estabe-
lecidos nas súmulas, as quais são obrigatórias para o sistema de justiça 
e para a Administração Pública.

As reclamações constitucionais têm sido o principal instrumento uti-
lizado pelo STF para garantir a observância das Súmulas Vinculantes nº 
60 e 61. Alguns precedentes emblemáticos incluem:

1)	 RCL 73.994/MG: cassada a decisão que determinava o fornecimen-
to de Liraglutida sem respaldo técnico;

2)	 RCL 76.955/SP: anulado o julgado que concedia medicamento com 
base exclusiva em prescrição médica desprovida de respaldo em 
evidências científicas de alto nível;

3)	 RCL 73.135/RS: reafirmada a competência do STF para resguardar a 
autoridade das súmulas vinculantes, mediante a aplicação da teo-
ria do efeito expansivo das decisões. Segundo essa teoria, a inter-
pretação de súmulas vinculantes é literal, ou seja, não se pode ir 
além ou aquém de seu conteúdo, exceto quando o próprio agente 
criador da súmula invoca método distinto. Ou seja, apenas o STF 
pode criar distinções para a aplicação de uma súmula vinculante. 
Nesse sentido, o Min. Dias Toffoli conferiu efeito expansivo às 
decisões nos Temas 6 e 1234 insculpidas nas Súmulas nº 60 e nº 
61, para qualquer tecnologia de saúde além dos medicamentos 
(equipamentos e materiais):
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Consigno, entretanto, que a ressalva consignada no julgamento das teses 
dos Temas nºs 6 e 1234 da RG não constitui impedimento para que suas 
diretrizes sejam observadas em ações prestacionais de saúde independen-
temente de estarem relacionadas a medicamentos, de modo a formar de-
manda qualificada a propiciar decisões também qualificadas no contexto 
da judicialização da saúde (Brasil, 2024).

A teoria do efeito expansivo das Súmulas 60 e 61 do STF, acaso ve-
nha a ter plena aplicação no ordenamento jurídico brasileiro, terá re-
percussão sobre as decisões da CONITEC relativamente à incorporação 
das tecnologias de saúde além dos medicamentos.

É possível afirmar que os julgados das reclamações constitucionais 
apontadas demonstram o esforço do STF em garantir a coerência ju-
risprudencial e a eficácia das diretrizes estabelecidas nas Súmulas 60 
e 61 do STF.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A jurisprudência firmada nos Temas 6 e 1.234 inaugura um novo 
paradigma na judicialização da saúde, em que a atuação do Poder Judi-
ciário deve ser excepcional, subsidiária e tecnicamente fundamentada.

Além disso, ao impor rigor na concessão de medicamentos não in-
corporados, espera-se, a contrario sensu, maior pressão do Poder Judi-
ciário sobre os gestores da saúde para a regularização das políticas de 
assistência farmacêutica e concessão de medicamentos incorporados.

Entretanto, a matéria não é pacífica e vem gerando debates nos ato-
res interessados no tema. Nesse sentido, o Conselho Regional de Me-
dicina do Paraná (2024) e entidades representativas de pacientes com 
doenças raras, como a Federação Brasileira das Associações de Doen-
ças Raras (FebraRaras) e a Casa Hunter, posicionaram-se contra as 
decisões do STF, ao argumento de que elas representam um retrocesso 
significativo, criando barreiras intransponíveis para pacientes que de-
pendem de tratamentos não disponíveis no SUS.

Por outro lado, a deferência às decisões da CONITEC criada pela ju-
risprudência do STF visa garantir a racionalidade, a eficiência adminis-
trativa e a equidade no acesso à saúde pública. O STF, ao reconhecer 
os limites da atuação judicial nesse campo, fortalece o papel das insti-
tuições técnicas e promove maior segurança jurídica na formulação de 
políticas públicas.
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Nessa linha, só o tempo dirá se o STF encontrou um equilíbrio jus-
to entre os recursos financeiros limitados e o direito à saúde, evitan-
do que a busca pela equidade prejudique, por outro lado, os mais 
vulneráveis.
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O FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS DE 

INCLUSÃO DE PROCURADORES COM TEA
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  SUMÁRIO 
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2.1. Dignidade da pessoa humana e igualdade material 
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nas avaliações de desempenho. 3.3. Barreiras invisíveis 
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o fortalecimento da política de inclusão. 5. Conclusão.

RESUMO: A política de inclusão de Procuradores com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) na Advocacia Pública estadual representa marco significativo na 
concretização dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 
igualdade material e da eficiência administrativa, bem como dos compromissos 
assumidos pelo Brasil com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência, incorporada com status constitucional. Este artigo analisa a experiência 
recente da Advocacia Pública estadual, examinando de que modo a política de 
cotas PcD pode servir como catalisador para a construção de uma política estru-
turada de inclusão laboral. A fundamentação jurídica parte da Constituição da 
República, da legislação infraconstitucional — com destaque para a Lei Brasileira 
de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012) 
— e dos compromissos internacionais. O diagnóstico identifica barreiras atitu-
dinais, procedimentais e invisíveis que afetam a efetividade da inclusão, sem se 
configurar como falhas isoladas, mas como desafios inerentes ao processo de 
amadurecimento institucional. A partir desse diagnóstico, propõem-se diretrizes 
voltadas à consolidação de um programa de inclusão robusto, que incorpore pro-
tocolos internos, planos de acompanhamento individualizado, revisão de métri-
cas de avaliação, programas de sensibilização e integração da inclusão à cultura 

1  Advogada. Procuradora do Estado de Minas Gerais. Especialista em direito públi-
co pela ESMAFE. Pessoa com TEA de nível 1 de suporte.
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organizacional. Conclui-se que a efetividade da política de inclusão transcende 
o acesso garantido pelas cotas, exigindo medidas contínuas e estruturadas que 
assegurem a permanência, o desenvolvimento e a valorização profissional, reafir-
mando o compromisso da Advocacia Pública estadual com os direitos humanos 
e a modernização administrativa.

PALAVRAS-CHAVE: Advocacia Pública estadual; Transtorno do Espectro Autis-
ta; Inclusão; Direitos humanos; Políticas públicas.

1.	 INTRODUÇÃO

A consolidação de políticas de inclusão no serviço público, especial-
mente no âmbito da Advocacia Pública estadual, constitui expressão 
concreta dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa huma-
na, da igualdade material e da promoção do bem de todos, previstos 
nos arts. 1º e 3º da Constituição da República. A recente inserção de 
Procuradores com Transtorno do Espectro Autista (TEA) por meio da 
política de cotas destinada a pessoas com deficiência representa um 
marco institucional de relevância singular, não apenas por atender a 
dispositivos normativos internos e compromissos internacionais as-
sumidos pelo Brasil, mas por abrir espaço para o amadurecimento de 
uma cultura organizacional inclusiva e alinhada aos valores democrá-
ticos contemporâneos.

A experiência vivenciada a partir desse ingresso, contudo, evidencia 
que a efetividade plena da inclusão laboral demanda mais do que o 
cumprimento formal de dispositivos legais. Como apontam estudos 
recentes (Piovesan, 2005; Menezes; Pimentel; Lins, 2021), a concreti-
zação dos direitos das pessoas com deficiência exige a implementação 
de políticas estruturadas, capazes de garantir condições para a per-
manência e o desenvolvimento profissional dos servidores, superando 
barreiras de natureza atitudinal, procedimental e organizacional.

Nesse contexto, o caso da Advocacia Pública estadual apresenta rele-
vância acadêmica e prática ao oferecer um campo fértil para a reflexão 
sobre como uma política de cotas pode se transformar em uma política 
institucional de inclusão efetiva. A análise parte da constatação de que 
a promoção da diversidade, especialmente da neurodiversidade, não se 
encerra no acesso aos cargos, mas demanda estratégias de acompanha-
mento, adaptação razoável, formação continuada e gestão participati-
va, de modo a harmonizar a valorização das competências individuais 
com o fortalecimento da instituição como um todo.
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O presente artigo, portanto, tem por objetivo examinar, sob a ótica 
do direito constitucional e do direito da pessoa com deficiência, os 
desafios e as potencialidades da política de inclusão de Procuradores 
com TEA na Advocacia Pública estadual. Para tanto, parte-se da análise 
do arcabouço jurídico aplicável – que engloba a Constituição Federal, 
a Lei Brasileira de Inclusão, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e demais normas correlatas –, para em seguida dialo-
gar com a experiência concreta recente e propor diretrizes que visem 
ao aperfeiçoamento da política de inclusão laboral.

Mais do que identificar obstáculos, a proposta é oferecer contribui-
ções para o fortalecimento da cultura organizacional inclusiva, ali-
nhada não apenas ao cumprimento normativo, mas à construção de 
um ambiente institucional que reconheça a diversidade como valor e 
potencialize o desempenho da Advocacia Pública estadual no cumpri-
mento de sua missão constitucional.

A experiência vivenciada a partir desse ingresso, contudo, evidencia 
que a efetividade plena da inclusão laboral demanda mais do que o 
cumprimento formal de dispositivos legais. Como apontam estudos 
recentes (Piovesan, 2005; Menezes; Pimentel; Lins, 2021), a concreti-
zação dos direitos das pessoas com deficiência exige a implementação 
de políticas estruturadas, capazes de garantir condições para a per-
manência e o desenvolvimento profissional dos servidores, superando 
barreiras de natureza atitudinal, procedimental e organizacional.

2.	 DO DEVER CONSTITUCIONAL DE INCLUIR

2.1.	 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E IGUALDADE 
MATERIAL COMO FUNDAMENTOS

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece, 
no ordenamento jurídico brasileiro, uma ordem normativa baseada em 
valores ético-políticos que guiam a atuação de todo o aparato estatal. 
Entre tais valores, destaca-se a dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III), erigida como fundamento da República e princípio estruturante de 
todos os direitos fundamentais.

A dignidade, como lembra Sarlet (2015), não se apresenta como sim-
ples valor retórico, mas como parâmetro vinculante, que impõe ao Esta-
do obrigações de respeito, proteção e promoção das condições necessá-
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rias ao livre desenvolvimento da personalidade. No contexto da inclusão 
de pessoas com deficiência e, especialmente, da neurodiversidade, a dig-
nidade impõe não apenas o reconhecimento da titularidade de direitos, 
mas também a criação de condições efetivas para o seu exercício.

Tal compreensão articula-se com o princípio da igualdade, previsto no 
art. 5º, caput, e desenvolvido como objetivo fundamental no art. 3º, IV, da 
Constituição, que explicita o dever de “promover o bem de todos, sem 
preconceitos” e “sem quaisquer formas de discriminação”. A igualdade, 
nessa acepção, não se limita a um tratamento formalmente igualitário, mas 
reclama, como acentua Piovesan (2005), uma concepção material, apta a 
reconhecer desigualdades fáticas e a justificar medidas especiais que asse-
gurem oportunidades reais de participação social, econômica e política.

O Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, reforçou que a igual-
dade material legitima e exige políticas de ação afirmativa. Em julgados 
como a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
nº 186 e o Recurso Extraordinário (RE) nº 597285, a Corte consolidou o 
entendimento de que ações afirmativas, incluindo políticas de cotas, cons-
tituem instrumentos legítimos para concretizar a igualdade substancial 
e combater discriminações estruturais. Essa jurisprudência projeta-se de 
modo coerente sobre a inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) no serviço público, na medida em que tais ações não confi-
guram privilégios, mas mecanismos de equalização de condições.

No plano internacional, a dignidade e a igualdade encontram reforço 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
que possui status constitucional no Brasil (Decreto nº 6.949/2009). A 
CDPD afirma, logo em seu art. 3º, como princípios gerais, o “respeito 
pela dignidade inerente, a autonomia individual e a não discrimina-
ção”, e impõe aos Estados-partes o dever de “assegurar e promover 
o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais por todas as pessoas com deficiência, sem discriminação de 
qualquer espécie” (art. 4º).

Nesse sentido, a inclusão laboral de Procuradores com TEA na Ad-
vocacia Pública estadual deve ser compreendida como cumprimento 
de um mandamento constitucional e convencional, e não como libe-
ralidade administrativa. Trata-se da aplicação concreta do princípio da 
dignidade e da igualdade material, que impõe ao Estado a adoção de 
medidas que não se limitem ao acesso, mas assegurem permanência, 
desenvolvimento e participação plena.
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Assim, o dever constitucional de incluir se projeta como um coman-
do que vincula a instituição e orienta a formulação de políticas e práti-
cas internas, garantindo que a diversidade, longe de ser mero requisito 
formal de concursos, seja incorporada como valor estruturante da cul-
tura organizacional da Advocacia Pública.

2.2.	 LEGISLAÇÃO NACIONAL E AÇÕES AFIRMATIVAS

A legislação brasileira apresenta um arcabouço normativo robusto vol-
tado à proteção e à promoção dos direitos das pessoas com deficiência, 
consolidando um paradigma de inclusão social em sintonia com os princí-
pios constitucionais e compromissos internacionais. Tal estrutura norma-
tiva não apenas assegura o acesso a direitos, mas estabelece instrumentos 
concretos, como as ações afirmativas, para viabilizar a igualdade material 
e a participação plena dessas pessoas na vida social, econômica e política.

A Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, constitui mar-
co específico para as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), ao 
reconhecê-las, expressamente, como pessoas com deficiência, para todos 
os efeitos legais (art. 1º, § 2º). Com isso, abriu-se o acesso às proteções pre-
vistas na Lei Brasileira de Inclusão – LBI (Lei nº 13.146/2015), bem como a 
todas as ações afirmativas destinadas a este público.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) sistematiza princípios, direitos e instrumentos para a 
efetivação da inclusão social. Inspirada no modelo social da deficiência 
e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
internalizada no Brasil com status de emenda constitucional (Decreto 
nº 6.949/2009), a LBI estabelece como diretriz a eliminação de barrei-
ras e a promoção da acessibilidade em todas as dimensões — física, 
comunicacional, tecnológica, atitudinal e organizacional.

No campo laboral, destaca-se a Lei nº 8.213/1991, que instituiu a 
chamada Lei de Cotas, prevendo reserva de percentual mínimo de va-
gas para pessoas com deficiência em empresas com cem ou mais em-
pregados (art. 93). Embora direcionada ao setor privado, a lógica das 
ações afirmativas inspirou práticas análogas no serviço público, culmi-
nando na reserva de vagas para pessoas com deficiência em concursos 
públicos, com respaldo no Decreto nº 9.508/2018.

Além das legislações supramencionadas, a Lei nº 13.977/2020, deno-
minada Lei Romeo Mion, fortaleceu a proteção das pessoas com TEA ao 
instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 
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Autista (CIPTEA) e garantir atendimento prioritário, reforçando a neces-
sidade de adaptação dos serviços públicos às especificidades desse grupo.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente 
reconhecido a constitucionalidade e a legitimidade das ações afirma-
tivas. No julgamento da ADPF 186 e do RE 597285, o Tribunal conso-
lidou o entendimento de que políticas dessa natureza são compatíveis 
com o princípio da igualdade material e constituem instrumentos le-
gítimos para corrigir desigualdades históricas e estruturais. Essa com-
preensão é plenamente aplicável à inclusão de pessoas com TEA no 
serviço público, assegurando respaldo jurídico à reserva de vagas e às 
medidas complementares necessárias à sua efetivação.

Portanto, o arcabouço legislativo nacional não se limita a enunciar prin-
cípios, mas fornece instrumentos concretos que vinculam a Administra-
ção Pública ao dever de estruturar políticas de inclusão. No contexto da 
Advocacia Pública estadual, tais dispositivos legitimam e orientam inicia-
tivas que transcendam o ingresso por cotas, alcançando a permanência e 
o desenvolvimento funcional dos Procuradores com TEA, em consonância 
com os princípios constitucionais e o modelo social da deficiência.

2.3.	 CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA E STATUS CONSTITUCIONAL

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
em 2006 e ratificada pelo Brasil com quórum qualificado do art. 5º, 
§ 3º, da Constituição da República, foi internalizada pelo Decreto nº 
6.949/2009, com status de emenda constitucional. Essa incorporação 
confere ao tratado hierarquia máxima no ordenamento jurídico inter-
no, equiparando-o às normas constitucionais e vinculando diretamen-
te a atuação de todos os Poderes e órgãos estatais.

A CDPD representa um marco na proteção dos direitos das pessoas 
com deficiência, pois rompe com o paradigma médico-assistencialista 
e adota, expressamente, o modelo social da deficiência. Conforme seu 
art. 1º, a deficiência resulta da interação entre impedimentos de longo 
prazo e barreiras atitudinais e ambientais que obstam a participação 
plena e efetiva da pessoa na sociedade, em igualdade de condições com 
as demais. Esse reconhecimento impõe aos Estados a obrigação não 
apenas de eliminar tais barreiras, mas também de promover condições 
para que a inclusão ocorra de forma plena e participativa.
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Entre os princípios gerais elencados no art. 3º da CDPD, destacam-se o 
respeito pela dignidade inerente e autonomia individual; a não discrimi-
nação; a participação e inclusão plenas e efetivas na sociedade; a igual-
dade de oportunidades; e a acessibilidade. Esses princípios, em conjun-
to, harmonizam-se com os fundamentos constitucionais da dignidade da 
pessoa humana (art. 1º, III), dos valores sociais do trabalho (art. 1º, IV) 
e com os objetivos fundamentais da República, especialmente o de pro-
mover o bem de todos, sem preconceitos e discriminações (art. 3º, IV).

O art. 4º da CDPD estabelece que os Estados-partes devem adotar to-
das as medidas legislativas, administrativas e de outra natureza neces-
sárias para assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiên-
cia, sem discriminação de qualquer espécie. Isso inclui a adoção de 
políticas de inclusão laboral no serviço público, bem como a garantia 
de adaptações razoáveis (art. 2º e art. 27), que permitam a efetiva par-
ticipação de servidores com deficiência nas atividades institucionais.

No contexto da Advocacia Pública estadual, a observância da CDPD, 
conjugada com os princípios constitucionais, impõe o dever de estrutu-
rar programas e práticas que não se limitem ao cumprimento formal de 
cotas, mas assegurem a permanência, o desenvolvimento profissional e 
a valorização da diversidade. Trata-se de uma obrigação de natureza jurí-
dica, política e institucional, vinculada tanto ao texto constitucional in-
terno quanto ao tratado internacional com força normativa equivalente.

Assim, a CDPD, enquanto norma constitucional de direitos humanos, 
reforça e amplia o dever constitucional de incluir, servindo de parâ-
metro interpretativo obrigatório para todas as políticas de inclusão na 
Advocacia Pública estadual. A sua aplicação efetiva traduz o compro-
misso da instituição com os valores democráticos e com a construção 
de uma cultura organizacional inclusiva e participativa.

2.4.	 SÍNTESE DO ARCABOUÇO JURÍDICO E INTEGRAÇÃO 
COM A ADVOCACIA PÚBLICA ESTADUAL

O exame do conjunto normativo revela que o dever constitucional 
de incluir as pessoas com deficiência não se limita à proclamação abs-
trata de direitos, mas estrutura-se como um comando jurídico vincu-
lante que orienta e condiciona a atuação administrativa. A Constitui-
ção da República, a legislação infraconstitucional e os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil conformam um bloco normativo 
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que impõe à Advocacia Pública estadual a obrigação de implementar 
políticas de inclusão laboral efetivas, alinhadas aos princípios constitu-
cionais e aos tratados internacionais com status constitucional.

Sob essa perspectiva, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 
interpretada à luz da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência (Decreto nº 6.949/2009), estabelece o modelo social da defi-
ciência como paradigma jurídico, deslocando o foco das limitações in-
dividuais para as barreiras atitudinais, organizacionais e ambientais que 
obstam a participação plena (Menezes; Pimentel; Lins, 2021). Tal enfo-
que vincula diretamente a Administração Pública à adoção de medidas 
proativas, como a oferta de adaptações razoáveis, ajustes procedimentais 
e formação continuada, garantindo a igualdade de oportunidades.

O reconhecimento jurídico da pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) como pessoa com deficiência (Lei nº 12.764/2012) am-
plia o alcance dessas garantias e legitima a aplicação de políticas espe-
cíficas, inclusive as de caráter afirmativo, como a reserva de vagas em 
concursos públicos. Conforme destaca Piovesan (2005), as ações afir-
mativas constituem instrumentos de concretização da igualdade ma-
terial, legitimadas pelos princípios constitucionais e pela jurisprudên-
cia consolidada do Supremo Tribunal Federal, que as reconhece como 
meio adequado de correção de desigualdades históricas e estruturais.

No plano setorial, a aplicação desse arcabouço à Advocacia Públi-
ca estadual implica compreender que a política de cotas para pessoas 
com deficiência não representa um fim em si mesma, mas o ponto de 
partida para a construção de uma política institucional de inclusão, ca-
paz de assegurar acesso, permanência e desenvolvimento profissional. 
Como observa Oliveira (2022), a efetividade das ações afirmativas no 
serviço público depende de planejamento institucional, capacitação 
das equipes e monitoramento constante das políticas implementadas.

Além disso, autores como Melo e Cabistani (2020) alertam que a efeti-
vidade da inclusão não se limita à supressão de barreiras físicas e proce-
dimentais, mas demanda o enfrentamento do capacitismo institucional, 
fenômeno que pode se manifestar de forma sutil nas práticas organizacio-
nais. A superação dessas barreiras requer ações voltadas à sensibilização e 
formação interna, criando um ambiente institucional que valorize a neu-
rodiversidade como expressão legítima da diversidade humana.

Dessa forma, a síntese do arcabouço jurídico aponta que a Advocacia 
Pública estadual, ao implementar e aperfeiçoar suas políticas de inclusão, 



204  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

cumpre não apenas um dever normativo, mas reafirma seu compromisso 
constitucional com a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a igualda-
de material (art. 3º, IV) e a promoção do bem de todos sem discriminação. 
Trata-se de uma obrigação jurídica e institucional que fortalece o papel da 
Advocacia Pública enquanto função essencial à Justiça e enquanto espaço 
democrático de concretização dos direitos humanos.

3.	 DIAGNÓSTICO DOS DESAFIOS NA 
ADVOCACIA PÚBLICA ESTADUAL

A adoção de políticas afirmativas, como a reserva de vagas para pessoas 
com deficiência, representa importante avanço no cumprimento dos prin-
cípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e da 
igualdade material (art. 3º, IV). Entretanto, a efetividade dessas políticas 
depende de um conjunto de ações complementares que assegurem não 
apenas o acesso aos cargos, mas também a permanência, a progressão fun-
cional e o desenvolvimento profissional dos servidores com deficiência.

No contexto da Advocacia Pública estadual, a experiência recente 
com a inclusão de Procuradores com Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA) evidencia que os resultados dessa política estão diretamente 
vinculados à capacidade institucional de oferecer adaptações razoáveis, 
promover sensibilização organizacional e estruturar programas contí-
nuos de acompanhamento. Como observa Oliveira (2022), o sucesso 
das ações afirmativas em órgãos da Administração Pública depende 
de planejamento estratégico, capacitação de equipes e monitoramento 
sistemático dos impactos das medidas adotadas.

As pesquisas de Talarico, Pereira e Goyos (2019) demonstram que a 
inclusão laboral de pessoas com TEA no mercado de trabalho, especial-
mente em ambientes de alta complexidade como o serviço público, en-
frenta obstáculos específicos que vão além das barreiras físicas ou pro-
cedimentais. Questões como ajustes de comunicação, gestão da carga 
de trabalho e interpretação de métricas de desempenho demandam 
abordagem institucional sensível à neurodiversidade, evitando práticas 
uniformizadoras que desconsiderem as especificidades funcionais.

Além disso, Melo e Cabistani (2020) destacam que a inclusão efeti-
va exige o enfrentamento do capacitismo institucional, compreendi-
do como um conjunto de atitudes, práticas e pressupostos que, ainda 
que de forma não intencional, podem marginalizar ou subvalorizar as 
capacidades de pessoas com deficiência. Esse fenômeno, que se mani-
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festa de forma sutil em rotinas administrativas e na cultura organiza-
cional, representa um desafio de natureza cultural, demandando ações 
voltadas à formação e sensibilização contínuas.

Ao identificar esses desafios, não se trata de apontar insuficiências, 
mas de reconhecer oportunidades de aprimoramento institucional. A 
consolidação de uma cultura inclusiva na Advocacia Pública estadual 
pressupõe a transição de uma lógica centrada no mero cumprimento 
formal das cotas para uma abordagem orientada à inclusão estrutural e 
duradoura, na qual o acesso é acompanhado por condições adequadas 
de trabalho e de desenvolvimento profissional.

3.1.	 BARREIRAS ATITUDINAIS E INSTITUCIONAIS

O êxito de qualquer política de inclusão no serviço público, espe-
cialmente no caso de servidores com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), depende de um enfrentamento consistente das barreiras atitu-
dinais e institucionais. Tais barreiras, na perspectiva do modelo so-
cial da deficiência, não se encontram nas características pessoais dos 
indivíduos, mas nas estruturas, práticas e percepções organizacionais 
que dificultam ou impedem a participação plena em igualdade de con-
dições (Menezes; Pimentel; Lins, 2021).

As barreiras atitudinais referem-se a preconceitos, estigmas e pressu-
postos que, ainda que de forma não deliberada, influenciam as intera-
ções e decisões institucionais. Melo e Cabistani (2020) apontam que o 
capacitismo institucional muitas vezes opera de maneira sutil, presente 
em narrativas e condutas que, ao presumirem um padrão idealizado de 
funcionalidade, tendem a invisibilizar ou subestimar as potencialidades 
das pessoas com deficiência. No caso da Advocacia Pública estadual, isso 
pode se traduzir em dúvidas infundadas sobre a capacidade de desempe-
nho, resistência a ajustes organizacionais ou dificuldade em reconhecer 
diferentes estilos de trabalho como igualmente válidos. Já as barreiras 
institucionais correspondem a obstáculos incorporados às estruturas e 
processos administrativos. Estes podem incluir desde ausência de proto-
colos claros de adaptação razoável, passando por modelos de avaliação 
de desempenho não sensíveis à diversidade funcional, até inexistência 
de programas formais de apoio e acompanhamento para servidores com 
TEA. Oliveira (2022) observa que tais barreiras, por vezes invisíveis no 
cotidiano institucional, têm efeito direto na permanência e no desenvol-
vimento profissional de servidores com deficiência.
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O enfrentamento dessas barreiras demanda estratégias que combinem 
ajustes normativos e ações culturais. Em termos normativos, é funda-
mental que haja regulamentação interna específica para adaptações ra-
zoáveis, procedimentos de avaliação e mecanismos de acompanhamento 
contínuo. Em termos culturais, a promoção de programas de sensibili-
zação e capacitação voltados a todos os níveis da organização é medida 
essencial para consolidar uma cultura organizacional inclusiva.

Ao tratar de barreiras atitudinais e institucionais, não se busca apontar 
falhas, mas identificar oportunidades de fortalecimento da política de in-
clusão. Superá-las significa alinhar a Advocacia Pública estadual aos prin-
cípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e da 
igualdade material (art. 3º, IV), bem como ao compromisso constitucional 
assumido com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Decreto nº 6.949/2009), reforçando o papel da instituição como agente 
de promoção de direitos humanos e de modernização administrativa.

3.2.	 BARREIRAS PROCEDIMENTAIS E DESAFIOS 
NAS AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO

Além das barreiras de natureza atitudinal e cultural, a efetividade das 
políticas de inclusão para servidores com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA) na Advocacia Pública estadual enfrenta desafios relevantes 
no campo procedimental, especialmente no que concerne aos modelos 
de avaliação de desempenho e à gestão de processos funcionais.

As avaliações de desempenho são instrumentos legítimos e neces-
sários para a gestão de pessoas no serviço público, contribuindo para 
o acompanhamento da produtividade e da aderência às metas institu-
cionais. No entanto, como destacam Talarico, Pereira e Goyos (2019), 
a aplicação de modelos padronizados, sem considerar a diversidade 
funcional dos servidores, pode gerar distorções que impactam negati-
vamente aqueles que apresentam necessidades específicas.

No caso de servidores com TEA, barreiras procedimentais podem se 
manifestar na ausência de parâmetros adaptados, na aplicação de cri-
térios rígidos de produtividade e na falta de mecanismos formais de 
acompanhamento e feedback contínuo. Essas questões não decorrem 
de insuficiência funcional dos servidores, mas de modelos de avaliação 
concebidos sem a perspectiva da adaptação razoável, exigida pela Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009).
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Oliveira (2022) ressalta que a ausência de protocolos claros para 
ajustes procedimentais pode gerar insegurança tanto para a Adminis-
tração quanto para os servidores. Essa lacuna dificulta o estabeleci-
mento de um ambiente previsível e transparente, no qual a avaliação 
possa cumprir sua função de instrumento de desenvolvimento profis-
sional, e não apenas de aferição formal de desempenho.

Superar essas barreiras implica reconhecer que a igualdade material de-
manda diferenciação procedimental. Isso não significa reduzir exigências 
ou flexibilizar padrões de qualidade, mas ajustar instrumentos e métodos 
para que todos os servidores sejam avaliados a partir de condições equâ-
nimes, que considerem suas potencialidades e necessidades específicas.

A adoção de planos de acompanhamento individualizados, de critérios 
de avaliação sensíveis à neurodiversidade e de processos de feedback adap-
tados são medidas que contribuem para transformar a avaliação de de-
sempenho em ferramenta de fortalecimento da inclusão. Essa abordagem 
harmoniza-se com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana e da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CRFB/1988), rea-
firmando que a excelência institucional se constrói pela valorização das 
competências e pela adequação dos processos à diversidade humana.

3.3.	 BARREIRAS INVISÍVEIS E CULTURA ORGANIZACIONAL

As barreiras invisíveis constituem um dos aspectos mais sutis e, ao 
mesmo tempo, mais desafiadores na implementação de políticas de 
inclusão efetivas. Enquanto barreiras físicas e procedimentais podem 
ser identificadas e corrigidas mediante medidas objetivas, as barrei-
ras invisíveis se manifestam de forma difusa, enraizadas na cultura 
organizacional, nas rotinas e nas percepções coletivas que orientam o 
funcionamento institucional.

Conforme observam Melo e Cabistani (2020), essas barreiras estão 
intrinsecamente ligadas ao capacitismo institucional, entendido como 
um conjunto de pressupostos e práticas que tendem a valorar nega-
tivamente, ainda que de maneira não intencional, as capacidades das 
pessoas com deficiência. No contexto da Advocacia Pública estadual, 
tais barreiras podem se expressar por meio de expectativas uniformi-
zadas quanto ao desempenho, pela naturalização de ambientes pouco 
sensíveis à diversidade funcional ou pela resistência implícita à adoção 
de adaptações organizacionais.
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O modelo social da deficiência, consagrado pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009) e inter-
nalizado na legislação nacional, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015), reforça que a deficiência não reside na condição indi-
vidual, mas na interação entre as características da pessoa e as barrei-
ras existentes no meio. Isso significa que as barreiras invisíveis – como 
a ausência de representatividade, a escassez de lideranças sensibiliza-
das para o tema e a falta de espaços formais de escuta – afetam direta-
mente a permanência e o desenvolvimento profissional de servidores 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A superação dessas barreiras exige a construção de uma cultura orga-
nizacional inclusiva, que reconheça a diversidade como valor institu-
cional e não apenas como obrigação normativa. Para tanto, são neces-
sárias estratégias que vão além da normatização formal, incorporando 
programas permanentes de sensibilização, capacitação em diversidade 
e inclusão e políticas de comunicação interna que reforcem o compro-
misso da instituição com a pluralidade de perfis e competências.

Como aponta Oliveira (2022), a consolidação de uma cultura inclu-
siva não é resultado de ações pontuais, mas de um processo contínuo 
de aprendizagem institucional. Essa transformação, além de atender 
ao dever constitucional de promover a dignidade da pessoa humana 
e a igualdade material, fortalece a legitimidade da Advocacia Pública 
estadual enquanto instituição comprometida com os direitos humanos 
e com a construção de um ambiente administrativo moderno, eficiente 
e socialmente responsável.

4.	 PROPOSTAS ESTRUTURADAS PARA O 
FORTALECIMENTO DA POLÍTICA DE INCLUSÃO

A consolidação de uma política de inclusão efetiva na Advocacia Pú-
blica estadual demanda que as medidas afirmativas já implementadas, 
como a reserva de vagas para pessoas com deficiência em concursos 
públicos, sejam acompanhadas por um conjunto de ações estruturadas 
voltadas à permanência, ao desenvolvimento e à valorização profissional 
dos servidores. O acesso por meio das cotas PcD, especialmente no caso 
de Procuradores com Transtorno do Espectro Autista (TEA), constitui 
apenas o ponto de partida de um processo mais amplo, cuja efetividade 
se concretiza por meio de medidas institucionais contínuas e articuladas.
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Nesse sentido, o fortalecimento da política de inclusão exige, em pri-
meiro lugar, a estruturação de protocolos internos claros que definam 
as etapas, responsabilidades e procedimentos para a implementação de 
adaptações razoáveis. A ausência de fluxos administrativos bem defini-
dos, como observa Oliveira (2022), pode gerar insegurança tanto para 
os servidores quanto para a Administração, dificultando a execução uni-
forme de medidas inclusivas. Protocolos estabelecidos de forma precisa 
garantem previsibilidade, segurança jurídica e coerência, permitindo 
que as demandas de acessibilidade e adaptação sejam tratadas de modo 
padronizado, sem depender de soluções casuísticas ou isoladas.

Além dos protocolos, é fundamental que a instituição adote planos 
individualizados de acompanhamento para os servidores com deficiên-
cia. Tais planos devem ser construídos com a participação ativa dos 
próprios servidores, garantindo que as adaptações atendam às suas 
necessidades específicas e estejam alinhadas às exigências do cargo. 
Inspiradas em boas práticas apontadas por Talarico, Pereira e Goyos 
(2019), essas medidas devem ser revisadas periodicamente, assegu-
rando que eventuais ajustes ocorram de forma dinâmica e em sintonia 
com o desempenho e a evolução funcional de cada profissional.

Outro ponto crucial refere-se à revisão das métricas e dos proces-
sos de avaliação de desempenho. Embora a avaliação seja instrumen-
to legítimo de gestão, é necessário que ela seja sensível à diversidade 
funcional. Critérios padronizados e rígidos podem gerar distorções na 
aferição de resultados, sobretudo quando não incorporam o princípio 
da adaptação razoável previsto na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015) e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência (Decreto nº 6.949/2009). A construção de métricas mais fle-
xíveis, sem perda da objetividade e da exigência de qualidade, garante 
que todos os Procuradores sejam avaliados em condições equânimes, 
respeitando diferentes perfis e formas de entrega de resultados.

A superação das barreiras identificadas no diagnóstico (Capítulo 3) tam-
bém depende da formação e sensibilização institucional. O enfrentamen-
to do capacitismo institucional, como bem destacam Melo e Cabistani 
(2020), exige ações voltadas à mudança cultural. Isso implica a imple-
mentação de programas permanentes de capacitação para todos os níveis 
da organização, com foco na diversidade, na acessibilidade e na neurodi-
versidade. A sensibilização de gestores e equipes é elemento fundamental 
para que a inclusão seja incorporada à rotina institucional como valor es-
truturante e não apenas como cumprimento formal de dispositivos legais.
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No mesmo sentido, a criação de um comitê interno de diversidade e 
inclusão apresenta-se como medida estratégica para acompanhar, ava-
liar e propor melhorias nas políticas implementadas. Com composição 
paritária e atribuições formalmente estabelecidas, o comitê pode atuar 
como espaço institucional de escuta, diálogo e proposição de soluções, 
além de produzir relatórios periódicos que subsidiem o aperfeiçoa-
mento contínuo da política de inclusão.

Por fim, é imprescindível que a inclusão seja integrada à cultura orga-
nizacional da Advocacia Pública estadual. Isso significa que a promoção 
da diversidade não deve ser tratada como uma política setorial isolada, 
mas como um valor transversal, inserido nos objetivos estratégicos da 
instituição, nos processos de formação interna e nos instrumentos de 
planejamento e avaliação institucional. Conforme salientam Menezes, 
Pimentel e Lins (2021), a verdadeira efetividade das políticas inclusivas 
está associada à sua incorporação nos processos decisórios e administra-
tivos, consolidando a inclusão como parte da identidade institucional.

A implementação dessas propostas não representa mera opção admi-
nistrativa, mas o cumprimento de um dever constitucional e convencio-
nal. Sob a égide dos princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III), da igualdade material (art. 3º, IV) e da eficiência administrativa (art. 
37, caput), e à luz dos compromissos assumidos com a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, a Advocacia Pública estadual é 
chamada a transformar a política de cotas em um programa institucional 
de inclusão robusto e sustentável. Essa transformação fortalece não ape-
nas a efetividade dos direitos dos Procuradores com TEA, mas também a 
legitimidade e a eficiência da própria instituição, reafirmando seu com-
promisso com a Constituição e com os direitos humanos.

5.	 CONCLUSÃO

A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que a políti-
ca de inclusão de Procuradores com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) na Advocacia Pública estadual representa um marco relevante 
no cumprimento dos princípios constitucionais da dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, III), da igualdade material (art. 3º, IV) e da efi-
ciência administrativa (art. 37, caput), bem como dos compromissos 
constitucionais decorrentes da Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009).
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O problema de pesquisa proposto, ao indagar de que maneira essa expe-
riência recente pode servir de catalisador para o desenvolvimento de uma 
política estruturada de inclusão laboral, revelou que a efetividade da inclu-
são não se esgota no acesso garantido pelas cotas PcD. Ao contrário, exige 
a construção de um arcabouço institucional sólido, capaz de assegurar 
permanência, desenvolvimento profissional e valorização da diversidade.

A fundamentação jurídica (Seção 2) demonstrou que o dever de in-
cluir decorre de um bloco normativo robusto, formado pela Consti-
tuição, pela legislação infraconstitucional – especialmente a Lei Bra-
sileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Lei Berenice Piana (Lei 
nº 12.764/2012) – e pelos compromissos internacionais incorporados 
com força de emenda constitucional. A interpretação integrada dessas 
normas impõe à Administração Pública a obrigação de não apenas per-
mitir o ingresso, mas também estruturar condições para a participação 
plena dos servidores com deficiência.

O diagnóstico revelou que, embora a política de cotas tenha cum-
prido papel fundamental no acesso, persistem barreiras atitudinais, 
procedimentais e invisíveis que impactam a efetividade da inclusão. 
Tais barreiras não configuram falhas isoladas, mas desafios inerentes 
ao processo de amadurecimento institucional, que demandam respos-
tas estruturadas e permanentes.

Nesse cenário, as propostas apresentadas (Seção 4) visam oferecer 
diretrizes construtivas para o fortalecimento da política de inclusão, 
partindo de medidas como: a estruturação de protocolos internos, a 
adoção de planos individualizados de acompanhamento, a revisão de 
métricas de avaliação, a implementação de programas de sensibili-
zação, a criação de um comitê interno de diversidade e a integração 
da inclusão à cultura organizacional. Todas essas ações se alinham à 
perspectiva de transformar a política de cotas em um programa insti-
tucional sustentável, com impactos positivos tanto para os servidores 
diretamente beneficiados quanto para a instituição como um todo.

Assim, conclui-se que a Advocacia Pública estadual, ao consolidar 
uma política inclusiva robusta e coerente, reafirma seu compromisso 
constitucional e institucional com a promoção dos direitos humanos, a 
valorização da diversidade e a modernização administrativa. A inclusão 
efetiva de Procuradores com TEA, mais do que um cumprimento norma-
tivo, constitui expressão concreta do papel da instituição como função 
essencial à Justiça, fortalecendo sua legitimidade, eficiência e capacidade 
de servir à sociedade de maneira cada vez mais plural e representativa.
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RESUMO: Este trabalho examina a atuação inovadora da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais (AGE-MG) por meio da implementação da Advocacia 
Regional de Direito Sanitário (ARDS), estrutura voltada exclusivamente ao en-
frentamento das demandas judiciais na área da saúde. A iniciativa representa 
uma resposta organizada e propositiva à complexidade da judicialização do se-
tor, cujos efeitos ultrapassam a dimensão jurídica e incidem diretamente sobre 
a formulação de políticas públicas e a alocação de recursos no Sistema Único 
de Saúde (SUS). Ao combinar especialização funcional, padronização de peças, 
desterritorialização da força de trabalho e uso estratégico de dados, a ARDS tem 
promovido ganhos de coerência institucional e eficiência processual. O artigo 
apresenta a arquitetura organizacional da unidade, seus resultados concretos e as 
possibilidades futuras de aprimoramento com a aplicação de inteligência artifi-
cial, com ênfase em práticas replicáveis na Advocacia Pública.

PALAVRAS-CHAVE: judicialização da saúde; Advocacia Pública; contencioso 
estratégico; inovação institucional; inteligência artificial.

1.	 INTRODUÇÃO

O presente artigo analisa a experiência institucional da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) com a criação da Advocacia Re-
gional de Direito Sanitário (ARDS), unidade especializada no contencioso 
judicial da saúde. Trata-se de uma resposta estratégica aos desafios cres-
centes da judicialização do setor, cujos impactos extrapolam os limites 
jurídicos e afetam diretamente a gestão pública, o orçamento estatal e a 
formulação de políticas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Ao articular especialização temática, atuação desterritorializada, padro-
nização de fluxos e uso intensivo de dados, a ARDS expressa um sinal 
concreto de amadurecimento organizacional da Advocacia Pública, pro-
movendo maior coerência institucional, previsibilidade nas manifestações 
processuais e racionalidade na alocação da força de trabalho. Os resulta-
dos já observados — inclusive perante as instâncias superiores — eviden-
ciam ganhos relevantes de eficiência, economicidade e qualidade técnica.

Nesse contexto, o artigo examina a estrutura organizacional da 
ARDS, os indicadores que demonstram sua efetividade e as práticas ins-
titucionais com potencial de replicação em outras unidades. Por fim, 
analisa-se o papel da inteligência artificial (IA), com especial atenção às 
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experiências em andamento nas atividades-meio e às exigências regu-
latórias para uma adoção responsável da inteligência artificial generati-
va (IAG), no horizonte da transformação digital da Advocacia Pública.

2.	 A ADVOCACIA PÚBLICA E OS DESAFIOS 
DA JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE

A judicialização da saúde impõe à Advocacia Pública desafios com-
plexos, exigindo respostas compatíveis com os impactos normativos, 
orçamentários e federativos sobre o SUS. Nos termos do art. 132 da 
Constituição Federal, cabe à Advocacia Pública defender judicial e ex-
trajudicialmente o Estado, missão que, no campo da saúde, assume 
contornos especialmente sensíveis.

A partir dos anos 2000, o crescimento exponencial das ações judi-
ciais evidenciou a insuficiência de modelos tradicionais frente a uma 
litigiosidade especializada e heterogênea. Segundo o Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde (CONASS), trata-se de um fenômeno multi-
facetado, resultante de falhas estruturais, déficits regulatórios, interes-
ses econômicos e desinformação (CONASS, 2021, p. 35-41).

O impacto financeiro é significativo: entre 2018 e 2023, Minas Ge-
rais gastou R$ 2,4 bilhões com decisões judiciais em saúde — cinco 
vezes mais que a dívida com os hospitais filantrópicos no mesmo pe-
ríodo (Lagôa; Abalen, 2023). Até maio de 2025, havia mais de 203 mil 
processos judiciais e 94 mil recursos ativos na área da saúde (Minas 
Gerais, 2025), representando cerca de 15% do acervo da AGE-MG.

Nesse cenário, o Procurador do Estado tem papel estratégico: conter 
os excessos da judicialização e formular soluções jurídicas sustentáveis, 
conciliando legalidade, deferimento aos critérios técnico-científicos da 
política pública e responsabilidade fiscal. A atuação deve ser dialógica e 
propositiva, contribuindo para políticas públicas racionais e integradas.

Modelos inovadores de organização, como a Advocacia Regional de 
Direito Sanitário (ARDS), representam uma resposta institucional a essa 
realidade. Estruturas especializadas permitem maior eficiência, unifor-
midade e previsibilidade, reafirmando o compromisso da Advocacia de 
Estado com os direitos fundamentais e a sustentabilidade do SUS.
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3.	 A EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL DA AGE-MG  
E A GÊNESE DA ARDS

A atuação no contencioso da saúde era inicialmente difusa, com dis-
tribuição territorial entre regionais e a Procuradoria de Direitos Difu-
sos, Obrigações e Patrimônio (PDOP). Em 2023, criou-se a Coordena-
ção Regional de Direito Sanitário (CRDS), que centralizou a atuação 
eletrônica das demandas do interior e promoveu a especialização te-
mática em regionais como Uberlândia, Juiz de Fora e Divinópolis, com 
lógica funcional e trabalho colaborativo.

A experiência foi consolidada com a criação da Advocacia Regional 
de Direito Sanitário (ARDS), no fim de 2024, que assumiu competência 
integral sobre a judicialização da saúde em todo o Estado, operando 
por núcleos especializados com sedes em Uberlândia e Uberaba.

3.1.	 DA ATUAÇÃO FRAGMENTADA À 
CENTRALIZAÇÃO PROGRESSIVA

Até 2023, a judicialização da saúde no âmbito da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais (AGE-MG) era enfrentada a partir de um mo-
delo territorializado e disperso. As ações judiciais em matéria de saúde 
que tramitavam na capital e na região metropolitana eram de responsa-
bilidade da Procuradoria de Direitos Difusos, Obrigações e Patrimônio 
(PDOP), enquanto as demais ficavam a cargo das Advocacias Regio-
nais de cada circunscrição. Tal arranjo impunha custos institucionais: 
dificultava a padronização de teses, comprometia a uniformidade na 
interlocução com a Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG) e diluía a 
formação de massa crítica especializada.

A necessidade de organização temática e funcional da atuação levou à 
edição da Ordem de Serviço nº 76, de 20 de abril de 2023 (Minas Gerais, 
2023), que instituiu a Coordenação Regional de Direito Sanitário (CRDS). 
A CRDS concentrou a atuação nas ações de saúde que tramitavam eletro-
nicamente nas comarcas do interior do Estado, excluindo as ações em 
trâmite na capital e os recursos nos tribunais de segunda instância.

De acordo com a norma, a Advocacia Regional do Estado em Uber-
lândia — juntamente com o Escritório Seccional de Patos de Minas, Ad-
vocacia Regional de Juiz de Fora, e Advocacia Regional de Divinópolis, 
incluindo o Escritório Seccional de Sete Lagoas — foram especializadas 
na CRDS, passando a atuar nas ações judiciais de saúde de todo Estado, 
excetuadas as ações de competência da PDOP (Minas Gerais, 2023).
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A CRDS representou uma inflexão institucional relevante, ao inaugu-
rar, de forma estruturada, a especialização temática nas regionais, com 
subordinação funcional a uma coordenação — modelo inédito até então. 
A nova estrutura permitiu, ainda, a experimentação de um modelo de 
atuação desterritorializada, com participação de Procuradores das uni-
dades regionais de Divinópolis, Montes Claros e Juiz de Fora, o que 
ampliou a capilaridade da atuação e fomentou a circulação de expertise 
institucional, sem dependência da localização física do agente público.

Assim, a CRDS preparou o terreno para a criação da ARDS ao demons-
trar, na prática, os ganhos de eficiência, de coerência institucional e 
de fortalecimento da autoridade técnica decorrentes da centralização 
temática da judicialização da saúde. O modelo permitiu à AGE-MG dar 
um salto qualitativo na gestão do contencioso de direito sanitário, res-
pondendo com maior rapidez, uniformidade e racionalidade técnica às 
complexas demandas judiciais em matéria de saúde pública.

3.2.	 FORMALIZAÇÃO DA ARDS EM NÚCLEOS 
TEMÁTICOS E EQUIPES DESTERRITORIALIZADAS 
COMO INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL

O êxito da Coordenação Regional de Direito Sanitário (CRDS) enquan-
to estrutura funcional transitória evidenciou a viabilidade e as vantagens 
do modelo de especialização temática e atuação desterritorializada no 
âmbito da Advocacia Pública estadual. Isso porque a constituição de 
equipes desterritorializadas, atuando de forma remota e coordenada, 
permite alocação mais eficiente de capital humano e aproxima a prática 
da ARDS das boas práticas já adotadas pela Advocacia-Geral da União 
(AGU). Segundo estudo da Escola da AGU, essa estratégia favorece:

(1) o aumento da qualidade e da produtividade decorrente da especialização, 
já que o membro passa a atuar em matérias específicas; (2) o melhor aproveita-
mento do pessoal, decorrente da equalização da carga de trabalho, na medida 
em que a atuação em cada Estado (com a variação de maior ou menor demanda 
processual em cada um) é substituída por uma atuação em equipe de âmbito re-
gional (ou nacional), com distribuição entre os membros; e (3) a uniformização 
da atuação, com elaboração de modelos padronizados e definição de estratégias 
processuais para toda a região (Silveira; Vasconcelos, 2022, p. 248).

Na ARDS da AGE-MG, essas vantagens também se materializaram. O 
antigo modelo fragmentado — com atuação dispersa entre a capital e 
as oito regionais — dificultava a especialização, gerava esforços redun-
dantes e comprometia a uniformidade. Com a centralização temática 
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e a atuação desterritorializada, alcançou-se: (i) maior especialização e 
produtividade, com Procuradores dedicados a temas específicos; (ii) 
melhor distribuição da carga de trabalho, sem depender do volume 
regional de demandas; e (iii) uniformização da atuação jurídica, por 
meio de modelos padronizados e estratégias processuais comuns.

A consolidação desse arranjo se deu com a edição da Resolução AGE 
nº 241, de 4 de novembro de 2024, que instituiu formalmente a Advo-
cacia Regional de Direito Sanitário (ARDS), vinculando-a às unidades 
regionais de Uberlândia e Uberaba, agora dotadas de competência am-
pla, em todas as instâncias, para representar o Estado de Minas Gerais 
em demandas judiciais de saúde — incluindo aquelas em trâmite na 
capital (Minas Gerais, 2024n).

Nos termos do art. 15, incisos I, II e III da Resolução, a ARDS passou 
a ser responsável por: representar judicialmente o Estado nas ações 
de saúde em 1ª e 2ª instância; atuar nas ações e recursos em trâmite 
em todo o território estadual; coordenar a atuação temática em direito 
sanitário no âmbito da AGE.

Vejamos:

Art. 15 – Compete à Advocacia Regional do Estado em Uberlândia e ao 
Escritório Seccional em Patos de Minas, a ela subordinado, bem como à 
Advocacia Regional do Estado em Uberaba:
I – representar judicialmente o Estado, suas autarquias e fundações relati-
vamente às ações que tenham como objeto a prestação da saúde, desde que 
fundamentadas no Sistema Único de Saúde – SUS, inclusive nas hipóteses 
de pedidos cumulados ou ações distribuídas por dependência, quando não 
transitada em julgado a ação de origem, nas quais seja formulado pedido 
de indenização por não fornecimento de medicamentos ou descumpri-
mento de ordens judiciais relativas à matéria;
II – representar e defender o Estado nas ações civis públicas, ações popula-
res e ações coletivas inerentes à sua competência, bem como em ações de 
ressarcimento entre Entes Federativos, por gastos decorrentes de decisões 
judiciais no âmbito da saúde;
III – representar judicialmente o Estado relativamente às ações envolvendo a 
prestação, organização ou gestão do serviço de saúde, excluídas as ações relativas 
a licitações e contratações da Secretaria de Estado de Saúde, cobranças de repas-
ses de saúde e acompanhamento de procedimentos penais (Minas Gerais, 2024).

Essa redefinição de competências superou definitivamente a segmen-
tação anterior entre capital e interior, promovendo a centralização in-
tegral da judicialização da saúde sob uma mesma unidade funcional. 
Para operacionalizar esse novo desenho institucional, foram criados, 
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por meio de Ordens de Serviço internas, quatro núcleos temáticos es-
pecializados, cada qual com equipe própria e atribuições definidas:

NAT – Núcleo de Atuação em Tribunais, criado pela OS nº 8/2025, incum-
bido da elaboração de recursos nas ações originadas da ARDS, com foco na 
padronização e na qualificação da atuação em segundo grau e nos tribunais 
superiores (Minas Gerais, 2025g).
NACE – Núcleo de Atuação em Ações Coletivas e Estruturais, instituído pela 
OS nº 11/2025, responsável pela atuação em ações civis públicas e deman-
das estruturantes, especialmente aquelas voltadas à implantação, regulação 
ou expansão de políticas públicas, inclusive nos casos de elevado impacto 
financeiro (Minas Gerais, 2025h).
NAE – Núcleo de Atuação em Ações Especiais, criado pela OS nº 13/2025 
e posteriormente reestruturado pela OS nº 15/2025, assumiu os processos 
cujo custo anual estimado seja igual ou superior a R$ 200.000,00, além 
das demandas relativas ao fornecimento de Home Care e de outras ações 
estratégicas indicadas pela chefia (Minas Gerais, 2025i).
NAF – Núcleo de Apuração de Denúncias e Indícios de Fraudes, instituído 
pela OS nº 17/2025, dedicado à triagem e investigação de indícios de liti-
gância predatória, com produção de relatórios técnicos e articulação com 
o Núcleo de Inteligência do TJMG (Minas Gerais, 2025k).

As ações que não se enquadram nas competências dos núcleos temá-
ticos especializados permanecem sob responsabilidade do NG – Núcleo 
Geral, que absorveu, entre outras, as demandas relativas ao forneci-
mento de canabidiol, conforme redistribuição de atribuições prevista 
em ato próprio (Minas Gerais, 2025j).

A adoção desses núcleos contribuiu para segmentar racionalmente 
o volume processual, viabilizando uma gestão por expertise, com de-
signação de equipes de Procuradores, conforme critérios objetivos de 
complexidade, relevância econômica ou impacto institucional. Para-
lelamente, manteve-se a bem-sucedida prática de atuação desterrito-
rializada, agora com participação de Procuradores lotados também na 
capital, o que reforça a integração horizontal da instituição e maximiza 
o uso estratégico de sua força de trabalho.

Ainda, como medida de governança funcional, foi estruturado um 
documento interno de atribuições individualizadas - denominado sheet 
de chefias e coordenações - que explicita, de forma objetiva e sistemá-
tica, as competências de cada função comissionada no âmbito da ARDS 
(Minas Gerais, 2025c). Atualizado periodicamente, garante que, diante 
da lógica de atuação desterritorializada, cada Procurador saiba exata-
mente a quem recorrer para dirimir dúvidas, obter diretrizes e alinhar 
a condução dos feitos conforme as orientações institucionais vigentes.
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A ARDS, nesse sentido, consolida-se como exemplo paradigmático 
de inovação administrativa, ao compatibilizar especialização temática, 
racionalização de fluxos, uso inteligente de gestão de pessoas e coope-
ração institucional.

4.	 INOVAÇÃO NA ATIVIDADE-FIM: PADRONIZAÇÃO E 
ESPECIALIZAÇÃO DO CONTENCIOSO SANITÁRIO

Diante da complexidade e do volume da judicialização da saúde, 
a ARDS adotou um modelo organizacional voltado à eficiência, com 
padronização de peças, especialização funcional e racionalização de 
fluxos, assegurando uniformidade, celeridade e qualidade técnica. 
Criou-se um banco institucional de peças e tópicos, atualizado conti-
nuamente e articulado ao Núcleo de Contestações, que realiza a tria-
gem e elabora respostas iniciais com apoio do repositório no ambien-
te eletrônico compartilhado (Sharepoint). Apesar da padronização, a 
atuação estratégica do Procurador permanece indispensável.

4.1.	 MODELOS PADRONIZADOS DE CONTESTAÇÕES 
E BANCO DE PEÇAS, E ESTRUTURAÇÃO 
DO NÚCLEO DE CONTESTAÇÕES

A especialização temática da ARDS na condução do contencioso sani-
tário viabilizou o desenvolvimento de um modelo organizacional vol-
tado à produção jurídica padronizada, qualificada e eficiente, sobretu-
do no que diz respeito à elaboração das contestações, principal ponto 
de entrada da atuação judicial do Estado nas ações de saúde.

Com o objetivo de garantir coerência argumentativa, agilidade proce-
dimental e conformidade com os precedentes administrativos e judiciais, 
foi instituído um banco de peças padronizadas, hospedado na plataforma 
colaborativa Sharepoint. Esse repositório centraliza modelos atualizados de 
contestações, tópicos específicos, embargos de declaração, agravos, ape-
lações, manifestações em segundo grau, peças sobre fornecimento de ca-
nabidiol, home care, questões relacionadas à observância do PMVG (Preço 
Máximo de Venda ao Governo), entre outros, classificados por tema, tipo 
de providência processual e precedentes de referência.

O banco de peças é permanentemente atualizado por iniciativa dos 
próprios Procuradores que atuam nos núcleos temáticos e é estrutu-
rado de modo a permitir a rápida localização e adaptação de modelos 
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conforme a complexidade e especificidade de cada caso. Também es-
tão disponíveis tópicos argumentativos recortados por matéria, o que 
facilita a incorporação criteriosa de fundamentos jurídicos de alta re-
corrência, com observância à jurisprudência dominante e à política 
institucional da AGE-MG.

A operacionalização desses instrumentos de padronização foi poten-
cializada com a criação do Núcleo de Contestações, setor especializado 
na produção e gerenciamento das defesas do Estado nas ações de saúde 
de baixa e média complexidade, composto de servidores e estagiários 
de pós-graduação e graduação. A atuação do núcleo compreende as 
seguintes etapas: triagem dos processos, identificação da tese aplicá-
vel, escolha do modelo padronizado mais adequado, adaptação ao caso 
concreto e inserção no sistema eletrônico para posterior protocolo.

Esse modelo contribui decisivamente para a melhoria da produ-
tividade, a previsibilidade argumentativa e a qualificação técnica da 
defesa do Estado, sem, contudo, restringir a autonomia analítica do 
Procurador do Estado, que deve atuar como supervisor, intérprete e 
adaptador da peça, sempre atento às especificidades técnicas ou fáticas 
do caso concreto.

4.2.	 QUALIFICAÇÃO E ADAPTAÇÃO: O PAPEL DO 
PROCURADOR COMO INTÉRPRETE E ESTRATEGISTA

A padronização da atuação jurídica na Advocacia Regional de Direito 
Sanitário (ARDS) representa um avanço incontestável em termos de 
eficiência, coerência argumentativa e racionalização de fluxos. Con-
tudo, sua efetividade está diretamente condicionada à capacidade 
crítica e técnica dos Procuradores do Estado, que permanecem como 
atores centrais na filtragem, personalização e qualificação da resposta 
institucional.

Nesse contexto, a figura do Procurador se reposiciona: não mais ape-
nas como redator de peças jurídicas, mas como intérprete do caso con-
creto, aplicador estratégico dos modelos disponíveis e garantidor da 
adequação técnica e ética das manifestações processuais. Ao se deparar 
com uma contestação padronizada, por exemplo, cabe ao Procurador 
avaliar a suficiência da argumentação geral, identificar peculiaridades 
jurídicas ou fáticas relevantes, adaptar a linguagem ou os pedidos e, 
sempre que necessário, complementar a peça com fundamentos espe-
cíficos, manifestações técnicas ou notas explicativas.
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Essa atuação crítica e interpretativa reafirma a centralidade do racio-
cínio jurídico no exercício da Advocacia Pública, ainda que em am-
biente institucional cada vez mais orientado por fluxos, dados e mo-
delos. O uso responsável dos recursos de padronização, nesse sentido, 
não se opõe à técnica jurídica refinada — ao contrário, demanda um 
perfil de Procurador altamente qualificado, com domínio do conteúdo 
temático, sensibilidade institucional e discernimento quanto ao limite 
entre a padronização e a particularização.

A atuação do Procurador como intérprete e estrategista também 
responde aos desafios impostos pela crescente complexidade da ju-
dicialização da saúde, caracterizada pela diversidade de tratamentos, 
disputas técnicas, multiplicidade de partes e evolução constante da 
jurisprudência. A correta aplicação dos modelos exige não apenas 
conhecimento técnico, mas capacidade de leitura crítica do cenário 
processual e domínio dos fundamentos técnicos, orçamentários e ad-
ministrativos que permeiam o direito sanitário.

Portanto, a padronização da atuação finalística não reduz o prota-
gonismo do Procurador — antes o reforça. Ao transferir tarefas me-
cânicas e repetitivas para núcleos especializados e sistemas de apoio, 
cria-se espaço para que o Procurador exerça com mais profundidade 
sua função estratégica, garantindo que o Estado se manifeste com pre-
cisão, responsabilidade e inteligência institucional nos processos judi-
ciais em matéria de saúde.

5.	 INOVAÇÃO NA ATIVIDADE-MEIO: PADRONIZAÇÃO DE 
ROTINAS, FLUXOS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

A padronização das atividades-meio na Advocacia Regional de Direi-
to Sanitário (ARDS) configura-se como pilar estratégico para o aprimo-
ramento da atuação institucional. Desde 2020, a AGE-MG e a Secretaria 
de Estado de Saúde firmaram acordo de cooperação para padronizar os 
modelos de ofícios administrativos trocados entre as instituições, tanto 
em termos de conteúdo quanto de formato visual.

Essa padronização, consolidada no Manual de Comunicação com a 
SES (Secretaria de Estado de Saúde), possibilitou a implementação de 
modelos replicáveis de comunicação processual, facilitando a triagem 
por servidores administrativos e otimizando a resposta da SES, que 
passou a identificar com clareza os parâmetros jurídicos de cada so-
licitação (MINAS GERAIS, 2025f). Os dados internos demonstram que 
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aproximadamente 93% dos ofícios expedidos pela ARDS se enquadram 
nos modelos padronizados, o que permite aos Procuradores focarem 
esforços técnicos nos casos de maior complexidade.

Essa lógica operacional se desdobra em dois mecanismos centrais: o 
ENCOFSEI, sigla para “encaminhamento padronizado no SEI”, e o ENTJUR, 
sistema interno de entrega de tarefas jurídicas. No ENCOFSEI, o Procura-
dor registra a solicitação por meio de uma gravação padronizada no cam-
po de acompanhamento do sistema Tribunus, que segue um modelo fixo: 
“ENCOFSEI – NOME – TIPO DE OFÍCIO – ID – OBSERVAÇÃO”, conforme 
orientação expressa no Manual Interno da ARDS (Minas Gerais, 2025e, p. 
4). O servidor, por sua vez, apenas executa exatamente o que foi gravado, 
o que garante precisão, rastreabilidade e eliminação de retrabalho.

Já o ENTJUR organiza, diariamente, todas as tarefas e pendências de 
cada Procurador em um documento único e consolidado, atribuindo 
responsabilidades e registrando as atividades no sistema Tribunus, inclu-
sive aquelas que não possuem intimação direta (Minas Gerais, 2025e, p. 
2). A articulação desses fluxos permite uma racionalização do trabalho, 
conferindo eficiência e previsibilidade à gestão da unidade.

O setor de urgência da ARDS representa uma extensão crítica desse 
modelo. Toda decisão judicial recebida por mandado é imediatamente 
processada pelo servidor da ARDS, que oficia a SES com base nos mo-
delos já acordados, sem necessidade de nova solicitação por parte do 
Procurador. A tarefa jurídica, por sua vez, é registrada via ENTJUR e 
atribuída automaticamente, permitindo que o Procurador se concentre 
exclusivamente na análise do mérito.

Casos fora da padronização – cerca de 7% – são tratados por meio 
de modelo de ofício geral, com especificações personalizadas a serem 
redigidas pelo próprio Procurador (Minas Gerais, 2025f, p. 5). Todo 
esse fluxo está ancorado em diretrizes que reforçam a centralidade da 
especialização funcional, da padronização técnica e do uso intensivo 
de ferramentas digitais.

6.	 MONITORAMENTO, VOLUMETRIA E PRIORIDADE 
TEMÁTICA: A INTELIGÊNCIA OPERACIONAL DA ARDS

A gestão da Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS) é mar-
cada por um modelo institucional orientado por dados, voltado à ra-
cionalização da força de trabalho e à qualificação da resposta judicial 
do Estado. Para isso, foram estruturados mecanismos permanentes de 
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monitoramento do acervo e da produtividade, a partir de informações 
extraídas do sistema Tribunus e organizadas em relatórios internos 
com periodicidade trimestral. A volumetria processual é tratada não 
apenas como métrica de desempenho, mas como insumo estratégico 
para a tomada de decisões, distribuição de tarefas e definição de prio-
ridades temáticas entre os núcleos.

Esse modelo de inteligência institucional se complementa com a rea-
lização de reuniões mensais de alinhamento, nas quais são debatidos os 
relatórios mais recentes, os temas recorrentes da judicialização e as me-
didas corretivas ou redistributivas a serem implementadas. A integração 
entre dados empíricos e deliberação técnica permite à ARDS operar com 
alto grau de responsividade, promovendo adaptações contínuas da sua 
estrutura e aprimorando a coerência de sua atuação jurídica.

6.1.	 USO ESTRATÉGICO DOS RELATÓRIOS DO SISTEMA 
TRIBUNUS NA GESTÃO DA CARGA PROCESSUAL

A centralidade dos dados na gestão da Advocacia Regional de Direi-
to Sanitário (ARDS) se concretiza por meio do uso intensivo do sistema 
Tribunus, principal base de dados processuais da AGE-MG. A partir de 
extrações periódicas realizadas diretamente na ferramenta, são produzidos 
Relatórios Trimestrais Qualitativos, que consolidam os principais indica-
dores de volumetria, produtividade e desempenho dos núcleos temáticos 
e Procuradores da unidade. Esses relatórios não são meramente informa-
tivos: eles representam instrumentos estratégicos de governança interna, 
planejamento funcional e formulação de prioridades institucionais, orien-
tando decisões de gestão com base em evidências empíricas.

Nesse contexto, a distribuição de novos processos entre os Procurado-
res da ARDS passou a adotar critérios objetivos de isonomia, baseados na 
análise conjunta de dois fatores: (i) o quantitativo absoluto de feitos atri-
buídos a cada membro dentro do respectivo núcleo temático e (ii) a vola-
tividade, entendida como a oscilação relativa no número de novos avisos 
recebidos ao longo do tempo por cada Procurador. Ao conjugar esses dois 
parâmetros, busca-se assegurar uma divisão equitativa do acervo e uma 
alocação mais equilibrada do fluxo de trabalho, respeitando a complexi-
dade própria de cada núcleo e a disponibilidade real de cada integrante.

O conceito de volatividade foi tecnicamente definido e operacionali-
zado mediante a aplicação de fórmulas matemáticas que mensuram o 
desvio padrão e a média de avisos recebidos em determinado período, 
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para cada Procurador, dentro de um mesmo núcleo. A partir desses 
cálculos, identifica-se a estabilidade ou a variação do volume de distri-
buição, de modo a evitar tanto a sobrecarga recorrente quanto a subu-
tilização de determinada força de trabalho. Tal abordagem estatística 
confere objetividade à gestão e permite correções dinâmicas na lotação 
e no direcionamento dos processos, promovendo justiça distributiva 
interna e maior previsibilidade nas rotinas de trabalho.

O uso qualificado do sistema Tribunus, portanto, transcende a função 
burocrática de controle interno e assume papel instrumental na conso-
lidação de uma inteligência institucional que orienta, com precisão, a 
tomada de decisão na gestão do contencioso sanitário. É nesse ambiente, 
orientado por dados e pautado pela racionalização, que a ARDS projeta 
sua atuação como referência em inovação dentro da Advocacia Pública.

6.2.	 REUNIÕES MENSAIS DE ALINHAMENTO E 
DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES, E IMPACTO NA 
QUALIDADE DA RESPOSTA JUDICIAL

Além do uso intensivo de dados, a Advocacia Regional de Direito Sa-
nitário (ARDS) consolidou um processo sistemático de reuniões men-
sais de alinhamento estratégico, com o objetivo de analisar os relatórios 
produzidos, redistribuir tarefas, atualizar diretrizes internas e promover 
o compartilhamento de boas práticas entre os Procuradores. Essas reu-
niões envolvem os Advogados Regionais, os Coordenadores de Núcleo 
e demais Procuradores integrantes da ARDS, promovendo um espaço 
institucional de escuta qualificada, análise conjunta e deliberação tática.

Os encontros são conduzidos com base em apresentações visuais ex-
traídas dos próprios Relatórios Quantitativos e Qualitativos, nas quais 
são destacados os indicadores-chave de desempenho, os principais gar-
galos identificados, os percentuais de sobreposição de competências 
entre núcleos e os temas emergentes no contencioso da saúde.

Tais reuniões têm papel decisivo na qualificação da resposta judicial da 
AGE-MG, pois permitem que as orientações da chefia sejam ajustadas em 
tempo real à complexidade do acervo e à evolução dos temas judiciais. 
Também funcionam como espaço de consolidação de critérios técnicos 
uniformes — por exemplo, quanto à atuação em ações de homecare, pro-
tocolos de contestação em litígios de alto custo, atuação preventiva jun-
to ao Ministério Público ou enfrentamento de demandas padronizadas.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  227

Esse ambiente dialógico reduz a dispersão argumentativa, fortalece a se-
gurança jurídica institucional e melhora o relacionamento intersetorial com 
a Secretaria de Estado de Saúde (SES-MG), Defensorias e o Poder Judiciário.

Ao integrar monitoramento empírico e deliberação coletiva, a ARDS 
alcança um alto grau de responsividade institucional, caracterizado 
pela capacidade de se reorganizar com agilidade, responder de forma 
proporcional às variações do contencioso e manter coerência nas ma-
nifestações jurídicas. Essa inteligência adaptativa fortalece a imagem 
da AGE-MG como instituição jurídica técnica, racional e conectada aos 
desafios da saúde pública contemporânea.

7.	 DADOS EMPÍRICOS DA ATUAÇÃO DA ARDS: EFICIÊNCIA 
E RACIONALIZAÇÃO MEDIDAS EM INDICADORES

A Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS) tem racionalizado 
o contencioso da saúde, com resultados expressivos decorrentes da 
especialização temática, uso intensivo de dados e atuação cooperativa 
com os tribunais. Entre as iniciativas estratégicas, destaca-se a triagem 
de recursos sobrestados no TJMG, à espera de definição dos Temas 6, 
793 e 1234 do STF. Após análise técnica do Núcleo de Atuação nos 
Tribunais (NAT), a AGE-MG promoveu a desistência total de 1.494 re-
cursos e parcial em 23, promovendo redução de acervo e segurança 
jurídica (Minas Gerais, 2025s).

Medidas semelhantes foram adotadas no TRF6, com desistência de 
72 recursos, em alinhamento ao acordo homologado pelo STF no Tema 
1234, que trata da repartição de competências e encargos na judicia-
lização da saúde (Minas Gerais, 2025b). A articulação institucional 
com os tribunais reforçou o papel da AGE como parceira na busca por 
soluções estruturadas e sustentáveis.

A ARDS também passou a propor reclamações constitucionais no STF 
contra decisões que contrariavam os Temas 6 e 1234. A Corte tem 
acolhido a maioria dessas reclamações, anulando decisões que desres-
peitam os precedentes vinculantes (Minas Gerais, 2025r). Tais vitórias 
reafirmam o protagonismo da ARDS na consolidação das teses institu-
cionais nos tribunais superiores.

Esses dados evidenciam que a ARDS ultrapassa a lógica da mera dis-
tribuição de processos, constituindo um modelo inovador de inteli-
gência institucional, voltado à racionalidade, à economicidade e à efe-
tividade na atuação da Advocacia Pública.
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8.	 LIÇÕES E DIRETRIZES REPLICÁVEIS 
NA ADVOCACIA PÚBLICA

A experiência da Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS) da 
AGE-MG consolida práticas organizacionais com elevado potencial de 
replicabilidade por outras unidades da Advocacia Pública. Seu modelo 
baseia-se na especialização funcional por núcleos temáticos — ações 
de alto custo, coletivas, estruturais, fraudes e segundo grau — que 
substitui a lógica territorial e qualifica a atuação jurídica conforme a 
complexidade das matérias.

A constituição de equipes desterritorializadas, atuando de forma 
remota e coordenada, permite alocação mais eficiente do capital hu-
mano. Isso favorece: maior especialização e produtividade, com Pro-
curadores dedicados a temas específicos; melhor distribuição da carga 
de trabalho, sem depender do volume regional de demandas; e unifor-
mização da atuação jurídica, com modelos padronizados e estratégias 
comuns, promovendo coerência institucional e contribuindo para a 
uniformização da jurisprudência, nos termos do art. 926 do CPC.

A especialização temática também amplia a capacidade estratégica 
da Advocacia Pública nos procedimentos de formação de preceden-
tes qualificados. A atuação articulada entre Procuradorias especiali-
zadas em saúde de diferentes Estados — como observado nos Temas 
6 (RE 566.471/RS) e 1234 (RE 1.366.243/SC), julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal sob a sistemática da repercussão geral — fortalece 
a construção de teses institucionais robustas e tecnicamente embasa-
das. Eventos como o Encontro Nacional de Procuradorias de Saúde 
(ANAPE/ENPS) reforçam a troca de experiências e a consolidação de 
boas práticas.

Como observa Monnerat (2022, p. 91):

[…] quer durante o processamento dos incidentes de julgamento de casos 
repetitivos, quer após seu julgamento e formação dos precedentes vin-
culantes, há inúmeras vantagens em especial: a) a gestão dos processos 
de massa que envolvem as pessoas representadas pela Advocacia Pública; 
b) da padronização de atuação de Procuradores, e; c) e uniformização do 
tratamento dado aos administrados que litigam contra a Fazenda. Ade-
mais, nada impede que os pronunciamentos vinculantes produzidos neste 
ambiente sirvam como ‘referência normativa’ para a adaptação de práticas 
não apenas da Procuradoria.
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Outro vetor relevante é a integração com os entes do SUS para possibi-
lizar uma atuação preventiva. A ARDS estruturou fluxos eficientes de en-
caminhamento e tratamento das demandas judiciais junto à Secretaria de 
Estado de Saúde, criando um ambiente propício a qualificação técnica das 
informações e melhoria da resposta institucional. Como aponta Monnerat 
(2022, p. 87), a atuação estratégica da Advocacia Pública em precedentes 
qualificados gera impactos não apenas no campo processual, mas também 
na formatação e execução das políticas públicas setoriais.

Para que tais práticas sejam replicadas com êxito, é essencial ob-
servar critérios estruturantes: (a) escalabilidade, (b) mensurabilidade 
com base em indicadores objetivos de desempenho, e (c) aderência 
normativa, respeitando os marcos legais da função institucional. Como 
destaca Izabela Frota Melo (2025, p. 3), a inovação na Advocacia Pú-
blica requer “projetos com início, meio e fim, com objetivos claros 
e sustentação institucional, sem medo da experimentação”. A ARDS 
representa a concretização desse horizonte, com práticas replicáveis, 
estratégicas e orientadas à eficiência e à efetividade.

9.	 PERSPECTIVAS FUTURAS: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NA ADVOCACIA PÚBLICA DA SAÚDE

A crescente maturidade institucional da Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais e os desafios impostos pelo elevado volume de judi-
cialização da saúde tornam inadiável a reflexão sobre o uso estratégico 
da inteligência artificial (IA) na Advocacia Pública. Mais do que uma 
inovação tecnológica, trata-se de um tema estrutural, que exige abor-
dagem gradual, segura e alinhada à função pública da instituição.

Nesse cenário, a ARDS destaca-se como unidade com condições pro-
pícias para inaugurar experiências orientadas à automação e ao uso 
responsável da IA, seja no aprimoramento das atividades-meio, como 
classificação de processos e triagem de demandas, seja na explora-
ção cautelosa da inteligência artificial generativa (IAG) para apoio à 
atividade-fim. A seguir, serão examinadas as principais perspectivas de 
aplicação da IA na Advocacia Pública da saúde, distinguindo os cam-
pos técnico-operacionais, os potenciais usos na elaboração de peças ju-
rídicas e os referenciais normativos que devem nortear esse processo.



230  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

9.1.	 AUTOMAÇÃO DE ATIVIDADES-MEIO: CLASSIFICAÇÃO, 
TRIAGEM E APOIO OPERACIONAL

Uma das aplicações de Inteligência Artificial (IA) mais promissoras 
e consensuais encontra-se nas chamadas atividades-meio, voltadas à 
organização, triagem, classificação e racionalização de fluxos admi-
nistrativos. Essas funções, ainda que não diretamente relacionadas à 
produção argumentativa, são essenciais para garantir celeridade, pa-
dronização e eficiência na atuação da instituição.

A implementação do sistema Attus – Procuradoria Digital pela 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais (AGE-MG) representa um 
marco nesse processo. Conforme relatado na Prova de Conceito (POC) 
aprovada em 19 de março de 2024, o sistema foi testado com êxito em 
ambiente simulado, demonstrando capacidade de utilizar serviços de 
IA para identificar automaticamente a matéria demandada nas citações 
judiciais, classificar o tipo de providência necessária e sugerir minutas 
de peças com base em padrões preestabelecidos (Minas Gerais, 2024).

A ferramenta também foi capaz de detectar a existência de tutela 
de urgência, verificar se a sentença é favorável ou não ao Estado e 
recomendar respostas processuais iniciais adequadas — sempre com 
preenchimento automatizado dos dados estruturados (Minas Gerais, 
2024, p. 2–4).

Esse tipo de aplicação, classificado como IA classificatória de apoio 
técnico, permite ganhos significativos de escala e organização insti-
tucional. Trata-se de uma forma de automação segura, pois atua em 
tarefas repetitivas, padronizáveis e de baixa complexidade decisória, 
sem substituir o raciocínio jurídico do Procurador. Além disso, a cen-
tralização de rotinas em sistemas parametrizados favorece a formação 
de bases de dados estruturadas, a uniformização de classificações e 
o desenvolvimento futuro de sistemas de recomendação jurídica 
mais robustos.

A Resolução AGE nº 247/2024, com redação atualizada pela Reso-
lução nº 264/2025, instituiu Comissão de Gerenciamento para a im-
plantação do sistema, composta por Procuradores e pela Superinten-
dência de Inovação e Tecnologia da Informação (Minas Gerais, 2024o; 
2025p). Essa governança técnica garante que a evolução da platafor-
ma ocorra com controle institucional e aderência às peculiaridades da 
Advocacia de Estado. Entre as atribuições da Comissão, incluem-se 
a organização de cronogramas, a padronização de fluxos e a coleta 
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de peças higienizadas para treinamento da IA respeitando as rotinas 
e as especificidades das diversas unidades (Minas Gerais, 2024o, art. 
2º e art. 4º).

Na Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS), esse modelo 
apresenta especial aderência. A unidade já possui estrutura organiza-
cional compatível com a automação: fluxos de triagem por assunto, 
núcleos temáticos de contestações e bancos institucionais de peças 
padronizadas, o que permite a integração direta com sistemas clas-
sificatórios baseados em IA. A automação das atividades-meio, nesse 
contexto, potencializa o uso estratégico do tempo dos Procuradores e 
libera recursos humanos para as tarefas mais complexas de natureza 
jurídica e institucional.

9.2.	 ATIVIDADE-FIM E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
GENERATIVA: POTENCIAL, RISCOS E REGULAÇÃO

Embora a aplicação da IA em atividades-meio já esteja em curso na 
AGE-MG, seu uso nas atividades-fim da Advocacia Pública — nota-
damente na elaboração de manifestações jurídicas — suscita questio-
namentos mais complexos e exige tratamento cuidadoso. Neste item, 
exploram-se as oportunidades e os riscos da inteligência artificial ge-
nerativa (IAG), bem como o marco normativo em construção.

9.2.1.	 POTENCIAL, RISCOS E REQUISITOS PARA O 
USO DE IAG NA ADVOCACIA PÚBLICA

A Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS), ao consolidar 
fluxos funcionais especializados e organizar bancos de peças por te-
máticas recorrentes, apresenta ambiente institucional propício à im-
plementação estratégica da inteligência artificial generativa (IAG). Em-
bora ainda não adote ferramentas dessa natureza, a ARDS já dispõe de 
infraestrutura compatível com esse tipo de inovação, especialmente 
no que diz respeito à padronização de minutas, atuação por núcleos 
temáticos e triagem qualificada.

O uso de IAG, nesse contexto, tende a ampliar a escala de produção 
jurídica, mantendo coerência argumentativa e reduzindo o tempo de 
resposta, desde que a adoção seja institucional, com ferramentas se-
guras, parametrizadas e submetidas à validação humana contínua. A 
literatura especializada tem demonstrado que os impactos da IAG são 
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particularmente relevantes em setores como a Advocacia Pública, que 
combinam raciocínio lógico, gestão textual e manipulação de dados 
não estruturados. Segundo Peixoto e Bonat (2023, p. 17), até 20% da 
carga operacional de determinadas atividades jurídicas poderá ser im-
pactada por modelos generativos, como triagem de demandas, análise 
de jurisprudência e elaboração de peças processuais.

Contudo, os mesmos autores advertem que a IAG não deve ser trata-
da como substitutiva da atividade jurídica complexa, mas como tecno-
logia de apoio. Tarefas que exigem ponderação normativa, leitura de 
contexto e juízo prudencial continuam fora do alcance técnico desses 
modelos (Peixoto; Bonat, 2023, p. 35–36).

Ademais, a adoção de IAG envolve riscos significativos. Um deles é a 
alucinação algorítmica — geração de respostas com aparência formal, 
mas sem fundamento jurídico — que pode induzir o usuário ao erro. 
Outro problema crítico é a reprodução de vieses discriminatórios pre-
sentes nos dados de treinamento ou nos próprios comandos operacio-
nais, gerando distorções indesejadas no conteúdo jurídico produzido 
(Peixoto; Bonat, 2023, p. 37).

Tais riscos se agravam em temas sensíveis como a judicialização da 
saúde, que envolve dados pessoais sensíveis, protegidos pela Lei nº 
13.709/2018 (LGPD). O tratamento automatizado desses dados requer in-
fraestrutura tecnológica segura, controle de acesso, armazenamento crip-
tografado, trilha de auditoria e conformidade com os princípios da finali-
dade, necessidade e segurança (Brasil, 2018, arts. 6º e 46). Por isso, devem 
ser adotadas apenas soluções institucionalizadas, auditáveis e contratual-
mente protegidas, não sendo aconselhável, por ora, o uso de plataformas 
públicas ou abertas sem as devidas salvaguardas jurídicas e técnicas.

9.2.2.	 MARCO NORMATIVO INSTITUCIONAL E 
REFERENCIAIS REGULATÓRIOS PARA USO DA IAG

Para enfrentar esses desafios de forma responsável, é imprescindí-
vel o desenvolvimento de um marco normativo interno que discipline 
o uso da IAG na Advocacia Pública. A AGE-MG deu um passo rele-
vante nesse sentido com a Resolução nº 267, de 7 de maio de 2025, 
que instituiu Grupo de Estudos para propor “parâmetros e referências 
para uso de inteligência artificial – IA pela instituição” (Minas Gerais, 
2025q, art. 1º). O grupo é formado por Procuradores de diferentes es-
pecialidades e membros da Superintendência de Inovação e Tecnologia 
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da Informação, com previsão de atuação não remunerada e entrega de 
relatório no prazo de 60 dias, prorrogável.

Embora não trate diretamente da implementação prática de IA, a re-
solução formaliza o compromisso da AGE-MG com uma política ins-
titucional de transformação digital segura, conforme percepção da 
própria Advocacia Pública, cuja maioria (73%) defende a necessidade 
de regulamentação prévia para o uso da IAG, conforme diagnóstico 
da Rede Nacional de Governança, Estratégia e Inovação da Advocacia 
Pública Brasileira (RENAGEI) (2025, p. 6).

Além da normatização interna, a AGE-MG deve se alinhar a referen-
ciais regulatórios nacionais já consolidados em órgãos de controle. A 
Resolução CNJ nº 615/2025, que atualiza as diretrizes da Resolução 
nº 332/2020 e da Portaria nº 379/2024, estabelece exigências como: 
cadastro público de sistemas de IA, rastreabilidade, supervisão huma-
na e vedação ao uso de IA em substituição à jurisdição (Brasil, 2025). 
Esses parâmetros têm aplicação analógica direta na Advocacia Pública, 
sobretudo na produção automatizada de manifestações jurídicas.

De igual modo, a Resolução CNMP nº 276/2023 define princípios para 
o uso ético e responsável de IA no Ministério Público, impondo requisi-
tos como avaliação de riscos, proteção de dados e constituição de comi-
tês multidisciplinares de acompanhamento (Brasil, 2023). A adoção des-
ses critérios pela AGE-MG reforça a segurança jurídica, a integridade e a 
confiabilidade institucional frente aos desafios da inovação tecnológica.

Nesse cenário, a ARDS surge como unidade ideal para funcionar 
como laboratório institucional, promovendo a testagem e o aprimora-
mento de práticas com IAG sob supervisão normativa, técnica e ética. 
A harmonização entre os parâmetros internos e os referenciais do CNJ 
e CNMP permitirá que a AGE-MG avance na adoção de IA com matu-
ridade institucional, promovendo inovação com segurança jurídica, 
responsabilidade e eficiência.

10.	 ARDS E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA AGE-MG

A Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS) concretiza, 
de forma exemplar, as diretrizes do Planejamento Estratégico da 
Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais – Ciclo 2023–2026, articu-
lando suas práticas organizacionais a metas institucionais dos Eixos 
Finalístico e de Sustentação.
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No Eixo Finalístico, destaca-se o alinhamento com a meta 
F.AC.7 – Especialização das Advocacias Regionais, com a governan-
ça compartilhada entre o Advogado-Regional e o AGE (Minas Gerais, 
2020, p. 30). A ARDS adota um modelo funcional tematizado, estrutu-
rado por núcleos com competências definidas, em substituição à lógica 
territorial. Além disso, mantém um regime de governança horizontal 
e colaborativa, com reuniões mensais de alinhamento entre chefias e 
Procuradores — prática que reforça a qualidade técnica, a previsibili-
dade e a uniformidade argumentativa da atuação jurídica.

No mesmo eixo, há plena aderência ao objetivo F.AC.2 – Elaborar 
e implementar projeto de aprimoramento do critério de distribuição 
pelas chefias imediatas de processos judiciais, de modo a otimizar os 
fluxos (Minas Gerais, 2020, p. 30). Como descrito no item 6.1 deste 
artigo, a ARDS desenvolveu metodologia própria de distribuição com 
base na “volatividade” — indicador empírico de oscilação de carga 
processual —, garantindo maior isonomia interna e racionalidade na 
alocação do trabalho entre os Procuradores.

No Eixo de Sustentação, a experiência da ARDS dialoga diretamente com 
a meta S.INOVA.2 – Fomentar a sistematização e padronização das tarefas 
(Minas Gerais, 2020, p. 38). A unidade consolidou bancos de peças pro-
cessuais, fluxos documentais padronizados e protocolos de comunicação 
com a Secretaria de Estado de Saúde, o que viabiliza uma atuação quali-
ficada, replicável e orientada à eficiência, como detalhado nos itens 4 e 5.

Converge ainda com o objetivo S.PI.1 – Promover ações com o ob-
jetivo de aprimorar as rotinas e o lançamento de informações com-
plementares nos sistemas informatizados (Minas Gerais, 2020, p. 39). 
A ARDS adota práticas contínuas de gestão orientada por dados, com 
uso do sistema Tribunus, relatórios gerenciais e automação de fluxos 
internos, como exemplificado pelos mecanismos ENCOFSEI e ENTJUR.

Além das práticas consolidadas, a ARDS projeta-se como unidade 
institucional estrategicamente posicionada para adoção gradual e res-
ponsável de ferramentas de inteligência artificial (IA) na Advocacia 
Pública, especialmente no contencioso sanitário.

Essa vocação prospectiva conecta-se diretamente ao Eixo da Inova-
ção (S.INOVA) do Planejamento Estratégico da AGE-MG, cujo objetivo 
é fomentar soluções sistematizadas e inteligentes para a atuação ins-
titucional. Conforme exposto no item 9 deste artigo, a ARDS reúne as 
condições ideais para funcionar como ambiente de teste e aprimora-
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mento de ferramentas como a Attus – Procuradoria Digital, tanto em 
atividades-meio (classificação, triagem e preenchimento automatizado 
de dados estruturados), quanto na experimentação futura e criteriosa 
da inteligência artificial generativa (IAG).

11.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação da Advocacia Regional de Direito Sanitário (ARDS) pela 
AGE-MG representa um marco de amadurecimento institucional na 
resposta aos desafios complexos da judicialização da saúde. Ao substi-
tuir a lógica territorial por núcleos temáticos especializados e equipes 
desterritorializadas, a ARDS aprimorou a gestão do contencioso, asse-
gurando maior eficiência, coerência técnica e racionalidade no uso dos 
recursos humanos e tecnológicos.

A padronização de fluxos e peças, a atuação orientada por dados e 
a articulação institucional com outros órgãos do SUS e do sistema de 
justiça evidenciam um modelo organizacional replicável, fundado em 
práticas que combinam especialização funcional, inteligência opera-
cional e foco na efetividade. Os resultados empíricos, como a melhor 
distribuição do acervo e a qualificação da atuação nos tribunais, refor-
çam o potencial estratégico da unidade como referência no campo da 
Advocacia Pública da saúde.

Ao mesmo tempo, a ARDS se projeta como ambiente propício à in-
corporação responsável da inteligência artificial (IA), especialmente no 
apoio às atividades-meio e, futuramente, no uso seguro da inteligência 
artificial generativa (IAG). A experiência institucional acumulada, alia-
da à infraestrutura técnica e ao compromisso com a regulação norma-
tiva, permite vislumbrar um futuro em que inovação e responsabilida-
de caminhem juntas no aprimoramento da função pública.

Assim, a ARDS não apenas enfrenta os desafios atuais da judicialização 
com eficiência e estratégia, como também antecipa caminhos possíveis 
para a transformação digital da Advocacia Pública, reafirmando seu pa-
pel como protagonista na defesa qualificada do interesse público.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A REFORMA 
TRIBUTÁRIA APROVADA PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL 132/2024 E PELA 
LEI COMPLEMENTAR 214/2024

RONEY OLIVEIRA JUNIOR1

  SUMÁRIO 
1. Introdução. 2. Impactará o sistema judicial elevando o 
número de ações judiciais. 3. Deslocamento significativo 
da carga tributária para o setor de serviços. 4. Instituição 

e manutenção de benefícios para alguns setores. 5. 
Possibilidade concreta de variadas formas de elisão 

fiscal e perda de receita. 6. Considerações finais.

1.	 INTRODUÇÃO

A reforma tributária tornou-se realidade. A Emenda Constitucional 
132/2024 introduziu uma profunda e ousada modificação no sistema 
tributário nacional, certamente mais profunda do que a que foi intro-
duzida pela própria CF/88.

Após a EC 132, adveio a Lei Complementar 214, com profundas mu-
danças no sistema tributário.

As modificações aprovadas, pode-se dizer, vão transformar o sistema 
tributário nacional em verdadeiro nascedouro de teses jurídicas, além 
de introduzir nova metodologia de arrecadação jamais testada.

Vários são os aspectos positivos da reforma, que, no entanto, trará 
muitos problemas.

Apontamos aqui alguns pontos para reflexão, relacionados a proble-
mas que a reforma trará:

1  Procurador do Estado de Minas Gerais.

OPINIÃO
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2.	 IMPACTARÁ O SISTEMA JUDICIAL ELEVANDO 
O NÚMERO DE AÇÕES JUDICIAIS

Já ocorre a judicialização do sistema tributário, mas a situação deve 
piorar, e muito, com a reforma tributária.

Múltiplos são os temas que atualmente provocam litígios entre con-
tribuintes e o Estado, alguns deles fomentados pelas próprias decisões 
do STF em repercussão geral, como a questão do DIFAL – Diferencial 
de Alíquota do ICMS, que não era, mas se tornou fonte de ações de 
contribuintes contra os Estados.

Algumas modificações, bem-intencionadas, simples e objetivas, 
como a fixação de alguns princípios na CF, pela EC 132, certamente 
servirão de estímulo para a judicialização.

O chamado princípio da neutralidade, agora com previsão constitu-
cional direta (art. 156-A, § 1º), pode ser definido, em síntese, como o 
fundamento que visa afastar interferências da carga tributária na efi-
ciência do sistema econômico, evitando distorções, mas não foi boa 
solução a vinculação constitucional do princípio da neutralidade ao 
IBS, pois daí poderão surgir questionamentos gerais ao novo imposto.

Outros dispositivos inseridos na CF pela EC 132 foram os § 3º e 4º 
do artigo 145. Vejamos a redação dos aludidos dispositivos:

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simpli-
cidade, da transparência, da justiça tributária e do equilíbrio e da defesa 
do meio ambiente.
§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos.

Não se discute a importância desses princípios, cujo conteúdo é, 
de fato, relevante. Todavia, inseri-los de forma genérica no artigo in-
trodutório do sistema tributário nacional trará mais instabilidade do 
que benefícios, eis que com eles amplia-se a possibilidade de uma in-
terferência do Poder Judiciário, em especial do STF, na definição das 
questões tributárias, mediante declaração de inconstitucionalidade de 
leis tributárias sob o fundamento da não observância dos princípios.

Os dispositivos ensejarão ao Poder Judiciário apreciar indiretamente 
a conveniência política das leis tributárias, declarando-as constitucio-
nais, se entender que elas se adequam aos princípios, ou inconstitucio-
nais, sendo contrária a conclusão.

Necessário vislumbrar as consequências que esses dispositivos trarão 
no aumento da judicialização do sistema tributário. Eles carregam, na 
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verdade, um convite para que os contribuintes questionem a legislação 
e para que os tribunais derrubem leis com relativa facilidade, aden-
trando, inclusive, no conteúdo político das deliberações legislativas.

Por violação do “princípio da justiça tributária”, por exemplo, cria-se 
a possibilidade de interferência na política tributária.

Os exemplos mencionados foram objetivos e servem para demons-
trar que a reforma tributária em sua vigência não trará a estabilidade 
que se apregoa, pelo contrário, sua vigência inicial será tormentosa e 
trará muita instabilidade. Reabrem-se, com a reforma tributária, incal-
culáveis possibilidades de questionamentos do novo sistema, ocasio-
nando em substancial aumento de ações judiciais.

Nesse sentido, importante constatação do Grupo de Trabalho, insti-
tuído pelo Superior Tribunal de Justiça, que produziu o recente estudo 
sobre “IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA NO PODER JUDICIÁRIO”, 
enfatizando em sua primeira conclusão:

A reforma tributária é um importante marco para a justiça fiscal e para 
o aperfeiçoamento do sistema tributário nacional. No entanto, até o mo-
mento, a atenção às implicações no contencioso judicial é insuficiente. A 
reforma tributária tem potencial de elevar o contencioso judicial tributário 
a parâmetros inéditos, esgotando os recursos do Poder Judiciário2.

O País já esteve, e ainda está sujeito a uma verdadeira corrida de 
ações judiciais contra a instituição de tributos ou visando à modifica-
ção em sua sistemática, com resultados preocupantes para as finanças 
da União, dos Estados e dos Municípios.

Muitas das novidades introduzidas pela CF de 1988 e posteriormente 
pelas leis complementares e ordinárias que vieram na sequência foram 
alvo de questionamentos judiciais.

Com o passar do tempo, as discussões foram perdendo força e as 
posições se acomodaram, ressalvadas algumas decisões mais recentes, 
como a exclusão do ICMS da base de cálculo da COFINS, ou a derruba-
da da cobrança do diferencial de alíquota previsto na EC 87/2015, pelo 
STF, em apertado placar.

2  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Impactos da Reforma Tributária no Poder Judi-
ciário. Relatório produzido pelo Grupo de Trabalho Superior Tribunal de Justiça. 
Portaria STJ/GP n. 458/2024. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/
SiteAssets/documentos/noticias/Relat%C3%B3rio%20Impactos%20da%20Refor-
ma%20Tribut%C3%A1ria%20no%20Poder%20Judci%C3%A1rio.pdf.
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De todo modo, o sistema tributário ainda vigente, mostra-se menos 
sujeito a discussões do que aquelas da época de sua instituição.

Com a entrada em vigor do novo sistema advirá a proliferação das 
ações judiciais, o que trará incertezas na arrecadação do IBS e da CBS, 
podendo gerar aumento de alíquotas.

Não se discute a relevância das modificações. Todavia, ignorar suas 
consequências e acreditar que o novo sistema trará apenas simplifica-
ções e eficiência é totalmente equivocado.

3.	 DESLOCAMENTO SIGNIFICATIVO DA CARGA 
TRIBUTÁRIA PARA O SETOR DE SERVIÇOS

A reforma tributária é assaz benéfica aos grandes contribuintes do 
ICMS, principalmente grandes exportadores, em detrimento do setor 
de serviços, de forma geral.

Os maiores contribuintes do ICMS são beneficiados pela ampliação 
da sistemática da não-cumulatividade no IBS/CBS gerando transferência 
de parcela maior da carga tributária ao setor de serviços.

Por conseguinte, a reforma pode agravar a desigualdade tributária 
entre setores da economia, favorecendo contribuintes do ICMS em de-
trimento de atuais contribuintes do ISSQN.

O setor de serviços, sem a sistemática da não cumulatividade no ISS-

QN, pode sofrer uma carga tributária muito maior do que o setor pro-
dutivo, levando a um aumento nos custos operacionais de empresas de 
serviços e, consequentemente, afetando o consumidor final.

Isso se explica facilmente, porque, no setor de serviços, o benefício 
do aproveitamento de créditos terá impacto positivo menor, ao passo 
que a alíquota aplicável será bem mais elevada.

O setor de serviços suportará aumento da carga tributária, e, além 
disso, passará por um aumento da fiscalização, em especial os con-
tribuintes de Municípios pequenos ou médios, que hoje são apenas 
contribuintes do ISSQN, e passarão a ser contribuintes do IBS. A fiscali-
zação do ISSQN realizada hoje por Municípios menores, com estruturas 
inadequadas, passará a ser feita também pelos Estados, que passarão a 
ter, em conjunto com os Municípios, a titularidade do IBS.
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4.	 INSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PARA ALGUNS SETORES

A reforma tributária buscou inibir a concessão de benefícios fiscais por 
Estados e Municípios. Todavia, desde a Emenda Constitucional 132, diver-
sos benefícios foram criados de forma geral, prejudicando a arrecadação.

A Lei Complementar 214, por exemplo, prevê, em diversos artigos, 
créditos presumidos, que, em muito, prejudicarão a arrecadação.

Em regra, a amplitude da não-cumulatividade do IBS/CBS gera neces-
sidade de elevação da alíquota, privilegiando, sobremaneira, setores 
que geram créditos para aproveitamento, em detrimento de outros, 
que não são grandes geradores, valendo destacar que a alíquota eleva-
da atingirá a todos de forma genérica, ressalvados os regimes especiais.

O excesso de créditos em situações incomuns, com previsão na EC 
132 e na Lei Complementar 214, cria, de maneira geral, condição pre-
judicial, forçando o aumento da alíquota.

Alguns artigos da Lei Complementar 214 contêm previsões que vão 
gerar distorções, como, por exemplo, o artigo 49 e seu parágrafo úni-
co, que inserem em lei complementar a apropriação de créditos presu-
midos de forma ampla, ou o artigo 52, que prevê a manutenção de cré-
ditos de operações anteriores “no caso de operações sujeitas a alíquota 
zero”. Temos também o artigo 168, que prevê a apropriação de créditos 
presumidos do IBS e da CBS “relativos às aquisições de bens e serviços 
de produtor rural ou de produtor rural integrado, não contribuintes, 
de que trata o art. 164”. Ou, ainda, o artigo 171 que prevê a apropria-
ção de créditos presumidos “relativos às aquisições, para revenda, de 
bem móvel usado de pessoa física que não seja contribuinte dos referi-
dos tributos ou que seja inscrita como MEI”.

A aplicação da alíquota zero, prevista nos artigos 143 a 156, em con-
junto com as possibilidades de crédito previstas nos artigos 49 e 52, 
criará distorções.

A Lei Complementar 214 prevê diversas facilidades no tocante aos 
créditos, situação que tem impacto na fixação da alíquota. A alíquota 
ainda não está definida, mas será elevada, com previsão superior a 26%.

Essa alíquota terá impacto bem mais elevado para os contribuintes 
que não possuem muitos créditos para deduzir em sua escrita e que 
não sejam contemplados por um regime especial.
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Teremos situações inusitadas em que grandes contribuintes do ICMS, 
principalmente exportadores, com as modificações, além de usufruí-
rem da imunidade nas exportações, serão grandes geradores de crédi-
tos, de modo que muito pouco recolherão de IBS/CBS em razão de suas 
operações internas e receberão os créditos não utilizados. Da mesma 
forma, aqueles que tiverem suas atividades concentradas em bens su-
jeitos a alíquota zero, por exemplo, poderão exercer a atividade econô-
mica sem recolher IBS/CBS.

Na outra ponta o setor de serviços vai, de certa forma, compensar 
todos esses benefícios, arcando com grande carga tributária, maior do 
que aquela que suporta atualmente.

5.	 POSSIBILIDADE CONCRETA DE VARIADAS FORMAS 
DE ELISÃO FISCAL E PERDA DE RECEITA

A elevada alíquota que virá, decorre da amplitude dos créditos admi-
tidos e dos regimes especiais.

Os contribuintes, em geral, buscarão adaptar seus negócios de 
modo a gerar mais créditos, principalmente aqueles que usualmente 
não os possuem.

A Emenda Constitucional 132 e a Lei Complementar 214 foram 
demasiadamente generosas em conceder os créditos e pouco fizeram 
para criar mecanismos para coibir elisão fiscal, mediante adaptação 
das atividades do contribuinte de modo a auferir mais créditos do 
IBS e da CBS.

Existem inúmeras formas de se gerar créditos sem que se crie confli-
to direto com as novas regras, o que prejudicará a arrecadação.

Aplicando as regras da Lei Complementar 214, por exemplo, de seus 
artigos 49, 52, 143 a 156, 164, 168, 171, dentre outros, é possível 
a existência de contribuintes do IBS/CBS que nada pagarão à RFB ou 
ao Comitê Gestor do IBS no exercício de suas atividades, e, mensal-
mente, receberão de volta créditos dos Entes Públicos por meio do 
ressarcimento previsto nos artigos 39 e 40 da Lei Complementar 214. 
Espera-se que tal situação não seja usual, mas é provável com a plena 
vigência do novo sistema tributário, que amplia os créditos e facilita 
os ressarcimentos.

Espera-se também um deslocamento substancial da carga tributária 
de grandes contribuintes, que costumam pagar regularmente os tribu-
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tos, para pequenos e médios contribuintes, que podem cumprir com 
menor rigor suas obrigações, e cuja recuperação dos créditos tributá-
rios usualmente é bem mais difícil.

O novo sistema, ao deslocar a carga tributária dos grandes contri-
buintes para contribuintes menores, pode ter impacto prejudicial na 
arrecadação da dívida ativa. A arrecadação do ICMS hoje, por exemplo, 
seja o ICMS operação própria ou o ICMS substituição tributária é, em 
parte, concentrada em grandes contribuintes, o que facilita a adminis-
tração e a arrecadação do imposto. A transferência da carga tributária 
de um grande contribuinte para outros menores pode dificultar a co-
brança e o recebimento dos créditos.

Outra questão, que certamente ocorrerá com a reforma tributária, é a 
terceirização da mão de obra, incentivada pela necessidade e possibili-
dade de geração de créditos. O novo modelo incentiva a terceirização, 
na medida em que a contratação do serviço será um gerador de crédi-
tos do IBS/CBS. Nesse contexto, espera-se que grandes contribuintes, 
que também são grandes empregadores, optem por diminuir o quadro 
de empregados, passando a utilizar mão de obra terceirizada, mediante 
o recebimento de uma nota fiscal que lhe gerará créditos.

Esse movimento será inevitável e seria razoável que o artigo 24 da 
Lei Complementar 214 contivesse previsão de responsabilidade solidá-
ria da empresa contratante de mão de obra nesses casos.

A plena vigência da Lei Complementar 214 mostrará muitas das difi-
culdades de sua aplicação. As imprecisões da lei e suas consequências 
surgirão, infelizmente, já na sua vigência.

Os exemplos pontuais aqui indicados mostram algumas das dificul-
dades que virão com o novo sistema.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desafios da reforma tributária serão muitos, e será preciso pru-
dência antes de sua plena implementação.

Parte significativa da reforma, que disciplina Comitê Gestor do Im-
posto sobre Bens e Serviços (CG-IBS), ainda não foi regulamentada e é 
objeto do PLP 108/2024, em trâmite no Senado Federal.

O potencial de judicialização de diversas questões relacionadas à re-
forma tributária é elevadíssimo e seria desejável que questões inerentes 
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ao julgamento dos processos judiciais envolvendo o IBS e a CBS esti-
vessem definidas.

A judicialização é hoje uma realidade nacional, em todas as áreas, 
e não se pode estruturar mudança tão impactante e significativa sem 
prever a mitigação dos efeitos dessa judicialização.

E a solução não passa apenas pela instituição de juízos e tribunais de 
segunda instância integrados por Juízes Federais e dos Estados, com 
competência para julgamento das causas envolvendo o IBS e a CBS, mas 
também pela revisão da competência dos tribunais superiores. Caso 
contrário a reforma será regulamentada no âmbito do Poder Judiciário, 
por meio dos recursos repetitivos, temas, teses, repercussões gerais e 
ações diretas de inconstitucionalidade. O potencial de temas e teses 
decorrentes da reforma tributária é enorme e essa situação trará muitas 
indefinições e fomentará mais ainda a judicialização.

Já a partir de 2026 terá início a cobrança do IBS, incidindo a alí-
quota de 0,1% (um décimo por cento), e da CBS, incidindo a alíquota 
de 0,9% (nove décimos por cento). A partir de 2027, a CBS passará a 
vigorar plenamente.

Considerando a velocidade com que a Lei Complementar 214 e a EC 
132 foram aprovadas, seria prudente que a vigência plena da reforma 
fosse postergada, para que fosse feita a correção dos problemas e a 
busca das soluções que ainda são necessárias.

OLIVEIRA JÚNIOR, Roney. Considerações sobre a reforma tributária apro-
vada pela emenda constitucional 132/2024 e pela Lei Complementar 
214/2024 DIREITO PÚBLICO: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 22, n.1, p. 239-246, 2025.



PARECER
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PROCEDÊNCIA: PROCURADORIA DE DÍVIDA 
ATIVA E ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS - PDAT.

INTERESSADOS: Procuradoria de Dívida Ativa e Assuntos Tributários - 
PDAT; Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/MG.

NÚMERO: 16.724

DATA: 12 de fevereiro de 2025.

CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS ES-

TADUAIS. ITCD.

EMENTA:

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCD. Vida gerador 
de benefício livre (VGBL) e plano gerador de benefício livre (PGBL). Fale-
cimento do titular. Repasse aos beneficiários de direitos e valores relativos 
aos citados planos. Inexistência de fato gerador do imposto. Decisão do 
Supremo Tribunal Federal, sob o regime dos recursos repetitivos. Tema 
1.214. Parecer normativo para conferir à decisão eficácia vinculante para a 
Administração Estadual. Edição de Súmula Administrativa.

REFERÊNCIAS NORMATIVAS: art. 155, I da Constituição Federal de 
1988; art. 20-A, da Lei nº 14.941/2003; art. 35-A, do Decreto Estadual 
n° 43.981/2005; art. 7°, II da Lei Complementar 75/2004; art. 227, § 
3º, I da Lei estadual n° 6.763/75.

RELATÓRIO

1. Em 16 dezembro de 2024, com o julgamento do Tema 1.214 pelo 
Supremo Tribunal Federal, ficou pacificado o entendimento de que 
não constitui fato gerador do Imposto de Transmissão Causa Mortis e 
Doação – ITCD, de competência dos Estados-membros, o repasse aos 
beneficiários de valores e direitos no caso de morte do titular dos pla-
nos VGBL e PGBL.

2. Antes mesmo da publicação do acórdão, e diante da clareza da tese 
fixada pela Suprema Corte, a PDAT, por meio do Ofício AGE/PDAT nº. 
4966/2024 (104108931), comunicou a decisão à Secretaria de Estado da 
Fazenda, solicitando a sua divulgação às diversas unidades da SEF/MG.

3. No entanto, ponderou o Subsecretário da Receita Estadual que a 
legislação mineira prevê expressamente a incidência do imposto sobre 
os recursos investidos em plano de previdência privada, inclusive nas 
modalidades PGBL e VGBL, o que vai de encontro à decisão do Supre-
mo Tribunal Federal.
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4. Destaca ainda que, “enquanto vigente a legislação mineira, é de entendimen-
to da Subsecretaria da Receita Estadual que o imposto deve ser cobrado tendo 
em vista que a legislação mineira se encontra válida e em vigor, ainda que exista 
entendimento firmado no âmbito do Poder Judiciário, sobretudo em casos como 
este em que não houve a apreciação da (in) constitucionalidade da legislação 
mineira, nos termos do Parecer nº 124/SEF/SUTRI-DOLT-CJUD/2024”.

5. Justifica seu posicionamento afirmando que “a decisão do STF em 
Recurso Extraordinário, ainda que em tema com repercussão geral reco-
nhecida, não vincula a Administração Pública que não é parte do processo, 
mas apenas o Poder Judiciário”.

6. Reconhece, entretanto, que “em casos análogos, a AGE se manifes-
tou no sentido da necessidade de emissão de Parecer Normativo diante de 
eventuais efeitos negativos do acúmulo de processos questionando a exa-
ção, tais como o Parecer Jurídico 16.524 e Parecer Normativo nº 16.634.”

7. No que se refere à atuação da SEF, diz que, “para que não haja cobrança 
do imposto regularmente instituído, a Lei nº 6.763/1975 impõe procedi-
mento próprio, estabelecendo a necessidade de expedição de Parecer Nor-
mativo e Resolução”, transcrevendo o dispositivo.[1]

8. Por fim, sugere ao Secretário de Estado da Fazenda “o encaminhamento de 
ofício à AGE, consultando-a a respeito da necessidade ou não de aplicação do 
art. 227, § 3º, I, da Lei nº 6.763/1975, orientando-nos a respeito em caso de 
não aplicação do referido dispositivo”, uma vez que “há situações pendentes 
de providências nas Delegacias Fiscais relacionadas à constituição ou não do 
crédito tributário, bem como do posicionamento desta Diretoria em face de 
processos judiciais em que nos é solicitado subsídios à defesa do Estado”.

9. Acatando a sugestão da Subsecretaria da Receita Estadual, por meio 
do Ofício SEF/GAB nº. 19/2025, o i. Secretário de Estado da Fazenda sub-
mete o expediente a esta Advocacia-Geral do Estado para orientação e 
manifestação.

10. Este é o relatório. Passamos a analisar.

PARECER

1.	 Dos efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal no 
Tema 1.214.

11.	 Sobre as modalidades de controle de constitucionalidade exis-
tentes no Brasil e tratando exclusivamente do controle exercido pelo 
Supremo Tribunal Federal, quanto à forma ou modo pelo qual o con-



250  |  Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025

trole é realizado, diz-se que o controle é a) incidental, ou por via de 
exceção; ou b) principal ou por via de ação.

12. No controle incidental, a questão relativa à constitucionalidade é 
colocada como uma questão prejudicial a ser enfrentada na análise de 
um caso concreto a ser decidido pelo Poder Judiciário, servindo tão 
somente como fundamento da decisão que julgará o pedido principal 
do autor.[2]

13. Já no controle concentrado a questão central a ser decidida é a 
constitucionalidade ou não de uma lei ou ato normativo, sendo esse 
controle realizado pela via de uma ação específica – que pode ser a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade ou a Ação Declaratória de Cons-
titucionalidade – em que se discute exclusivamente a constitucionali-
dade da lei ou ato normativo.

14. Sobre o tema, leciona Bernardo Gonçalves Fernandes:

Quanto ao modo pelo qual o controle é realizado, temos a forma inciden-
tal, na qual a questão da constitucionalidade se coloca como incidente 
processual ou, como ensina a doutrina, uma “questão prejudicial” a ser en-
frentada e deslindada no iter de um caso concreto a ser decidido pelo Po-
der Judiciário. Ainda que a utilização do termo “questão prejudicial” possa 
ser processualmente criticável, conforme analisado com profundidade no 
próximo capítulo, nessa forma de controle a questão da inconstitucionali-
dade é resolvida incidentalmente, servindo tão somente como fundamento 
da decisão que julgará o pedido principal do autor.
Nesses termos, o objeto do processo não é a questão relativa à constituciona-
lidade de uma lei, mas uma questão de fundo, que pode ser de natureza pe-
nal, civil, empresarial, tributária, previdenciária, ambiental etc. A questão da 
constitucionalidade, portanto, será meramente resolvida como fundamento 
da decisão a ser proferida no julgamento da questão principal, sendo, por 
esse motivo chamado, o modo incidental de controle por via de exceção.
Já o modo ou maneira principal é o realizado em uma ação autônoma 
cujo objeto, a questão central é a que envolve a constitucionalidade ou 
não de uma lei ou ato normativo. Nesse sentido, a questão principal é 
a que envolve a constitucionalidade ou não de um ato normativo, não 
sendo esse controle realizado por meio de um mero incidente em um caso 
concreto. Daí falar-se em via principal ou via de ação, pois haverá ações 
específicas (Ação Direta de Inconstitucionalidade ou Ação Declaratória de 
Constitucionalidade, por exemplo) só para discutir a constitucionalidade 
de leis. Nessa espécie de controle, haverá um processo objetivo, com uma 
série de particulares tratadas posteriormente na obra, no qual se discute 
tão somente a validade em si de uma lei, visando, portanto, à preservação 
da harmonia do sistema jurídico com a eliminação de normas que sejam 
inadequadas rem relação à Constituição.[3]
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15. Com relação aos efeitos das decisões judiciais, a Constituição Fe-
deral atribui às decisões emanadas do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade (ADI e ADC) eficácia contra todos (erga omnes) e 
efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Admi-
nistração Pública federal, distrital, estadual e municipal (art. 102, §2º, 
da CRFB/88) [4]. Além dessas hipóteses, acrescenta que as Súmulas 
Vinculantes têm eficácia contra todos (erga omnes) e efeito vinculante 
em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública 
federal, distrital, estadual e municipal (art. 103-A, CRFB/88).

16. Quanto às decisões do Superior Tribunal de Justiça proferidas em 
julgamento de recurso especial repetitivo e do Supremo Tribunal Fede-
ral em sede de recurso com repercussão geral, a previsão de seus efeitos 
consta do Código de Processo Civil, que lhes atribui efeito vinculante 
somente em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 927, CPC) [5].

17. Embora se deva reconhecer que os efeitos das decisões do STF em 
sede de recurso extraordinário com repercussão geral e fixação de tese 
venham sendo objeto de discussões recentes na própria Suprema Cor-
te[6], o fato é que não há dispositivo constitucional ou legal que atri-
bua a estes julgados efeito vinculante para a Administração.

18. Não obstante, é certo que, com a decisão do STF no Tema 1.214, 
a insistência na tese que vinha sendo defendida pela Fazenda Pública 
quanto a incidência do ITCD sobre os repasses, para os beneficiários, 
de valores e direitos relativos ao plano Vida Gerador de Benefício Livre 
(VGBL) ou ao Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) na hipótese de 
morte do titular do plano, acarretaria apenas ônus ao Estado, tendo em 
vista não só o disposto no art. 927, III do CPC, mas principalmente em 
razão de toda a sistemática construída pelo Código de 2015 em torno 
dos julgamentos de demandas repetitivas.[7]

19. Por outro lado, nos termos da Lei Complementar Estadual n° 
75/2004, obrigam toda a Administração tanto o Parecer Normativo da 
AGE (aquele aprovado pelo Governador do Estado), como a Súmula 
Administrativa da Advocacia-Geral do Estado, resultante de jurispru-
dência iterativa dos Tribunais Superiores da União.[8]

20. Passemos, portanto, a analisar a decisão que resultou no Tema 
1.214 do Supremo Tribunal Federal, resultante de jurisprudência da 
mais alta Corte do nosso país.

2.	 Tema 1.214 do Supremo Tribunal Federal
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21. Trata-se de matéria relativa à incidência do ITCD, de competência dos 
Estados-membros, sobre a percepção de valores e direitos relativos ao 
PGBL e VGBL pelos beneficiários em razão do evento morte do titular des-
ses planos. Em resumo, o tema submetido à análise do Supremo Tribunal 
Federal consistia em definir se se estava diante de verdadeira “transmissão 
causa mortis” para fins de incidência do tributo em questão.

22. Em 2022, ao entender pela repercussão geral da matéria, o STF de-
finiu que “a discussão a respeito da incidência do ITCMD sobre valores e 
direitos relativos ao PGBL ou ao VGBL, tendo presente a morte do titular do 
plano, possui matéria constitucional”, estando em jogo a interpretação 
do art. 155, inciso I, da Constituição Federal, em especial o significado 
da expressão “transmissão causa mortis”.

23. Naquela decisão, destacou-se ainda que “a discussão interessa a 
todos os estados-membros, por impactar suas receitas tributárias”, e que 
havia evidências da existência de divergência de tratamento a respeito 
da matéria constitucional entre os Tribunais de Justiça dos Estados 
da Federação, sendo “recomendável que o Supremo Tribunal Federal 
se pronuncie quanto à tributação, pelo ITCMD, sobre os referidos planos, 
conferindo-se tratamento nacional uniforme sobre o assunto.”

24. O recurso afetado para julgamento pelo regime da repercussão geral, 
no que nos interessa, foi interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, em face 
de decisão de seu Tribunal de Justiça que, em sede de ação direta de in-
constitucionalidade local, julgou-a parcialmente procedente declarando a 
inconstitucionalidade da incidência do imposto apenas no que se refere ao 
recebimento de valores pelos beneficiários, em razão da morte do titular, 
relativos aos planos Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL).[9]

25. Impugnavam-se dispositivos da lei estadual[10] que, no que diz 
respeito ao tema sob análise, determinavam:

Art. 23. Na transmissão causa mortis de valores e direitos relativos a planos 
de previdência complementar com cobertura por sobrevivência, estrutura-
dos sob o regime financeiro de capitalização, tais como Plano Gerador de 
Benefício Livre (PGBL) ou Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), para os 
beneficiários indicados pelo falecido ou pela legislação, a base de cálculo é:
I - o valor total das quotas dos fundos de investimento, vinculados ao pla-
no de que o falecido era titular na data do fato gerador, se o óbito ocorrer 
antes do recebimento do benefício; ou
II - o valor total do saldo da provisão matemática de benefícios concedi-
dos, na data do fato gerador, se o óbito ocorrer durante a fase de recebi-
mento da renda.
Art. 13. São responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto:
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I - as instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a operar no 
mercado de câmbio, nas doações realizadas por meio de transferências 
financeiras para o
exterior e do exterior para o País; e
II - as entidades de previdência complementar, bem como as sociedades 
seguradoras autorizadas, na hipótese da transmissão causa mortis referi-
da no art. 23.
Parágrafo único - Não efetuada a retenção referida no caput deste arti-
go, o pagamento do imposto pode ser exigido do responsável ou do 
contribuinte.

26. A Corte local declarara em sua decisão a inconstitucionalidade 
apenas da expressão ‘Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) constan-
te do art. 23 acima transcrito, por entender que apenas neste caso o 
benefício teria a natureza de um seguro, ao abrigo, portanto, da inci-
dência do imposto estadual.

27. Ao analisar o recurso extraordinário, o STF, à unanimidade, en-
tendeu que, assim como o VGBL, quando do falecimento do titular 
do plano PGBL, os valores pagos aos beneficiários têm a natureza de 
seguro de vida, não se enquadrando no conceito de transmissão causa 
mortis e, portanto, não podendo sofrer a incidência do ITCD estadual. 
Vale transcrever do voto do relator:

Ademais, tal como indiquei no capítulo anterior quanto ao VGBL, o PGBL 
cumpre sua função principal (cobertura por sobrevivência) quando o par-
ticipante-assistido goza do benefício. De outro giro, se o titular do plano 
falece, sobressai do PGBL (tal como no VGBL) o caráter de seguro de 
vida, no qual há estipulação em favor de terceiro. Insta relembrar que, 
também no PGBL, pode o participante
indicar livremente o beneficiário que receberá os valores de benefí-
cio ou resgate.
Não é necessário que esse seja herdeiro legal daquele.
Sobrelevando o caráter de seguro de pessoa também no PGBL, no caso 
de falecimento do titular do plano, igualmente aqui se aplica aquela 
ideia constante do art. 794 do Código Civil, isso é, as importâncias 
repassadas aos beneficiários não integram o inventário do de cujus. 
Confirma esse racional o art. 79 da Lei nº 11.196/05, segundo o qual, no 
caso de morte do participante de plano
d e previdência complementar ofertado por meio de fundo de investi-
mento referido no art. 76 os beneficiários podem, “independentemente 
da abertura de inventário ou procedimento semelhante”, optar pelo 
resgate das quotas ou pelo recebimento de benefício de caráter conti-
nuado previsto em contrato.[11]
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28. A Corte, dando provimento ao recurso extraordinário da Federação 
Nacional das Empresas de Seguros Privados, de Capitalização e de Previ-
dência Complementar Aberta (FENASEG), declarou a inconstitucionalida-
de da incidência do ITCMD, disciplinada no art. 23 e no art. 13, inciso II e 
parágrafo único, da Lei Estadual nº 7.174/15, também quanto ao repasse 
para os beneficiários de valores e direitos relativos ao Plano Gerador de 
Benefício Livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano. Na opor-
tunidade, fixou a seguinte tese de repercussão geral:

Tema nº 1.214. É inconstitucional a incidência do imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação (ITCMD) sobre o repasse aos beneficiários de valores e 
direitos relativos ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano 
gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano.

29. No Estado de Minas Gerais, a matéria vem disciplinada na Lei 
n° 14.941/2003, que ao dispor sobre o fato gerador do ITCMD assim 
o determina:

Art. 1º. O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCD - incide:
I - na transmissão da propriedade de bem ou direito, por ocorrência do óbito;
(…)
§ 7º A ocorrência do fato gerador do imposto independe da instauração de 
inventário ou arrolamento, judicial ou extrajudicial.
(…)
Art. 4º A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou direito 
recebido em virtude da abertura da sucessão ou de doação, expresso em 
moeda corrente nacional e em seu equivalente em Ufemg.
(…)
§ 6º Em se tratando de plano de previdência privada ou outra forma de 
investimento que envolva capitalização de aportes financeiros, a base de 
cálculo corresponde ao valor da provisão formada pelos referidos aportes 
e respectivos rendimentos, na data do fato gerador.
§ 7º O disposto no § 6º aplica-se também no caso de o plano de previdên-
cia privada ou assemelhado configurar contrato misto que envolva capi-
talização de aportes financeiros e seguro de vida, hipótese em que não se 
inclui na base de cálculo a parcela dos valores auferidos pelo beneficiário 
em decorrência do contrato de seguro, sob a forma de pecúlio ou renda, 
assim compreendida a parcela que exceder à provisão mencionada no § 6º.
(…)
Art. 12. O contribuinte do imposto é:
I - o sucessor ou o beneficiário, na transmissão por ocorrência do óbito;
(…)
Art. 20-A. As entidades de previdência complementar, seguradoras e ins-
tituições financeiras são responsáveis pela retenção e pelo recolhimento 
do ITCD devido a este Estado, na hipótese de transmissão causa mortis 
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ou doação de bem ou direito sob sua administração ou custódia, inclusive 
aquele relativo aos planos de previdência privada e seguro de pessoas nas 
modalidades de Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL -, Vida Gerador 
de Benefício Livre - VGBL – ou semelhante, observados a forma, os prazos 
e as condições previstos em regulamento.
§ 1º A responsabilidade pelo cumprimento total ou parcial da obrigação 
de que trata o caput fica atribuída ao contribuinte em caráter supletivo.
§ 2º O responsável apresentará à Secretaria de Estado de Fazenda declara-
ção de bens e direitos contendo, ao menos, a discriminação dos respectivos 
valores e a identificação dos participantes e dos beneficiários.
§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º, as entidades de previdência com-
plementar, seguradoras e instituições financeiras prestarão informações so-
bre os planos de previdência privada e seguro de pessoas nas modalidades 
de PGBL, VGBL ou semelhante sob sua administração.

30. Verifica-se, assim que a lei mineira, assim como a carioca, determi-
na a incidência do ITCD sobre o repasse aos beneficiários de valores e 
direitos relativos ao plano vida gerador de benefício livre (VGBL) ou ao 
plano gerador de benefício livre (PGBL) na hipótese de morte do titular 
do plano.[12]

31. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em especial após 
a decisão do Tema 1.214 pelo STF, vem se posicionando pela não inci-
dência do ITCD em casos que tais, valendo, por todas, conferir:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO - ITCD - NÃO INCIDÊNCIA SOBRE VALORES RECEBIDOS EM PLANO 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA VGBL – NATUREZA JURÍDICA DE SEGURO DE VIDA 
- ARTIGO 794 DO CÓDIGO CIVIL - LIMITAÇÕES À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
ESTADUAL - ARTIGOS 109 E 110 DO CTN - PRECEDENTES - INCONSTITUCIO-
NALIDADE DA EXIGÊNCIA FISCAL - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – OB-
SERVÂNCIA DOS PARÂMETROS LEGAIS - RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
Trata-se de Apelação interposta pelo Estado de Minas Gerais contra sen-
tença que declarou a não incidência do ITCD sobre valores recebidos em 
razão de plano de previdência privada VGBL, reconhecendo a devolução do 
tributo recolhido indevidamente.
II. Questão em discussão
2.1. A controvérsia reside na exigência de ITCD sobre valores provenien-
tes de plano VGBL, considerados pela Fazenda Pública como “transmissão 
causa mortis”.
2.2. O plano VGBL possui natureza jurídica de seguro de vida, conforme 
entendimento consolidado no art. 794 do Código Civil, que exclui os va-
lores do conceito de herança.
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2.3. Nos termos dos artigos 109 e 110 do CTN, a legislação estadual não 
pode redefinir conceitos de direito privado para ampliar a incidência 
de tributos.
2.4. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça 
reconhecem a natureza securitária do VGBL e afastam a incidência do ITCD.
2.5. O entendimento no STF, consignado em julgamento com repercussão 
geral (Tema 1.214), fixa a inconstitucionalidade da cobrança do ITCD so-
bre valores decorrentes de planos VGBL e PGBL.
2.6. Quanto aos honorários advocatícios, o percentual de 10% fixado so-
bre o valor da condenação observa os parâmetros do art. 85, §§2º e 3º, do 
CPC, considerando a natureza da causa e o trabalho desempenhado pelo 
patrono da parte vencedora.
III. Razões de decidir
3. A legislação estadual (Lei nº 14.491/2003, art. 4º, §§6º e 7º), ao prever 
a incidência do ITCD sobre valores de planos VGBL, contraria o art. 794 do 
Código Civil e afronta as limitações constitucionais e legais dispostas nos 
arts. 109 e 110 do CTN.
4. O plano VGBL constitui seguro de vida, sendo os valores pagos ao bene-
ficiário oriundos de direito próprio e originário, não se confundindo com 
herança ou transmissão causa mortis.
5. A jurisprudência pacificada do STJ e do STF, inclusive em julgamento de 
repercussão geral, afasta a incidência do ITCD sobre o plano VGBL.
6. Os honorários advocatícios foram fixados em percentual mínimo, ade-
quado à complexidade e ao valor da causa.
IV. Dispositivo e tese 7. Recurso conhecido e não provido. Sentença man-
tida em sua integralidade.
Tese de julgamento:
“1. O plano de previdência privada VGBL possui natureza jurídica de segu-
ro de vida, de modo que os valores pagos ao beneficiário não integram a 
herança e não estão sujeitos à incidência do ITCD.
2. A legislação estadual não pode alterar conceitos de direito privado defi-
nidos pela Constituição Federal para ampliação da competência tributária, 
nos termos dos arts. 109 e 110 do Código Tributário Nacional.” (TJMG - 
Apelação Cível 1.0000.24.508822-4/001, Relator(a): Des.(a) Leite Praça, 
19ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/02/2025, publicação da súmula 
em 07/02/2025)

CONCLUSÃO

32. Conclui-se, pois, que, tendo em vista a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de ser inconstitucional a incidência do 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) quanto ao 
repasse, para os beneficiários, de valores e direitos relativos ao plano 
Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) ou ao Plano Gerador de Be-
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nefício Livre (PGBL) na hipótese de morte do titular do plano, a insis-
tência em cobrar o imposto sobre os referidos repasses, na hipótese de 
morte do titular do plano, acarretaria apenas ônus ao Estado, tendo em 
vista não só o disposto no art. 927, III do CPC, mas principalmente em 
razão de toda a sistemática construída pelo Código de 2015 em torno 
dos julgamentos de demandas repetitivas.

33. Diante do exposto, sugerimos que não seja constituído ou seja can-
celado crédito tributário relativo ao ITCD (e consectários) incidente 
sobre os repasses, para os beneficiários, de valores e direitos relativos 
ao plano Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) ou ao Plano Gerador 
de Benefício Livre (PGBL), quando da morte do titular do plano.

34. Sugerimos, ainda, seja o presente parecer acatado como Parecer 
Normativo da AGE, para após aprovação do Advogado Geral do Es-
tado, ser submetido à aprovação do Exmo. Governador do Estado 
de Minas Gerais, para fins do disposto no art. 227, § 3º, I da Lei n° 
6.763/75 c/c o art. 7°, II da Lei Complementar 75/2004.

35. Por fim, sugerimos seja editada Súmula Administrativa da Advo-
cacia Geral do Estado, nos termos e para os fins do disposto no art. 8° 
da Lei Complementar n° 75/2004, com o seguinte teor:

Não incide o imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCD) so-
bre o repasse aos beneficiários de valores e direitos relativos ao plano vida 
gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano gerador de benefício livre 
(PGBL) em decorrência da morte do titular do plano.

36. É o parecer, salvo melhor juízo.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2025.

DANIELA VICTOR DE SOUZA MELO
Procuradora do Estado de Minas Gerais

De acordo. Aprovado.

RAFAEL REZENDE FARIA
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais
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[1] Lei Estadual n° 6.763/75

Art. 227. (…)

§ 3º Fica o Secretário de Estado de Fazenda autorizado a determinar que não seja 
constituído ou que seja cancelado o crédito tributário:

I - em razão de jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça ou do Supre-
mo Tribunal Federal contrária à Fazenda Pública, mediante parecer normativo da 
Advocacia-Geral do Estado;

[2] FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 13. ed., 
atual., ampl., 2021, Salvador: JusPODVM, pág. 1992.

[3] FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 13. ed., 
atual., ampl., 2021, Salvador: JusPODVM, pp. 1992-1993.

[4] Art. 102, § 2º. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relati-
vamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

[5] Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade;

II - os enunciados de súmula vinculante;

III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de de-
mandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos;

IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitu-
cional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional;

V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados.

§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º, 
quando decidirem com fundamento neste artigo.

§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamen-
to de casos repetitivos poderá ser precedida de audiências públicas e da participação 
de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese.

§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal 
e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode 
haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica.

§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou de 
tese adotada em julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de funda-
mentação adequada e específica, considerando os princípios da segurança jurídica, 
da proteção da confiança e da isonomia.

§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão ju-
rídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores.

[6] Ao julgar os Temas 881 e 885 da repercussão geral, o Ministro Luiz Roberto Bar-
roso em seu voto defende a tese de que a Emenda n° 45/2004, ao instituir o requisi-
to da repercussão geral como essencial à admissibilidade do recurso extraordinário, 
teria atribuído a esse tipo de recurso eficácia geral e efeito vinculante:
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10. Conforme constou do acórdão embargado, a sistemática da repercussão geral 
foi instituída pela Emenda Constitucional nº 45/2004, como requisito de admis-
sibilidade do recurso extraordinário. A presença da repercussão geral exige a de-
monstração de que a matéria debatida nos autos tenha relevância que ultrapasse os 
interesses subjetivos das partes, fazendo com que o deslinde da controvérsia ganhe 
contornos de um processo abstrato. Somado a isso, têm-se que a sucessiva adoção 
de teses de julgamento evidenciaram ainda mais o caráter objetivo dos recursos 
extraordinários com repercussão geral.

11. Dessa forma, para que um recurso extraordinário seja admitido sob a sistemá-
tica da repercussão geral, é imprescindível que a matéria sob exame transcenda os 
interesses subjetivos da causa, o que atribui a esse tipo de recurso eficácia geral e 
efeito vinculante. E exatamente em razão de tais atributos, restou assinalado no voto 
condutor que, desde a Emenda Constitucional nº 45/2004, não se justifica a neces-
sidade de resolução para conferir efeitos transcendentes às decisões em controle 
difuso proferidas sob o regime da repercussão geral.

12. Nesse contexto, tal como consignei no julgamento de mérito, é inconteste que 
as decisões proferidas em recursos extraordinários com repercussão geral e as pro-
feridas em controle concentrado gradativamente têm adquirido os mesmos efeitos, 
seja pela atuação do próprio Poder Judiciário ou do Poder Legislativo.

Trata-se do fenômeno da objetivação do controle difuso. Portanto, não há se falar 
em mudança de jurisprudência ou de tese inovadora, capazes de exigir a modulação 
dos efeitos do julgado.

13. Nesse sentido, ficou expressamente assentado que, para fins de cessação da efi-
cácia de decisão transitada em julgado com efeitos prospectivos, basta o julgamento 
pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, em controle concentrado de constitucio-
nalidade ou sob o regime da repercussão geral, independente da edição de súmula 
vinculante. Conforme se extrai do acórdão embargado, a edição de súmula vincu-
lante, de resolução do Senado Federal ou o julgamento sob o regime da repercussão 
geral, são eventos que conferem transcendência às decisões proferidas em processos 
subjetivos, de forma a autorizar a aplicação das teses estabelecidas pela Suprema 
Corte para outros casos que a elas se amoldem.

(SEGUNDOS EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 955.227)

Essa tese não contou com a concordância dos demais ministros nem foi objeto de 
deliberação pela Corte, e por isso, não constou da parte dispositiva da decisão. Des-
taque-se ainda que não houve o trânsito em julgado do acórdão, que foi objeto de 
novos declaratórios, ainda pendentes de julgamento.

[7] Sobre o tema, determina o CPC/2015:

Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente 
da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar:

(…)

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos;

(…)
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Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público;

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal.

(…)

§ 4º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em:

(…)

II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos;

(…)

Art. 932. Incumbe ao relator:

(…)

IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

(…)

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos;

(…)

V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso 
se a decisão recorrida for contrária a:

(…)

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos;

[8] Art. 7º – O parecer do Advogado-Geral do Estado, aprovado pelo Governador 
do Estado:

I – quando publicado, obriga toda a Administração;

II – quando não publicado, obriga as autoridades que dele devam tomar 
conhecimento.

§ 1º – Consideram-se, igualmente, pareceres do Advogado-Geral do Estado aqueles 
que, emitidos pelas Assessorias Jurídicas, sejam por ele aprovados e submetidos ao 
Governador do Estado.

§ 2º – Os pareceres aprovados pelo Advogado-Geral do Estado inserem-se em co-
letânea denominada “Pareceres do Advogado-Geral do Estado”, a ser editada pelo 
órgão oficial de imprensa do Estado.

Art. 8º – A Súmula Administrativa da Advocacia-Geral do Estado, resultante de 
jurisprudência iterativa dos Tribunais Superiores da União ou, nos casos do direito 
local, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, editada pelo Advogado-Ge-
ral do Estado e publicada no órgão oficial de imprensa do Estado por três vezes su-
cessivas, vincula os órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado.

[9] Quanto ao Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) a Corte de origem assentou 
a constitucionalidade da cobrança do ITCD causa mortis.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  261

[10] Lei Estadual nº 7.174/15.

[11] Destaques no original.

[12] Art. 20-A da Lei n° 14.941/2003, regulamentado pelo art. 35-A do Decreto n° 
43.981, de 2 de março de 2005, in verbis:

Art. 35-A. As entidades de previdência complementar, abertas e fechadas, as segura-
doras e as instituições financeiras são responsáveis pela retenção e pelo recolhimento 
do ITCD devido a este Estado, na hipótese de transmissão causa mortis ou doação 
de bem ou direito sob sua administração ou custódia, inclusive aquele relativo aos 
planos de previdência privada e seguro de pessoas nas modalidades de Plano Gerador 
de Benefício Livre - PGBL -, Vida Gerador de Benefício Livre - VGBL - ou assemelhado.

§ 1º - As responsáveis tributárias a que se refere o caput, relativamente à totalidade 
de avisos ou comunicações de óbitos ou doações que a elas forem feitos, deverão, 
até o dia vinte do mês subsequente, entregar a Declaração de Responsável Tributário 
- DRT -, por meio do SIARE, observado o seguinte:

I - considera-se aviso ou comunicação qualquer meio que importe na ciência da 
ocorrência do fato gerador do ITCD pelas responsáveis tributárias, inclusive quando 
promovida pelo Fisco;

II - a DRT deverá ser entregue ainda que não haja aviso ou comunicação de óbitos 
ou doações em determinado mês, hipótese em que a responsável tributária fará 
constar a expressão: “não houve aviso ou comunicação de ocorrência de fato gera-
dor do ITCD neste mês”, indicando o mês e o ano a que se refere.

§ 2º - Revogado

§ 3º - Revogado

§ 4º - As responsáveis tributárias deverão efetuar a retenção e o recolhimento do 
ITCD relativamente aos fatos geradores declarados nas DRTs, até o dia vinte do mês 
subsequente ao da ciência dos avisos ou comunicações de óbitos ou doações, por 
meio de DAE gerado pelo SIARE após o preenchimento da DRT.

§ 5º - Na hipótese de as responsáveis tributárias efetuarem a retenção e o recolhi-
mento em data posterior ao vencimento do ITCD, deverão ser acrescidos juros e 
multas moratórios.

§ 6º - Revogado

§ 7º - As responsáveis tributárias prestarão outras informações ao Fisco, conforme 
requisitado mediante intimação do Auditor Fiscal da Receita Estadual.

§ 8º - A responsabilidade pelo cumprimento total ou parcial da obrigação tributária prin-
cipal fica atribuída ao contribuinte originário em caráter supletivo à responsável tributária.

Aprovado em:

13/02/2025

MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer nº 16.724, de 12 de 
fevereiro de 2025. DIREITO PÚBLICO: Revista Jurídica da Advocacia-Geral 
do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 22, n.1, p. 248-261, 2025.
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PROCEDÊNCIA: INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF/MG
INTERESSADO: INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF/MG E OUTROS

NÚMERO: 16.702

DATA: 28 de agosto de 2024

CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA: ATOS ADMINISTRATIVOS. MEIO AMBIENTE/
UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA. RESOLUÇÃO DE CONFLI-

TOS/CONCILIAÇÃO. TERMO DE COMPROMISSO. PROCESSO JUDICIAL.

PRECEDENTES: Nota Jurídica Asjur/Semad nº 247/2022

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. 
POVOS INDÍGENAS. ALDEIA PATAXÓ MIRUEIRA. OCUPAÇÃO E POSSE DE 
ÁREA DENTRO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC). PARQUE ESTADUAL 
SERRA DA CANDONGA (PESC). TERMO DE COMPROMISSO. INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS (IEF), CACIQUE E VICE-CACIQUE DA ALDEIA 
MIRUEIRA, FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI E MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL - MPF. OBJETO. COMPATIBILIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
E USO. DUPLA AFETAÇÃO DA TERRA. POVOS INDÍGENAS, UNIDADE DE 
PROTEÇÃO INTEGRAL. PROPRIEDADES PARTICULARES. AUSÊNCIA DE DE-

SAPROPRIAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA.

REFERÊNCIAS NORMATIVAS: Arts. 225, 231 e 232 da Constituição da 
República de 1988. Art. 26 da Lei de Introdução às Normas de Direi-
to Civil - Lindb. Art. 79-A da Lei nº 9.605/1998. Lei nº 9.985/00. Lei 
6.001/73. Lei Estadual nº 20.922/2013. Decreto Federal nº 7.747, de 
2012. Decreto nº Portaria IEF nº 15, de 8 de março de 2022. Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 454, de 24/02/2022.

I - RELATÓRIO

1. Vem à Advocacia-Geral do Estado consulta encaminhada pela Pro-
curadoria Jurídica do Instituto Estadual de Florestas – IEF/MG por 
meio do Ofício 68 (93006419).

2. Recebido o expediente na Consultoria Jurídica em 25/07/2024.

3. Os questionamentos apresentados em referido ofício, onde se explicita 
brevemente o histórico das questões envolvidas, decorrem do objeto da 
“Ação Civil Pública n.º 1000434-78.2018.4.01.3814, que tramita na 2ª 
Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Ipatinga-MG, trata[ndo]-se do pri-
meiro termo que será firmado no âmbito de Minas Gerais e que norteará 
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gestões de outros conflitos que envolvem sobreposições de territórios de 
povos originários, comunidades tradicionais e unidades de conservação 
de proteção integral estaduais em busca de soluções conciliatórias.”

4. A sobreposição referida diz respeito à área inserta na Unidade de 
Conservação de Proteção Integral, Parque Estadual Serra da Candonga 
(PESC), criado pelo Decreto nº 40.170, de 17/12/1998, de posse da Al-
deia Pataxó Mirueira, e consequente imbricação de questões jurídicas, 
razão por que a Consulente busca a elucidação de vários pontos a fim 
de se alcançar uma solução consensual, podendo repercutir sobre o 
objeto da Ação Civil Pública.

5. São as seguintes as indagações apresentadas:

- O IEF poderá dar continuidade as tratativas na celebração do Termo de 
Compromisso antes da apreciação da preliminar de declínio de competên-
cia originário do STF?
“-É válido o Termo de Compromisso sem o envolvimento das discussões 
de todas as partes do processo?
- A FUNAÍ pode ser considerada como representante da União para a cele-
bração do Termo de Compromisso?
-Como se dá a representação jurídica de uma comunidade indígenas? Pode 
ser realizada pelos membros (pessoa física) da comunidade sem a necessi-
dade de constituição da Pessoa jurídica?
-A comunidade Aldeia Mirueira e/ou seus membros (pessoas físicas) ci-
tadas no termo podem ser os compromissários, assumindo as obrigações 
inerentes a comunidade, ainda que não sejam partes da ação judicial?
-Quem deve figurar como compromissonário do Termo de Compromisso 
para assumir as obrigações referente a conservação, proteção do meio am-
biente da Comunidade Aldeia Mirueira?
-O IEF poderá estabelecer medidas técnicas em áreas pendentes de regu-
larização fundiária, sem o conhecimento do proprietário/possuidor objeti-
vando a celebração do Termo de Compromisso?
- O proprietário/possuidor da área ocupada pela Comunidade Aldeia Mi-
rueira deve participar da celebração do Termo de Compromisso, ainda que 
como interveniente?
- Qual instrumento jurídico que autorizaria o IEF a realizar um cordo com 
a Comunidade Aldeia Mirueira em áreas de terceiros, que ainda não estão 
em processo de regularização fundiária (desapropriação)?
- O Município de Granhães deveria ser parte na Ação Civil Pública, ainda 
que como terceiro interessado na lide, tendo em vista que ação também 
envolve área tombada pelo município para a preservação, conservação do 
patrimônio histórico-cutural garantindo pela Constituição Federal?
- O Município de Guanhães, responsável pelo tombamento da Fazenda 
Candonga, deveria participar na celebração do Termo de compromisso, 
ainda que como interveniente?
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- A competência para estabelece ações de assistência e elaboração de programas 
envolvendo população indígenas com interface na preservação/conservação do 
meio ambiente seria da Sedese ou IEF para celebração do presente Termo?
- O IEF poderá estabelecer ações de assistência e elaboração de programas 
conforme previsto na cláusula sétima do Termo envolvendo direitos da 
população indígena?
-Por envolver direito minerário a empresa detentora da concessão de lavra 
- processo ANM (DNPM) n.º 007.262/1959 deveria ser parte na Ação Civil 
Pública, ainda que como terceiro interessado na lide?
-A empresa detentora da concessão de lavra deveria participar na celebra-
ção do Termo de compromisso, ainda que como interveniente?”

6. Anote-se que diversas questões relativas à regularização do PESC 
foram e continuam a ser objeto de diversos processos administra-
tivos, entre os quais estão os de nºs 1080.01.0022061/2021-61, 
2100.01.0036633/2022-27,  2100.01.0023673/2023-65 e 
2100.01.0055413/2022-83, relacionados com o presente processo.

7. A análise jurídica limita-se à viabilidade jurídica de se firmar Termo 
de Compromisso ( 76001809, 76004724), cuja finalidade abrange par-
cela do objeto da Ação Civil Pública nº 1000434-78.2018.4.01.3814, 
que tramita na 2ª Vara Federal Cível e Criminal da SSJ de Ipatinga-MG, 
e a responder a indagações que tangenciam a questão central e visam à 
orientação jurídica em tese.

8. A Coordenação Regional de Obrigações Residuais, Patrimônio e Meio 
Ambiente - ARE Varginha/AGE/MG, Procuradoria especializada responsável 
pela matéria, Informou “por meio do Ofício AGE/CR OBRIGAÇÕES RESI-

DUAIS nº 567/2024 (82383044) (…) que, do ponto de vista estritamente 
processual, em princípio não haveria obstáculos à celebração de acordo, 
eis que o feito se encontra ainda em fase probatória, estando atualmente 
suspenso para tentativa de solução amigável, não havendo nenhuma deci-
são definitiva em desfavor do Estado de Minas Gerais e/ou IEF.”

9. Relativamente ao trâmite do processo judicial, observa-se que:

10. a) a ACP foi ajuizada pelo Ministério Público Estadual, com três 
pedidos de condenação, já tendo sido cumpridos dois deles: a ela-
boração do plano de manejo e instituição do Conselho Consultivo.
(Nota Técnica 5 - 77924304)

11. b) não houve efetiva implantação do PESC, com a regularização 
fundiária da unidade de conservação, objeto do terceiro pedido.

12. Como informa o IEF, no ponto, na mesma Nota Técnica 5: “ 
Ressalta-se que, o IEF já cumpriu dois pedidos apresentados na Ação Civil 
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Pública ajuizada no âmbito da Justiça Estadual restando o cumprimento 
em relação a regularização fundiária, que depende de análise de critérios 
de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo.”

13. c) no curso do processo, o Ministério Público Federal pleiteou seu 
ingresso no feito e a inclusão da União e da Funai para responderem 
pela ação em virtude de envolver direitos da comunidade indígena Pata-
xó, ocupante da área da Fazenda Serra da Candonga dentro do PESC. De-
clinada a competência, com remessa do processo para a Justiça Federal.

14. Pedido de remessa dos autos ao STF pela Funai e União, com fun-
damento no art. 102, I,”f”, da CR/88.

15. MPF manifestou no sentido de não haver litígio entre União e 
Estado-Membro. IEF e Estado de Minas Gerais não se manifesta-
ram a respeito.

16. Realizada prova pericial, com apresentação de laudo antropológico 
e de engenharia.

17. Processo suspenso para tentativa de conciliação. Sem decisão sobre 
a remessa do processo para o STF.

18. A Diretoria de Unidades de Conservação do IEF, no Memorando 271, 
datado de 10 de julho de 2024( 92230455-2100.01.0055413/2022-83) 
consignou: “Diante do exposto, manifestamos pelo interesse na celebra-
ção do referido termo, contudo, entendemos pela necessidade de mani-
festação prévia da AGE, conforme já solicitado na Nota Técnica nº 5/IEF/
DIUC/2023, por haver diversas dúvidas relacionadas a legalidade do Ter-
mo. Desse modo, como dependemos da AGE para continuidade dos traba-
lhos, não conseguimos estabelecer um prazo para a retomada das reuniões 
com as partes envolvidas na Ação judicial 1000434-78.2018.4.01.3814, 
conforme requerido no ofício pelo Ministério Público Federal.”

19. Eis o breve relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

20. O objeto de análise jurídica nesta manifestação é complexo. Envolve 
questões de direitos fundamentais, a exigir ponderações e compatibilizações.

21. Trata-se de questão sensível referente à dupla afetação de uma mesma 
área - posse de comunidade indígena de área dentro de unidade de conser-
vação de proteção integral. Situação que conta, de um lado, com posição 
do STF em sede de repercussão geral no RE 1017365 e, de outro, com 
as previsões da superveniente Lei nº 14.701, de 20 de outubro de 2023, 
questionada perante o STF: ADC 87, ADIs 7582, 7583 e 7586 e ADO 86.
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22. O Ministro Gilmar Mendes, em decisão cautelar envolvendo as 
ações mencionadas, deu início a um processo de mediação e conci-
liação e determinou a suspensão das ações sobre marco temporal em 
terras indígenas. Acontecendo a primeira reunião com essa finalidade 
na data de 5/8/2024.

23. A análise jurídica da minuta do TC toma em consideração que as de-
finições, as obrigações e permissões construídas dialogicamente, por 
envolverem a tentativa de compatibilização entre direitos fundamentais 
[1] dos povos indígenas da Aldeia Pataxó Mirueira, de ocuparem e usarem 
área inserta no PESC e [2] da coletividade ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, devem encontrar balizas que medeiem os direitos em 
confronto, não se tratando de negociar propriamente uns ou outros, mas 
apenas de estabelecer condições para a convivência de ambos.

24. A autocomposição, no caso, tem o potencial de assegurar um mí-
nimo de segurança jurídica à relação entre o povo Pataxó da Aldeia 
Mirueira e o IEF - órgão fiscalizador até que sobrevenha nova decisão 
do STF sobre a constitucionalidade, ou não, dos dispositivos da Lei nº 
14.701/2023 questionados nas ações constitucionais referidas acima.

25. É com cautela, pois, que será feita a análise do TC a ser firmado en-
tre o Instituto Estadual de Florestas - IEF/MG, os indígenas Pataxós da 
Aldeia Mirueira, com a interveniência da Funai - Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas e do Ministério Público Federal - MPF - como está 
proposto (76001809).

1. A opção pela consensualidade. Possibilidade. Fase procedimental. 
Processo judicial em trâmite.

26. A opção por tentativa conciliatória vem sendo reconhecida e fo-
mentada no âmbito do direito administrativo.

29. No bojo do Parecer Normativo nº 16.256, de 15 de setembro de 
2020, estabeleceram-se diretrizes acerca da consensualidade em con-
trovérsia judicializada(1)

31. O art. 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
- Lindb confere suporte jurídico à celebração de compromisso para 
eliminar incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do 
direito público, buscando-se solução jurídica equânime, como o que 
se almeja com o compromisso a ser firmado, que viabiliza a implemen-
tação de um regime transitório.

33. Para o caso específico, vale mencionar o que dispõe o Decreto Fe-
deral nº 7.747, de 2012, que institui a Política Nacional de Gestão Ter-
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ritorial e Ambiental de Terras Indígenas - PNGATI, com o objetivo de 
garantir e promover a proteção, a recuperação, a conservação e o uso 
sustentável dos recursos naturais das terras e territórios indígenas, asse-
gurando a integridade do patrimônio indígena, a melhoria da qualidade 
de vida e as condições plenas de reprodução física e cultural das atuais 
e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua autonomia so-
ciocultural, nos termos da legislação vigente. Esse Decreto estrutura os 
objetivos específicos em eixos. Para o eixo 3 - áreas protegidas, unidades 
de conservação e terras indígenas - entre outras medidas, está a da alínea 
“b” do art. 4º: elaborar e implementar, com a participação dos povos 
indígenas e da FUNAI, planos conjuntos de administração das áreas de 
sobreposição das terras indígenas com unidades de conservação, garan-
tida a gestão pelo órgão ambiental e respeitados os usos, costumes e 
tradições dos povos indígenas;. Para o eixo 5 – uso sustentável de recur-
sos naturais e iniciativas produtivas indígenas. Ou seja, as diretrizes do 
PNGATI também encaminham a regulação por meio do TC.

34. A par da premissa quanto à viabilidade jurídica, em tese, de se fir-
mar o TC, seja judicial ou extrajudicialmente, cumpre avaliar a possi-
bilidade em face de direitos fundamentais envolvidos, e que devem ser 
preservados, dispondo-se sobre a compatibilização entre eles, sempre, 
com prioridade à dignidade humana.

35. Desde que ponderados os direitos fundamentais envolvidos, no 
aspecto processual, a resposta foi dada pela Coordenação Regional de 
Obrigações Residuais, Patrimônio e Meio Ambiente - ARE Varginha, 
especializada responsável pela matéria, que informou “por meio do 
Ofício AGE/CR OBRIGAÇÕES RESIDUAIS nº. 567/2024 (82383044) (…) 
que, do ponto de vista estritamente processual, em princípio não have-
ria obstáculos à celebração de acordo, eis que o feito se encontra ainda 
em fase probatória, estando atualmente suspenso para tentativa de so-
lução amigável, não havendo nenhuma decisão definitiva em desfavor 
do Estado de Minas Gerais e/ou IEF.”

36. Não há vedação a que seja concluído o compromisso, firmado com 
a disposição do povo indígena, com participação da Funai e diá-
logo com o IEF e participação do MPF, como consta da minuta e 
continuamos a examinar.
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2. DOS REQUISITOS FORMAIS PARA SE FIRMAR 
O TERMO DE COMPROMISSO.

37. É da competência do Instituto Estadual de Florestas desenvol-
ver e implementar as políticas florestal e de biodiversidade do Estado, 
visando à manutenção do equilíbrio ecológico, à conservação, à pre-
servação, ao uso sustentável e à recuperação dos ecossistemas, com 
atribuições de, entre outras, apoiar a definição das áreas prioritárias 
para a conservação da biodiversidade e para a criação de unidades de 
conservação;executar as atividades relativas à criação, à implantação, 
à proteção e à gestão das unidades de conservação, nos termos do art. 
5º, III e IV, do Decreto Estadual nº 47.892/2020, contando a entidade 
com uma Diretoria de Unidades de Conservação, que gerencia a cria-
ção e manejo das áreas de proteção.

38. Ao Diretor-Geral compete, nos termos do art. 14 do mesmo Decre-
to Estadual, entre outras atribuições, administrar o IEF, praticando os 
atos de gestão necessários e exercendo a coordenação das diretorias e 
das URFBio, além de convocar e presidir as reuniões da Direção Supe-
rior, admitida a delegação de competência, e representar o IEF ativa e 
passivamente, em juízo e fora dele, e na celebração de convênios, con-
tratos, termos de ajustamento de conduta e outros ajustes, admitida a 
delegação de competência, ressalvada, onde cabível, a intervenção da 
Advocacia-Geral do Estado – AGE, nos termos da legislação pertinente.

39. O IEF reafirma o interesse por essa forma de solução, construída 
mediante diálogo. É o que está posto na minuta, que conta com a par-
ticipação da Funai e de representantes dos indígenas.

40. Quanto à regularidade da representação dos compromissários in-
dígenas, a Constituição da República, no art. 232, preceitua: “Art. 232. 
Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do processo.”

41. Em princípio, o cacique é assim designado o responsável pelas 
decisões de seu povo. É um chefe.

42. Na minuta de TC constam o Cacique Patxohâ e o Vice-Cacique 
Txoékin como representantes da Comunidade Pataxó da Aldeia Mi-
rueira, ambos registrados civilmente.

43. Verificamos no Relatório da Perícia Antropológica (pág. 23 a 25) 
que foi o Cacique que recebeu o perito e respondeu pela comunidade. 
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Bem como o Vice-Cacique Txoékin. Ainda de acordo com o relatório, 
a literatura relativa a Inventário Cultural do povo Pataxó indica que 
adotam um regime político regido por um cacique, que é o líder geral, 
e liderança e conselheiros, que são os seus auxiliares (pág. 57 e 58) 
(Anexo no processo1080.01.0022061/2021-61 - 43002444).

44. A Funai - Fundação Nacional dos Povos Indígenas participa do Com-
promisso como interveniente, representada pela Presidenta (competência 
prevista no art. 18, V, do Estatuto da entidade, aprovado pelo Decreto nº 
11.226, de 7 de outubro de 2022), bem como o Ministério Público Federal.

45. A Funai é representada judicial e extrajudicialmente por sua Procu-
radoria Federal Especializada, órgão de execução da Procuradoria-Geral 
Federal (art. 11 do Decreto nº 11.226/2022). Competindo à Funai pres-
tar assistência jurídica aos povos indígenas (art. 3º do seu Estatuto).

46. Portanto, não se vislumbra irregularidade formal, relativa às repre-
sentações dos compromissários.

3. DO DIREITO MATERIAL OBJETO DE TENTATIVA DE 
CONSENSO. DIREITOS FUNDAMENTAIS EM QUESTÃO.

47. A avaliação da juridicidade do objeto do TC, que tem como “obje-
tivo estabelecer, durante sua vigência, regras de convivência entre 
os membros da comunidade Pataxó da Aldeia Mirueira e o IEF, 
para a área de ocupação indígena situada na Fazenda Candonga, 
situado no interior do Parque Estadual Serra da Candonga, bem 
como, com a colaboração da FUNAI, pactuar condições de uso e 
manejo das áreas e dos recursos naturais, de modo a garantir, na 
medida do possível, os direitos constitucionais indígenas e os ob-
jetivos de criação do Parque Estadual Serra da Candonga” parte 
das seguintes diretrizes estabelecidas pelo STF:

RE 1017365. Tema de repercussão geral 1031/Órgão julgador: 
Tribunal Pleno
Relator(a): Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 27/09/2023/Publicação: 15/02/2024
(…)
16. Há compatibilidade constitucional da dupla afetação da área como ter-
ra indígena e como de proteção ambiental, assegurando-se às comunida-
des o exercício dos direitos originários de acordo com seus usos, costumes 
e tradições.
Pet 3388/Órgão julgador: Tribunal Pleno
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Relator(a): Min. CARLOS BRITTO/Julgamento: 19/03/2009/Publica-
ção: 01/07/2010
(…)
15. A RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA ENTRE TERRAS INDÍGENAS E MEIO AM-
BIENTE. Há perfeita compatibilidade entre meio ambiente e terras indígenas, 
ainda que estas envolvam áreas de “conservação” e “preservação” ambien-
tal. Essa compatibilidade é que autoriza a dupla afetação, sob a administra-
ção do competente órgão de defesa ambiental.
(…)
O acórdão prolatado na Pet nº 3.388 compreendeu ser possível a dupla 
afetação da área ambientalmente protegida, mas colocando-a sob a ad-
ministração do órgão de defesa ambiental, ouvidos os índios e a FUNAI a 
respeito das questões referentes à proteção ambiental.
(…)
Logo, não há incompatibilidade entre os artigos 231 e 225 do texto consti-
tucional, pois os índios detém todo o interesse na proteção dessas áreas. A 
manutenção das florestas, da biodiversidade, de rios e lagos despoluídos, 
assegura o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais, mantendo a 
qualidade de vida dessas comunidades. A dupla afetação entre terras indíge-
nas e áreas de proteção ambiental não é inviável, ao revés, como demonstra 
o diploma normativo acima citado.
Nada obstante, em se considerando o direito originário das comunidades in-
dígenas, as políticas de proteção ambiental não podem interferir no exercício 
das atividades tradicionais dos índios, a uma, porque não se configuram em 
ações predatórias ao meio ambiente, a duas, porque os usos, costumes e tra-
dições indígenas consistem no núcleo do reconhecimento da tradicionalidade 
da ocupação tutelada pelo artigo 231 do texto constitucional.
Dessa feita, e em se considerando que incumbe à União a proteção dos bens 
indígenas, e também incumbe-se da manutenção das Unidades de Conserva-
ção Federais, não compreendo existir incompatibilidade na chamada dupla 
afetação da área, assegurado o direito das comunidades de participarem das 
decisões acerca da administração das unidades, nos termos do artigo 15 da 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, em consonância 
com o exercício da posse permanente e usufruto da terra indígena.
(negritos nossos)

48. O Supremo Tribunal Federal admite, pois, a dupla afetação de área 
ambientalmente protegida, entendendo que há perfeita compatibilida-
de entre meio ambiente e terras indígenas, ainda que estas envolvam 
áreas de “conservação” e “preservação” ambiental, sendo essa compa-
tibilidade é que autoriza a dupla afetação, sob a administração do com-
petente órgão de defesa ambiental (2). Logo, conclui-se não estar ve-
dada a celebração de compromisso para o fim de ajustar a convivência 
da comunidade indígena com os objetivos de proteção integral do Par-
que Serra da Candonga, observando-se o Plano de Manejo já elaborado 
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e homologado pela Portaria IEF nº 15, de 8 de março de 2022(3) e sem 
prejuízo de sua adaptação com o reconhecimento técnico da presença 
da população indígena e a valorização dos saberes locais e tradicionais 
sobre o manejo. Sendo que o compromisso de convivência entre os 
bens jurídicos tutelados constitucionalmente vem conferir estabilidade 
à relação entre a comunidade indígena e o IEF, com a participação da 
Funai, compatibilizando-se, portanto, os direitos fundamentais envol-
vidos durante o lapso de duração do instrumento.

49. Há fundamentação jurídica para o ato, conforme está expresso nas 
justificativas da minuta, salientando-se os direitos fundamentais que 
se busca conciliar, notadamente os descritos nos arts. 231 e 225 da 
Constituição da República; previsões de Declarações de Direitos, de 
Convenções Internacionais, da Lei Federal nº 9.985/2000 e respectivo 
Decreto Regulamentar e a situação de fato da qual provém a necessi-
dade de busca de solução conciliatória até que sobrevenha a definitiva, 
pacificadora dos direitos envolvidos.

50. Quanto ao teor mesmo do compromisso, traz definições, restrições 
e permissões eminentemente técnicas, cujo conteúdo deve se harmoni-
zar com o Plano de Manejo do Parque e vice-versa, razão por que não 
examinaremos o conteúdo do ato.

4. RESPOSTAS ÀS INDAGAÇÕES

51. Expostos, em termos gerais, os requisitos legais formais e de con-
teúdo do ato a ser firmado, passamos a responder às indagações dire-
tamente nesse tópico nº 4.

52. Primeira: “É válido o Termo de Compromisso sem o envolvimento 
das discussões de todas as partes do processo?”

53. A resposta a esta indagação depende da finalidade pretendida com o 
ajuste, construído, em princípio, extrajudicialmente.

54. A solução consensual da demanda judicial não dispensa a participação 
e o “de acordo” de todas as partes.

55. Não está descartado o compromisso, no entanto. Ainda que não ten-
dente e apto a culminar com a solução integral e definitiva da demanda. 
Sua concretização se justifica especialmente em se considerando a insegu-
rança jurídica que ronda a questão da posse indígena e do marco temporal 
referente à tradicionalidade da ocupação de terra, como é de conhecimen-
to geral e nos referimos no parágrafo 21, acima, bem como por envolver 
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complexidade, posto entrelaçar direitos de povos indígenas, de conserva-
ção ambiental e de propriedades particulares, visto não ter sido realizada a 
regularização fundiária do território demarcado no Decreto de criação da 
Unidade de Conservação de Proteção Integral.

56. Para solução da demanda judicial, seja a proposta originalmente pelo 
Ministério Público Estadual ou com a emenda à inicial do Ministério Pú-
blico Federal, sim, todas as partes terão de ficar de acordo para viabilizar a 
homologação judicial do Termo de Compromisso firmado.

57. Observa-se, de petição do MPF (processo sei 1080.01.0022061/2021-61 
- 43002444) que:

O MPF pediu seu ingresso no feito e o declínio da competência em favor da 
Justiça Federal, bem como requereu emenda da inicial para incluir a União 
e da FUNAI no polo passivo da demanda, e a procedência dos pedidos 
iniciais, impondo-se à União e à FUNAI: no caso de a Justiça Federal en-
tender pela possibilidade de os indígenas continuarem a ocupar a área 
do Parque Estadual, a obrigação de promoverem as medidas necessárias 
para a regularização fundiária da área, inclusive, se for o caso, com a 
realização de tratativas com o Estado de Minas Gerais e o IEF para a 
alteração de categorização da unidade de conservação na parte ocupa-
da pela comunidade indígena; subsidiariamente, no caso de a Justiça 
Federal entender pela impossibilidade de os indígenas continuarem a 
ocupar a área do Parque Estadual, a obrigação de promoverem as me-
didas necessárias para realocar a comunidade indígena, sobretudo para 
que lhe seja assegurada a sua integridade e o respeito aos seus direitos, 
inclusive o de ter moradia digna. Por fim, o MPF requereu caso a União e 
a FUNAI tenham interesse em cumprir voluntariamente as obrigações contra 
si requeridas, poderão atuar no polo ativo do feito, fixando-se a medida de 
suas obrigações na sentença, conforme ff. 262 do ID 6063634 a f. 265 do 
ID 6063669, o que foi deferido pelo Juízo Estadual, tendo o processo sido 
declinado para a Justiça Federal (f. 276 do ID 6063694). (negritos nossos)

58. Vê-se que o pedido do MPF na ACP é mais abrangente, mas o ajuste 
que está sendo feito, em sendo exitosa sua conclusão, superará parcial-
mente a discussão processual pelo tempo de sua duração.

59. Lembrando-se, no ponto, a determinação de suspensão dos pro-
cessos em que se discutam a questão do marco temporal pelo STF, 
conforme a decisão do Ministro Gilmar Mendes na ADI 7586 e demais 
- 7582, 7583, ADC 87 e ADO 86 -, deferindo parcialmente a medida 
cautelar para determinar, ad referendum do Plenário, a suspensão de 
todos os processos judiciais que discutam, no âmbito dos demais ór-
gãos do Poder Judiciário, a constitucionalidade da Lei n. 14.701/2023, 
até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste definitivamente sobre 
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a matéria ou até eventual decisão da Corte em sentido contrário. En-
tendendo adequada a criação de uma Comissão Especial destinada a 
apresentar propostas de solução para o impasse político jurídico objeto 
das ações, bem como a propor aperfeiçoamentos legislativos para a Lei 
14.701/2023, sem prejuízo de outras medidas legislativas que se fize-
rem necessárias, voltados à superação do impasse e novo diálogo ins-
titucional, inclusive abrindo-se a propostas no contexto de uma nova 
abordagem do litígio constitucional discutido nas ações, mediante a 
utilização de meios consensuais de solução de litígios.

60. Esta decisão é de 22 de abril de 2024. Ou seja, posterior às dis-
cussões até então constantes da ACP em trâmite. E a Procuradoria Ge-
ral da República ficou de acordo com a proposta do Relator, Ministro 
Gilmar Mendes.

61. Segunda: “A FUNAI pode ser considerada como representante da 
União para a celebração do Termo de Compromisso?”

62. A Funai é uma fundação pública, entidade da administração pú-
blica indireta, com personalidade jurídica própria. Tem competências 
específicas relacionadas à proteção e promoção dos direitos dos povos 
indígenas, em nome da União. Portanto, para o fim de celebração do 
Termo de Compromisso, a Funai é a entidade competente.

63. A participação da União na ACP se dá em virtude do que está sendo 
pedido pelo MPF. Situação jurídica distinta da participação na compo-
sição do compromisso. Neste, a Funai está intermediando no âmbito 
de suas competências legais, tendo legitimidade para tanto, indepen-
dentemente de órgão da União. No processo judicial, a Funai conta 
com representação por Procurador Federal Especializado, de sua Pro-
curadoria própria.

64. O Advogado da União terá de se manifestar acerca do TC firmado 
para os fins de decisão na ação judicial se ele vier ser submetido à ho-
mologação com repercussão sobre o objeto dos pedidos.

65. Entrementes, no que se refere à legitimidade de parte, questão pro-
cessual, deve ser debatida naquele âmbito, não cabendo ao órgão de 
assessoramento jurídico se pronunciar, sendo que tal questão não pre-
judica o ajuste extrajudicial.

66. Terceira: “Como se dá a representação jurídica de uma comuni-
dade indígenas? Pode ser realizada pelos membros (pessoa física) da 
comunidade sem a necessidade de constituição da Pessoa jurídica?”
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67. A representação de grupo indígena se dá segundo suas formas pró-
prias, a exemplo do que ocorre com sua participação no procedimento 
de demarcação de terras (art. 2º, § 3º, do Decreto nº 1.775/1996).

68. De acordo com o art. 232 da Constituição da República: “Art. 232. 
Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do processso.”

69. O STF, na decisão do Tema 1031, fixou: “XIII – Os povos indígenas 
possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 
processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos 
da lei, da legitimidade concorrente da FUNAI e da intervenção do Mi-
nistério Público como fiscal da lei.”

70. No caso, há a representação da Aldeia Pataxó Mirueira pelo Caci-
que e Vice-Cacique, com a interveniência da entidade da administra-
ção indireta da União, a Funai, competente para a matéria.

71. Observa-se, no ponto, o teor da Resolução do Conselho Nacio-
nal de Justiça - CNJ nº 454, de 24/02/2022, que estabelece diretrizes 
e procedimentos para efetivar a garantia do direito ao acesso ao Ju-
diciário de pessoas e povos indígenas. Entre outras garantias, dispõe 
seu art. 10:

Art. 10. Para os fins desta Resolução, o ingresso em juízo de povos indí-
genas, suas comunidades e organizações em defesa de seus direitos e inte-
resses independe de prévia constituição formal como pessoa jurídica.
Parágrafo único. Os povos indígenas, suas comunidades e organizações 
possuem autonomia para constituir advogado ou assumir a condição de 
assistido da Defensoria Pública nos processos de seu interesse, conforme 
sua cultura e organização social.

72. Portanto, para fins de assumir compromisso, pelas mesmas ra-
zões de garantia de acesso a direitos no âmbito do processo judicial, 
estamos entendendo que não há exigência de constituição de pes-
soa jurídica.

73. Quarta: “A comunidade Aldeia Mirueira e/ou seus membros (pes-
soas físicas) citadas no termo podem ser os compromissários, assumin-
do as obrigações inerentes a comunidade, ainda que não sejam partes 
da ação judicial?”

74. O TC está sendo construído extrajudicialmente. Independe de a 
Aldeia Mirueira ser parte na ação judicial, incidindo nesse ponto, no 
que couber, a resposta à indagação nº 1, acima.



Revista Jurídica da Advocacia-Geral do Estado VOL.22 N.1 ANO 2025  |  275

75. O objeto do TC diz respeito a interesse da Aldeia Mirueira, mas não 
abrange os pedidos feitos na Ação Civil Pública.

76. É que o TC, como já avaliado acima, poderá vir a ser objeto de ho-
mologação em juízo, se assim o desejarem. Mas a proteção aos direitos 
fundamentais do povo Pataxó da Aldeia Mirueira, ao lado do direito 
difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, não constitui o 
objeto propriamente do pedido remanescente na ACP, de regulariza-
ção fundiária.

77. Esse pedido remanescente somente deverá ser decidido judicial-
mente após posição do STF nas ações em trâmite, que questionam a 
constitucionalidade da Lei nº 14.710/2023, dada a decisão em sede 
cautelar do Ministro Relator, Gilmar Mendes, para determinar, ad 
referendum do Plenário, a suspensão de todos os processos judiciais 
que discutam, no âmbito dos demais órgãos do Poder Judiciário, a 
constitucionalidade da Lei n. 14.701/2023, até que o STF se manifeste 
definitivamente sobre a matéria ou até eventual decisão da Corte em 
sentido contrário.

78. A matéria de fundo da ACP em trâmite na Justiça Federal, embora 
não seja a constitucionalidade da lei superveniente à decisão do STF na 
Repercussão Geral 1.031, é pressuposto para qualquer outra decisão 
relativa aos pedidos do MPF. Inclusive quanto a questões referentes à 
própria Unidade de Conservação, uma vez que, se se reconhecer o di-
reito do povo como originário, pela tradicionalidade, as terras a serem 
demarcadas pertencem à União por força do art. 20, XI, da Constitui-
ção da República, surgindo daí outras questões jurídicas.

79. Então, a resposta é sim.

80. Quinta: “Quem deve figurar como compromissário do Termo de 
Compromisso para assumir as obrigações referente a conservação, pro-
teção do meio ambiente da Comunidade Aldeia Mirueira?”

81. Nos termos do art. 225 da Constituição da República de 1988, 
impõe-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e pre-
servar o meio ambiente, de forma a assegurar a todos, às presentes e 
futuras gerações, o seu equilíbrio e, de consequência, a sadia quali-
dade de vida.

82. O compromisso é tomado da comunidade indígena, por meio de 
seus representantes, sendo estes os responsáveis pela observância de 
todos os termos assumidos em referido instrumento.
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83. O IEF firma o compromisso na condição de entidade do Sisema/
estadual competente para fiscalizar, no âmbito de sua competência 
para gerir o sistema de unidades de conservação, conforme arts. 20 e 
21 do Decreto nº 47.892/2020. O que não afasta outras competências 
da autarquia estadual, decorrentes de lei, as quais não se confundem, 
necessariamente, com as obrigações fixadas para compatibilização dos 
direitos fundamentais envolvidos, cujo compromisso, nesses limites, 
refere-se ao dever de fiscalização do seu cumprimento.

84. Entrementes, anota-se que, conforme a proposta, o IEF está figu-
rando, ao lado do povo indígena, também como compromissário. Nes-
te ponto, giza-se a atenção à Cláusula Sétima do TC, que dispõe sobre 
o desenvolvimento de ações socioambientais integradas. Interpretamos 
essa disposição acerca de ações colaborativas entre IEF e Aldeia Miruei-
ra que são atribuíveis à entidade autárquica aquelas que se incluam 
entre ações próprias suas, como preservação, conservação, manejo e 
sustentabilidade das unidades de conservação, de suas zonas de amor-
tecimento e de seu entorno, parecendo-nos que a listagem exemplifi-
cativa não desborda das competências da entidade mineira.

85. A Funai presta o suporte técnico e jurídico à comunidade indí-
gena e acompanhará o cumprimento dos termos do compromis-
so, comprometendo-se a conferir o apoio que lhe cabe durante 
sua duração.

86. O MPF exerce o papel constitucional estabelecido no art. 129 da 
Constituição de 1988.

87. Sexta: “O IEF poderá estabelecer medidas técnicas em áreas pen-
dentes de regularização fundiária, sem o conhecimento do proprietá-
rio/possuidor objetivando a celebração do Termo de Compromisso?”

88. Sabemos das dificuldades jurídicas que o caso comporta. Questão 
estrutural envolvendo direitos constitucionais que se intrincam.

89. A opção administrativa pelo TC vem exatamente em razão dessa 
complexidade e com o intuito de, ainda que provisoriamente, conferir 
certa estabilidade às relações jurídicas que a situação envolve e viabi-
lizar a fruição da terra pelos indígenas, com resguardo aos direitos em 
conciliação.

90. Pois bem.

91. A criação da unidade de conservação de proteção integral gera a 
necessidade de atos para viabilizar sua efetiva implantação.
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92. No caso, como visto, duas delas foram cumpridas: a criação 
do Conselho Consultivo e a elaboração do Plano de Manejo, apro-
vado em 2022.

93. Mas não houve regularização fundiária. Há propriedades particu-
lares dentro do parque. E que se sujeitam ao cumprimento de sua fun-
ção social, nos termos da Constituição Brasileira. Daí a necessidade de 
regulação de situações transitórias até que venham a ser desapropria-
das as áreas.

94. A indagação exige considerar esse aspecto, eis que, a partir da cria-
ção formal de Parque Estadual, Unidade de Proteção Integral, de posse 
e domínio públicos, que tem como “objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimen-
to de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 
em contato com a natureza e de turismo ecológico”, consoante art. 
11 da Lei que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza – SNUC, todas as restrições à fruição da propriedade 
devem ser respeitadas. Ou seja, antes mesmo da desapropriação, uma 
vez abrangido o imóvel pela demarcação da UC criada, este passa a 
se submeter a uma limitação administrativa. Isso por causa da preva-
lência do interesse coletivo na proteção que justifica a instituição de 
espaços especialmente protegidos, como determina o art. 225, III, da 
Constituição Federal.

95. Para o fim de responder à indagação, no entanto, basta considerar-
mos que, para além da existência de um Decreto criador da unidade, 
do Plano de Manejo consta que o PESC “é uma Unidade de Conserva-
ção de Proteção Integral localizada no município de Guanhães, região 
do Rio Doce, Estado de Minas Gerais. Possui área de 3.302,66 hectares 
inseridos no Bioma Mata Atlântica.” Incide sobre a área, portanto, as 
restrições da Lei nº 11.428/2006.

96. O TC, nessas circunstâncias, acaba por dispor sobre medidas técni-
cas que não prejudicam a fruição da propriedade nos limites da situa-
ção jurídica em que já se encontra, seja em relação ao bioma em que 
se insere ou em decorrência de estar dentro dos limites de unidade de 
conservação de proteção integral criada nos idos de 1998.

97. Quanto à tradicionalidade da ocupação de área dentro de Parque 
Estadual pelo povo indígena, situação jurídica em debate e sobre a 
qual se ancora a decisão administrativa de firmar o compromisso, vi-
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sando a compatibilizar a dupla afetação das terras, é a única razão 
jurídica a justificar a autorização de uso direto e fiscalizado dos recur-
sos naturais, posto que, em unidades de proteção integral, se admite 
apenas o uso indireto desses, com exceção dos casos previstos em lei 
(art. 7º, I, § 1º, da Lei nº 9.985/00).

98. Ou seja, estamos admitindo o estabelecimento de medidas técnicas 
em áreas pendentes de regularização fundiária, sem o conhecimento 
ou participação formal do proprietário/possuidor, dados o conteúdo 
e os limites do TC. E também na perspectiva de que, como estamos 
tratando de um compromisso que fixa diretrizes tendentes ao respeito 
mínimo possível dos direitos fundamentais dos povos indígenas e o da 
coletividade à proteção e preservação ambiental, embora a área ainda 
não tenha sido desapropriada, as limitações de uso previstas no com-
promisso não causam prejuízo ao direito de propriedade, notadamente 
considerando sua função social.

99. Sétima: “O proprietário/possuidor da área ocupada pela Comuni-
dade Aldeia Mirueira deve participar da celebração do Termo de Com-
promisso, ainda que como interveniente?”

100. A par dos fundamentos expostos na indagação anterior, pensamos 
não ser uma medida obrigatória. A não participação de proprietário/
possuidor da área ocupada pela Comunidade Aldeia Mirueira na cele-
bração do TC não ocasiona vício ao instrumento jurídico, uma vez que 
o compromisso limita-se a conciliar direitos fundamentais - direitos 
de povos indígenas e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
-, cujas disposições não afrontam o direito de propriedade das terras, 
submetido às limitações decorrentes do bioma em que se inserem, bem 
assim pela instituição do Parque Estadual sobre a área particular, con-
forme exposto na indagação anterior.

101. Oitava: “Qual instrumento jurídico que autorizaria o IEF a rea-
lizar um cordo com a Comunidade Aldeia Mirueira em áreas de ter-
ceiros, que ainda não estão em processo de regularização fundiária 
(desapropriação)?”

102. Consideramos que este aspecto está esclarecido nas duas indaga-
ções anteriores. Cumprindo-nos repisar que se trata de instrumento 
jurídico previsto no ordenamento jurídico, especialmente no art. 79-A 
da Lei nº 9.605/98 e no art. 26 da Lei de Introdução às Normas de Di-
reito Civil - Lindb. E que se trata de celebrar ajuste temporário até que 
sobrevenha decisão definitiva acerca das questões estruturais. 5
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103. Nona: “O Município de Granhães deveria ser parte na Ação Civil 
Pública, ainda que como terceiro interessado na lide, tendo em vista 
que ação também envolve área tombada pelo município para a preser-
vação, conservação do patrimônio histórico-cutural garantindo pela 
Constituição Federal?”

104. Décima: “O Município de Guanhães, responsável pelo tomba-
mento da Fazenda Candonga, deveria participar na celebração do Ter-
mo de compromisso, ainda que como interveniente?”

105. O ingresso do Município de Guanhães como terceiro interessa-
do na ACP em trâmite é questão processual de âmbito judicial. Não 
interfere diretamente na celebração do compromisso.

106. Saliente-se que as obrigações e permissões estabelecidas no TC 
não prejudicam, em nosso ver, o tombamento, pois não prevê inter-
venções nos bens que os descaracterizem, nem impedem a incidência 
de restrições específicas objeto do ato administrativo de proteção ins-
tituído pelo Município de Guanhães, sendo certo que a comunidade 
Mirueira se encontra instalada no imóvel desde o ano de 2010, o que é 
de conhecimento daquela municipalidade.

107. Quanto à 10ª indagação, pensamos que a não participação do 
Município de Guanhães na construção do compromisso em questão 
não traz prejuízo à preservação do patrimônio. As disposições com-
promissárias dizem respeito aos bens naturais, como cultivo em agri-
cultura familiar, manejo de plantas e hortaliças, pesca, extrativismo 
vegetal, utilização de barro, construções de instalações e benfeitorias, 
entre outras. Não há qualquer previsão de intervenção nas constru-
ções existentes.

108. Há indicativos, ao revés, de que a comunidade indígena acaba por 
auxiliar na proteção do imóvel que está por desabar.

109. De qualquer modo, reiteramos, o Município de Guanhães tem co-
nhecimento da presença da comunidade indígena. Realiza Festas Cul-
turais da Aldeia. Neste ano de 2024 ocorreu a Oitava festa, conforme 
divulgação. (5)

110. Com efeito, não vislumbramos óbice jurídico à conclusão do TC 
sob o aspecto descrito na Nona e Décima indagações.

111. Décima-primeira: “A competência para estabelecer ações de as-
sistência e elaboração de programas envolvendo população indígenas 
com interface na preservação/conservação do meio ambiente seria da 
Sedese ou IEF para celebração do presente Termo?”
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112. A Sedese é o órgão competente no âmbito estadual para formular, 
planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do 
Estado relativas à promoção de ações afirmativas e ao enfrentamento da 
discriminação racial contra a população negra, indígena, quilombola e de 
comunidades tradicionais, bem como ao monitoramento, à mediação e à 
resolução de conflitos sociais, em apoio à Secretaria de Estado de Casa Ci-
vil – SCC., conforme art. 2º, VII e XVIII, do Decreto Estadual nº 48.660/2023.

113. Como o objeto do TC envolve a conciliação de direitos fundamen-
tais de comunidade indígena e ambientais, bem complexo, a evolução 
das tratativas antes de ser concluído o compromisso pode contar com 
arranjos interorgânicos e até interinstitucionais, com interações e diá-
logo, estando o instrumento, portanto, aberto a contribuições da Se-
dese, sem obrigatoriedade da interveniência desta Secretaria, contudo.

114. É que, no caso, o IEF é compromissário como órgão componente do 
Sisema, responsável pela fiscalização ambiental, no âmbito de suas atribui-
ções técnicas. E o povo indígena Pataxó da Aldeia Mirueira, por seus re-
presentantes, tem a Funai como interveniente, dando a assistência própria 
de suas atribuições, de modo que a comunidade indígena não está desam-
parada de apoio assistencial e de defesa de seus direitos constitucionais.

115. Nessa ordem de fundamentação e sem prejuízo de conversas in-
ternas entre IEF e Sedese, a participação desta Secretaria de Estado 
não constitui, em nosso entender, pressuposto jurídico de validade da 
conclusão do TC, posto que o Poder Executivo Estadual está presente 
em ação bem específica - de construção participada do instrumento de 
compromisso e na futura fiscalização, que é de competência do IEF.

116. Quanto aos interesses da Aldeia Mirueira, como já ressaltado, sua 
defesa conta com a participação dos Cacique e Vice-Cacique, da Funai 
e do Ministério Público Federal.

117. Décima-segunda: “O IEF poderá estabelecer ações de assistência 
e elaboração de programas conforme previsto na cláusula sétima do 
Termo envolvendo direitos da população indígena?”

118. Dispõe a Cláusula Sétima do Termo de Compromisso:

O IEF e a Aldeia Mirueira (com apoio da Funai) se comprometem colabo-
rar com a elaboração e implementação de projetos socioambientais que 
beneficiem a comunidade Pataxó, com justificativa e contextualização que 
sejam compatíveis com os objetivos do Plano de Manejo do Parque Esta-
dual Serra da Candonga ou do presente Termo de Compromisso.
Parágrafo Primeiro – Outros projetos de geração de renda sustentável pode-
rão ser apresentados em conformidade com a cláusula Terceira (zoneamento).
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Parágrafo Segundo – Na temática da gestão ambiental e do manejo para 
a conservação, destacar-se-ão, ainda, a promoção de ações e projetos nas 
seguintes linhas prioritárias, dentre outras possíveis:
a. Monitoramento participativo da biodiversidade;
b. Criação de animais silvestres com a finalidade de garantir a segurança 
alimentar e o repovoamento de fauna;
c. Revitalização e recuperação de matas ciliares, nascentes e cursos d’água, 
conservação e recuperação da vegetação nativa, privilegiando espécies na-
tivas ameaçadas, de importância sociocultural e/ou com potencial para ma-
nejo sustentável e geração de renda;
e. Criação de viveiros de mudas nativas e de banco de sementes;
f. Educação ambiental;
g. Sensibilização, formação e capacitação em temáticas socioambientais;
h. Fortalecimento cultural e associativo;
i. Etnodesenvolvimento e geração de renda;

119. A previsão de compromisso a cargo do IEF, na Cláusula Sétima, 
relativo ao desenvolvimento de ações socioambientais integradas, de-
pende de recursos humanos e materiais para o que a entidade compo-
nente do Sisema deve ficar atenta.

120. O planejamento específico necessário à concretização das ações 
contidas em referida cláusula, inclusive plano de trabalho com dados 
objetivos quanto à infraestrutura, à disponibilidade financeira e de 
pessoal, é que dará a dimensão e os contornos da efetiva participação 
do Instituto Estadual de Florestas para a implementação dos projetos.

121. Com efeito, a avaliação quanto à assunção de compromisso de cola-
borar com as ações e projetos previstos na Cláusula Sétima, ainda numa 
zona programática, há de ser feita pelo próprio IEF, fazendo-se uma proje-
ção das obrigações daí advindas para confrontar com o suporte adminis-
trativo apto ao seu cumprimento. Inclusive, considerando a atividade do 
IEF que abrange pelo menos parte delas.

122. Reportamo-nos, por fim, ao exposto nos parágrafos 83 e 84, aci-
ma, quando consideramos as competências legais do IEF, especial-
mente as previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 47.892/2020, para 
afirmar que as mesmas incluem a de fiscalização do TC. E que inter-
pretamos o disposto na Cláusula Sétima do TC no sentido de que se 
aplicam ao IEF as ações colaborativas atribuíveis a esta entidade autár-
quica que se incluam ou decorram de suas competências legais, como 
preservação, conservação, manejo e sustentabilidade das unidades de 
conservação, de suas zonas de amortecimento e de seu entorno.
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123. Décima-terceira: Por envolver direito minerário a empresa detentora 
da concessão de lavra - processo ANM (DNPM) n.º 007.262/1959 deveria ser 
parte na Ação Civil Pública, ainda que como terceiro interessado na lide?

124. Décima-quarta: A empresa detentora da concessão de lavra de-
veria participar na celebração do Termo de compromisso, ainda que 
como interveniente?

125. De acordo com as informações da Nota Técnica 5, a área poten-
cialmente configuradora de terra indígena é objeto de manifesto de 
mina, ainda em fase de concessão de lavra.

126. Nosso entendimento nesse ponto caminha no mesmo sentido das 
respostas às indagações nos seis e sete.

127. Pensamos que a fundamentação geral do presente parecer autoriza já 
a conclusão pela ausência de exigência legal da participação da empresa 
detentora de manifesto de mina na celebração do Termo de compromisso.

128. Ao que acrescemos os fundamentos do STF, na ementa da decisão 
do RE 1017365, com repercussão geral reconhecida, no sentido de que:

5. O texto constitucional reconhece a existência dos direitos territoriais 
originários dos indígenas, que lhe preexistem, logo, o procedimento 
administrativo demarcatório não constitui a terra indígena, mas apenas 
declara que a área é de ocupação pelo modo de viver da comunidade.
6. A posse indígena espelha o habitat de uma comunidade, a desaguar na 
própria formação da identidade, à conservação das condições de sobre-
vivência e do modo de vida indígena, distinguindo-se da posse civil, de 
feição marcadamente econômica e mercantil.
7. A tradicionalidade da ocupação indígena abrange as áreas por eles habi-
tadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, nos termos do §1º 
do artigo 231, sempre segundo os usos, costumes e tradição da comunidade.
8. As terras de ocupação tradicional indígena foram objeto de tutela legal 
desde a colônia e pelas Constituições desde a Lei Magna de 1934, razão 
pela qual não se justifica normativamente que a Constituição de 1988 
constitua termo para verificação dos direitos originários dos índios, pois 
ausente fratura protetiva em relação à tutela de seus direitos territoriais, a 
autorizar a apropriação particular dessas áreas.

129. Ou seja, a par do pressuposto material de fundo de direito para a 
celebração do compromisso, qual seja, direitos territoriais originários 
de povos indígenas às terras, toda a construção do STF a respeito ha-
verá de ser considerada. De sorte que, para o fim de celebração do TC, 
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objeto da consulta, as questões jurídicas que a décima quarta indaga-
ção suscita não refletem sobre a viabilidade jurídica de se firmar o TC.

130. A discussão sobre as questões de direito minerário é parte da 
complexidade jurídica da matéria. Comporta análise própria, seja ad-
ministrativa ou judicialmente, sendo crível asseverar o entendimento 
do STF no sentido de que: O texto constitucional reconhece a existên-
cia dos direitos territoriais originários dos indígenas, que lhe preexistem, 
logo, o procedimento administrativo demarcatório não constitui a terra 
indígena, mas apenas declara que a área é de ocupação pelo modo de 
viver da comunidade.

131. Quanto à participação da empresa referida, detentora de mani-
festo de mina, na Ação Civil Pública, do mesmo modo, não impede a 
conclusão do TC, por razões já indicadas acima.

III - CONCLUSÃO

132. À vista de todo o exposto na fundamentação geral e nas opiniões 
jurídicas exaradas em relação a cada uma das indagações feitas na con-
sulta, examinando-se aspectos jurídicos intrincados, dada a existência de 
um estado de coisas complexo; e tendo em vista o tempo necessário para 
uma solução com caráter de definitividade, opinamos no sentido de que o 
Termo de Compromisso se apresenta como um instrumento jurídico ade-
quado, acolhido pelo ordenamento jurídico, e que propicia uma transição 
razoavelmente duradoura para as questões de direitos fundamentais em 
confronto, com regularidade e um mínimo de segurança jurídica.

133. Relativamente à Ação Civil Pública em trâmite, salienta-se a deci-
são do STF, de suspensão de ações, como salientado, e deixa recomen-
dada ciência à Advocacia Regional do Estado em Varginha.

134. Recomenda-se, também, a instrução dos processos admi-
nistrativos conexos com a presente manifestação, especialmen-
te o sei nº 1080.01.0022061/2021-61, dando-se conhecimento ao 
Advogado-Geral Adjunto para o contencioso para o fim de dar respos-
ta ao Ministério Público Federal.

135. São os termos em que submetemos a presente manifestação à 
consideração superior.

NILZA APARECIDA RAMOS NOGUEIRA
Procuradora do Estado de Minas Gerais
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De acordo.

Após aprovação pelo Exmo. Advogado-Geral do Estado, dê-se ciência, 
como recomendado.

Devolva-se o processo à Consulente, com nossas homenagens.

RAFAEL REZENDE FARIA
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

Aprovado.

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

REFERÊNCIAS:

1 O CPC de 2015 também conferiu fundamento de validade à adoção de instru-
mentos consensuais, com maior destaque aos arts. 3º, 4º, 6º, 8º e 174, claramente 
incentivando a solução consensual dos conflitos, em tempo razoável, de maneira 
cooperativa e visando o bem comum, inclusive e mais especialmente no âmbito 
da Administração Pública.

A promulgação da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que dispõe 
sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública, 
passou a prever, de modo expresso, a possibilidade jurídica de conflitos 
entre particulares e a administração pública virem a ser resolvidos de for-
ma consensual (art. 32, inciso II).
Todo esse sistema assegura um importante passo para a consagração defi-
nitiva da consensualidade no Direito Administrativo brasileiro, na mes-
ma linha da moderna tendência mundial de concertação administrativa 
e atuação do Estado em rede. Nesse sentido, ao examinar a juridicidade 
do projeto de lei que resultou na Lei nº 13.655, de 2018, que introduziu 
modificações na LINDB, a Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
da Câmara de Deputados assim se pronunciou sobre a o tema:
“No tocante aos arts. 26 e 27 do projeto, conforme consignado no Parecer 
(SF) nº 22, de 2017, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado Federal, seu objetivo, de fato, é o reforço da prática da administra-
ção pública consensual ou dialógica, uma concepção moderna de Estado, 
que preza pela cultura do diálogo entre a sociedade e os órgãos e entes públi-
cos, em contraponto à administração pública monológica, resistente a esse 
processo comunicacional. (…) Tais dispositivos buscam uma aproximação 
entre o administrador e o cidadão, permitindo que estes, por meio do diálogo 
e do consenso, encontrem soluções que atendam à eficiência administrativa, 
respeitando-se os direitos e garantias individuais”.
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Como se vê, há farta legislação reconhecendo o fenômeno da expansão 
do consensualismo na Administração Pública, o que, para a doutrina es-
trangeira, “implica a substituição das relações baseadas na imposição 
e na autoridade por relações fundadas sobre o diálogo e na busca do 
consenso”. E nesse sentido, é preciso não perder de vista o fato de que:
“(…) a consensualidade não oferece riscos aos princípios da legalidade, da 
indisponibilidade do interesse público ou da supremacia do interesse público. 
Ao contrário, visa concretizá-los de forma mais adequada e eficiente, em 
vista das novas características sociais”.
Decerto que remanescem, no âmbito de conflitos que envolvem direitos 
indisponíveis, aspectos em relação aos quais há possibilidade de transacio-
nar ou acordar. O ordenamento jurídico não esgota todas as possibilidades 
de garantia ou de exercício do direito, havendo espaços, por exemplo, 
quanto à forma mais efetiva de se cumprir o que está determinado em lei, 
sendo certo que disponibilidade não equivale a transigibilidade. É possível, 
por exemplo, que o Poder Público, no exercício da atividade de fomento, 
faça doação de imóvel a particular para que este implante, ali, determinado 
empreendimento, de interesse público.
Essa mesma compreensão, nos idos do ano de 2002 – e, portanto, muito 
antes das inovações legislativas, que vieram para incentivar e estabelecer, 
como opções para a Administração Pública atuar de forma eficiente, a con-
ciliação e a mediação – o Supremo Tribunal Federal já se posicionava pela 
legitimidade de acordo firmado por municipalidade, como se extrai da 
posição externada pela Ministra Ellen Gracie, ao fixar a validade de uma 
transação, ao entendimento de que:
Em regra, os bens e o interesse público são indisponíveis, porque pertencem 
à coletividade. É, por isso, o Administrador, mero gestor da coisa pública, 
não tem disponibilidade sobre os interesses confiados à sua guarda e realiza-
ção. Todavia, há casos em que o princípio da indisponibilidade d o interesse 
público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista que a solução 
adotada pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste in-
teresse. Assim, tendo o acórdão recorrido concluído pela não onerosidade do 
acordo celebrado, decidir de forma diversa implicaria o reexame da matéria 
fático probatória, o que é vedado nesta instância recursal (Súm. 279/STF).

2 Parte da ementa da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 1.017.365, com 
repercussão geral reconhecida:

(…) 1. A Constituição de 1988 rompe com um paradigma assimilacionista, 
que pretendia a progressiva integração do indígena à sociedade nacional, 
a fim de que deixasse paulatinamente sua condição, para um paradigma 
de reconhecimento e incentivo ao pluralismo sociocultural e ao direito de 
existir como indígena.
(…)
4. Ao reconhecer aos indígenas “sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicio-
nalmente ocupam”, o artigo 231 tutela aos povos indígenas direitos fun-
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damentais, com as consequentes garantias inerentes à sua proteção, quais 
sejam, consistir em cláusulas pétreas, anteparo em face de maiorias even-
tuais, interpretação extensiva e vedação ao retrocesso.
5. O texto constitucional reconhece a existência dos direitos territoriais 
originários dos indígenas, que lhe preexistem, logo, o procedimento admi-
nistrativo demarcatório não constitui a terra indígena, mas apenas declara 
que a área é de ocupação pelo modo de viver da comunidade.
6. A posse indígena espelha o habitat de uma comunidade, a desaguar na 
própria formação da identidade, à conservação das condições de sobre-
vivência e do modo de vida indígena, distinguindo-se da posse civil, de 
feição marcadamente econômica e mercantil. 7. A tradicionalidade da ocu-
pação indígena abrange as áreas por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preser-
vação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias 
a sua reprodução física e cultural, nos termos do §1º do artigo 231, sempre 
segundo os usos, costumes e tradição da comunidade.
8. As terras de ocupação tradicional indígena foram objeto de tutela legal 
desde a colônia e pelas Constituições desde a Lei Magna de 1934, razão 
pela qual não se justifica normativamente que a Constituição de 1988 
constitua termo para verificação dos direitos originários dos índios, pois 
ausente fratura protetiva em relação à tutela de seus direitos territoriais, a 
autorizar a apropriação particular dessas áreas.
9. A proteção constitucional aos “direitos originários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam” independe da existência de um marco temporal em 05 
de outubro de 1988 e da configuração do renitente esbulho como conflito físi-
co ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição.
10. A tradicionalidade da posse indígena refere-se ao modo de ocupação 
da terra, de acordo com os costumes, usos e tradições da comunidade, 
demonstrada por meio de trabalho técnico antropológico, a levantar as 
características históricas, etnográficas, sociológicas e ambientais da ocupa-
ção, para determinar se há ou não o cumprimento do disposto no artigo 
231, §1º do texto constitucional.
11. A instauração de procedimento de redimensionamento de terra indí-
gena não é vedada em caso de descumprimento dos elementos contidos 
no artigo 231 da Constituição da República, por meio pedido de revisão 
do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos da 
demarcação anterior sendo necessário comprovar grave e insanável erro 
na condução do procedimento administrativo ou na definição dos limites 
da terra indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos de 
revisão já instaurados até a data de conclusão deste julgamento.
12. As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas destinam-se à sua 
posse permanente e usufruto exclusivo das riquezas do solo, rios e lagos, 
como desdobramentos da posse qualificada exercida em área de domínio 
da União, afetada à manutenção do modo de vida comunitário.
13. As terras indígenas configuram-se como res extra commercium, em 
respeito à natureza pública e afetada à manutenção do bem-estar indígena, 
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razão pela qual, nos termos do §4º do artigo 231 do texto constitucional, 
são inalienáveis, indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.
14. A cadeia dominial ou possessória de determinada área não impede a reali-
zação de procedimento demarcatório, diante da existência de direito originário 
à posse das terras tradicionalmente ocupadas, nos termos do §6º do artigo 231.
15. Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da 
Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da 
Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os 
atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título 
ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo 
ao particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias necessá-
rias e úteis, pela União; e quando inviável o reassentamento dos particu-
lares, caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em 
face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra 
nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse 
do beneficiário, e processada em autos apartados do procedimento de de-
marcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, garantido o 
direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a 
autocomposição e o regime do §6º do art. 37 da CF.
16. Há compatibilidade constitucional da dupla afetação da área como 
terra indígena e como de proteção ambiental, assegurando-se às comu-
nidades o exercício dos direitos originários de acordo com seus usos, 
costumes e tradições.
17. Nas ações possessórias em que conflitem o direito à posse civil, com-
preendida como expressão dos poderes proprietários, e o direito consti-
tucional indígena à posse das terras tradicionalmente ocupadas, deve-se 
aferir a presença dos elementos caracterizadores da posse indígena, bem 
como aplicar ao litígio, de caráter coletivo, o disposto no artigo 536 do 
Código de Processo Civil.
18. Recurso extraordinário provido, com a fixação da seguinte tese de 
repercussão geral:
“I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito origi-
nário territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comu-
nidade indígena;
II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na 
ocupação das terras habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas 
utilizadas para suas atividades produtivas, nas imprescindíveis à preserva-
ção dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas necessárias 
a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, 
nos termos do §1º do artigo 231 do texto constitucional;
III - A proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 de 
outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico 
ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição;
IV – Existindo ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho con-
temporâneo à promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime 
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indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no §6º 
do art. 231 da CF/88;
V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da 
Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da 
Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os 
atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título 
ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo 
ao particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias necessá-
rias e úteis, pela União; e quando inviável o reassentamento dos particu-
lares, caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em 
face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra 
nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse 
do beneficiário, e processada em autos apartados do procedimento de de-
marcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, garantido o 
direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a 
autocomposição e o regime do §6º do art. 37 da CF;
VI – Descabe indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras 
indígenas já reconhecidas e declaradas em procedimento demarcatório, 
ressalvados os casos judicializados e em andamento;
VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras 
indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante 
da absoluta impossibilidade de concretização da ordem constitucional de 
demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a comunidade indígena, 
buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos entes 
federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas 
reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz 
social, bem como a proporcional compensação às comunidades indígenas 
(art. 16.4 da Convenção 169 OIT);
VIII – A instauração de procedimento de redimensionamento de terra in-
dígena não é vedada em caso de descumprimento dos elementos contidos 
no artigo 231 da Constituição da República, por meio pedido de revisão 
do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos da 
demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro 
na condução do procedimento administrativo ou na definição dos limites 
da terra indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos de 
revisão já instaurados até a data de conclusão deste julgamento;
IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 
é um dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalida-
de da ocupação de comunidade indígena determinada, de acordo com seus 
usos, costumes e tradições, na forma do instrumento normativo citado;
X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse perma-
nente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e lagos nelas existentes;
XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade de ter-
ras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas 
imprescritíveis;
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XII – A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a 
tutela constitucional do meio ambiente, sendo assegurado o exercício 
das atividades tradicionais dos povos indígenas;
XIII – Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, 
sendo partes legítimas nos processos em que discutidos seus interes-
ses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade concorrente da 
FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei.”
(RE 1017365, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
27-09-2023, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n DIVULG 14-02-2024 
PUBLIC 15-02-2024)

3 Disponível em: <http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/COPAM/Reu-
ni%C3%B5es_remotas_/66%C2%BA_RO_CPB/Item_09.11_-_Produto5_PM_PESC_
STCP_09_11_2021.pdf>. Acesso em 1 de agosto de 2024.

4 De acordo com o art. 11-B da Lei nº 9.028/95:

Art. 11-B. A representação judicial da União, quanto aos assuntos confia-
dos às autarquias e fundações federais relacionadas no Anexo V a esta Lei, 
passa a ser feita diretamente pelos órgãos próprios da Advocacia-Geral da 
União, permanecendo os Órgãos Jurídicos daquelas entidades responsáveis 
pelas respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos.
(…)
§ 6o A Procuradoria-Geral da Fundação Nacional do Índio permanece res-
ponsável pelas atividades judiciais que, de interesse individual ou coletivo 
dos índios, não se confundam com a representação judicial da União. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 2001)
§ 7o Na hipótese de coexistirem, em determinada ação, interesses da União 
e de índios, a Procuradoria-Geral da Fundação Nacional do Índio ingres-
sará no feito juntamente com a Procuradoria da Advocacia-Geral da União. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 2001)

5 <http://www.folhadeguanhaes.com.br/editoriais/guanhaes/
neste-final-de-semana-acontece-a-viii-festa-cultural-indigena-da
aldeia-mirueira-pataxo>.
Sobre a história da etimologia do nome do município de Guanhães: conferir: <ht-
tps://guanhaes.mg.gov.br/guanhaes/a-cidade/>.

MINAS GERAIS. Advocacia-Geral do Estado. Parecer nº 16.702, de 28 de 
agosto de 2024. DIREITO PÚBLICO: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do 
Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 22, n.1, p. 262-289, 2025.
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ORIENTAÇÃO EDITORIAL:  
NORMAS PARA ENVIO DE ARTIGOS PARA 

PUBLICAÇÃO NA REVISTA JURÍDICA DA AGE

O periódico DIREITO PÚBLICO: Revista Jurídica da Advocacia-Geral do 
Estado pretende divulgar estudos, artigos, ensaios, enfim trabalhos ju-
rídicos, da ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Os artigos enviados para publicação na Revista Jurídica da AGE deverão 
obedecer as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

As peças processuais e pareceres dispensam a adoção desta padroni-
zação, embora possam ser adaptadas, em sede de revisão, em concor-
dância com as normas previstas na ABNT.

Serão aceitos originais preferencialmente inéditos ou apresentados 
em eventos públicos.

ORIENTAÇÃO EDITORIAL:

1.	 Apresentação do artigo.

•	 Os trabalhos destinados à Revista serão precedidos de folha de 
rosto em que se fará constar: o título do trabalho, o nome do au-
tor (ou autores), endereço, telefone, fax e e-mail, mencionando 
também a situação acadêmica do autor (ou autores), títulos e 
instituição à qual pertença.

•	 Caso o artigo tenha sido publicado ou apresentado anteriormen-
te em eventos públicos (congressos, seminários etc.) deverá ser 
feita referência à publicação ou ao evento.

•	 Em anexo ao artigo, deverá também ser juntada autorização 
do(s) autor(es) para publicação, conforme modelo a seguir.

•	 Os artigos deverão ser enviados para o e-mail institucional, no for-
mato RTF (Rich Text Format) com os critérios descritos a seguir: 
processado em Word (RTF) for Windows, fonte Times New Roman, 
Preta, corpo 12 para todo o trabalho e corpo 14 para o título do 
artigo e título das seções e subseções; margem superior 3 cm, mar-
gem inferior 2 cm, margem esquerda 3 cm, margem direita 2 cm, 
cabeçalho e rodapé 1,45 cm; em papel A4, com digitação apenas 
no anverso da folha. A ordem de apresentação será: título (:subtí-
tulo), nome do autor(es), sumário, resumo, palavra-chave, texto e 
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referência bibliográfica, além de título (title), resumo (abstract) e 
palavra-chave (keyword) traduzidos para o inglês, com autorização 
para publicação em meio impresso e digital, e na internet.

2.	 Título

•	 O título do artigo, com destaque para essa parte, é indicado na 
parte superior da primeira folha, centralizado e em letras maiús-
culas (fonte Times New Roman, preta, corpo 14); podendo 
complementar o título, o subtítulo segue abaixo do título, dife-
renciado tipograficamente, ou separado por dois pontos (:), cen-
tralizado e em letras maiúsculas (fonte Times New Roman, preta, 
corpo 14). E também o título em inglês.

3.	 Autor

•	 O nome do autor é indicado por extenso abaixo do título, centrali-
zado e em letras maiúsculas (fonte Times New Roman, corpo 14).

•	 As indicações de formação acadêmica, títulos e instituição que per-
tence serão feitas em nota de rodapé precedida de símbolo gráfico (*).

•	 As opiniões emitidas pelo autor em seu trabalho são de sua ex-
clusiva responsabilidade, não representando, necessariamente, o 
pensamento da AGE/MG.

•	 Agradecimentos e auxílios recebidos pelo autor (ou autores) podem 
ser mencionados ao final do artigo, antes das referências bibliográficas.

4.	 Sumário

•	 Com a finalidade de visualizar a estrutura do trabalho e refletir sua 
organização, o artigo conterá um sumário logo abaixo do nome do 
autor, e nele serão mencionados os principais pontos a serem abor-
dados pelo trabalho, através de numeração progressiva das seções.

•	 Será apresentado em fonte Times New Roman, Preta, corpo 12, 
parágrafo com recuo a 3 cm da margem esquerda e direita, ali-
nhamento justificado; espaçamento simples. E posteriormente ao 
sumário o Resumo do artigo.

5.	 Corpo do Texto

•	 O corpo do texto será apresentado em fonte Times New Roman, 
Preta, corpo 12, parágrafo com recuo a 2 cm da margem esquerda 
e alinhamento justificado; espaçamento simples, entre linhas antes 
e depois de parágrafos, 6 pt ou automático; para todo o trabalho.

•	 Todo destaque que se queira dar ao texto deve ser feito com o uso de 
itálico. Deve-se evitar o uso de negrito ou sublinha. Citações de textos 
de outros autores deverão ser feitas entre aspas, sem o uso de itálico.
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6	 Capítulo

•	 O capítulo ou títulos das seções e subseções, digitados em letra 
maiúscula, obedecerão a mesma fonte do texto, corpo 14, negrito; 
entre linhas precedidos de espaço 1,5 e espaço duplo que os suce-
derem; alinhado na margem esquerda; com numeração progressiva.

7.	 Citação

•	 A citação obedecerá à mesma fonte do texto, corpo 10; recuo 4 
cm, se ultrapassar 3 linhas. Caso as citações diretas limitem-se a 
esse espaço, deverão estar contidas no texto entre aspas duplas.

•	 A transcrição literal de parte de normas jurídicas terá o recuo de 
parágrafo a 4 cm da margem esquerda e será precedida da expres-
são latina (em itálico) in verbis:.

•	 As notas de referência para indicar as citações de fonte bibliográ-
fica ou considerações e comentários que não devem interromper 
a sequência do texto aparecerão em notas de rodapé:

•	 Apud = citado por, conforme, segundo (usado para indicar cita-
ção de citação)

•	 Ibidem ou Ibid. = na mesma obra (usado quando se fizer várias 
citações da mesma obra)

•	 Idem ou Id. = do mesmo autor (usado quando se fizer citação de 
várias obras do mesmo autor)

•	 Opus citatum ou Op. cit. = na obra citada (usado para se referir à 
obra citada anteriormente e é precedida do nome do autor)

•	 Loco citato ou Loc. cit. = no lugar citado
•	 Sequentia ou Et. Seq. = seguinte ou que se segue
•	 Passim = aqui e ali; em vários trechos ou passagens
•	 Confira ou Cf. = confira, confronte
•	 Sic = assim mesmo, desta maneira

8.	 Notas de rodapé

•	 As notas de rodapé de página obedecerão à mesma fonte do texto, 
corpo 10; parágrafo de 0,5 cm da margem esquerda; alinhamento jus-
tificado; espaçamento entre linhas simples; numeração progressiva.

9.	 Referência bibliográfica

•	 As referências bibliográficas serão apresentadas de acordo com 
as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
no final do artigo.
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•	 Os trabalhos publicados pela Revista poderão ser reimpressos, 
total ou parcialmente, por outra publicação periódica da AGE, 
bem como citados, reproduzidos, armazenados ou transmitidos 
por qualquer sistema, forma ou meio eletrônico, magnético, óp-
tico ou mecânico, sendo, em todas as hipóteses, obrigatória a 
citação dos nomes dos autores e da fonte de publicação original, 
aplicando-se o disposto no item anterior.

AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

Pelo presente termo de autorização, cedo ao Conselho Editorial 
da Revista Jurídica da ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO de 
Minas Gerais, Av. Afonso Pena, 4.000 – Cruzeiro – Belo 

Horizonte – MG, a título gratuito e por tempo indeterminado, 
os direitos autorais referentes ao artigo doutrinário de minha 

autoria, intitulado ____________________________________
__________ para fins de divulgação pública em meio impresso 

e eletrônico através das publicações produzidas pelo órgão.

____________________________________

(cidade), (data)

____________________________________

(nome)
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IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

MISSÃO

Representar o Estado judicial e extrajudicialmente e prestar 
consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, 

com o compromisso de propiciar segurança jurídica à atuação 
dos gestores públicos e o atendimento ao interesse público..

VISÃO

Atuar de forma conjunta e cooperativa com os órgãos e entidades 
do Poder Executivo e consolidar-se como instituição de referência 
na advocacia pública, pautada na defesa do interesse público, da 
desjudicialização, da redução da litigiosidade, da inovação e da 

instrumentalização das políticas públicas.

VALORES

Inovação - ser criativo, propositivo e buscar novas 
soluções para os desafios da Advocacia Pública

Defesa do interesse público - atuar na defesa e no assessoramento 
dos interesses da sociedade, em perspectiva global.

Ética - atuar a partir de valores éticos e morais.

Equidade - atuar de forma imparcial, isenta e 
isonômica no exercício da Advocacia Pública.

Autonomia - atuar de forma autônoma e conjunta com os 
demais órgãos e entidades, em prol do interesse público.

Transparência - atuar de forma transparente 
no exercício da Advocacia Pública.

Integridade - agir com ética, transparência, 
lealdade, discrição e honestidade.

NOTEADORES

Legalidade, Impessoalidade, Ética, Moralidade, 
Moralidade, Publicidade, Eficiência.
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Sérgio Pessoa de Paula Castro, Advogado-Geral do Estado, 
desde 01 de janeiro de 2019.

“O correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e 
esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta.  

O que ela quer da gente é coragem”. 

(Guimarães Rosa)
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